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CONGRESSO NACIONAL
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 49

Altera a redação da alínea b e acrescenta alínea c ao inciso XXIII do caput do art. 
21 e altera a redação do inciso V do caput do art. 177 da Constituição Federal para excluir do 
monopólio da União a produção, a comercialização e a utilização de radioisótopos de meia-vida 
curta, para usos médicos, agrícolas e industriais.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Consti-
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O inciso XXIII do art. 21 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21.  .........................................................................................................................
 ...... 
XXIII –  ...........................................................................................................................
 ...... 
b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de ra-

dioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais;
c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e utilização 

de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas;
d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa;
..............................................................................................................................” (NR)

Art. 2º O inciso V do caput do art. 177 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.177.  ........................................................................................................................
 ...... 
V – a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a industrialização e 

o comércio de minérios e minerais nucleares e seus derivados, com exceção dos radioisótopos cuja 
produção, comercialização e utilização poderão ser autorizadas sob regime de permissão, conforme 
as alíneas b e c do inciso XXIII do caput do art. 21 desta Constituição Federal.

...........................................................................................,.................................” (NR)

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, em 8 de fevereiro de 2006.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 16, DE 2005-CN

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o Contrato nº 002/90 e o Con-
vênio nº 124/99-MI (SIAFI 387341), relacionados com o subtítulo Reurbanização e Canalização 
dos Córregos Botafogo e Capim Puba, sob responsabilidade da Unidade Orçamentária 53.101.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam excluídos do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o Contrato nº 002/90 e o Con-

vênio nº 124/99-MI (SIAFI 387341), relacionados com o subtítulo Reurbanização e Canalização dos Córregos 
Botafogo e Capim Puba, sob responsabilidade da Unidade Orçamentária 53.101.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 27 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 17, DE 2005-CN

Inclui no Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o Contrato nº 4500041745, 
realizado com recursos consignados ao empreendimento “Expansão de Sistema de Transmis-
são de Energia Elétrica no Mato Grosso (acréscimo de aproximadamente 365 Km de linha de 
transmissão, implantação da SE Jauru (MT) 400 MVA) e Reforço nas Subestações Associadas 
Equivalente a 563 MVA – no Estado do Mato Grosso”, sob responsabilidade da UO 32.224 (Cen-
trais Elétricas do Norte do Brasil S.A.).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica incluído no Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o Contrato nº 4500041745, refe-

rente ao fornecimento de 229 km de cabo pára-raios OPGW, núcleo de 24 fibras e acessórios, para LT 230 kV 
Rondonópolis-Barra do Peixe, realizado com recursos consignados ao empreendimento “Expansão de Sistema 
de Transmissão de Energia Elétrica no Mato Grosso (acréscimo de aproximadamente 365 Km de linha de trans-
missão, implantação da SE Jauru (MT) 400 MVA) e Reforço nas Subestações Associadas Equivalente a 563 MVA 
– no Estado do Mato Grosso”, sob responsabilidade da UO 32.224 (Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A.).

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompanhamento físico–financeiro da execução das obras 
mencionadas no art. 1º deste Decreto Legislativo, encaminhando relatório à Comissão Mista de que trata o art. 
166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 27 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 18, DE 2005-CN

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) os Contratos nºs 
08.093.725/96 e 08.061.884/00, executados com recursos consignados no programa de traba-
lho 15.453.1295.005J.0018, sob responsabilidade da UO 56.201 (Empresa de Trens Urbanos de 
Porto Alegre S.A.).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o programa de trabalho 

15.453.1295.005J.0018 (Apoio à Implantação de Linhas de Trechos nos Sistemas de Trens UrbanoS – Nacional 
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– Implantação de Trechos do Sistema de Trens Urbanos da Região Metropolitana de Porto Alegre – Estado do 
Rio Grande do Sul), bem como os Contratos nos 08.093.725/96 e 08.061.884/00, executados com recursos con-
signados no referido programa de trabalho, sob responsabilidade da UO 56.201 (Empresa de Trens Urbanos de 
Porto Alegre S.A.).

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompanhamento físico–financeiro da execução das obras 
mencionadas no art. 1º deste Decreto Legislativo, encaminhando relatório à Comissão Mista de que trata o art. 
166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 27 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 19, DE 2005-CN

Inclui no Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) os subtítulos 
26.782.0220.1E98.0002 – Recuperação de Trechos Rodoviários – Brasília Divisa DF/GO na BR-
020/GO – no Distrito Federal e 26.782.0230.10EA.0002 – Adequação do Trecho Planaltina – Divisa 
DF/GO, sob responsabilidade da UO 39.252.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam incluídos no Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) os subtítulos 26.782.0220.1E98.0002 

– Recuperação de Trechos Rodoviários – Brasília – Divisa DF/GO NA BR-020/GO – no Distrito Federal e 
26.782.0230.10EA.0002 – Adequação do Trecho Planaltina – Divisa DF/GO, sob responsabilidade da UO 
39.252.

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompanhamento físico–financeiro da execução das obras 
mencionadas no art. 1º deste Decreto Legislativo, encaminhando relatório à Comissão Mista de que trata o art. 
166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 27 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 20, DE 2005-CN

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o empreendimento “Cons-
trução de Trechos Rodoviários na BR-242 no Estado do Tocantins – Trecho Peixe – Paranã – Ta-
guatinga”, sob responsabilidade da UO 39.252.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o empreendimento “Construção 

de Trechos Rodoviários na BR-242 no Estado do Tocantins – Trecho Peixe – Paranã – Taguatinga”, sob respon-
sabilidade da UO 39.252 (Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes).

Art. 2º O Tribunal de Contas da União fará o acompanhamento físico–financeiro da execução das obras 
mencionadas no art. 1º deste Decreto Legislativo, encaminhando relatório à Comissão Mista de que trata o art. 
166, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 27 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 21, DE 2005-CN

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o subtítulo 26.782.0237.3768.0103 
(“Adequação de Trechos Rodoviários na BR-060 no Estado de Goiás – Divisa DF/GO – Entron-
camento BR-153/GO – GO”) e, por conseguinte, dos Contratos PG-059/98 e PD-12-0013/98 a ele 
vinculados, sob responsabilidade da UO 39.252 (Departamento Nacional de Infra-Estrutra de 
Transportes).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o subtítulo 26.782.0237.3768.0103 

(“Adequação de Trechos Rodoviários na BR-060 no Estado de Goiás – Divisa DF/GO – Entroncamento BR-153/
GO – GO”) e, por conseguinte, dos Contratos PG-059/98 e PD-12-0013/98 a ele vinculados, sob responsabilida-
de da UO 39.252 (Departamento Nacional de Infra-Estrutra de Transportes).

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 27 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 22, DE 2005-CN

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o subtítulo 26.782.0230.11VJ.0101 
(“Construção de Trechos Rodoviários na BR-381 em Minas Gerais – no Município de Coronel 
Fabriciano – MG”), bem como o Convênio PG-140/00-00 e o Contrato PJU-22.008/02, executados 
mediante utilização de dotações consignadas no referido subtítulo, sob responsabilidade da UO 
39.252 (Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o subtítulo 26.782.0230.11VJ.0101 

(“Construção de Trechos Rodoviários na Br-381 em Minas Gerais – no Município de Coronel Fabriciano – MG”), 
bem como o Convênio PG-140/00-00 e o Contrato PJU-22.008/02, executados mediante utilização de dotações 
consignadas no referido subtítulo, sob responsabilidade da UO 39.252 (Departamento Nacional de Infra-Estrutu-
ra de Transportes – DNIT).

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 27 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 23, DE 2005-CN

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o empreendimento “Constru-
ção de Trechos Rodoviários no Corredor Araguaia-tocantins BR-222/PA – Construção do Trecho 
D. Eliseu – Entr. BR-158/PA”, sob responsabilidade da UO 39.252.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.100/2005 (LOA/2005) o empreendimento “Construção 

de Trechos Rodoviários no Corredor Araguaia-tocantins BR-222/PA – Construção do Trecho D. Eliseu – Entr. BR-
158/PA”, sob responsabilidade da UO 39.252 (Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes).

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, 27 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente.
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SENADO FEDERAL
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, 

inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 69, DE 2005

Autoriza o Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), no 
valor de até US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de Minas Gerais autorizado a contratar operação de crédito externo, com garantia da 

União, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird), no valor de até US$ 35,000,000.00 
(trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de crédito externo referida no caput destinam-se ao 
financiamento parcial do Projeto de Combate à Pobreza Rural da Região Mineira do Nordeste (PCPR) 1ª Fase.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguintes condições:
I – devedor: Estado de Minas Gerais;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: até 31 de julho de 2010;
VI – amortização: 24 (vinte e quatro) parcelas semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto pos-

sível iguais, vencíveis a cada 15 de abril e 15 de outubro, entre 15 de outubro de 2010 e 15 de abril de 2022;
VII – juros: exigidos semestralmente em 15 de abril e 15 de outubro de cada ano, calculados sobre o 

saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual composta pela Libor de 6 (seis) meses acrescida de 
spread a ser definido na data de assinatura do empréstimo, vigorando até o seu encerramento;

VIII – comissão de compromisso: exigida semestralmente nas mesmas datas de pagamento dos juros 
e calculada com base na taxa máxima de até 0,85% a.a. (oitenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre os 
saldos devedores não-desembolsados do empréstimo, vigorando de 60 (sessenta) dias após a assinatura do con-
trato até o quarto ano, e de 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) em diante;

IX – taxa inicial: 1% (um por cento) sobre o montante total do empréstimo, a ser debitada da conta do 
empréstimo, quando da efetividade do contrato.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado de Minas Gerais na operação de crédito 
externo referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada a que o Estado de Minas Gerais ce-
lebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, sob a forma de vinculação das cotas de repar-
tição de receitas previstas nos arts. 157 e 159, complementadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, 
§ 4º, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito admitidas, podendo o Governo Federal reter os 
recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados, diretamente das contas centralizadoras da 
arrecadação do Estado.

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 (qui-
nhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 15 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, 
inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte
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RESOLUÇÃO Nº 70, DE 2005

Autoriza o Estado do Amazonas a contratar operação de crédito externo, com 
garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 
140,000,000.00 (cento e quarenta milhões de dólares norte-americanos).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Amazonas autorizado a contratar operação de crédito externo, com garantia da 

União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 140,000,000.00 (cento e 
quarenta milhões de dólares norte-americanos).

Parágrafo único. Os recursos dessa operação de crédito destinam-se ao financiamento parcial do Pro-
grama Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus (Prosamim).

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguintes condições:
I – devedor: Estado do Amazonas;
II – credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor: até US$ 140,000,000.00 (cento e quarenta milhões de dólares norte-americanos);
V – prazo de desembolso: 6 (seis) anos;
VI – amortização: parcelas semestrais e consecutivas, de valores tanto quanto possível iguais, vencen-

do-se a primeira 6 (seis) meses a partir da data inicialmente prevista para o desembolso final e a última o mais 
tardar 25 (vinte e cinco) anos após a assinatura do contrato;

VII – juros: exigidos semestralmente, calculados sobre o saldo devedor periódico do empréstimo, a 
uma taxa anual para cada trimestre composta pela (I) taxa de juros Libor trimestral para dólar norte-americano 
(II) mais (ou menos) uma margem de custo relacionada aos empréstimos que financiam os empréstimos modali-
dade Libor (III) mais o valor líquido de qualquer custo/lucro gerado por operações para mitigar as flutuações da 
Libor e (IV) mais a margem para empréstimos do capital ordinário;

VIII – comissão de crédito: exigida semestralmente nas mesmas datas de pagamento dos juros e cal-
culada com base na taxa de até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre o saldo não-
desembolsado do empréstimo, entrando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do contrato, sendo que 
o Mutuário, a princípio, pagará uma Comissão de Crédito de 0,25% a.a. (vinte e cinco centésimos por cento ao 
ano), podendo este percentual ser modificado semestralmente pelo BID, sem que, em caso algum possa exceder 
o percentual previsto de 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano);

IX – recursos para inspeção e supervisão geral: durante o período de desembolsos, não serão reser-
vados recursos para atendimento de despesas de inspeção e supervisão gerais, salvo se o BID estabelecer o 
contrário durante tal período, sendo que, em caso algum, para atender as referidas despesas em um semestre 
determinado, poderão ser destinados recursos superiores a 1% (um por cento) do financiamento, dividido pelo 
número de semestres compreendido no prazo original de desembolsos.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos encargos financeiros e dos desembolsos 
previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Estado do Amazonas na operação de crédito ex-
terno referida nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é condicionada a:
I – que o Estado do Amazonas celebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, sob 

a forma de vinculação das cotas de repartição de receitas previstas nos arts. 157 e 159, complementadas pelas 
receitas próprias, nos termos do art. 167, § 4º, todos da Constituição Federal, e outras garantias em direito ad-
mitidas, podendo o Governo Federal reter os recursos necessários para cobertura dos compromissos honrados, 
diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado;

II – que seja verificado o cumprimento pelo Estado do Amazonas das condições do primeiro desem-
bolso.

Art. 4º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo máximo de 540 (qui-
nhentos e quarenta) dias, contado a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 15 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos dos arts. 
48, inciso XXVIII e 91, inciso II, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 71, DE 2005

Suspende, nos termos do inciso X do art. 52 da Constituição Federal, a execução, 
no art. 1º do Decreto-Lei nº 1.724, de 7 de dezembro de 1979, da expressão “ou reduzir, tempo-
rária ou definitivamente, ou extinguir”, e, no inciso I do art. 3º do Decreto-Lei nº 1.894, de 16 de 
dezembro de 1981, das expressões “reduzi-los” e “suspendê-los ou extingui-los”.

O Senado Federal, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 52 da Cons-
tituição Federal e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, e nos estritos termos das decisões defi-
nitivas do Supremo Tribunal Federal,

Considerando a declaração de inconstitucionalidade de textos de diplomas legais, conforme decisões 
definitivas proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nos autos dos Recursos Extraordinários nºs 180.828, 186.623, 
250.288 e 186.359,

Considerando as disposições expressas que conferem vigência ao estímulo fiscal conhecido como 
“crédito-prêmio de IPI”, instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 491, de 5 de março de 1969, em face dos arts. 1º 
e 3º do Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972; dos arts. 1º e 2º do Decreto-Lei nº 1.894, de 16 de de-
zembro de 1981, assim como do art. 18 da Lei nº 7.739, de 16 de março de 1989; do § 1º e incisos II e III do art. 
1º da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro de 1992, e, ainda, dos arts. 176 e 177 do Decreto nº 4.544, de 26 de dezembro 
de 2002; e do art. 4º da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004,

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, em diversas ocasiões, declarou a inconstitucionalidade 
de termos legais com a ressalva final dos dispositivos legais em vigor, RESOLVE:

Art. 1º É suspensa a execução, no art. 1º do Decreto-Lei nº 1.724, de 7 de dezembro de 1979, da ex-
pressão “ou reduzir, temporária ou definitivamente, ou extinguir”, e, no inciso I do art. 3º do Decreto-Lei nº 1.894, 
de 16 de dezembro de 1981, das expressões “reduzi-los” e “suspendê-los ou extingui-los”, preservada a vigência 
do que remanesce do art. 1º do Decreto-Lei nº 491, de 5 de março de 1969.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de dezembro de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado 

Federal.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos termos do art. 48, 
inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2006

Autoriza o Estado do Amapá a contratar operação de crédito externo, com garan-
tia da República Federativa do Brasil, no valor de até US$ 4,800,000.00 (quatro milhões e oito-
centos mil dólares norte-americanos), de principal, junto ao Banco Internacional para Recons-
trução e Desenvolvimento (Bird), destinada ao financiamento parcial do Projeto Comunidades 
Duráveis do Estado do Amapá.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Amapá autorizado a contratar operação de crédito externo, com garantia da Re-

pública Federativa do Brasil, no valor de até US$ 4,800,000.00 (quatro milhões e oitocentos mil dólares norte-
americanos), de principal, junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD).

Parágrafo único. Os recursos oriundos da operação a que se refere o caput serão destinados ao finan-
ciamento parcial do Projeto Comunidades Duráveis do Estado do Amapá.

Art. 2º É a União autorizada a conceder garantia à operação de crédito a que se refere o art. 1º, tendo 
como contragarantia oferecida pelo Estado do Amapá cotas de repartição constitucional previstas nos arts. 157 e 
159, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no art. 155, e outras garantias admitidas em direito, 
nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal.
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Art. 3º A operação de crédito referida no art. 1º desta Resolução contém as seguintes características 
e condições básicas:

I – devedor: Governo do Estado do Amapá;
II – credor: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird);
III – garantidor: República Federativa do Brasil;
IV – valor do empréstimo: até US$ 4,800,000.00 (quatro milhões e oitocentos mil dólares norte-ame-

ricanos);
V – modalidade: “Empréstimo com Margem Fixa”, com possibilidade de:

a) conversão de moeda;
b) conversão da taxa de juros flutuante para fixa ou vice-versa;
c) estabelecimento de tetos, pisos e bandas para flutuação da taxa de juros;

VI – desembolso: conforme execução do Projeto, até 30 de junho de 2009;
VII – amortização: 16 (dezesseis) parcelas semestrais, consecutivas, vencíveis a cada 15 de maio e 

15 de novembro, entre 15 de maio de 2012 e 15 de novembro de 2019, no valor de US$ 300,000.00 (trezentos 
mil dólares norte-americanos) – 6,25% (seis inteiros e vinte e cinco centésimos por cento);

VIII – juros: exigidos semestralmente, vencíveis em 15 de maio e 15 de novembro, calculados sobre o 
saldo devedor periódico do empréstimo, a uma taxa anual inicialmente flutuante – Libor 6 (seis) meses acrescida 
de spread a ser fixado um dia antes da assinatura do Contrato;

IX – comissão de compromisso: 0,85% a.a. (oitenta e cinco centésimos por cento ao ano) sobre os 
saldos devedores não-desembolsados, exigida semestralmente, nas mesmas datas do pagamento dos juros, en-
trando em vigor 60 (sessenta) dias após a assinatura do Contrato, até o quarto ano de sua entrada em vigor, e 
0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento ao ano) em diante;

X – comissão à vista: 1% (um por cento) sobre o valor do empréstimo, a ser debitada na data em que 
o Contrato entrar em efetividade.

Parágrafo único. As datas de desembolsos, de pagamentos do principal e dos encargos financeiros, 
poderão ser alteradas em função da data de assinatura do Contrato.

Art. 4º A realização da contratação da operação de crédito a que se refere esta Resolução é condi-
cionada à prévia formalização do contrato de contragarantia entre o Estado e a União, vinculando-se as receitas 
referidas no art. 2º desta Resolução.

Art. 5º A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo de 540 (quinhentos 
e quarenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 8 de fevereiro de 2006. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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medidas provisórias. Aprovada em segundo tur-
no, após usarem da palavra os Srs. José Agripino, 
Aloizio Mercadante, Edison Lobão, Antonio Carlos 
Magalhães, a Sra. Lúcia Vânia, e os Srs. Sibá Ma-
chado e Arthur Virgílio. (Votação Nominal). À Câ-
mara dos Deputados. ............................................ 03663

4.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 18 horas e 31 minutos, 
com Ordem do Dia designada. .............................. 03668

4.3 – ENCERRAMENTO
5 – ATA DA 23ª SESSÃO DELIBERATIVA EX-

TRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO DE 2006
5.1 – ABERTURA
5.2 – ORDEM DO DIA
Item 1 (Tramitando em conjunto com as 

Propostas de Emenda à Constituição nºs 12, de 
2000, e 14, de 2001)

Proposta de Emenda à Constituição nº 3, de 
2000, tendo como primeiro signatário o Senador 
Jader Barbalho, que altera o caput e os § 4º, 6º, 
II e 7º e acresce o § 8º ao artigo 57 da Constitui-
ção Federal (alteração dos períodos das sessões 
legislativas e a extinção do pagamento de parcela 
indenizatória de convocação extraordinária). Pro-
ferido o Parecer nº 109, de 2006 – PLEN, pela 
prejudicialidade, Relator: Senador Antonio Carlos 
Valadares, em virtude de preferência para aprecia-
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ção da Proposta de Emenda à Constituição nº 8, 
de 2006, recebida da Câmara dos Deputados. ..... 03671

Item 2
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, 

de 2000, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Hartung, que altera a redação do art. 57 da 
Constituição Federal para, alterando o período de 
funcionamento do Congresso Nacional, determinar 
o recesso constitucional de 21 de dezembro a 1º de 
janeiro e estabelecer que o calendário legislativo 
será definido por resolução do Congresso Nacio-
nal e contemplará período de férias coletivas dos 
Congressistas. Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 3, de 
2000, e 14, de 2001. .............................................. 03673

Item 3
Proposta de Emenda à Constituição nº 14, 

de 2001, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Maguito Vilela, que altera o art. 57 da Consti-
tuição Federal, para reduzir o período de recesso 
do Congresso Nacional, e dá outras providências. 
Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 3 e 12, de 2000. ..... 03673

5.2.1 – Leitura de requerimento
Nº 143, de 2006, subscrito pelas lideranças 

partidárias, solicitando a dispensa de todos os inters-
tícios referentes à Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 8, de 2006, para possibilitar a apreciação da 
matéria em primeiro e segundo turnos nesta data, 
em sessões deliberativas extraordinárias a serem 
realizadas sucessivamente. Aprovado. ................ 03673

5.2.2 – Ordem do Dia (Continuação)
Item Extrapauta (Apreciado nos termos do 

Requerimento nº 143, de 2006, lido e aprovado 
nesta oportunidade)

Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 
2006, (nº 347/1996, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o art. 57 da Constituição Federal. 
(Dispõe sobre o período da sessão legislativa e 
sobre a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional). Usam da palavra na primeira sessão 
de discussão, em primeiro turno, os Srs. Jefferson 
Péres, Wellington Salgado de Oliveira, Gerson Ca-
mata, João Batista Motta, Eduardo Suplicy, Pedro 
Simon, Heráclito Fortes, Mão Santa, Sérgio Cabral, 
a Sra. Heloísa Helena, os Srs. Romeu Tuma e Aloi-
zio Mercadante e a Sra. Ana Júlia Carepa. ........... 03673

5.2.3 – Leitura de parecer
Nº 110, de 2006, da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania, sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2006 (nº 7/2003, 
na Câmara dos Deputados), que acrescenta os §§ 
4º, 5º e 6º ao art. 198 da Constituição Federal. ..... 03684

5.2.4 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 19 horas e 53 minutos, 
destinada à apreciação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 8, de 2006. .................................... 03689

5.3 – ENCERRAMENTO
6 – ATA DA 24ª SESSÃO DELIBERATIVA 

EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO DE 
2006

6.1 – ABERTURA
6.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 

2006, (nº 347/1996, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o art. 57 da Constituição Federal. (Dis-
põe sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso Nacio-
nal). Não houve oradores na segunda sessão de 
discussão, em primeiro turno. ................................ 03691

6.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 19 horas e 54 minutos, 
destinada à apreciação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 8, de 2006. .................................... 03691

6.3 – ENCERRAMENTO
7 – ATA DA 25ª SESSÃO DELIBERATIVA 

EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO DE 
2006

7.1 – ABERTURA
7.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 

2006, (nº 347/1996, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o art. 57 da Constituição Federal. (Dis-
põe sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso Nacio-
nal). Não houve oradores na terceira sessão de 
discussão, em primeiro turno. ................................ 03693

7.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 19 horas e 55 minutos, 
destinada à apreciação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 8, de 2006. .................................... 03693

7.3 – ENCERRAMENTO
8 – ATA DA 26ª SESSÃO DELIBERATIVA EX-

TRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO DE 2006
8.1 – ABERTURA
8.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 

2006, (nº 347/1996, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o art. 57 da Constituição Federal. 
(Dispõe sobre o período da sessão legislativa e 
sobre a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional). Não houve oradores na quarta sessão 
de discussão, em primeiro turno. ........................... 03695

8.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 19 horas e 56 minutos, 
destinada à apreciação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 8, de 2006. .................................... 03695
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8.3 – ENCERRAMENTO
9 – ATA DA 27ª SESSÃO DELIBERATIVA 

EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO DE 
2006

9.1 – ABERTURA
9.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 

2006, (nº 347/1996, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o art. 57 da Constituição Federal. 
(Dispõe sobre o período da sessão legislativa e 
sobre a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional). Aprovada em primeiro turno, ficando 
prejudicadas as Propostas de Emenda à Consti-
tuição nºs 3 e 12, de 2000, e 14, de 2001, tendo 
usado da palavra os Srs. Luiz Otávio, Arthur Virgí-
lio, José Jorge e a Sra. Heloísa Helena. (Votação 
nominal) .............................................................. 03697

9.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 20 horas e 12 minutos, 
destinada à apreciação em segundo turno da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 8, de 2006. ... 03701

9.3 – ENCERRAMENTO
10 – ATA DA 28ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

10.1 – ABERTURA
10.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 

2006, (nº 347/1996, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o art. 57 da Constituição Federal. (Dis-
põe sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso Nacio-
nal). Não houve oradores na primeira sessão de 
discussão, em segundo turno. ............................... 03701

10.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extra-

ordinária a realizar-se hoje, às 20 horas e 14 mi-
nutos, destinada à apreciação em segundo turno 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 
2006. ................................................................... 03703

10.3 – ENCERRAMENTO
11 – ATA DA 29ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

11.1 – ABERTURA
11.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 

2006, (nº 347/1996, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o art. 57 da Constituição Federal. (Dis-
põe sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso Nacio-
nal). Não houve oradores na segunda sessão de 
discussão, em segundo turno. ............................... 03705

11.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extra-

ordinária a realizar-se hoje, às 20 horas e 15 mi-
nutos, destinada à apreciação em segundo turno 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 
2006. ................................................................. 03705

11.3 – ENCERRAMENTO
12 – ATA DA 30ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

12.1 – ABERTURA
12.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 8, de 

2006, (nº 347/1996, na Câmara dos Deputados), 
que modifica o art. 57 da Constituição Federal. (Dis-
põe sobre o período da sessão legislativa e sobre a 
convocação extraordinária do Congresso Nacional). 
Aprovada em segundo turno. (Votação nominal). 
À promulgação. ...................................................... 03707

12.2.1 – Leitura de requerimentos
Nº 144, de 2006, subscrito pelas lideranças 

partidárias, solicitando a dispensa dos interstícios 
regimentais para apreciação da Proposta de Emen-
da à Constituição nº 7, de 2006. (Dispõe sobre a 
contratação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo seletivo 
público). Aprovado. ............................................... 03710

Nº 145, de 2006, de autoria do Senador Edu-
ardo Suplicy, solicitando o reexame do Ofício nº S/1, 
de 2005, pela Comissão de Assuntos Econômicos. 
Aprovado, após usar da palavra o Senador Eduar-
do Suplicy. ............................................................. 03711

12.2.2 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 20 horas e 31 minutos, 
destinada à apreciação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 7, de 2006. .................................... 03712

12.3 – ENCERRAMENTO
13 – ATA DA 31ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

13.1 – ABERTURA
13.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 

2006, que acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal. (Dispõe sobre a contratação 
pela administração pública de agentes comunitários 
de saúde através de processo seletivo público). Não 
houve oradores na primeira sessão de discussão, 
em primeiro turno. .................................................. 03714

13.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 20 horas e 33 minutos, 
destinada à apreciação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 7, de 2006. .................................... 03714
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13.3 – ENCERRAMENTO
14 – ATA DA 32ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

14.1 – ABERTURA
14.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 

2006, que acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal. (Dispõe sobre a contratação 
pela administração pública de agentes comunitários 
de saúde através de processo seletivo público). Não 
houve oradores na segunda sessão de discussão, 
em primeiro turno. .................................................. 03716

14.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 20 horas e 34 minutos, 
destinada à apreciação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 7, de 2006. .................................... 03716

14.3 – ENCERRAMENTO
15 – ATA DA 33ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

15.1 – ABERTURA
15.2 – ORDEM DO DIA
Item Único
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 

2006, que acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 
da Constituição Federal. (Dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes co-
munitários de saúde através de processo seletivo 
público). Usam da palavra na terceira sessão de 
discussão, em primeiro turno, os Srs. Almeida Lima 
e Rodolpho Tourinho (Relator). .............................. 03718

15.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraordi-

nária a realizar-se hoje, às 20 horas e 38 minutos, 
destinada à apreciação da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 7, de 2006. .................................... 03719

15.3 – ENCERRAMENTO
16 – ATA DA 34ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

16.1 – ABERTURA
16.2 – ORDEM DO DIA
Item Extrapauta (Incluído nos termos do 

Requerimento nº 144, de 2006)
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 

2006, que acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal. (Dispõe sobre a contratação 
pela administração pública de agentes comunitários 
de saúde através de processo seletivo público). Não 
houve oradores na quarta sessão de discussão, 
em primeiro turno. .................................................. 03721

16.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraor-

dinária hoje, dia 8, quarta-feira, às 20 horas e 39 

minutos, com Ordem do Dia anteriormente desig-
nada. ...................................................................... 03721

16.3 – ENCERRAMENTO
17 – ATA DA 35ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

17.1 – ABERTURA
17.2 – ORDEM DO DIA
Item Extrapauta (Incluído nos termos do 

Requerimento nº 144, de 2006)
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, 

de 2006, que acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 
198 da Constituição Federal. (Dispõe sobre a con-
tratação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo se-
letivo público). Aprovada em primeiro turno após 
usarem da palavra o Sr. Aloizio Mercadante, a 
Sra. Heloísa Helena, os Srs. Tião Viana, Romero 
Jucá, Romeu Tuma, Rodolpho Tourinho, Edison 
Lobão, Magno Malta, Demóstenes Torres, a Sra. 
Lúcia Vânia e o Sr. Reginaldo Duarte. (Votação 
nominal). ........................................................... 03723

17.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extra-

ordinária hoje, dia 8, quarta-feira, às 21 horas e 1 
minuto, com Ordem do Dia anteriormente desig-
nada. ................................................................... 03728

17.3 – ENCERRAMENTO
18 – ATA DA 36ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

18.1 – ABERTURA
18.2 – ORDEM DO DIA
Item Extrapauta (Incluído nos termos do 

Requerimento nº 144, de 2006)
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 

2006, que acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 
da Constituição Federal. (Dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes co-
munitários de saúde através de processo seletivo 
público). Não houve oradores na primeira sessão 
de discussão em segundo turno. ........................... 03730

18.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraor-

dinária hoje, dia 8, quarta-feira, às 21 horas e 02 
minutos, com Ordem do Dia anteriormente desig-
nada. ...................................................................... 03730

18.3 – ENCERRAMENTO
19 – ATA DA 37ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

19.1 – ABERTURA
19.2 – ORDEM DO DIA
Item Extrapauta (Incluído nos termos do 

Requerimento nº 144, de 2006)
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 

2006, que acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
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Constituição Federal. (Dispõe sobre a contratação 
pela administração pública de agentes comunitários 
de saúde através de processo seletivo público). Não 
houve oradores na segunda sessão de discussão 
em segundo turno. ................................................. 03732

19.2.1 – Comunicação da Presidência
Convocação de sessão deliberativa extraor-

dinária hoje, dia 8, quarta-feira, às 21 horas e 03 
minutos, com Ordem do Dia anteriormente desig-
nada. ...................................................................... 03732

19.3 – ENCERRAMENTO
20 – ATA DA 38ª SESSÃO DELIBERATI-

VA EXTRAORDINÁRIA, EM 8 DE FEVEREIRO 
DE 2006

20.1 – ABERTURA
20.2 – ORDEM DO DIA
Item Extrapauta (Incluído nos termos do 

Requerimento nº 144, de 2006)
Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 

2006, que acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal. (Dispõe sobre a contratação 
pela administração pública de agentes comunitá-
rios de saúde através de processo seletivo públi-
co). Aprovada em segundo turno, após usarem da 
palavra o Sr. Geraldo Mesquita Júnior, a Sra. Ideli 
Salvatti, o Sr. Leonel Pavan, a Sra. Heloísa Helena, 
e os Srs. Aloizio Mercadante, Flexa Ribeiro, José 
Agripino e Arthur Virgílio (Votação nominal). À pro-
mulgação. .............................................................. 03734

Item Extrapauta (Apreciado com aquies-
cência do Plenário)

Parecer nº 72, de 2006, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem 
nº 288, de 2005 (nº 849/2005, na origem), que 
submete à apreciação do Senado Federal, a indi-
cação da Senhora Denise Maria Ayres de Abreu 
para exercer o cargo de Diretora da Agência Na-
cional de Aviação Civil – ANAC. Aprovado, após 
usarem da palavra os Srs. Arthur Virgílio, Luiz 
Otávio, Aloizio Mercadante e Heráclito Fortes 
(Votação nominal). ............................................. 03738

Item Extrapauta (Apreciado com aquies-
cência do Plenário)

Parecer nº 83, de 2006, da Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem 
nº 282, de 2005 (nº 842/2005, na origem), aditada 
pela Mensagem nº 289, de 2005, que submete à 
apreciação do Senado Federal a indicação do Se-
nhor Milton Sérgio Silveira Zuanazzi para exercer 
o cargo de Diretor da Agência Nacional de Aviação 
Civil – ANAC. Aprovado, após usarem da palavra 
os Srs. Leonel Pavan, Paulo Octávio e Pedro Simon 
(Votação nominal). ................................................. 03741

20.2.1 – Matérias apreciadas após a Or-
dem do Dia

Requerimentos nºs 20 e 45, de 2006, lidos 
em sessões anteriores. Aprovados. ..................... 03743

Requerimento nº 123, de 2006, lido em ses-
são anterior. Aprovado. ........................................ 03745

20.2.2 – Discursos encaminhados à pu-
blicação

SENADOR GERSON CAMATA – Registro da 
realização em Vitória de dois eventos de grande 
importância para a comunidade católica: o Quinto 
Encontro Nacional de Fé e Política e o Encontro 
Estadual Católico para Políticos. ........................... 03746

SENADOR ALVARO DIAS – Registro do edi-
torial intitulado “Liminar inoportuna”, publicado no 
jornal Folha de S.Paulo, edição de 1º de fevereiro 
corrente. ................................................................. 03746

SENADOR LEONEL PAVAN – Registro da 
entrevista concedida pelo prefeito tucano de Flo-
rianópolis, Dário Berger, à revista IstoÉ, edição de 
8 de fevereiro corrente. .......................................... 03747

SENADOR REGINALDO DUARTE – Comen-
tários sobre a matéria intitulada “Pergunta sem res-
posta”, publicada pela revista Veja, edição de 25 
de janeiro último. ................................................... 03749

SENADOR FLEXA RIBEIRO – Registro da 
matéria intitulada “Temer reclama de assédio”, pu-
blicada pelo jornal Correio Braziliense, edição de 
7 de fevereiro do corrente. ..................................... 03750

SENADOR SÉRGIO GUERRA – Registro 
do artigo intitulado “Meses decisivos”, de autoria 
do ex-presidente da República Fernando Henrique 
Cardoso, publicado no jornal Correio Braziliense, 
edição de 5 de fevereiro do corrente.  ................... 03751

SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA – Re-
gistro da matéria intitulada “Possuelo é demitido 
após críticas a Lula e à Funai”, publicada no jornal 
O Estado de S.Paulo, edição de 24 de janeiro úl-
timo. ....................................................................... 03752

SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO – Re-
gistro do artigo intitulado “Pobreza fiscal”, de autoria 
do economista José Roberto Afonso, publicado no 
jornal O Estado de S.Paulo, edição de 1º de feve-
reiro do corrente; e da matéria intitulada “Bendita 
eleição”, publicada no O Jornal, de Maceió, edição 
de 31 de janeiro último.  ........................................ 03753

SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
– Registro da matéria intitulada “Para relator, Pa-
locci pode ter mentido”, publicada no jornal Folha 
de S.Paulo, edição de 18 de janeiro último. .......... 03755

SENADOR VALMIR AMARAL – Considera-
ções sobre a “Cidade Digital”. ............................... 03755

SENADOR ROMERO JUCÁ – Trabalho de-
senvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento 
Agrário para a promoção da igualdade no meio 
rural. .................................................................... 03756

20.2.3 – Comunicação da Presidência
Lembrando ao Plenário a realização de ses-

são deliberativa ordinária amanhã, dia 9, quinta-fei-
ra, às 14 horas, com Ordem do Dia anteriormente 
designada. ............................................................. 03757
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20.3 – ENCERRAMENTO
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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 19ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, João Alberto Souza, Papaléo Paes, 
Alvaro Dias, Marco Maciel e Mão Santa
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A lista de presença acusa o comparecimento de 72 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador João Alberto Souza, sem prejuízo da ordem 
de inscrição.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se eu não for 
chamado de acordo com a lista de inscritos, sentir-me-
ia contemplado numa comunicação parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª está inscrito.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Jeffer-
son Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) Peço 
minha inscrição pela Liderança do PDT, mas pouco 
antes da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– V. Exª será atendido.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra ao Senador João Alberto 
Souza.

O SR. JOÃO ALBERTO SOUZA (PMDB – MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em 30 de no-
vembro de 2005, apresentei a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 70, sugerindo a inclusão dos §§5º e 6º 
ao art. 177 da Lei Maior de dispositivos visando a pos-
sibilitar ao Congresso Nacional, por meio do Tribunal de 
Contas da União, a efetivação de auditoria trimestral na 
aplicação dos recursos da Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico (CIDE), e enviar relatório para 
conhecimento das duas Casas do Congresso Nacional. 
A emenda estabelece, também, que será considerado 
crime de responsabilidade dos dirigentes do Poder Exe-
cutivo a retenção dos recursos dessa fonte, bem como o 
não-cumprimento dos objetivos pelos quais foi criada. 

Determina o referido art. 177 da Constituição que 
a arrecadação da Cide deve ser aplicada, entre outros, 
no financiamento de programas de infra-estrutura de 
transportes. Trata-se, portanto, de um recurso extra 
criado para auxiliar os Estados a conservarem e me-
lhorarem a sua malha viária. 

Entretanto, o que se tem observado é o total 
desrespeito do art. 177 da Constituição, que determi-
na a aplicação do dinheiro da Cide no financiamento 
de programas de infra-estrutura de transportes, sub-
metendo a população brasileira a enormes sacrifícios 
e prejuízos num setor que é vital para o crescimento 
econômico: o setor dos transportes. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse é um 
recurso extra, de que os Estados não dispunham, e fo-
mos buscá-lo na expectativa de que os Srs. Governado-
res melhorassem a malha viária dos seus Estados. 

Sr. Presidente, comprovei essa realidade no meu 
Estado do Maranhão durante recente visita que fiz ao 
Município de Carutapera, na microrregião do Gurupi. 
Percorri de ferry-boat 330 km entre São Luís e Caru-
tapera. Essa foi a opção que encontrei porque a ro-
dovia que liga a capital a esse Município encontra-se 
em estado deplorável, algo injustificável, vergonhoso, 
vexatório, uma agressão à mais trivial racionalidade, 
no que se refere ao trato da coisa pública.

As estradas do Maranhão estão intrafegáveis. Os 
recursos da Cide-combustíveis transferidos para o Esta-
do, só em 2005, atingiram a soma de R$40.851.742,33. 
As estradas do Estado, no entanto, não receberam in-
vestimentos, não receberam consertos, resultando dis-
so um descalabro vergonhoso, acintoso e humilhante 
para o povo maranhense.

O próprio Ministério Público, ao levantar o dinhei-
ro gasto no Estado do Maranhão, verificou que muitas 
estradas e pontes fantasmas foram pagas. Nós, Se-
nadores, não podemos fiscalizar o imposto da Cide, 
porque isso só pode ser feito pelo Tribunal de Contas 
do Estado e pela Assembléia Legislativa do Estado. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a emenda 
à Constituição que apresentei em novembro de 2005 
encontra-se na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania aguardando a designação do Relator. Pes-
soalmente, ontem falei com o Presidente da Comissão, 
que me prometeu imediatamente destacar o Relator 
para essa emenda. 

Faço um veemente apelo a meus nobres Pares, 
Sr. Presidente, no sentido de analisarem com especial 
deferência essa proposta, pois a considero de extre-
ma importância para o País, uma vez que a falta de 
fiscalização tem facilitado a irresponsabilidade quanto 
à aplicação dos recursos da Cide. Como acontece no 
Maranhão, é capaz de acontecer em outro Estado. Ali-
ás, em nosso País, tem-se implantado uma sistemática 
manhosa: a de se instituírem impostos carimbados, 
destinados a setores específicos, para, em seguida, 
dissimulá-los em contas genéricas, descaracterizando 
objetivos e favorecendo a leviandade perante uma po-
pulação que é obrigada a pagar os impostos. No caso 
da Cide-combustíveis, gerou-se uma situação insus-
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tentável, com enormes prejuízos para a população e 
incontida razão para o descontentamento e críticas.

É imperativo e urgente que o Congresso Nacional 
disponha de instrumentos para acompanhar a aplicação 
dos recursos em questão. Isso é muito importante. O 
Tribunal de Contas da União e o Senado Federal não 
poderão deixar de fiscalizar esses recursos. 

No caso específico do Maranhão, lamento pro-
fundamente ter de trazer esse problema aqui, mas te-
nho a impressão de que não há outro Estado como o 
Maranhão, onde as estradas estaduais estejam piores 
do que as de lá. 

Muito obrigado, Presidente Papaléo.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador João Alberto Souza.
A Presidência lembra ao Plenário que o tempo 

destinado aos oradores da Hora do Expediente da ses-
são deliberativa ordinária de amanhã será dedicado 
a reverenciar a memória da religiosa e ambientalista 
Dorothy Stang, de acordo com o Requerimento nº 125, 
de 2006, da Senadora Ana Júlia Carepa e outros Srs. 
Senadores, e a homenagear a TV Senado. 

A Presidência esclarece, ainda, que continuam 
abertas as inscrições para as referidas homenagens.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador João Alberto Souza. 

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 81, DE 2006 
(Nº 74/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
Solicito a  Vossas Excelências a retirada da indi-

cação do Senhor José Ricardo Ruschel dos Santos, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários – ANTAQ, enviada a essa Casa 
com Mensagem nº 46, de 24 de janeiro de 2006

Brasília, 7 de fevereiro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM nº 3/MT

Brasília, 7 de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República
Ao cumprimentá–lo, solicito a Vossa Excelência 

providências no sentido de tornar sem efeito a Expo-
sição de Motivos nº 26/MT, deste Ministério, de 13 de 
dezembro de 2005, com a qual submete à conside-
ração de Vossa Excelência, o nome de José Ricardo 
Ruschel dos Santos, indicando para exercer o cargo 
de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários – ANTAQ, tendo em vista que o mencionado 
servidor abdicou ao cargo de diretor.

Respeitosamente,

Aviso nº 97 – C. Civil.

Em 7 de fevereiro de 2006

Assunto: Retirada de indicação.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual  o   Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica solicita a retirada da indicação do Senhor José 
Ricardo Ruschel

dos Santos, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários –ANTAQ, 
enviada a essa Casa com Mensagem nº 46, de 24 de 
janeiro de 2006.

Atenciosamente, – Dilma Rousseff, Ministra de Es-
tado Chefe da casa Civil da Presidência da República.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A mensagem que acaba de ser lida será anexada ao 
processado da Mensagem nº 78, de 2006, e incluída 
em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador João Alberto Souza. 

É lida a seguinte:

MENSAGEM Nº 82, DE 2006 
(Nº 66/2006, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da Cons-

tituição e com o disposto nos arts. 18, I, e 56, do Regu-
lamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo 
Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 1986, bem como 
no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 5.032, de 5 de abril 
de 2004, submeto à apreciação de Vossas Excelências 
a escolha que desejo fazer do Senhor Antonino Marques 
Porto e Santos, Ministro de Primeira Classe da Laneira 
de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixa-
dor do Brasil junto à República do Equador.

Os méritos do Senhor Antonino Marques Porto e 
Santos que me induziram a escolhê-lo para o desem-
penho dessa elevada função constam da anexa infor-
mação do Ministério das Relações Exteriores.

Brasília, 6 de fevereiro de 2006. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 36 DP/AFEPA/G-MRE/APES

Brasília, 1º de fevereiro de 2006

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De acordo com o art. 84, inciso XXV, da Cons-

tituição Federal e com o disposto nos artigos 18, I e 
56 do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, 
aprovado pelo Decreto nº 93.325, de 1º de outubro de 
1986, bem como no art. 59 do Anexo I ao Decreto nº 
5.032, de 05 de abril de 2004, submeto à apreciação 
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de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem 
ao Senado Federal destinada à indicação do Senhor 
Antonio Marques Porto e Santos, Ministro de Primei-
ra Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Per-
manente do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública do Equador.

2. Encaminho, igualmente anexos, informação 
sobre o país e curriculum vitae do Senhor Antonino 
Marques Porto e Santos que, juntamente com a Mensa-
gem ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
por parte de seus ilustres membros.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amorim.



Fevereiro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 03575 



03576 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2006



Fevereiro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 03577 



03578 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2006



Fevereiro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 03579 



03580 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 2006



Fevereiro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 03581 

Aviso nº 88 – C. Civil.

Em 6 de fevereiro de 2006

Assunto: Indicação de autoridade.

Senhor Primeiro Secretário,
Encaminho a essa Secretaria Mensagem na 

qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração dessa Casa o nome do 
Senhor Antonino Marques Porto e Santos, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República do Equador.

Atenciosamente, – Dilma Roussef, Ministra de Es-
tado Chefe da Casa Civil da Presidência da República.

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A mensagem que acaba de ser lida será despa-
chada à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional.

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, João Alberto Souza.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 31, DE 2006

Dispõe sobre a inclusão da letra do 
Hino Nacional Brasileiro nas contracapas 
de cadernos e livros.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º As contracapas dos cadernos escolares 

e dos livros didáticos produzidos e adquiridos com 
recursos da União devem conter a letra do Hino Na-
cional Brasileiro.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Hino Nacional Brasileiro, considerado por mui-
tos como um dos mais belos do mundo, deve sua força 
e intensa beleza à sensibilidade artística e ao enga-
jamento de seu autor, Francisco Manuel da Silva, nas 
manifestações civis pela afirmação de nossa naciona-
lidade e independência,

às vésperas da Revolução de 7 de abril de 1831, 
que forçou Pedro I a abdicar o trono brasileiro. 

Em 1906, Coelho Neto sugeriu, da tribuna da 
Câmara dos Deputados, a criação de um poema que 
estivesse à altura da música de Francisco Manuel da 
Silva. Das inúmeras letras apresentadas, apenas o 

poema de Joaquim Osório Duque Estrada, de 1909, 
em versos decassílabos, foi considerado perfeitamente 
ajustado ao Hino Nacional. 

Esse poema foi oficializado como letra do Hino 
Nacional Brasileiro pelo Presidente Epitácio Pessoa, 
em 6 de setembro de 1922, véspera do Centenário da 
Independência do Brasil. 

Como um dos símbolos nacionais, o Hino Nacio-
nal Brasileiro marca presença em todos os momentos, 
de júbilo ou de tristeza, no cotidiano da vida nacional 
ou, ainda, quando o povo percebe-se ferido em seus 
anseios de liberdade. Sendo assim, é importante que 
todos os brasileiros tenham a oportunidade de apren-
dê-lo e de cantá-lo corretamente.

Dessa forma, conto com o apoio dos nobres co-
legas à iniciativa que ora apresento, para inclusão do 
Hino Nacional nas contracapas dos cadernos escolares 
e dos livros didáticos, no sentido de facilitar o acesso 
de nossos jovens à letra desse símbolo nacional tão 
presente na vida da Nação e tão importante para a 
formação da cidadania.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2006. – Se-
nador Gerson Camata.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PMDB – 
AP) – O projeto que acaba de ser lido vai ao exame 
da Comissão de Educação, em decisão terminativa, 
iniciando-se sua tramitação a partir do dia 15 de fe-
vereiro próximo.

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador João Alberto Souza.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 105 , DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre a Proposta de Emenda â 
Constituição nº 8, de 2006, que Modifica o 
art. 57 da Constituição Federal, (dispõe so-
bre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional).

Relator: Senador João Batista Motta

I – Relatório

Trata-se da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 8, de 2006, da Câmara dos Deputados, que modi-
fica o art. 57 da Constituição Federal. As alterações 
propostas são as que passamos a relatar. Inicialmen-
te, altera-se o caput do art. 57 para estabelecer que 
a sessão legislativa ordinária anual realizar-se-á de 2 
de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de 
dezembro (atualmente realiza-se de 15 de fevereiro a 
30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro).
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A seguir procede-se a uma pequena alteração de 
redação no § 4º do artigo em questão para que o período 
de mandato das Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado seja grafado também com o algarismo (2 anos). 
Hoje, a redação é apenas por extenso (dois anos).

Altera-se, também, o inciso II do § 6º do mesmo 
art. 57 para se estabelecer que a convocação extraor-
dinária do Congresso Nacional pelo Presidente da Re-
pública, pelos Presidentes da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal, ou requerimento da maioria dos 
membros de ambas as Casas, em caso de urgência 
ou interesse público relevante, requer a aprovação da 
maioria absoluta de cada uma das Casas do Congres-
so Nacional (hoje não há essa exigência).

Por fim, altera-se o § 7º do artigo de que se cuida, 
para, primeiro, se deixar expresso, nesse parágrafo, 
que na sessão legislativa extraordinária o Congresso 
Nacional deliberará também, automaticamente, sobre 
as medidas provisórias em vigor na data da convocação, 
conforme já previsto hoje no § 8º do mesmo art. 57.

Além disso, também no texto proposto para o § 
7º, ora relatado, veda-se o pagamento de parcela in-
denizatória, em razão de convocação extraordinária 
do Congresso Nacional. 

Cumpre, finalmente, registrar que o Senador Ar-
thur Virgílio apresentou Emenda alterando o § 2º do 
mesmo art. 57, para estabelecer que a sessão legislativa 
ordinária, além de não ser interrompida sem a aprova-
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, como 
já hoje consta da Lei Maior, também não será encenada 
sem a aprovação da lei orçamentária anual.

II – Análise

Consoante prevê o art. 356 do Regimento Inter-
no da Casa, cabe a esta Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, emitir parecer sobre proposta de 
emenda à Constituição. 

Passamos, pois, a analisar a proposição. 
No que diz respeito à constitucionalidade, parece-

nos que nada obsta à livre tramitação da matéria sob 
exame. Com efeito, no que diz respeito às cláusulas 
que impedem deliberação sobre proposta de emenda 
à. Constituição  inscritas noºs § 1º, 4º e 5º do art. 60 da 
Lei Maior, entendemos que nenhuma delas se aplica ao 
caso que aqui estudamos. Assim, não temos unidade 
da Federação sob intervenção federal e não estamos 
sob estado de defesa ou de estado de sítio (§ 1º; a 
proposta não fere a forma federativa de Estado, nem o 
voto direto secreto, universal e periódico, não macula 
a separação de Poderes, nem os direitos e garantias 
individuais (§ 4º); por fim, a matéria que é objeto da 
proposição não foi rejeitada nem prejudicada na pre-
sente sessão legislativa. 

Outrossim, não vislumbramos vício de juridici-
dade ou de regimentalidade que possa impedir o livre 
curso da iniciativa.

Quanto ao mérito, somos da opinião que a pre-
sente proposta de emenda à Constituição deve ser 
acolhida. Deveras, não é de hoje que o Congresso 
Nacional discute a necessidade de reduzir os seus 
períodos de recesso.

Também não é de hoje que a sociedade civil, a 
opinião pública requerem tal redução.

Assim, estamos de acordo com a redução de 
trinta dias para treze dias do recesso chamado de ‘re-
cesso do meio do ano’, que ocorre no mês de junho e 
com a redução de sessenta e um dias para quarenta 
e um dias do assim chamado ‘recesso de fim de ano’ 
do Congresso Nacional.

Por outro lado, também é pertinente submeter 
à aprovação da maioria absoluta de cada uma das 
Casas a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional, sob o fundamento de urgência ou interes-
se público relevante, tenha tal fundamento origem no 
Poder Executivo ou no próprio Congresso. Ninguém 
melhor do que a maioria absoluta dos representantes 
do Povo e dos Estados da Federação para julgar se 
tal ou qual matéria requer  efetivamente apreciação 
urgente ou se está realmente revestida de interesse 
público relevante.

Finalmente, também em boa hora devemos ve-
dar, na Constituição, o pagamento de remunerações 
adicionais sob o fundamento suspeito de indenização 
por gastos extraordinários. Tais indenizações surgi-
ram em outra época, quando talvez encontrassem 
suporte fático na realidade. Mas nos dias que correm 
servem mais é para cobrir de suspeita e desconfiança 
a todos nós, Congressistas, além de manchar e me-
noscabar as reais necessidades de uma convocação 
extraordinária.

Quanto à Emenda do Senador Arthur Virgílio – 
não obstante o seu mérito inegável – pois estabelece 
que a sessão legislativa não será encenada antes de 
o Congresso Nacional aprovar o projeto de lei do orça-
mento anual – entendemos que não devemos aprová-
la neste momento, pela seguinte razão.

Ocorre que o texto da Emenda não poderá ser 
promulgado imediatamente, pois terá que retomar à 
Câmara dos Deputados, para apreciação, como prevê 
o art. 60, § 2º, da Constituição Federal.

E a nossa intenção, neste momento, é promulgar 
o mais breve possível as alterações que estão contidas 
na PEC em tela.

Só por esta razão é que não estamos acolhendo 
a Emenda do Senador Arthur Virgilio, que, repetimos, 
merece todos os encômios quanto ao seu mérito.



Fevereiro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 03583 

III – Voto

Em face do disposto, votamos pela constitucio-

nalidade, juridicidade e regimentalidade da Proposta 

de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 e, no mérito, 
pela sua aprovação, com rejeição da Emenda apre-
sentada.

Sala da Comissão, 8 de Fevereiro de 2006.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 

mediante proposta:
I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-

mara dos Deputados ou do Senado Federal;
II – do Presidente da República;
III – de mais da metade das Assembléias Le-

gislativas das unidades da Federação, manifestan-
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros.

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio.

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, conside-
rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros.
....................................................................................

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir:

I – a forma federativa de Estado;
II – o voto direto, secreto, universal e periódico;
III – a separação dos Poderes;
IV – os direitos e garantas individuais.

§ 5º A matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto 

de nova proposta na mesma sessão legislativa.

....................................................................................

 
PARECER Nº 106, DE 2006

Da Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura, sobre a Mensagem nº 76, de 
2006 (nº 44/2006, na origem), que sub-
mete à apreciação do Senado Federal, 
a indicação do nome do Vice-Almirante 
Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa 
para exercer o cargo de Diretor da Agên-
cia Nacional de Transportes Aquaviários 
– ANTAQ”.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura – CI, 

em votação secreta, realizada em 8 de fevereiro de 

2006, apreciando o relatório apresentado pelo Senhor 

Senador José Jorge, sobre a Mensagem do Senado 

Federal nº 76, de 2006, opinou pela aprovação da in-

dicação do nome do Senhor Murillo de Moraes Rego 

Corrêa Barbosa, para exercer o cargo de Diretor da 

Agência Nacional de Transportes Aquaviários – AN-

TAQ, por 16 votos sim, 1 não e 00 abstenções, totali-

zando 17 votos.

Aprovado em 8 de fevereiro de  2006. – Presi-

dente: Senador Heráclito Fortes – Relator: Senador 
Delcídio Amaral (ad hoc).
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RELATÓRIO

Relator: Senador José Jorge

O Senhor Presidente da República, através da 
Mensagem nº 76, de 2006 (nº 44, de 24 de janeiro de 
2006, na origem), submete à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Vice-Almirante Murillo de Mo-
raes Rego Corrêa Barrosa, para exercer o cargo de 
Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviá-
rios – ANTAQ.

A ANTAQ, autarquia especial vinculada ao Mi-
nistério dos Transportes, foi criada pela Lei nº 10.233, 
de 5 de junho de 2001, que “dispõe sobre a reestru-
turação dos transportes aquaviário e terrestre, cria 
o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 
Transporte, a Agência Nacional de Transportes Ter-
restres, a Agência Nacional de Transportes Aquavi-
ários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes”.

Determina o art. 53 da Lei nº 10.233, de 2001, 
que os membros da Diretoria da ANTAQ serão no-
meados pelo Presidente da República, após apro-
vação pelo Senado Federal, nos termos do disposto 
no art. 52, inciso III, alínea f da Constituição Federal. 
Em complementação, estabelece que o ocupante de 
cargo de Diretor da instituição deve ser brasileiro, 
ter idoneidade moral e reputação ilibada, formação 
universitária, experiência profissional compatível 
com os objetivos, atribuições e competências da 
Agência, e elevado conceito no campo de suas es-
pecialidades.

O Senhor Murillo de Moraes Rego Corrêa Bar-
bosa é cidadão brasileiro, nascido em Minas Gerais 
em 1944. Cursou a Escola Naval e, posteriormente, 
o Curso Superior da Escola de Guerra Naval. Obteve 
os títulos de Mestre em Ciências Navais (Curso de 
Comando e Estado-Maior da Escola de Guerra Na-
val, 1982) e de Doutor em Ciências Navais (Curso de 
Política e Estratégia Marítima da Escola de Guerra 
Naval, 1991).

O indicado iniciou a carreira na Marinha do Brasil 
como Guarda-Marinha em 1967, e chegou a Vice-Al-
mirante em 2001. Entre outras funções, registram-se 
aquelas desempenhadas nos contratorpedeiros Pa-
raíba e Mato Grosso, nas fragatas Defensora e Inde-
pendência, e, como comandante, no Navio-Patrulha 
Fluvial Amapá e na Corveta Inhaúma. Além disso, 
desenvolveu atividades na Capitania dos Portos dos 
Estados do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima, 
e esteve à frente do Comando Naval da Amazônia 
Ocidental.

Atuou no Ministério da Marinha (Assessor Par-
lamentar e Subchefe do Gabinete do Ministro, entre 

1995 e 1996), na Casa Militar da Presidência da Re-
pública (Subchefe da Marinha), no Estado-Maior da 
Armada (Subchefe de

Organização, no período de 1997 a 1998), no 
Ministério da Defesa (Assessor Especial do Ministro 
e Diretor do Departamento de Política e Estratégia) e, 
mais recentemente, em 2005, no Comando de Opera-
ções Navais, como Chefe do Estado-Maior.

Ao longo da carreira, integrou diversos grupos de 
representação e delegações brasileiras. Nessa linha, 
merece destaque sua participação como membro das 
delegações brasileiras junto ao Comitê Intergoverna-
mental da Hidrovia Paraná-Paraguai, ao Conselho 
da International Maritime Organization (IMO) e à V 
Reunião Ministerial da Zona de Paz e Cooperação no 
Atlântico Sul. Foi titular da Comissão Permanente de 
Tratado de Cooperação da Amazônia (CNP-TCA) e 
da Comissão Executiva do Plano de Ação para a Pre-
venção e Controle do Desmatamento da Amazônia, 
além de ter atuado como representante do Ministério 
da Defesa na Comissão Interministerial para os Re-
cursos do Mar.

A convite da Escola Superior de Guerra, da Es-
cola de Guerra Naval e das Escolas de Comando e 
Estado-Maior do Exército e da Aeronáutica, além de 
várias instituições estrangeiras, proferiu palestras em 
diversos seminários e conferências. Entre os temas 
abordados, destacam-se a Política Marítima, a Política 
de Defesa Nacional e a Amazônia.

Por último, vale registrar que o Vice-Almirante Mu-
rillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa recebeu várias 
condecorações, entre as quais a Ordem Rio Branco 
(grau de Oficial), do Mérito Marinheiro (quatro ânco-
ras), do Mérito Tamandaré, do Mérito Naval (grau de 
Grande Oficial), do Mérito da Defesa (grau de Comen-
dador) e do Mérito Santos Dumont, além da Medalha 
do Pacificador.

Analisadas as informações constantes do curri-
culum vitae encaminhado em anexo à Mensagem nº 
76, de 2006, verifica-se que o indicado possui formação 
acadêmica e profissional adequada e reúne atributos 
que o credenciam plenamente para o exercício das 
atividades inerentes ao cargo para o qual foi escolhido 
pelo Exmº Sr. Presidente da República.

Sendo assim, submetemos à apreciação e ao jul-
gamento desta douta Comissão a indicação do Senhor 
Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa, constante 
da referida mensagem presidencial, em cumprimento 
ao disposto no art. 52, III, f da Constituição Federal 
combinado com o art. 53 da Lei nº 10.233, de 5 de 
junho de 2001.

Sala da Comissão, 8 de fevereiro de 2006. – Se-
nador José Jorge, Relator.
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PARECER Nº 107, DE 2006

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre a Mensagem nº 77, de 2006, 
(nº 45/2006, na origem) que submete à apre-
ciação do Senado Federal, a indicação do 
nome do Senhor Décio Mauro Rodrigues 
da Cunha para exercer o cargo de Diretor 
da Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários – ANTAQ”.

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura – CI, 
em votação secreta, realizada em 8 de fevereiro de 2006, 
apreciando o relatório apresentado pelo Senhor Senador 
Gerson Camata, sobre a Mensagem do Senado Fede-
ral nº 77, de 2006, opinou pela aprovação da indicação 
do nome do Senhor Décio Mauro Rodrigues da Cunha, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários – ANTAQ, por 15 votos SIM, 2 
NÃO e 00 Abstenções, totalizando 17 votos.

Aprovado em 8 de fevereiro de 2006. 
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RELATÓRIO

Relator: Senador Gerson Camata

O Senhor Presidente da República, por meio da 
Mensagem nº 77, de 2006 (n0 45, de 24 de janeiro de 
2006, na origem), submete ao exame do Senado Fe-
deral a indicação do Senhor Décio Mauro Rodrigues 
da Cunha para o cargo de Diretor da Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários (ANTAQ).

A Antaq, autarquia especial vinculada ao Minis-
tério dos Transportes, foi criada pela Lei nº 10.233, 
de 5 de junho de 2001, que “dispõe sobre a reestru-
turação dos transportes aquaviário e terrestre, cria 
o Conselho Nacional de Integração de Políticas de 
Transporte, a Agência Nacional de Transportes Ter-
restres, a Agência Nacional de Transportes Aquavi-
ários e o Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes”.

A Lei nº 10.233, de 2001, determina, no art. 53, 
que os membros da Diretoria da Antaq serão nome-
ados pelo Presidente da República, após aprovação 
pelo Senado Federal, nos termos do disposto no art. 
52, III, f, da Constituição Federal. Em complementa-
ção, estabelece que o ocupante de cargo de Diretor da 
instituição deve ser brasileiro, ter idoneidade moral e 
reputação ilibada, formação universitária, experiência 
profissional compatível com os objetivos, atribuições 
e competências da Agência, e elevado conceito no 
campo de suas especialidades.

O Senhor Décio Mauro Rodrigues da Cunha é 
cidadão brasileiro, graduado em Engenharia Naval 
pela Escola Politécnica da Universidade de São Paulo 
(USP), em 1966, com pós-graduação pelo Instituto de 
Massachussetts (Massachussetts Institute of Techno-
logy – MIT), em 1969, e Mestrado em Administração 
(MBA) pela COPPEAD/UFRJ, em 1998. Sua formação 
foi ainda complementada pela participação em diver-
sos cursos de especialização, estágios e seminários 
em seu campo de atuação, realizados no Brasil e no 
exterior.

Tendo iniciado sua experiência profissional no 
corpo de engenheiros e técnicos navais da Mari-
nha, em l967, trabalhou posteriormente na Supe-
rintendência Nacional de Marinha Mercante (SU-
NAMAM), onde ocupou os cargos de Assessor, 
Diretor de Engenharia, Chefe de Gabinete do Su-
perintendente e Assessor-Chefe, durante o período 
de 1970 a 1975.

Na iniciativa privada, sua atividade profissional 
foi voltada, especialmente, para o setor de constru-
ção naval. Nesse sentido, atuou junto às seguintes 

empresas: Indústrias Reunidas Caneco S.A., como 
Diretor Comercial; Empresa Brasileira de Reparos 
Navais (RENAVE), como coordenador de equipe de 
estudos técnicos; Ishikawagima do Brasil Estaleiros 
S.A. (Ishibras), onde ocupou as funções de Consultor 
da Presidência e Diretor Comercial, ocasião em que 
respondeu pela construção e entrega de 36 navios; e 
Ferrostaal do Brasil Ltda., como responsável por to-
das as atividades navais da empresa no Brasil e por 
projetos industriais para a Petrobras.

Paralelamente, atuou como Consultor da Pre-
sidência do Estaleiro de Reparos Navais – ENAVI; 
da Empresa de Navegação Conan; do Escritório de 
Projetos Navais Estai; e da Empresa de Navegação 
Grancarga Marítima. Participou ainda, como Conse-
lheiro e Diretor, de sociedades técnicas e entidades 
de classe ligadas à área marítima, tais como o Ins-
tituto Panamericano de Engenharia Naval (IPEN), 
o Sindicato Nacional da Indústria de Construção 
Naval (SINAVAL) e da Sociedade Brasileira de En-
genharia Naval (SOBENA), da qual também Vice-
Presidente.

Nos últimos três anos, exerceu o cargo de Consul-
tor da Antaq junto à Superintendência de Navegação, 
onde se dedicou aos assuntos relacionados à Orga-
nização Marítima Internacional (International Maritime 
Organization – IMO), especialmente quanto à elabora-
ção de normas e resoluções de outorga e fiscalização, 
a questões de meio-ambiente e ao acompanhamento 
de convenções internacionais.

A análise das informações constantes do cur-
riculum vitae encaminhado em anexo à Mensagem 
nº 77, de 2006, demonstra que o indicado conta 
com adequada formação acadêmica e profissional, 
reunindo atributos que o credenciam para o pleno 
exercício das atividades inerentes ao cargo para o 
qual foi escolhido pelo Exmo. Sr. Presidente da Re-
pública.

Diante do exposto, submetemos à apreciação 
e ao julgamento desta Comissão a indicação do Se-
nhor Décio Mauro Rodrigues da Cunha, constante 
da referida mensagem presidencial, em cumprimento 
ao disposto no art. 52, III, f da Constituição Federal 
combinado com o art. 53 da Lei nº 10.233, de 5 de 
junho de 2001.

Sala da Comissão, 8 de fevereiro de 2006. – Se-
nador Gerson Camata, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.
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Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador João Al-
berto Souza. 

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 140, DE 2006

Solicita informações ao Ministério da 
Fazenda sobre condições de pagamento 
da dívida externa.

Senhor Presidente,
Pelo presente, vimos requerer a Vossa Exce-

lência, nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição 
Federal e na forma do art. 215, inciso I, alínea a, e 
216 do Regimento Interno, que sejam solicitadas ao 
Excelentíssimo Senhor Antonio Palocci Filho, Minis-
tro da Fazenda, as informações sobre as condições 
de pagamento da dívida externa, como abaixo dis-
criminado:

1 – Valor das taxas de juros incidentes 
sobre as dívidas pagas antecipadamente, com 
o Fundo Monetário Internacional e Clube de 
Paris;

2 – Valor das taxas de juros incidentes 
sobre cada tipo de bônus da dívida externa 
brasileira emitido em 2005, e o conteúdo 
das cláusulas vigentes sobre estes bônus, 
a exemplo das CACs (Cláusulas de Ação 
Coletiva);

3 – Detalhamento dos custos de emissão 
de cada lote de títulos lançados em 2005, dis-
criminando-se todas as taxas pagas ou exigi-
das pelos bancos que efetuaram os referidos 
lançamentos;

4 – Detalhamento das diferenças entre 
o valor de face dos títulos lançados em 2005 
e o valor efetivamente negociado;

5 – Valor das taxas de juros incidentes 
sobre cada tipo de bônus da dívida externa 
brasileira, e o conteúdo das cláusulas vigentes 
sobre estes bônus, como as CACs (Cláusulas 
de Ação Coletiva);

6 – Valor das taxas de juros incidentes 
sobre as demais modalidades de dívida ex-
terna.

7 – Conteúdo dos relatórios referentes 
a todos os lançamentos de títulos da dívida 
externa ocorridos nos anos de 2004 e 2005, 
previstos nos Artigos 3º e 4º da Resolução 
do Senado Federal nº 20, de 16 de novembro 
de 2004.

Justificação

Recentemente, o governo decidiu antecipar o pa-
gamento de dívidas ao Fundo Monetário Internacional e 
ao Clube de Paris, alegando que a situação das reser-
vas internacionais é satisfatória, e que tal antecipação 
gerará uma economia no pagamento de juros. Porém, 
ao mesmo tempo, o governo acelera emissões de títu-
los no mercado internacional para permitir a rolagem 
da dívida externa no biênio 2006/2007, a taxas de ju-
ros bem mais altas que as que seriam pagas ao FMI, 
o que indica má gestão das reservas internacionais e 
da dívida externa.

Pesquisando, através de jornais, as condições 
dessas emissões, constatamos o seguinte:

– As emissões dos US$3,5 bilhões (pre-
vistos inicialmente para serem emitidos ape-
nas em 2006) foram a juros de cerca de 8% 
ao ano.

– Destaca-se a emissão de 19 de setem-
bro de 2005, quando o Brasil emitiu títulos de-
nominados em reais no montante de US$1,5 
bilhão, oferecendo rendimento de 12,75% ao 
ano. Como o real se desvalorizou apenas 2,4% 
frente ao dólar de 19-9-2005 a 3-1-2006, foi 
garantido até o momento, ao investidor es-
trangeiro, um rendimento de cerca de 10% ao 
ano, em dólares.

Diante disso, solicitamos as informações acima 
referidas, com o objetivo de apurar eventuais deficiên-
cias na administração da dívida externa brasileira.

Importante ressaltar que tal pedido encontra-se 
amparado pela Resolução nº 20 de 16 de novembro 
de 2004, que em seus Artigos 3º e 4º dispõe:

Art. 3º A execução de cada operação 
de administração de passivos, a que se refe-
re o inciso II do art. 1º deverá ser informada 
ao Senado Federal, pelo órgão responsável 
pela administração da Dívida Pública Fede-
ral (DPF), mediante o envio de relatório cir-
cunstanciado, até 30 (trinta) dias após sua 
realização.

§ 1º O relatório de que trata o caput de-
verá ser abrangente e analítico, evidenciar o 
atendimento ao disposto no art. 2º desta Re-
solução, demonstrar os benefícios obtidos, 
além de conter necessariamente as seguintes 
informações e documentos:

I – preços dos títulos objeto de cada 
operação de recompra, troca ou reestrutu-
ração;
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II – cópia da documentação relativa à 
operação realizada, especialmente dos con-
tratos de eventuais novas emissões de títulos 
externos efetuadas ao amparo desta Reso-
lução.

§ 2º Na hipótese de não-cumprimento do 
estabelecido neste artigo, é suspensa a auto-
rização para a União realizar qualquer outra 
operação de recompra ou de reestruturação 
dos títulos da dívida externa, até que seja 
cumprida a obrigação nele contida.

Art. 4º O Ministro da Fazenda apresen-
tará, em reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal, em até 30 
(trinta) dias corridos após o final de cada tri-
mestre, relatório da execução do Programa 
de Emissão de Títulos e Administração de 
Passivos de Responsabilidade do Tesouro 
Nacional no Exterior, com as seguintes in-
formações:

I – para as emissões de títulos, a que se 
refere o inciso I do art. 1º:

a) demonstrativo estatístico dos valo-
res efetivamente emitidos, discriminando, por 
denominação e números de série dos títulos, 
seus valores unitários e totais, quantidade e 
montantes de emissão, taxas de juros, prazos 
e datas de vencimento;

b) demonstrativo contábil do pagamento 
da Dívida Pública Federal (DPF) com os re-
cursos captados nas novas emissões ampa-
radas por esta Resolução, discriminando, por 
denominação e números de série dos títulos 
resgatados, seus valores unitários e totais, 
quantidades, taxas de juros, prazos e datas 
de vencimento;

II – para as operações de administra-
ção de passivos, a que se refere o inciso II 
do art 1º:

a) análise circunstanciada de cada ope-
ração;

b) demonstrativo abrangente e analíti-
co acerca dos benefícios auferidos em cada 
operação, devendo contemplar os preços dos 
títulos ou derivativos e cópia dos principais 
documentos, especialmente dos contratos de 
emissões de títulos ou derivativos;

c) demonstrativo contábil do pagamento 
da Dívida Pública Federal (DPF), caso ocorra 
o ingresso líquido de recursos financeiros, em 
cada operação de administração de passivos 

ao amparo desta Resolução, discriminando, 
por denominação e números de série, os títu-
los resgatados, seus valores unitários e totais, 
quantidades, taxas de juros, prazos e datas 
de vencimento.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2006. – He-
loísa Helena

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 141 DE 2006

Requer informações da Defesa acerca 
de reforma na ala íntima do avião Airbus que 
serve ao presidente da República.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50,§ 2º da 
Constituição Federal, e considerando a competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam soli-
citadas ao Ministro da Defesa, informações acerca de 
reformas que teriam sido feitas no avião presidencial 
apelidado de Aerdula, com a instalação de um bar, se-
gundo noticia o jornal O Estado de S. Paulo, edição de 
8 de fevereiro de 2006. Nas informações, esclarecer o 
que motivou a reforma e o seu custo em reais.

Justificação

O jornal O Estado de S. Paulo publica matéria 
em sua edição do dia 8 de fevereiro de 2006, informan-
do que o avião Airbus 310, que serve ao Presidente 
da República, passou por recente reforma, “e a sua 
ala íntima, reservada ao Presidente Lula, familiares 
e convidados, ganhou um bar”. Ao Senado, dentro 
de suas prerrogativas constitucionais, e importante 
conhecer pormenores a respeito, daí a razão deste 
Requerimento de Informações. O avião presidencial 
já contava, na ala íntima, com quarto de casal, ba-
nheiro com chuveiro e uma sala com duas mesas de 
madeira e oito poltronas. Questiona-se a razão do 
acréscimo de um bar.

Sala das Sessões,8 de fevereiro de 2006. – Ar-
thur VirgÍlio Líder do PSDB

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
despachados à Mesa para decisão, nos termos do art. 
216, III, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência comunica que a Medida Provisória 
nº 278, de 2006, que “Abre crédito extraordinário em 
favor do Ministério da Integração Nacional, no valor de 
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R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), para os fins 
que especifica”, será encaminhada, nos termos do § 6º 
do art. 2º da Resolução nº 1, de 2002-CN, à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
onde poderá receber emendas (OF/SF nº 17/2006).

Fica estabelecido o seguinte calendário de tra-
mitação:

MPV 278

Publicação no DO 7-2-2006

Emendas até 13-2-2006 
(7º dia da publicação)

Prazo final na Comissão 7-2-2006 a 20-2-2006 
(14º dia)

Remessa do Processo à 
CD

20-2-2006

Prazo na CD de 21-2-2006 a 6-3-2006 
(15º ao 28º dia)

Recebimento previsto no 
SF

6-3-2006

Prazo no SF 7-3-2006 a 20-3-2006 
(42º dia)

Se modificado, devolução 
à CD

20-3-2006

Prazo para apreciação das 
modificações do SF, pela 
CD

21-3-2006 a 23-3-2006 
(43º ao 45º dia)

Regime de urgência, obs-
truindo a pauta a partir de

23-3-2006 (46º dia)

Prazo final no Congresso 7-4-2006 (60 dias)

Será feita comunicação à Câmara dos Depu-
tados

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1º Se-
cretário em exercício, Senador João Alberto Souza. 

São lidos os seguintes:

OF. GLPMDB Nº 46/2006

Brasília, 8 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex-

celência a indicação do Senador Gerson Camata, 
como membro suplente, em substituição ao Senador 
Gilvam Borges, na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania – CCJ.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência vo-
tos de apreço e consideração.

Ney Suassuna, Líder do PMDB

OF/GAB/I/Nº 60

Brasília, 8 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

Marcelino Fraga passa a integrar, na qualidade de 
Suplente, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
com a finalidade de apurar os crimes e outros delitos 
penais e civis praticados com a emigração ilegal de 
brasileiros para os Estados Unidos da América”, em 
substituição ao Deputado Dr. Heleno.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração.

Deputado Wilson Santiago, Líder do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

Volta-se à lista de oradores inscritos.
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 

Suplicy, que terá dez minutos para fazer seu pronun-
ciamento, com mais dois minutos de prorrogação, se 
necessário for.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador João Alberto Souza; Srªs e 
Srs. Senadores, era sábado e fazia um calor danado. 
Havia uma alegria no ar em São Paulo, e a gente, lá, 
sabia que era mais ou menos assim em todo o País. 
E não era por causa do carnaval que se aproxima-
va. Era uma alegria de grande profundidade. Àquela 
época, isso era possível, porque o País ainda vivia a 
tristeza da ditadura, mas o céu já começava a clarear. 
No dia 10 de fevereiro de 1980, foi fundado o Partido 
dos Trabalhadores, o PT, que, no seu nascimento, já 
carregava muita história.

O PT teve uma gestação bonita, grande, feita de 
muita luta e sofrimento. A idéia nasceu da necessidade 
de a maior parte da população ter direito à sua vez no 
País, que, fora alguns períodos de democracia, vinha 
há praticamente cinco séculos comandado por pes-
soas que apenas viam seus próprios privilégios e que 
não percebiam que nas suas mãos, naquele momento, 
havia tantos que acreditavam que era importante que 
os trabalhadores pudessem ter pleno direito à cidada-
nia. Eram pessoas que, muitas vezes, não se davam 
conta de que cada bem produzido no País continha a 
contribuição tão significativa de brasileiros que tinham 
braços, músculos, rosto, pensamento, sentimento, alma, 
vontade e esperança de que as coisas pudessem ser 
melhores. E essas pessoas queriam ter a possibilida-
de de discutir abertamente qual deveria ser sua justa 
recompensa.
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A história do PT é também a história da redemo-
cratização do Brasil. Nasceu dos que se levantaram 
contra o autoritarismo, contra as arbitrariedades, contra 
a ausência de leis, contra o estado de exceção, contra 
a presença de um aparelho repressivo, que falava a 
linguagem da tortura e da morte. O PT rompeu com 
esse medo, mostrando que a coragem dessa gente 
persistia e que de nada havia adiantado machucar 
tanta gente, exilar tantas cabeças importantes, impedir 
a sobrevivência de tantos profissionais, matar quase 
400 pessoas e sumir com muitos desses corpos. O 
seu espírito democrático está entre nós até hoje, e, em 
seu nome, desde o primeiro momento, o PT abraçou 
a bandeira dos direitos humanos, fundamental para a 
vida civilizada em sociedade.

O PT também nasceu de amplos setores popu-
lares, que já estavam saindo às ruas naquela época, 
em plena repressão, defendendo o direito a uma vida 
mais digna. Refiro-me ao Movimento contra a Carestia, 
ou Movimento do Custo de Vida, que veio lá da Zona 
Sul de São Paulo e que cresceu por todo o País, com 
Aurélio Peres, Irma Passoni e muitos outros. Era o pes-
soal que se reunia em tantas cidades, nas caminhadas 
que eram chamadas de Panela Vazia. Era a mesma 
panela que a população usou nas Diretas-Já, o maior 
movimento que o País já conheceu, assumido desde o 
primeiro momento pelo Partido dos Trabalhadores.

Diziam jornais de todo o mundo, diante do nasci-
mento do Partido dos Trabalhadores: “É a maior novi-
dade política”. Esse Partido reuniu, da melhor forma, 
os movimentos sociais, organizou as reivindicações 
populares, levantou a auto-estima daqueles a quem a 
cidadania era um sonho distante. Procurou dar voz a 
quem não a tinha. Procurou dar vez a quem não tinha 
direito à passagem. Colaborou para que o povo bra-
sileiro tivesse uma noção mais clara de que a Nação 
era de todos nós. O PT foi uma das marcas da nossa 
criatividade, conhecida no mundo todo.

Tive afinidade com o PT desde quando se iniciou 
o movimento de sua concepção. Eu era professor na 
escola de Administração de Empresa de São Paulo, 
da Fundação Getúlio Vargas, e redator de Economia 
na Folha de S.Paulo quando, em 1978, fui fazer uma 
palestra para os estudantes de Economia da Fundação 
Santo André. Um dos alunos daquela classe, Oswaldo 
Cavignato, era amigo e assessor do então Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo e Diade-
ma, o Lula, e o levou para assistir à minha palestra.

Fiz uma exposição a respeito da política salarial, 
da distribuição da renda, ressaltando como, especial-
mente naqueles anos, era diferente a influência que, 
de um lado, tinham os empresários sobre os conduto-
res da política econômica e que, do outro lado, tinham 

os trabalhadores, que dificilmente tinham acesso aos 
Ministros da Fazenda, do Planejamento, do Trabalho 
e outros.

Eis que, depois da minha exposição, abri espaço 
para perguntas. E, ali, o Presidente do Sindicato, Lula, 
formulou uma pergunta e fez uma observação, o que 
provocou uma reação no professor, que disse: “O que 
dirá o Diretor da Faculdade quando souber que está 
aqui um perigoso líder sindical?”. Então, eu disse aos 
estudantes que era importante que eles levassem sem-
pre em consideração, na hora de tomarem decisões de 
economia, de política econômica, a opinião dos traba-
lhadores e não apenas a dos empresários.

O Presidente do Sindicato, Lula, naquela oca-
sião, sentiu-se constrangido e saiu da sala. Respondi 
às demais perguntas, e, ao término daquela conferên-
cia, estavam ali o hoje Presidente Lula, o Sr. Oswaldo 
Cavignato, Devanir Ribeiro – creio – e outro colega de 
Lula do Sindicato. Conversamos no pátio da Fundação 
Santo André, oportunidade em que Lula me disse: “Apa-
reça no Sindicato; vamos conversar mais”. Foi daí que 
nasceu uma longa amizade e uma grande trajetória. 
Aquele que tinha como história a de um retirante nor-
destino e que carregava consigo o sonho de milhares 
de trabalhadores por melhores condições de trabalho 
e de vida passou a coordenar as ações para a criação 
do Partido dos Trabalhadores.

Com muita honra, em 10 de fevereiro de 1980, em 
razão da afinidade que eu, então Deputado Estadual, 
tinha com aqueles movimentos sociais, fui convidado 
a participar da fundação do Partido dos Trabalhadores. 
Hoje, Lula é Presidente do Brasil. Na verdade, aquela 
palestra que mencionei se deu em 1976, dois anos an-
tes de ocorrer um outro passo importante. Em agosto 
de 1978, eu, então candidato pelo MDB a Deputado 
Estadual, convidei o Presidente Lula para um diálogo 
comigo em frente à Livraria Brasiliense, na Rua Barão 
de Itapetininga, em São Paulo. Ali, no calçadão, nós 
travamos um diálogo, por sugestão de meu amigo Caio 
Graco Prado, que era o editor da Editora Brasiliense e 
responsável pelo Leia Livros, juntamente com Cláu-
dio Abramo. Eis que então tivemos um diálogo, eu, 
o Presidente Lula e José Afonso da Silva, que era o 
secretário do Sindicato dos Padeiros. Ali, nós demos 
mais um passo importante de afinidade.

Exatamente nesse diálogo, segundo Osvaldo 
Bargas, hoje Secretário de Relações do Trabalho, foi 
a primeira vez em que Lula formulou o pensamento, 
publicamente, da formação de um Partido dos Trabalha-
dores. Eu, então, era Deputado Estadual pelo MDB, em 
1979. Tamanha foi a minha interação com os próprios 
metalúrgicos do ABC, os lixeiros, os professores e os 
movimentos sociais, que, juntamente com os Depu-
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tados Geraldo Siqueira, Irma Passoni, Marco Aurélio 
Ribeiro e João Batista Breda, passei a fazer parte do 
PT, desde a sua fundação.

Lembro-me daquele sábado, naquela tarde bo-
nita, nos jardins do Colégio Sion, na Avenida Higie-
nópolis, de Mário Pedrosa assinando a Ficha nº 1, da 
emoção de Paulo Freire, da alegria de Apolônio de 
Carvalho, das lágrimas de Perseu, Zilá e Lélia Abra-
mo. E dos militantes que vinham das organizações 
políticas, como o Movimento pela Anistia, com Luiz 
Eduardo Greenhalgh e tantos outros, que davam uma 
idéia do que era antes a batalha na clandestinidade 
e que agora podiam mostrar seu rosto. Havia tantos 
jovens, como Alípio Freire e Julinho de Grammont, 
que se abraçavam e distribuíam a todos a estrela, 
que se tornou símbolo do Partido que haviam ajuda-
do a criar; e os militantes mais antigos, como Mano-
el da Conceição, David de Moraes, Paulo Skromov e 
outros; Freitas Diniz, do Maranhão; Antonio Carlos, 
de Mato Grosso; Benedito Marcílio e Airton Soares, 
que foram da primeira Bancada de Deputados Fe-
derais do PT. 

Vinte e seis anos depois, lembro-me dos vários 
programas introduzidos pelo PT, como o Orçamento 
Participativo, o Programa Saúde da Família, o Progra-
ma de Garantia de Renda Mínima e do Bolsa Escola e 
tantas outras iniciativas nas áreas da educação e da 
saúde, que representaram o fortalecimento de coisas 
tão importantes. 

Para nós também foi muito importante o Movi-
mento por Ética na Política. A luta pela democratiza-
ção, por ética na política, pela realização da justiça 
foram os marcos principais para nós, que hoje somos 
800 mil filiados.

Sr. Presidente, ao encerrar minha palavra de 
cumprimentos ao Partido dos Trabalhadores por 
seus 26 anos, que serão completados nesta sexta-
feira, quero transmitir uma preocupação e uma dis-
cordância com o ex-Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que, em sua entrevista ao Programa Roda 
Viva, procurou generalizar procedimentos como se 
fossem de todo o Partido. E ele próprio, que reco-
nheceu erros graves em seu governo e em seu par-
tido, não generalizou da mesma maneira tais erros 
para todo o Partido. 

Então, não se pode qualificar um partido pelos 
erros que foram cometidos e que precisam ser reco-
nhecidos, superados. E eu gostaria de transmitir a 
pessoas como Heloísa Helena – que acabou sendo 
expulsa, contra o meu voto –, Plínio de Arruda Sam-
paio, meu companheiro Cristovam Buarque e outros 
que resolveram deixar o Partido dos Trabalhadores e 
que compartilharam comigo suas reflexões antes de 

tomar as suas decisões, assim como Paulo Paim, que 
aqui está, que avaliamos que seria importante, em que 
pesem erros que tivessem sido cometidos, prosseguir 
em nosso Partido, prosseguir com os ideais que fize-
ram com que nós viéssemos a fundar o Partido dos 
Trabalhadores. 

E eu espero que inclusive as avaliações críti-
cas que ora são formuladas por Cristovam Buarque, 
hoje no PDT, e Heloísa Helena, no P-Sol, possam 
fazer bem aos caminhos que eu avalio possam ser 
trilhados pelo PT, pelo Presidente Lula e por todos 
aqueles que, levando essa estrela no peito, estão à 
frente de mandatos no Executivo ou no Parlamento 
em todo o Brasil. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Papaléo Paes, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. João Alberto Souza, 2º 
Secretário.

O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 
– MA) – Concedo a palavra, sem prejuízo da ordem 
de inscrição, ao Senador Paulo Paim, do PT do Rio 
Grande do Sul, e, em seguida, ao Senador Rodolpho 
Tourinho, do PFL da Bahia.

O Senador Rodolpho Tourinho acaba de chegar 
ao plenário e eu já havia me comprometido em con-
ceder a palavra ao Senador Paulo Paim.

Sr. Senador Paulo Paim, V. Exª dispõe de até 10 
minutos para o seu pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, agradeço ao Senador Rodolpho Tourinho, 
que, gentilmente, cedeu o seu horário, embora fosse 
o momento de S. Exª usar a tribuna. 

Sr. Presidente, esta Casa discute, em boa hora, 
mudanças na forma de tramitação das medidas provi-
sórias. Confesso a V. Exª, Senador João Alberto, que 
essa tramitação estava, de fato, encalacrada na minha 
garganta desde a Constituinte. 

Senador Papaléo Paes, fui Deputado Federal 
Constituinte. Na época – e fui um dos que votaram 
pelo instituto da medida provisória –, estávamos muito 
convictos de que iria passar o Parlamentarismo no 
plebiscito popular, e foi a população que disse não 
ao Parlamentarismo e sim ao Presidencialismo. E, 
na Constituição, já estava constituído e assegura-
do o instituto da medida provisória. De lá para cá, 
quase 20 anos – porque a Constituinte foi realizada 
entre 1986 e 1988 –, fui percebendo a forma abusi-
va, desproporcional e até um pouco irresponsável 
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com que o instituto da medida provisória passou a 
ser usado. 

Lembro-me de que o Deputado Augusto Carvalho 
fez uma pesquisa no Siafi – ele fazia uma denúncia 
há alguns anos, quando era Deputado Federal; hoje 
é Deputado Distrital –, e descobriu que havia até a 
compra de goiabada cascão, jamais vou esquecer, via 
medida provisória, troca de carro, enfim. E, durante es-
ses anos todos, confesso que, como Deputado, entrei 
com emenda para acabar com o instituto da medida 
provisória. Aqui, no Senado, também apresentei essa 
proposta. Por isso, ontem, o meu voto não poderia 
ser diferente. Não termina com a MP, mas limita os 
poderes do Executivo em relação à edição de medida 
provisória.

Senador Rodolpho Tourinho, Senadora Heloísa 
Helena, Senador Papaléo e Senador João Alberto, 
nesse período, quantos e quantos projetos de Depu-
tados e Senadores, que vi e acompanhei, prontos para 
serem votados, simplesmente foram deixados para 
trás porque apareceu uma medida provisória com o 
mesmo teor e entrou em vigor da noite para o dia? 
Quantas e quantas vezes o País vai dormir com uma 
ordem jurídica, no aspecto legal, enfim, e amanhece 
com outra, porque a medida provisória é truculenta e 
atropela todo o processo legislativo? 

Por isso, ontem, também não votei na emenda 
que apontava alterações. Não votei por convicção, por 
acreditar que o Executivo não necessita das medidas 
provisórias para fazer o seu papel; o Executivo execu-
ta; o papel do Congresso Nacional é legislar; o Judici-
ário que faça o que é de sua competência – em tese, 
julgar. Isso não quer dizer que o Executivo não possa 
ter iniciativas de projetos.

Faço esta crítica ao instituto da medida provisória 
e ao erro que o Congresso cometeu na Assembléia 
Nacional Constituinte – um erro, um erro. Há uma fra-
se popular que diz: “Errar é humano; insistir no erro 
já é burrice”.

Por isso, meus cumprimentos ao Congresso Na-
cional, meus cumprimentos ao autor da proposta, Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, inclusive pela forma 
unânime como foi votada. O Senado votou de forma 
unânime; apenas o Senador Eduardo Suplicy votou 
a favor. Infelizmente, saiu diferente e S. Exª declarou 
seu voto com muita consciência, alterando também o 
instituto da medida provisória.

Sr. Presidente, faço este depoimento, porque, 
hoje, quero dar uma boa notícia ao Congresso Nacio-
nal. Cumprimento o Ministro do Trabalho e Emprego, 
Luiz Marinho, bem como o Senhor Presidente da Re-
pública, Luiz Inácio Lula da Silva. Senador Papaléo 
Paes, quando aqui esteve o Ministro do Trabalho e 

Emprego, conversando conosco na Comissão Mista 
Especial do Salário Mínimo, fiz um apelo a S.Exª, pe-
dindo que conversasse com o nosso Presidente Lula, 
que fazia o apelo em nome da Comissão – 11 Depu-
tados e 11 Senadores –, para que o salário mínimo, 
neste ano, não viesse por medida provisória, mas por 
projeto de lei. Afirmei que a Casa votará a matéria an-
tes de 1º de abril.

E foi com alegria que, hoje pela manhã, recebi o 
Diário do Congresso Nacional, que passo a ler:

Da Presidência da República.
Despacho do Presidente da República 

Luiz Inácio Lula da Silva nº 68, de 7 de feve-
reiro de 2006.

Encaminhamento ao Congresso Nacional 
do texto de projeto de lei que dispõe sobre o sa-
lário mínimo a partir de 1º de abril de 2006.

Parabéns! Embora eu tenha uma postura um 
pouco independente, rebelde, conforme dizem alguns, 
e faça considerações às vezes críticas, mas sempre 
numa linha, no meu entendimento, propositiva, quero 
cumprimentar o Ministro do Trabalho, Luiz Marinho, 
e o Presidente Lula, que atenderam ao pedido da 
Comissão Mista Especial do Salário Mínimo e en-
caminharam ao Congresso Nacional, pela primeira 
ou segunda vez – quem sabe, nos últimos 20 anos 
–, depois da Assembléia Nacional Constituinte, um 
projeto sobre o salário mínimo sem ser por medida 
provisória.

Conversei há alguns minutos com o Ministro Mari-
nho para cumprimentá-lo. S. Exª me disse: “Estávamos 
na dúvida, mas ponderei ao Presidente que se tratava 
de um pedido do Congresso Nacional e da Comissão 
Mista, para que fosse por projeto de lei. O Presidente, 
de pronto, atendeu ao pedido do Congresso Nacional 
e mandou o projeto, que deverá ser entregue, no meu 
entendimento, amanhã, pelas informações que tenho, 
ao Presidente Renan Calheiros, do Senado Federal, 
e ao Presidente Aldo Rebelo, da Câmara dos Depu-
tados.

Acho que é um grande momento, um momento 
bonito, da grandeza de um tema tão importante para 
todos nós: a política de salário mínimo, que está sendo 
encaminhada ao Congresso, sem nenhum prejuízo ao 
debate que a Comissão está fazendo sobre a política 
permanente de salário mínimo e a reposição aos apo-
sentados e pensionistas.

Por isso, Sr. Presidente, apelei a V. Exª para poder 
usar a palavra. Eu queria dar destaque a essa iniciati-
va, que valoriza o Congresso Nacional e a Comissão 
Especial, cujo presidente é o Deputado Jackson Bar-
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reto, do PTB, cujo vice é o Deputado Walter Barelli, do 
PSDB, e cuja relatoria coube a este Senador. 

Então, é um momento importante, o Congresso 
sai fortalecido e, no meu entendimento, o Executivo 
também, por encaminhar a proposta do salário míni-
mo por projeto de lei e não por medida provisória. E, 
ao mesmo tempo, sai fortalecido o Congresso, quando 
aprofunda o debate e procura regulamentar o instituto 
da medida provisória, embora eu, com toda sincerida-
de, independentemente do governo, acredite que tenha 
de cair, hoje ou amanhã – e a história vai provar que 
tínhamos razão –, o instituto da medida provisória. No 
entanto, já é uma avanço a forma como a Casa está 
limitando a edição das medidas provisórias. 

Para concluir, Sr. Presidente, Senador João Alber-
to Souza, também encaminho à Mesa pronunciamento 
que faço cumprimentando a CNBB pela campanha da 
fraternidade deste ano, voltada para as pessoas com 
deficiência. Sou o autor do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, o Senador Flávio Arns é o Relator, e pen-
so que este seja um belo momento para se fazer um 
grande debate sobre o tema. 

A CNBB tem-nos ajudado muito em relação aos 
temas abordados em suas campanhas da fraternidade. 
Assim o foi quando tratou da questão racial, ajudando-
nos muito aqui no Senado para a aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial; do mesmo modo, quando tratou 
da questão dos idosos, pois, hoje, o Estatuto do Idoso, 
que encaminhamos quando era Deputado ainda, foi 
aprovado e é lei; quando tratou do tema da discrimi-
nação contra as mulheres; e também nos ajudou nos 
debates do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Concluo, então, pedindo a V. Exª que esta parte 
do meu pronunciamento seja publicada na íntegra. Re-
presenta uma homenagem à CNBB, na mesma linha 
que já fez aqui o Senador Flávio Arns, que tenho dito 
ser um estudioso nessa área da pessoa com deficiên-
cia. Entendo que seja um grande momento: um gran-
de momento do Parlamento, um grande momento do 
Executivo, pela iniciativa de mandar, por projeto de lei, 
esse debate do salário mínimo, e um grande momen-
to também da CNBB, a quem dou os parabéns pela 
campanha da fraternidade deste ano, que é voltada 
para as pessoas com deficiência.

Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com satisfação que venho ao plenário 
do Senado Federal para registrar a minha alegria pelo 
fato de a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB) ter definido que a Campanha da Fraternidade 
de 2006 será sobre as pessoas com deficiência.

O objetivo desta Campanha é conhecer melhor 
a realidade das pessoas com deficiência e refletir so-
bre sua situação, à luz da palavra de Deus e da ética 
cristã, para suscitar maior fraternidade e solidariedade 
em relação às pessoas com deficiência, promovendo 
sua dignidade e seus direitos. 

Apresentei nesta Casa, em 2003, projeto de lei, 
instituindo o Estatuto da Pessoa Portadora de Defi-
ciência. Este projeto atualmente está tramitando em 
caráter terminativo na Comissão de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa e tem como relator o sena-
dor Flávio Arns.

O Estatuto da Pessoa Portadora de Deficiência 
se destina a assegurar a integração e a inclusão social 
e o pleno exercício dos direitos individuais e coletivos 
das pessoas que apresentam limitação em suas ativi-
dades devido a sua deficiência.

O Estatuto propõe o desenvolvimento de ações 
que assegurem a plena inclusão das pessoas com de-
ficiência no contexto sócio-econômico e cultural.

Nos seus 62 artigos, o Estatuto prevê vários di-
reitos e benefícios à saúde, educação, trabalho, e que 
passo a citar alguns:

– Garante acesso, ingresso e permanência da pessoa 
com deficiência, acompanhada pelas pessoas e 
animais que lhe servem de apoio, portanto que 
utiliza como ajudas técnicas, em todo os ambien-
tes de uso coletivo.

– Viabiliza a participação das pessoas com deficiên-
cia em todas as fases de implementação das 
políticas públicas.

– Cria, no âmbito do SUS, Centros de Biologia Ge-
nética como referência para a informação e pre-
venção de deficiências.

– Torna compulsória a matrícula e a inclusão escolar 
de pessoas com deficiência em estabelecimen-
tos de ensino regular.

– Obriga as emissoras de TV a legendar e dublar 
todos os programas, nacionais e estrangeiros, 
favorecendo o direito à informação das pessoas 
com deficiência auditiva e visual.

– As empresas com 100 ou mais empregados ficam 
obrigadas a preencher de 2% a 5% de seus car-
gos com portadores de deficiência.

– Nos concursos públicos ficam reservadas para os 
deficientes pelo menos 5% (cinco por cento) das 
vagas disponíveis.

– Os planos e programas governamentais deverão 
prever recursos orçamentários destinados es-
pecificamente ao atendimento das pessoas com 
deficiência.
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– Garante acesso nos transportes coletivos urbano, 
intermunicipal e interestadual.

– Os edifícios, praças e equipamentos esportivos e 
de lazer, públicos e privados, destinados ao uso 
coletivo, deverão prever acesso à pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida.

– Considera crime punível com reclusão de um a 
quatro anos qualquer forma de discriminação 
como recusar matrícula em estabelecimento 
educacional, dificultar acesso a cargo público, 
negar trabalho ou assistência médica a portador 
de deficiência.

Sr. Presidente, o Censo 2000, do IBGE, indica 
que cerca de 24,5 milhões de pessoas têm algum tipo 
de incapacidade para ver, ouvir, mover-se ou possuem 
alguma deficiência física e mental. O Brasil apresenta 
números semelhantes aos de países, como os Esta-
dos Unidos e a Austrália. 

Acreditamos que a melhor forma desta Casa aju-
dar na construção de uma sociedade mais justa e fra-
terna para com os deficientes é aprovando o Estatuto 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência. Esse estatuto 
terá na sociedade uma força tão grande como tem hoje 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, e do Estatuto 
do Idoso que é de nossa autoria.

Para finalizar reitero meus cumprimentos à CNBB, 
não só por ter escolhido como tema da Campanha da 
Fraternidade deste ano, as pessoas com deficiência, 
mas por outras campanhas de anos anteriores, como 
idosos, índios, negros, crianças, mulheres, discrimina-
dos, dentre outros. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – V. Exª será atendido. Só peço que o documen-
to chegue à Mesa.

Concedo a palavra ao eminente Senador Rodol-
pho Tourinho, do PFL da Bahia, por até 10 minutos.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero inicial-
mente saudar os agentes comunitários de saúde que se 
encontram presentes aqui no Senado e que estiveram 
também presentes hoje na Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado, quando aprovamos a Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, que constava da 
convocação extraordinária e que trata da contratação 
pela administração pública de agentes comunitários 
de saúde e agentes também de combate a endemias, 
por meio de um processo seletivo público.

Justifica-se, portanto, total prioridade para apre-
ciação por esta Casa. Fui designado Relator na segun-
da-feira e já apresentei hoje o projeto que foi aprova-
do. Agradeço também a presteza com que o Senador 

Antonio Carlos Magalhães colocou para votação esse 
projeto, que, tendo chegado à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania na sexta-feira, já teve desig-
nado o Relator na segunda-feira, tendo sido o projeto 
encaminhado e aprovado hoje. 

Peço, neste momento, o apoio de todos os meus 
companheiros, Senadores que aqui estão e aos que 
nos ouvem em seus gabinetes. Ao Presidente Renan 
Calheiros, que dê total prioridade e, sobretudo, apoio, 
para que possamos aprovar esta PEC em primeiro tur-
no, depois das sessões deliberativas em que ainda va-
mos fazer algum tipo de discussão – o assunto merece 
ser discutido, mas merece, sobretudo, ser aprovado.

Eu quero também me congratular com os Agentes 
Comunitários que aqui estão e com os que aqui não 
estão, sobretudo os da minha terra, a Bahia, por essa 
vitória que conquistamos hoje na CCJ. 

Chamo a atenção para esta matéria, que é de 
fundamental importância para a saúde pública. A sua 
apreciação exigirá de nós, Senadores, sensibilidade, 
solidariedade e, também, que empreguemos a nossa 
experiência, a experiência de todos aqui, para alcan-
çar as soluções necessárias para a sua aprovação. 
Afinal de contas, a matéria envolve cerca de 300 mil 
agentes em todo o País, pessoas que possuem hoje 
um vínculo de trabalho muito precário. É preciso que 
isso seja levado em consideração.

Eu sou inteiramente favorável à adoção de um 
regime especial de contratação para essa atividade, 
e já há alguns meses assumi um compromisso com 
a Federação Baiana dos Agentes Comunitários de 
Saúde: assumi o compromisso de apoiar e de resol-
ver essa matéria quando ainda não havia nem sido 
indicado como Relator na CCJ. Desde então venho 
acompanhando de perto esse assunto, desde o tempo 
que estava em tramitação na Câmara. 

Em outubro de 2005, quando da Marcha dos 
Agentes Comunitários de Saúde – faço questão de 
reafirmar –, manifestei-me desta tribuna a favor desse 
projeto. Recebi em meu gabinete as reivindicações do 
movimento, naquela oportunidade com a coordenação 
da Srª Cleidiane Soares dos Santos, que é Diretora 
do Conselho Fiscal da Federação Baiana dos Agentes 
Comunitários de Saúde, e também do presidente da 
associação da categoria em Ilhéus, Sr. Gentil. 

Eu quero lembrar que a criação desse Programa 
de Agentes Comunitários de Saúde foi estratégia de 
descentralização da saúde no que diz respeito à reor-
ganização das ações e dos serviços no âmbito muni-
cipal e se originou do Programa Nacional de Agentes 
Comunitários de Saúde criado em 1991.

O objetivo geral é o de melhorar a capacidade 
da população para cuidar da saúde transmitindo-lhe 
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informações. E não só informações: também conheci-
mentos básicos para este fim.

A inserção desses agentes como força de traba-
lho do SUS em cada município objetiva desenvolver 
uma visão mais abrangente do conceito de saúde na 
equipe local, além de funcionar como elo entre a uni-
dade de saúde e a comunidade. Essa estratégia de 
atuação permite a reorientação das ações de saúde 
em âmbito local, de acordo com o perfil epidemiológico 
de cada microárea, facilitando a adoção de medidas 
que respondam mais rapidamente às necessidades 
da população coberta.

O Programa possui coordenações nos âmbitos 
nacional, estadual, regional e municipal que visam 
supervisionar e acompanhar o trabalho dos Agentes 
Comunitários de Saúde. 

Fundamentado na descentralização dos SUS, o 
nível municipal é a base operacional de todo o proces-
so de trabalho do Agente Comunitário.

Ao assumir a responsabilidade do programa, os 
municípios criam condições para articular o conjunto 
das propostas e programas definidos nos âmbitos fe-
deral e estadual e desencadear em seu território um 
processo de reorientação do “modelo assistencial” do 
SUS. 

No caso específico do meu Estado, a Bahia, to-
dos os municípios contam com o Programa de Agen-
tes Comunitários de Saúde, totalizando mais de 23 mil 
agentes que atendem a aproximadamente três milhões 
de famílias – isso acaba dando uma cobertura à cerca 
de 49% da população. Daí a importância, que quero 
enfatizar aqui, desse Programa dos Agentes Comuni-
tários de Saúde.

Reafirmo o meu compromisso neste momento 
com a aprovação dessa matéria. E o faço não só pelo 
que ela representa para a saúde pública, mas sobre-
tudo porque, no caso específico da Bahia, ela está 
bastante organizada nesse aspecto – é o Estado que 
possui o maior número de Agentes Comunitários de 
Saúde neste País.

Outro ponto que preciso deixar claro diz respeito 
ao processo seletivo. Considerando a importância da 
identificação do perfil adequado desses agentes, a sua 
escolha vem sendo feita, no meu Estado, por meio da 
Secretaria da Saúde (SESAB), que executa o processo 
seletivo provendo apoio técnico e financeiro. 

Quero destacar neste momento também a atu-
ação que vem tendo o Secretário de Saúde, Dr. José 
Antônio, e destacar também que já faz muitos anos 
que essa experiência bem sucedida da Bahia – ela 
começou, em alguns aspectos, com o antigo Secre-
tário, Dr. Zezito Magalhães – deu uma visão diferente 
a esse programa e permitiu que a Bahia liderasse até 

este momento em número de agentes de saúde. Lá 
esse programa tem uma visão diferente e é prioriza-
do pelo Governador Paulo Souto, que o considera um 
dos programas principais do Governo do Estado da 
Bahia e que está inserido no programa como um todo 
da área de saúde. 

Todo esse processo seletivo lá é precedido de 
contato formal dos técnicos da Secretaria com a equipe 
da Secretaria Municipal de Saúde para discutir desde 
a definição do número de vagas até cronogramas de 
execução da seleção, exigindo-se a aprovação desta 
pelo Conselho Municipal de Saúde, o que fica regis-
trado em ata. 

A Secretaria responsabiliza-se pelo recrutamen-
to, seleção e treinamento dos aplicadores de provas 
e entrevistas, cabendo ao gestor local o recrutamento 
de pessoas do próprio município para fiscalizar a re-
alização das provas.

Eu coloco todos esses aspectos porque hoje foi 
muito debatida toda essa questão do concurso público. 
Mas nós temos de entender que, no caso específico 
dos Agentes de Saúde, nós precisamos dar prioridade 
àquelas pessoas que residem na comunidade, que têm 
o conhecimento da comunidade, que têm o entendi-
mento de toda a situação local. Essas pessoas preci-
sam passar por um treinamento diferenciado e receber 
uma atenção muito grande da Secretaria de Saúde 
para que isso possa efetivamente acontecer. 

Concedo, com muito prazer, um aparte à Sena-
dora Ideli Salvatti.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Tourinho, porque o debate de hoje na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
essa proposta de emenda constitucional foi bastante 
elucidativo. Inclusive, contamos com a presença do 
autor da proposta, o Deputado Maurício Rands, que, 
há poucos minutos, estava me relatando que ficou 
muito preocupado, porque, num primeiro momento, 
todas as manifestações eram muito refratárias à idéia 
por conta da questão do concurso público, da necessi-
dade de seguir rigidamente isso que é uma conquista 
do aperfeiçoamento da máquina pública, por conta da 
necessidade de se ter servidores públicos aferidos com 
isenção político-partidária, com qualificação, por meio 
de processos seletivos com regras públicas, republica-
nas. Foram debatidas todas essas questões, questões 
que possibilitarão, em primeiro lugar, a regularização 
da situação trabalhista de milhares de pessoas que, 
de forma muito dedicada, estão percorrendo locais 
insalubres, fazendo visita domiciliar, sendo pontas de 
lança de toda essa revolução que vem sendo imple-
mentada gradativamente na saúde brasileira por meio 
do SUS, principalmente do Programa Saúde da Fa-
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mília. É impossível a equipe do Saúde da Família ter 
uma atuação adequada se o Agente de Saúde não for 
um verdadeiro batedor: aquele que vai à frente, toma 
pulso, faz a aferição e a identificação. Quanto à regu-
larização da situação desses Agentes de Saúde, o 
concurso, que é uma maneira corretíssima de ingres-
so no serviço público, nesse caso, não é o meio mais 
adequado. V. Exª estava se reportando ao seguinte 
assunto segundos antes de me conceder o aparte: a 
questão central, essencial para o Agente de Saúde, 
que deve balizar a sua contratação, é a sua inserção 
na comunidade, o conhecimento que tem da comuni-
dade, o fato de a pessoa estar integrada e, por estar 
integrada, tem toda uma maneira de agir, de aferir, de 
chegar, de se aproximar das pessoas e exercer bem o 
trabalho do agente de saúde. E não tem concurso de 
provas e títulos que possam aferir efetivamente esse 
conhecimento, que é um conhecimento das relações 
humanas que só se dá pela convivência, pela inser-
ção e pelo trabalho que o agente comunitário faz onde 
ele convive, onde vive em seu cotidiano. Essa é uma 
situação grave que precisamos resolver. Precisamos 
dar os direitos trabalhistas, reconhecer o vínculo, dar 
garantia a esses milhares e milhares de agentes de 
saúde. Temos de preservar, com o reconhecimento, 
essa verdadeira jóia rara: o Programa de Saúde na 
Família, vinculado a esses agentes comunitários, ou 
seja, essa inserção maravilhosa das pessoas que, no 
seu cotidiano, se dedicam – e são indiscutivelmente 
dedicados, porque se não houvesse a dedicação, não 
teríamos o resultado positivo que todos acompanha-
mos em nossos Estados e Municípios – a essa ativida-
de. Por isso, Senador Rodolpho Tourinho, parabenizo 
V. Exª. Penso que houve uma excelente deliberação 
hoje – foi praticamente por unanimidade, houve pou-
cas abstenções –, o que significa que teremos um bom 
debate aqui no plenário durante as cinco sessões em 
que vai tramitar a emenda constitucional. Novamente, 
parabenizo V. Exª que, de forma muito clara, e até por 
ter, talvez, o maior contingente dos agentes de saúde 
no seu Estado, está tão bem municiado da realidade e 
da importância que essas pessoas, esses brasileiros 
e brasileiras, desempenham no benefício da saúde da 
população do nosso País.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Muito obrigado, Senadora Ideli Salvatti. Fico muito 
satisfeito com o seu aparte, com o posicionamento 
que V. Exª deixa claro, pelas razões que expôs, pela 
sensibilidade ao problema e por ser favorável a esta 
discussão. Precisamos, efetivamente, do seu Partido 
na discussão desta PEC na próxima semana.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao Sena-
dor Leonel Pavan.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador 
Rodolpho Tourinho, na esteira do aparte da Senadora 
Ideli Salvatti – concordo plenamente com o que S. Exª 
está falando –, acrescento apenas o seguinte: ao vir 
do meu gabinete para cá, não acompanhei o seu pro-
nunciamento, mas, em função do aparte da Senadora 
Ideli Salvatti, pude perceber, mais ou menos, que se 
trata da discussão ocorrida hoje na Comissão. Quando 
Prefeito de Balneário Camboriú, trabalhei a questão 
dos agentes de saúde não apenas como pessoas que 
fazem levantamento se há alguma doença, alguma 
necessidade de remédio, para encaminhar para médi-
cos. Não. Usamos os agentes de saúde para integrar 
famílias, agregar valores, intercambiar com bairros, 
criar uma cultura forte entre os moradores do bairro 
e recadastrar as famílias. Oferecemos cursos a essas 
pessoas para que pudessem tratar bem aquelas fa-
mílias. Inclusive nós, que defendemos que sejam eles 
contratados por uma reciclagem do próprio Município, 
por um concurso seletivo do Município, e não por um 
concurso efetivo, realizávamos cursos de reciclagem 
a cada seis meses, mudando os que não se adapta-
vam, visto que todos têm de estar perfeitamente aptos 
a trabalhar com as famílias. Foi tão grande o trabalho 
desses agentes de saúde que eles foram alguns dos 
responsáveis pela classificação do IDH (Índice de De-
senvolvimento Humano) de Balneário Camboriú e do 
IDS (Índice de Desenvolvimento Social), no qual somos 
uns dos primeiros de Santa Catarina. Eu os denominei 
“anjos do lar”, tamanha a importância do trabalho que 
eles fizeram com as famílias de Balneário Camboriú, 
tamanha a agregação de valores que eles realizaram 
entre as famílias da nossa cidade.

(Interrupção do som.)

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Vou finalizar, 
Sr. Presidente. Por isso sou a favor deste projeto, cuja 
autoria é do PT. Mas penso que tem de haver concurso 
público no Brasil inteiro, até para não haver a questão 
do apadrinhamento político, de se colocar familiares e 
tal. Neste caso, o concurso seletivo por parte do Muni-
cípio é a grande solução para que possamos melho-
rar ainda mais o atendimento na saúde e à família em 
nossas cidades. Muito obrigado pelo aparte, Senador 
Rodolpho Tourinho. Desculpe-me tomar seu tempo, 
mas certamente V. Exª terá um tempo maior concedi-
do pelo Presidente.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – De 
forma alguma, Senador Leonel Pavan. V. Exª deu um 
depoimento muito importante a respeito da responsabili-
dade e de tudo aquilo que é realizado pelos agentes de 
saúde. Isso é muito importante, visto que passaremos 
a semana próxima discutindo este assunto e tendo a 
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votação em primeiro turno aqui. O posicionamento de 
V. Exª é extremamente importante em relação a isso.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Eu 
pediria mais um minuto para completar, Sr. Presidente. 
Além dessa responsabilidade de os Estados fazerem 
uma boa seleção, além da nossa responsabilidade 
de aqui decidirmos sobre este assunto e decidirmos 
de uma forma positiva como foi hoje na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, temos também de 
treiná-los, dar uma atenção muito grande à formação e 
à qualificação de todo esse pessoal. Estamos inician-
do isso lá na Bahia, inclusive com um contrato com a 
Fundação Roberto Marinho, onde foi criado o Projeto 
Todo Agente Comunitário de Saúde na Escola. Este 
é um projeto importante. Ele é pioneiro nos Estados 
brasileiros e visa a oferecer aos agentes que não pos-
suem o ensino fundamental o acesso a esse nível de 
escolaridade.

Foram criadas 201 telessalas em 335 Municípios, 
envolvendo cerca de 3.500 agentes comunitários, 200 
professores e supervisores e recursos da ordem de 
R$6 milhões do Tesouro Estadual.

Então, neste momento, também não posso deixar 
de me congratular com o Secretário da Saúde, Sr. José 
Antônio Rodrigues Alves, e também com o Governador 
Paulo Souto, que tanta atenção tem dado a este seg-
mento, tanta atenção tem dado a todo esse programa 
de saúde e tantos resultados têm obtido.

Mais uma vez quero me congratular com os agen-
tes aqui presentes e com os não presentes e assegurar 
a vocês a nossa disposição em aprovar este projeto, 
a nossa e de outros companheiros que já manifesta-
ram essa posição.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Alberto Souza. PMDB 

– MA) – Senador Rodolpho Tourinho, também quero 
me congratular com os agentes de saúde. Conheço 
pessoalmente o trabalho dos agentes de saúde no 
Maranhão, que é excelente. Eu mesmo me vacinei 
contra a gripe no interior de Bacabal, por um agente 
de saúde. 

Conversei sobre este assunto com a nossa Ban-
cada, com a Senadora Roseana Sarney, o Senador 
Edison Lobão, o Senador José Sarney, do Amapá, e 
com o Senador Papaléo Paes. Todos viremos ao ple-
nário para votar a favor dos agentes de saúde.

Sinto que a Nação tem de encontrar uma fórmula 
para os agentes de saúde. Não é justo que depois de 
dez ou quatorze anos tenhamos de descartá-los com 

toda experiência que têm. Saúdo, pois, a presença de 
todos e cumprimento V. Exª pelo discurso.

O Senador César Borges chegou agora. Mas 
como eu havia me comprometido a dar a palavra ao 
Senador Leonel Pavan, Senador César Borges, darei 
a palavra a V. Exª logo após a fala do Senador Leo-
nel Pavan.

Com a palavra o Senador Leonel Pavan, do PSDB 
de Santa Catarina. Peço que o tempo realmente seja 
aquele dado pela Mesa: dez minutos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, agradeço a sensibilidade e o carinho de 
V. Exª.

Srªs e Srs. Senadores, estamos passando por 
um momento muito importante do Congresso Na-
cional, em que discutimos os financiamentos para a 
agricultura, no Senado Federal, e a possível queda da 
verticalização, a reforma política, as CPIs, na Câmara 
dos Deputados. Estamos no recesso, mas o Senado 
Federal está atuante, participando, recuperando sua 
credibilidade, subindo no conceito da opinião pública, 
em função de tudo o que estamos fazendo no início 
do ano de 2006.

Ontem, em uma das Comissões, discutia-se um 
projeto sobre financiamento para a agricultura de nosso 
Brasil, que veio da Câmara dos Deputados. Em meu 
pronunciamento, posicionei-me a favor desse projeto, 
porque entendo que tudo o que se faz de bem para a 
sociedade brasileira, independentemente de ser dirigido 
a pessoas com um poder aquisitivo maior ou a pesso-
as mais pobres, desde que seja bem feito, seja bem 
aplicado e traga benefícios, é importante. Porém, é o 
segundo projeto que pousa no Senado Federal em que 
os benefícios são dirigidos ao Norte e ao Nordeste.

Com todo o respeito aos meus queridos amigos 
Senadores do Norte e do Nordeste, não se podem 
criar apenas projetos regionalizados.

Sei que a grande maioria dos Parlamentares no 
Senado Federal e na Câmara dos Deputados é justa-
mente dos Estados do Norte e do Nordeste. Nós sa-
bemos disso. O Sul do nosso País, que tem apenas o 
Paraná, Santa Catarina e o Rio Grande do Sul, está 
em minoria, pois só tem nove Senadores, mas não é 
por isso que deixaremos de reivindicar e de fazer com 
que possamos também ser atendidos, em igualdade 
com outros Estados do nosso Brasil.

A pobreza não está regionalizada, não está lo-
calizada; a pobreza, infelizmente, está espalhada por 
este Brasil todo. Os problemas climáticos não estão 
acontecendo apenas em uma região; infelizmente, os 
problemas climáticos estão acontecendo em diversos 
lugares do Brasil. Nós, em Santa Catarina, todos os 
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anos, temos passado por um período de estiagem que 
prejudica muito nossos agricultores, afora os tufões e 
outras intempéries que trazem inúmeros problemas 
para os agricultores do Estado.

E, quando se apresenta um projeto – e, é claro, 
temos de entender e respeitar –, há o seguinte: finan-
ciamento num determinado valor, com tantos períodos 
de pagamento, com um prazo para se fazer o paga-
mento. Reconheço que o prazo de carência é bom, pois 
a pessoa planta, colhe e só depois começa a pagar, 
mas isso, geralmente, é dirigido para algumas regiões. 
Entendemos que isso é bom. Mas por que apenas para 
as Regiões Norte e Nordeste? Por que não se faz um 
projeto em que se incluam todos os Estados do Brasil 
que têm problemas?

Recentemente, tramitava no Senado Federal um 
projeto que dava condições de repactuação da dívida 
dos agricultores. O Senador Osmar Dias e eu tivemos 
de colocar uma emenda naquele projeto, o que não foi 
fácil. O projeto de autoria do Senador César Borges, 
que se encontra na Câmara e que propõe a repactu-
ação da dívida dos pequenos agricultores, atende às 
Regiões Sul, Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Atende 
aos Estados que tiveram problemas. Esse projeto está 
engavetado e não é colocado em votação.

Paralelamente, tramita no Senado outro projeto, 
diferente do anterior, pois se refere a novos emprésti-
mos, que exclui o Sul do Brasil. Vou votar a favor dele, 
porque sou brasileiro e defendo o Brasil por inteiro. 
Os nordestinos e os nortistas merecem nosso cari-
nho e atenção. No entanto, os agricultores do Sul me 
mandaram correspondência, telefonaram, mandaram 
e-mails, perguntando por que não estão também in-
cluídos nesse projeto. Por que se deixa o Sul do Brasil 
fora de alguns benefícios que serão dados pelo Go-
verno Federal?

Estamos dividindo o Brasil, criando diversos bra-
sis! Ora, os problemas do Sul poderão ser os mesmos 
do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste! Se, nos 
Estados do Sul, há maior poder aquisitivo, melhores 
condições de vida, se há uma galinha dos ovos de 
ouro, ela não pode ser estrangulada. Alguns dizem que 
os Estados do Sul são ricos, mas não é bem assim. 
Também temos problemas de saneamento. Lá tam-
bém existem pessoas que não têm casa, que não têm 
terra, que estão desempregadas, que estão famintas, 
que estão falindo.

Os projetos que se apresentam no Senado de-
veriam ser feitos após pesquisa, atendendo ao Brasil 
por inteiro, porque somos brasileiros. Houve um certo 
período, no passado, que uma pessoa estava traba-
lhando para criar um novo país no Sul. E fomos con-
trários a isso, porque não podemos dividir este País, 

em hipótese alguma. Mas, muitas vezes, ocorrem coi-
sas assim nesta Casa, criam-se recursos mais para 
um lado ou mais para o outro, até, é claro, pela força 
política, pelo lobby político que existe.

Queremos deixar registrado nosso protesto quan-
do se esquecem do Sul do Brasil e não dão o devi-
do valor à Região, principalmente ao meu Estado de 
Santa Catarina.

Tenho familiares no Norte e no Nordeste, sei que 
a situação naquelas Regiões é grave, às vezes até mais 
grave do que a do Sul. Mas pobres existem em todos 
os lugares e merecem ser respeitados.

Sr. Presidente, neste tempo que me resta, peço 
– é claro que não serei ouvido pelos Deputados Fede-
rais – a Deus que ilumine a mente dos Parlamentares 
que votarão hoje a verticalização. Estamos aumen-
tando a credibilidade perante a opinião pública, em 
função do trabalho que exercemos no Senado. Peço 
aos Deputados que reflitam muito sobre a queda da 
verticalização. Para mim, como homem público, é bem 
melhor que a verticalização se acabe, pois, nas próxi-
mas eleições, poderei coligar-me com qualquer par-
tido. Mas, para o eleitor, para a sociedade em geral, 
criará uma confusão muito grande. A verticalização 
dá um rumo ao eleitor, aos compromissos assumidos 
pela população, aos programas definidos pelos parti-
dos. A verticalização é de grande importância para a 
ética na política.

Infelizmente, não é assim que a maioria a está 
vendo. Penso que é uma questão regional. Prefiro ter 
um prejuízo político a ter um prejuízo na questão da 
ética na política com os nossos eleitores.

Existe uma reforma política, Presidente Marco 
Maciel, que também está sendo votada hoje na Câ-
mara Federal.

(Interrupção do som.)

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, já vou encerrar. Nós estamos avançando. Pa-
rece que será votado e aprovado o projeto que dimi-
nuirá os gastos de campanha, o tempo de televisão, 
que proibirá que, no palanque, estejam pessoas que 
consigam mais votos do que o próprio candidato. Às 
vezes, levam para o palanque um artista que, por ter 
certa aprovação popular, acaba arregimentando votos 
para um candidato que não tem a preferência do povo 
nem um bom programa.

Portanto, prefiro que essa reforma política seja 
feita com urgência, para que diminuamos os gastos de 
campanha, moralizemos as eleições e possamos fazer 
uma eleição com mais transparência, com compromis-
so e com programas, atendendo às necessidades dos 
nossos Estados.
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Por isso, se algum Deputado estiver me ouvindo e 
achar que posso mudar o seu voto, peço-lhe que faça 
a reforma urgentemente e não derrube a verticaliza-
ção, para que possamos continuar crescendo perante 
a opinião pública. Com todo o respeito aos demais, que 
defendem a quebra da verticalização, no meu modo de 
ver, com o fim verticalização, vamos regredir perante 
a opinião pública.

Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Leonel Pavan, 
o Sr. João Alberto Souza, 2º Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Marco Maciel. PFL – PE) – 
Concedo a palavra ao nobre Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Marco Maciel, a quem saúdo neste 
momento como uma grande figura política da nossa 
República, pelos cargos já assumidos, e que vejo na 
Presidência do Senado com muita satisfação, Srs. Se-
nadores, estamos vendo a cena nacional com muita 
preocupação, um Governo que pouco fez nesses três 
anos. Em alguns setores, prometeu excessivamente. 
Mas, lamentavelmente, o resultado é pífio. 

O balanço, ao final de três anos, em particular 
dos investimentos na infra-estrutura de setores essen-
ciais à vida pública nacional e à vida do povo brasileiro, 
como as estradas, a saúde e a educação, mostra-nos 
que evoluímos muito pouco. No entanto, o Governo 
parece desejar realizar tudo o que não fez nos últimos 
três anos neste ano.

Juscelino Kubitschek – que o Presidente Lula 
começa a ter como referência, e com quem não tem 
absolutamente nenhuma semelhança –, esse, sim, 
fez um programa de desenvolvimento; fez cinqüenta 
anos em cinco. Acho que o Governo do Presidente 
Lula quer fazer em um ano o que não fez nos três úl-
timos anos. 

E os gastos, Sr. Presidente, não poderiam ser 
feitos sem o determinado e devido zelo que se espera 
dos gastos de recursos públicos. Procura o Governo, 
de forma açodada, agora, lançar programas que têm 
um viés nitidamente eleitoreiro. O que o Presidente 
Lula deseja é se recuperar da sua má fase em função 
de todas as denúncias que, lamentavelmente, seu 
Governo sofreu. E, quando digo lamentavelmente, é 
de forma sincera, porque penso que atrapalha todo o 
País. Atrapalhou o Congresso Nacional nas suas de-
liberações, apesar de termos cumprido o nosso de-
ver e o que tínhamos de fazer. O Governo, sim, que 
escamoteou sempre a verdade, que nunca procurou 

esclarecer os fatos. Parece um coro: “Eu não sei, eu 
não sabia, eu não tenho nada a ver com isso”. Esse 
tem sido sempre o discurso do Governo.

O Governo pretende, agora, investir de forma 
eleitoreira. E está aqui o Senador Alberto Silva, que é 
engenheiro civil, de quem tenho o prazer e a honra de 
ser colega de profissão, que entende de estradas muito 
bem, que tem explanado, aqui, por diversas vezes, a 
necessidade de se fazer uma grande comissão para 
tratar de um planejamento para a recuperação das 
estradas brasileiras, que ceifam milhares de vidas. O 
Governo não tratou de planejar absolutamente nada! 
Esse Governo assumiu o poder sem ter, na verdade, um 
projeto de governo. Não sabia o que ia fazer. Tentativas, 
discussões, debates, conferências, que não chegaram 
a lugar nenhum, Sr. Presidente! Se não, vejamos essa 
questão das estradas: o projeto mais falado do Governo 
é um programa de tapa-buracos. E a imprensa noticia 
que o Tribunal de Contas da União vai fiscalizar e que 
já diagnosticou que, nesse programa, empresas estão 
trabalhando sem contrato, de boca.

V. Exª, Sr. Presidente, foi Governador do Esta-
do de Pernambuco, foi Vice-Presidente da República, 
Ministro, e sabe que não se pode tratar dessa forma 
o dinheiro público. Como se pode autorizar uma em-
presa a iniciar um trabalho sem um contrato? Mesmo 
que houvesse dispensa de licitação, seria necessário 
um contrato a estipular as condições da execução da 
obra, e nunca fazer algo de boca. 

Vejo o Governo levantar números e dizer que 
aproximadamente 30% do que estava previsto foi exe-
cutado. Veja V. Exª, Senador Alberto Silva, 30% em 
dois meses do programa, talvez nem dois meses, um 
mês e pouco do programa! Ou seja, será que isso foi 
executado do ponto de vista financeiro ou físico? Fí-
sico não foi, diante da amplitude que diziam que era 
a Operação Tapa-Buracos. Talvez tenha sido finan-
ceiramente, quero dizer, dos R$440 milhões, mais de 
R$120 milhões já foram gastos. Então, veja a derrama 
que está sendo feita com esses recursos públicos, la-
mentavelmente. 

Este tem sido o Governo do PT. Fez promessas 
na época de campanha, assumiu compromissos de 
mudanças fundamentais na economia, no desenvolvi-
mento do nosso País e, essencialmente, na forma de 
fazer política, cuja prática eles condenavam nos go-
vernos que lhe antecederam. Diziam que iam mudar 
as práticas, que seriam agora de ética, de moralidade, 
fazendo uma política nova para o País. Mas o que nós 
assistimos foram às denúncias que as CPIs estão apu-
rando, o Ministro-Chefe da Casa Civil foi afastado, foi 
cassado, amigo íntimo, mentor, braço direito, capitão 
da equipe do Presidente Lula.
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O que nós assistimos foi ao mensalão, a compra 
de consciências políticas, o apoio de partidos que não 
tinham absolutamente nada de ideológico, sequer com-
promissos com a Nação brasileira, cujos Parlamentares 
se dispuseram a votar mediante uma compensação de 
pagamento, seja para a campanha política, seja para 
qualquer outra finalidade. Não interessa. Todas elas 
ilegais, criminosas. 

A argumentação é que se praticou o caixa dois. 
Mas caixa dois é um crime eleitoral. E foi muito mais 
do que isso, todos nós sabemos. Foram recursos, in-
clusive públicos e com tráfico de influência, por meio 
de diversas empresas estatais para comprar a cons-
ciência de Parlamentares e, assim, aprovar projetos 
cujo grande interessado sempre foi o Governo Fede-
ral e o Presidente Lula. Então, essa é uma verdade 
insofismável. 

Não adianta o Governo dizer que o Presidente 
não sabia. Em qualquer ato dessa natureza se procura 
sempre saber quem é o interessado maior. Em todo 
esse escândalo, sempre o beneficiário – portanto, o 
interessado maior – era a Presidência da República, 
era o Governo Federal. 

O Governo se limitou a aprofundar uma política 
econômica que ele prometia mudar radicalmente, em 
uma outra direção. Ele aprofundou uma política neoli-
beral, em que os juros elevados estão, de certa forma, 
mantendo o País preso a um crescimento medíocre, 
um crescimento pífio, que, nesse ano passado, não 
chegou a 2,5%. Só teremos esses números a partir do 
mês de maio, mas o Ipea já revelou que esse número 
não chega a 2,5% – talvez fique em 2,3%.

O que é pior, Sr. Presidente, é que a mistificação 
continua! O Governo Lula fala que o crescimento – e, 
lamentavelmente, alguns Ministros também o fazem, 
como o próprio Ministro Palocci – deste ano será de 
5%. Não há como o crescimento deste País ser de 5%. 
De acordo com a política econômica praticada, com as 
altas taxas de juros, não há mais possibilidade de se 
reverter a situação, a economia não tem como fazer, de 
forma nenhuma, uma modificação nesse quadro. Como 
é que o Governo disse que vai ser de 5%? Inflando o 
valor o qual ele pretende usar nas suas despesas. 

A despesa média do Governo, Senador Sibá Ma-
chado, para composição do nosso PIB, tem sido em 
torno de valores bastante inferiores, segundo preco-
nização do Governo para este ano. O Governo pensa 
que, gastando, como quer gastar nos tapa-buracos e 
em tantos programas que estão sendo lançados qua-
se diariamente – cujo efeito sobre a economia ainda 
desconhecemos, porque não passam de programas 
que estão sendo simplesmente veiculados pela mídia, 
mas que não traduzem a realidade, no último ano de 

Governo –, haverá crescimento econômico. Ainda não 
se sabe o impacto que isso terá na economia. 

Observo a junção de dois efeitos nocivos: um, o 
uso da máquina pública para o Governo se promover; 
e o outro, a malversação de recursos públicos impor-
tantes que serão mal direcionados e gastos da pior 
forma possível.

Vejo o Senador Sibá Machado pedir um aparte e, 
até para estabelecer o diálogo e o debate, concedo-o 
a S. Exª com muita satisfação.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador César Borges. Participando desse debate, 
quero dizer ainda que o Presidente Lula está correto 
e é sabedor de suas responsabilidades, conduzindo 
o País da melhor maneira possível. Como a imprensa 
tem noticiado que os petistas e o PSDB têm debati-
do muito sobre a quantificação dos dois Governos, 
quero lembrar dois momentos: um deles considero 
muito proveitoso, muito positivo na época do Governo 
Fernando Henrique, que foi a estabilização econômi-
ca, o equilíbrio da moeda. Isso realmente tem de ser 
parabenizado.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Mas o PT 
foi contra o Plano Real.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Foi. Na-
quele momento, foi. E também, naquele momento, o 
fato de ele ter reduzido a inflação mensal de 40% para 
12%, 12,5%, se não me engano. Esses feitos têm de 
ser vistos como conquistas. Considero que um governo 
que entra sempre tem de superar o anterior, porque, 
caso contrário, o País estará dando marcha a ré. Não 
tem jeito! Então, o Presidente Lula, no meu entendimen-
to, está superando algumas dificuldades que o Presi-
dente Fernando Henrique teve. E creio que tem de ser 
assim. O Governo Lula reduziu ainda mais a inflação, 
de 12,5% para 5,7% – fala-se até em diminuir ainda 
mais. Nos últimos momentos do Governo Fernando 
Henrique, a taxa de juros chegou a 26%; o Governo 
Lula chegou a baixar até 16%. Isso volta ao debate da 
independência do Banco Central, cuja matéria de vez 
em quando esta Casa aborda. No meu entendimento, 
o Banco Central já está mais do que livre. Então, se a 
autoridade do País, do Executivo se meter com a au-
toridade financeira e monetária, isso pode dar proble-
ma. Portanto, creio que esse é um debate que também 
avança nesta Casa. E, talvez, neste momento, tenha-
mos de compreender que o País, independentemente 
do Governo, tem de avançar na questão do Conselho 
de Segurança da ONU, no intercâmbio da América do 
Sul, no fortalecimento do Mercosul e em tantos outros 
pontos, apesar de, inevitavelmente, esse crescimento 
tão esperado ainda não ter chegado. Mas creio que ele 
chegará, em curto espaço de tempo, porque as bases 



Fevereiro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 03603 

do Brasil estão prontas, ou seja, o tijolo, a areia, a pe-
dra e o cimento estão postos na obra. Falta agora a 
edificação. Esse tão sonhado crescimento vai chegar, 
porque o Brasil agora tem todas as condições para 
conseguir esse crescimento sustentável.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Parabenizo 
V. Exª pela sua honestidade intelectual, porque reco-
nhece que o Governo anterior, do Presidente Fernando 
Henrique, plantou essas bases, e o Presidente Lula 
não cumpriu os seus princípios ideológicos. Falavam 
que a política era totalmente equivocada e que devia 
ser mudada. Ele simplesmente deu seguimento a essa 
política, aprofundando ainda, em determinados aspec-
tos, a política implantada no Governo passado.

Lamentavelmente, por um lado, ela conteve a 
inflação; mas, por outro, destruiu alguns setores da 
nossa economia. Em razão da cotação do dólar, vá-
rios setores já estão fechando as suas portas, como 
o setor calçadista e como alguns setores de produtos 
agrícolas. 

Por outro lado também, o Presidente Lula não 
conseguiu implementar o crescimento que todo o mun-
do está tendo. Os países que são páreos para o Brasil, 
como Índia, China e Chile, dispararam no crescimento, 
e, aqui, não crescemos. Agora estão nos enganando. 
Pode-se dizer, no início do ano, que o crescimento vai 
ser de 5%, mas V. Exª verá que, a partir do primeiro 
trimestre, nosso crescimento sequer vai alcançar 3,5% 
até o final do ano – se não for menor. E isso inflado com 
gastos governamentais que terminarão indo contra a 
política econômica do Governo.

Sr. Presidente, pior do que isso são os programas 
que não foram realizados. Hoje, até os números da refor-
ma agrária, projeto caro do Partido dos Trabalhadores, 
o MST diz que são falsos. Estão sendo inflados com 
dados de famílias que já estavam assentadas. Essa é 
a realidade. Nem sequer em reforma agrária, programa 
essencialmente social, o Governo investiu.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agrade-
ço-lhe, Sr. Presidente. Vou encerrar. 

Onde está o Fome Zero, que começou com tan-
to estardalhaço? No Primeiro Emprego, quantos em-
pregos foram gerados? Houve, sim, escândalos no 
Ministério do Trabalho com contratação de empresas 
sem licitação para o primeiro emprego. Onde está o 
espetáculo do crescimento aventado pelo Presidente 
Lula, que amarrou nossa economia a um crescimen-
to medíocre em torno de 2,5% ao ano? Onde está a 
dobra do poder de compra do salário mínimo? Não 
foi efetivada. No último ano, dão o melhor aumento do 
salário mínimo para fim eleitoreiro.

O PT pregava o fim da política de juros altos. O 
País está hoje inundado de especuladores de outros 
países, que aplicam dinheiro aqui para ter um ganho 
rápido com essas altas taxas de juros.

Hoje o Governo se satisfaz, Sr. Presidente, di-
zendo que criou 3 milhões de empregos, mas ele falou 
em 10 milhões. 

Em Salvador há um programa de intermediação 
de mão-de-obra municipal. Para se inscrever, as pesso-
as vão para a fila às 3 horas da manhã e são atendidas 
apenas ao meio-dia. Mais de 60 mil se inscreveram, 
e nem sequer 10% desse total teve qualquer tipo de 
intermediação.

Onde estão os presídios federais? O investi-
mento da segurança pública? O aumento mesmo de 
investimentos públicos nas áreas fundamentais do 
nosso País?

Portanto, lamentavelmente, o que estamos as-
sistindo – e, nesse ponto, a Justiça Eleitoral deveria 
estar bastante atenta – é ao uso do dinheiro de forma 
política pelo Governo. O Presidente Lula, que é candi-
datíssimo à reeleição, diz que não definirá, enganando 
mais uma vez o povo. Mandou até tirar o vermelho da 
estrela do PT. O vermelho não compõe mais as cores 
do Partido, porque ele é muito radical. É verdade, Se-
nador Sibá Machado?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não, do 
vermelho jamais abdicaremos.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Senador Sibá Machado, ocorre que o tempo do Se-
nador César Borges se esgotou há tempos.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Apenas um 
minuto.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pois não. A Presidência vai conceder mais três mi-
nutos para a conclusão.

O Sr. Leonel Pavan (PSDB – SC) – Senador 
César, quando o PT e o próprio Presidente falam 
em comparar o atual Governo com os oito anos do 
Governo do Fernando Henrique Cardoso – a não 
ser que ele houvesse mentido, numa entrevista que 
concedeu ao Fantástico, logo no início do seu Go-
verno –, ele disse que Fernando Henrique Cardo-
so, nos primeiros quatro anos, foi perfeito, foi um 
deus! Foi assim que o Presidente Lula o definiu. Se 
o Fernando Henrique Cardoso tivesse realizado o 
segundo mandato, o primeiro seria considerado um 
governo perfeito, seria um deus. Essa foi a defini-
ção que o Lula deu ao Fernando Henrique Cardoso, 
ao contestar a reeleição, no caso. Portanto, não se 
pode falar em oito anos, porque para os primeiros 
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quatro o Lula já deu o aval, em uma entrevista ao 
Fantástico. Senador César Borges, passamos pelo 
momento do “lá tinha”: lá tinha uma microempresa, 
lá tinha uma loja, lá tinha um restaurante, lá tinha 
um comércio. Todos estão falindo. É tudo “lá tinha”. O 
Governo do Lula, que fala que o País está crescendo 
– e só cresceu mais que o Haiti –, infelizmente, está 
levando-o para um buraco de difícil retorno. Repito 
que estamos passando pelo momento do “lá tinha”: 
lá tinha uma empresa, lá tinha uma microempresa, 
lá tinha uma loja, um restaurante, um hotel, que, 
infelizmente, estão falindo por falta de responsabili-
dade do atual Governo.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Senador 
Leonel Pavan, agradeço V. Exª, que está certíssimo em 
suas palavras. Se há alguns setores que estão bem, 
no País, por conta do mercado mundial comprador e 
que conseguem colocar preços melhores para con-
trabalançar o dólar baixo, há outros que estão falidos 
literal e lamentavelmente, e o Governo não se importa 
com essas questões.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Sena-
dor, em primeiro lugar, quero dizer que a idéia do 
Plano Real surgiu no Governo Itamar Franco, quan-
do o ex-Presidente Fernando Henrique era Ministro 
da Fazenda. Eu continuo a admitir que essa foi uma 
conquista daquele momento: estabilização da moeda, 
das condições da inflação e assim por diante. Cada 
Governo que entra deve ser melhor que o anterior, é 
obrigado a sê-lo. Nesse caso, o Presidente Lula su-
pera, em muitos aspectos, as dificuldades naturais 
que o Governo Fernando Henrique teve. A meta de 
inflação é a metade do que era a proposta do ex-
Presidente Fernando Henrique; a taxa de juros era 
de 26% quando S. Exª deixou o Governo e chegou a 
16, menos 10. Ela voltou, pelas próprias circunstân-
cias do capitalismo mundial e, agora, começa uma 
nova queda. As bases estão colocadas, porque hou-
ve desoneração do FMI e, agora, haverá liberdade 
para se tratar de outras questões, e os avanços do 
Governo nas áreas sociais são incalculáveis. Eu até 
entro nessa discussão do MST porque conheço um 
pouco essa área também e sei que, em muitos casos, 
há famílias com posses irregulares, para as quais há 
reconhecimento e legalização. Essas pessoas devem 
fazer parte da estatística da reforma agrária, mesmo 
que o MST não queira. O Ministro Miguel Rossetto 
está correto. Houve assentamentos daquelas famílias 
que estão em periferias de cidades ou acampadas 
em beira de estradas, mas também houve o reconhe-
cimento fundiário. Ele acabou de ir a Roraima para 
concluir aquele tão embaraçado problema fundiário 
do Estado. Assim, esse ponto das conquistas do Go-

verno Lula está posto, está colocado. Espero que ele 
continue Presidente da República. Estou defendendo 
o seu nome, meu Partido já lhe dirigiu uma carta pe-
dindo que seja candidato novamente e o Governador 
do Acre já fez isso.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Seu Partido 
pediu porque não existe outro candidato. Se houvesse, 
é claro que não seria o Presidente Lula, porque não 
cumpriu o programa do Partido, absolutamente.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Não, não, 
não. Seria o Presidente Lula.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Não, as crí-
ticas mais severas vêm do próprio Partido de V. Exª 

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Isso é 
natural no Partido.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Sr. Pre-
sidente, só para concluir. Não posso abusar do tem-
po, pois há outros colegas que desejam usar a tri-
buna.

Esse é um Governo que, agora, quer comparar 
números do passado. Ele não se contenta em dizer o 
que fez, porque nada fez, e quer comparar alguns se-
tores onde haja um número ou outro que indique uma 
conjuntura internacional favorável de que o Brasil se 
beneficiou. Ele tenta colocar esse número para fazer 
comparações.

No setor ético e moral, o Governo se contenta em 
se nivelar por baixo, em tentar dizer: “Caixa dois todos 
fazem; corrupção sempre existiu; não é problema que 
o nosso Governo seja corrupto.”. Isso é o que lamento, 
Senador Sibá Machado, porque o Brasil, o povo brasi-
leiro esperava muito mais do Governo Lula. 

Este será um ano bom, de debates, em que ire-
mos às urnas e veremos como será o desempenho 
presidencial, que, perante a classe média mais infor-
mada, já caiu muito. O Presidente se sustenta, hoje, 
na chamada fidelização dos pobres, com programas 
que tentam enganar a população, mas que não são 
permanentes, porque não há como se sustentar um 
Bolsa Família da forma como está concebido. Não há 
como se sustentarem determinados programas, como 
o que ele lançou ontem, para a construção de moradia, 
mas que, na verdade, é para financiamento de mate-
rial de construção. Ele devia, sim, fazer um programa 
de construção de habitação digna para a população 
e não, como está hoje estampado no jornal O Globo, 
manter o perigo da favelização com um projeto que, 
antes de tudo, é eleitoreiro. 

Após três anos, o Governo quer tirar a diferença 
de tudo que não fez nesse período, tentando mais uma 
vez iludir e enganar o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Marco Maciel, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias, 
Suplente de Secretário.

Durante o discurso do Sr. César Borges, 
o Sr. Alvaro Dias, Suplente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Marco Maciel, do 
PFL de Pernambuco, por cessão do Senador Augus-
to Botelho. Ao mesmo tempo, anuncio a presença, no 
plenário, do Deputado Estadual, Líder do PMDB do 
Piauí, Deputado João Madison.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, quero apenas lembrar que estou inscrito 
pela Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Consulto V. Exª se quer falar logo em seguida ao ora-
dor que está na tribuna, Senador Jefferson Péres.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, eu não faria essa deselegância com o Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em seguida, logo em seguida.

Então, quem ganha é o Piauí, que está na Pre-
sidência, e o País, que vai ouvir essas grandes auto-
ridades da democracia.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador do Piauí, 
emprestado ao Acre, Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Eu 
peço a minha inscrição pela Liderança do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito como Líder do PT e como filho 
querido do Piauí.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Nobre 
Senador Mão Santa, ao agradecer a palavra que V. Exª 
me concede, eu gostaria de saudar também as Srªs e 
os Srs. Senadores.

Sr. Presidente, o que me traz à tribuna diz respei-
to à Campanha da Fraternidade deste ano, promovi-
da pela CNBB. Como sabem V. Exªs, a CNBB realiza, 
desde 1964, anualmente, a Campanha da Fraternida-
de e algumas delas têm sido não exclusivamente da 
Igreja Católica, mas uma iniciativa que envolve outras 
confissões religiosas. É, portanto, nesses casos, uma 
campanha ecumênica.

O tema que a Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil escolheu para a Campanha da Fraternidade 
deste ano versa sobre a pessoa portadora de defi-
ciência, uma questão, como sabem V. Exªs, profun-
damente humana e totalmente ao abrigo, portanto, 
da melhor doutrina cristã. É relevantemente social, 
pela amplitude do universo composto, no caso de 
nosso País, pelas pessoas carentes da compreensão 
e zelo de instituições e da sociedade organizada, 
além das iniciativas individuais e de organizações 
filantrópicas. 

O Congresso Nacional, por sua profunda vincu-
lação com o povo, mais do que qualquer outra institui-
ção deve atentar para as necessidades dessa grande 
parcela da população brasileira e para os anseios e 
esperanças dos familiares e amigos. 

Recentemente, Sr. Presidente, recebi uma re-
presentação – vou dar apenas um exemplo, friso – de 
pessoas portadoras de deficiência, que me apresen-
taram um pleito referente às vítimas da talidomida. 
V. Exª, como médico, conhece bem o que aconteceu 
com as pessoas vitimada com a talidomida, droga 
que, há alguns anos, causou efeitos secundários 
cruéis e dramáticos em todo o mundo. Como não 
podia deixar de ser, em nosso País, atingiu mais de 
mil pessoas. Desse pleito redundaram dois projetos 
de lei de minha autoria, estabelecendo requisitos e 
critérios diferenciados para a concessão de aposen-
tadoria a portadores da deficiência física conhecida 
como “Síndrome da Talidomida”. Um projeto contempla 
os beneficiários do regime geral da previdência social 
e o outro, especificamente, destina-se a atender os 
funcionários públicos que nasceram com seqüelas 
da referida síndrome. 

Ainda que essas providências tenham ocorrido 
agora, em 2006, minhas preocupações com relação ao 
tema das pessoas portadoras de deficiência são muito 
antigas, Sr. Presidente. Quer como Deputado Estadual, 
quer como Deputado Federal, quer como Governador 
de Pernambuco, Ministro de Estado, Vice-Presidente da 
República, eu sempre preocupei-me com as pessoas 
portadoras de deficiências. E, sobre o assunto, quero 
dizer também que tomei iniciativas voltadas a minorar 
a condição de vida dessas pessoas. 

Governador de Pernambuco, por exemplo, in-
quietava-me sobremaneira com a questão da edu-
cação especial. Criamos, em Pernambuco, um ór-
gão de Educação Especial, vinculada à Secretaria 
de Educação, com a atuação em todos os níveis de 
ensino. Fizemos também uma redefinição da política 
para a Educação Especial, compatibilizando-a com 
o Plano Nacional de Educação do Governo Federal. 
E, finalmente, construímos um centro voltado para 
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preparar pessoal para orientar pessoas portadoras 
de deficiências,. Também ocupei-me com a questão 
do doente mental, procurando humanizar – se assim 
posso dizer – o seu tratamento, melhorando as con-
dições dos hospitais, sobretudo do Hospital da Ta-
marineira, aumentando a contratação de médicos e 
enfermeiros para a rede pública estadual. Voltei tam-
bém minha atenção para as pessoas portadoras de 
deficiências, buscando ajudá-las no que diz respeito 
à obtenção de emprego. Talvez tenha sido o primeiro 
Governo estadual a trabalhar na questão da inclusão 
de pessoas portadoras de deficiência no mercado de 
trabalho. Finalmente, já como Ministro da Educação 
nomeado pelo Presidente Tancredo Neves, cujas 
funções exerci, como é do conhecimento público, no 
Governo do Presidente José Sarney, que assumiu a 
Presidência da República, tendo em vista a precária 
saúde do então Presidente eleito, instituímos a Co-
missão Nacional para Estudos e Aprimoramento da 
Educação Especial. Posteriormente, criamos o órgão 
que foi batizado com a sigla Corde e que se trans-
formou em órgão que reúne todos os Ministérios no 
desenvolvimento da políticas e ações ligadas às pes-
soas portadoras de deficiência. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, vejo com júbilo a iniciativa da CNBB em en-
tronizar o tema sobre os portadores de deficiência 
em sua Campanha da Fraternidade deste ano, a ser 
lançada na Quarta-feira de Cinzas, como é praxe da 
CNBB, aproveitando o período da Quaresma. Portan-
to, são 50 dias de reflexão sobre o tema. Em geral, 
as Campanhas abertas pela CNBB sempre contam 
com uma mensagem enviada, diretamente de Roma, 
pelo Papa. Nesse caso, será a primeira Campanha 
a ser feita pelo Papa Bento XVI. Acreditamos a im-
portância de que o Congresso Nacional comece a se 
mobilizar, porque tal poderá concorrer para o êxito 
dessa Campanha da Fraternidade. Para a solução 
de algum problema, por mais simples ou complexo 
que seja, é necessário que se tenha consciência da 
sua significação. 

Certa feita, o lúcido político brasileiro das Minas 
Gerais, Milton Campos, que foi Deputado e Senador, 
disse uma frase que considero lapidar: “a democracia 
começa no reino da consciência”. Tenho mais do que 
convicção, a certeza, de que os problemas só começam 
a ser resolvidos quando a sociedade se conscientiza 
da relevância de um tema. E acredito que a questão 
das pessoas portadoras de deficiências o é. Aliás, se 
formos analisar com amplitude o tema da deficiência, 
vamos verificar que todos somos, de alguma forma, 
deficientes. Eu mesmo, desta tribuna, posso ler o dis-
curso graças aos óculos, em função da minha defi-

ciência visual. Enfim, todos nós temos, em maior ou 
menor escala, nossas deficiências, e devemos ter hu-
mildade bastante para reconhecer que o ser humano 
é imperfeito e que, portanto, convive numa sociedade 
que abriga as mais diferentes formas de deficiências, 
porque a perfeição só a Deus pertence.

Sr. Presidente, voltando ao tema que me trouxe 
à tribuna, gostaria de dizer que a Campanha deste 
ano tem como lema “Levanta-te, vem para o meio!”, 
expressão retirada do Evangelho de São Marcos. Ali-
ás, o Evangelho de São Marcos é o Evangelho que 
será lido este ano. Daí porque, suas palavras guardam 
compatibilidade com a própria Liturgia da Igreja. Es-
tas palavras – “Levanta-te, vem para o meio!”– foram 
pronunciadas por Jesus Cristo por ocasião da cura de 
um homem com a mão atrofiada.

Todo o histórico das campanhas anteriores: filoso-
fia, antecedentes, planejamento da campanha, objetivos 
a serem alcançados e programação encontram-se na 
publicação da CNBB, chamada Campanha da Frater-
nidade 2005, que tenho em mãos, Sr. Presidente. O 
texto básico vale à pena ser lido, porque não somente 
contém uma série de análises da questão das pessoas 
portadoras de deficiência em nosso País, como tam-
bém aponta caminhos e busca solucionar problemas. 
E mais do que isso: tem um repertório muito ilustrativo 
das leis, decretos e providências que devem ser adota-
das. Sr. Presidente, destacaria dois dos objetivos, por 
se relacionarem com cidadania, preocupação perma-
nente desta Casa. 

Diz o texto da Campanha da Fraternidade, que 
tem por objetivo:

– Assegurar os direitos individuais e so-
ciais das pessoas com deficiência e de suas 
famílias; superar toda forma de preconceito 
[outra situação que marca muito as pessoas 
portadoras de deficiência] e sensibilizar a 
consciência pessoal e social sobre a questão 
da deficiência.

– Promover a autonomia das pessoas 
com deficiência, fortalecer suas organizações 
e movimentos, criar mecanismos para sua par-
ticipação efetiva, como protagonistas de sua 
história, na família, na Igreja e na sociedade.

(Interrupção do som.)

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Sr. Presi-
dente, agradeço a V. Exª. Já estou concluindo. 

Sr. Presidente, informação particularmente sin-
gular encontra-se na parte que relaciona a legislação 
nacional referente a portadores de deficiência, em que 
estão listadas nada menos do que trinta e nove leis, 
três decretos-leis, vinte e quatro decretos, seis reso-
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luções, dez portarias e cinco resoluções normativas 
que tratam do assunto. Se a tudo isso incorporarmos 
projetos de lei em tramitação tanto no Senado Federal 
quanto na Câmara dos Deputados, verificaremos que 
deve crescer o número de leis ou de normas. 

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, V. Exª pode 
verificar o alcance da Campanha deste ano. Por isso, 
é importante começarmos a nos preparar nessa refle-
xão conjunta, coletiva, que estamos sendo chamados 
a fazer neste ano de 2006. 

Devo também destacar que o Senado Federal tem 
tido uma preocupação permanente com a garantia da 
acessibilidade dos portadores de necessidades espe-
ciais, e, para não me alongar, vou citar três iniciativas: 
a publicação de obras em braile – para cegos, portanto 
–, a instalação da Comissão Especial de Acessibilida-
de, que ocorreu em 2004, e a promoção da Semana 
de Valorização da Pessoa com Deficiência, que trans-
correu em fins do ano passado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a publica-
ção a que já me referi é apresentada em uma exce-
lente mensagem de Dom Odilo Pedro Scherer, Bispo 
Auxiliar de São Paulo e Secretário-Geral da CNBB. E 
diz ele na apresentação:

A Campanha da Fraternidade de 2006 é ocasião 
para uma grande tomada de consciência sobre as con-
dições geralmente não fáceis vividas pelas pessoas 
com deficiência e para desencadear muitas iniciati-
vas de valorização efetiva delas. A CNBB espera que 
a Campanha da Fraternidade leve a atitudes de ver-
dadeira fraternidade cristã com esses irmãos e irmãs 
e aprofunde na sociedade a cultura da solidariedade 
em relação a eles.

Esse pensamento de S. Exª está em perfeita sinto-
nia com a orientação do Papa João Paulo II, constante de 
sua mensagem, exarada em 5 de janeiro de 2004, aos 
participantes do Congresso Internacional sobre a Digni-
dade e Direitos da Pessoa com Deficiência Mental. 

Dizia, na ocasião, o Papa João Paulo II: 

A qualidade de vida, no âmbito de uma 
comunidade, mede-se, em grande parte, pelo 
compromisso na assistência aos mais débeis 
e aos mais necessitados e pelo respeito da 
sua dignidade de homens e de mulheres. O 
mundo dos direitos não pode ser privilégio só 
dos sadios.

Concluo, Sr. Presidente, este pronunciamento, 
cumprimentando a CNBB pela inspirada seleção do 
tema e pelo planejamento da Campanha da Frater-
nidade, augurando sucesso idêntico às campanhas 

feitas nos anos anteriores, ao longo, aliás, de 42 anos 
de existência em nosso País dessa Campanha.

Por último, Sr. Presidente, solicito à Mesa que 
transcreva a mensagem que precede a toda a arquite-
tura prevista para o desenvolvimento da Campanha da 
Fraternidade de 2006 e a Oração da Campanha da Co-
munidade, ambas de autoria de Dom Odilo Scherer.

Era o que tinha a dizer. Agradeço por antecipa-
ção a V. Exª pelo atendimento à demanda que acabo 
de fazer no que diz respeito à transcrição dos dois 
pequenos textos.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

ORAÇÃO DA CAMPANHA DA FRATERNIDADE

Ó Pai de misericórdia,
nós vos louvamos e agradecemos porque,
pela morte e ressurreição de vosso Filho
e pela ação do Espírito Santo,
nos reconciliais convosco e entre nós.

Abri nossos olhos
para reconhecermos em cada ser humano
a dignidade de filhos benditos vossos.
Convertei nosso coração
para acolhermos a todos com amor fraterno,
de maneira especial as pessoas com deficiência.
Ajudai-nos a promover a autonomia
e a plena realização desses nossos irmãos e irmãs,
na família, na sociedade e na Igreja.

Ensinai-nos que o segredo da felicidade está em fa-
zer o bem
e em partilhar alegrias e sofrimentos.
Tomai-nos solidários em relação às pessoas com de-
ficiência:
que elas ocupem o centro de nossas atenções.
Ao lado delas estaremos mais perto de Vós
e receberemos muito mais do que oferecemos.

O Maria, Mãe querida,
Jesus nos confiou a Vós como filhos e filhas.
Confortai os que se dedicam com amor
àqueles que um dia, felizes,
nos receberão na Casa do Pai.
Amém!

Imprimatur
Dom Odilo Pedro Scherer, Secretário-Geral da 

CNBB.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE

FRATERNIDADE E PESSOAS  
COM DEFICIÊNCIA 

APRESENTAÇÃO

A Campanha da Fraternidade (CF), no período qua-
resmal, é uma proposta de evangelização intensa. Seguindo 
a recomendação da Quarta-feira de Cinzas – “convertei-
vos e crede no Evangelho” –, somos chamados a acolher 
com atenção e fé a Palavra de Deus e a transformar nos-
sa vida, olhando para o exemplo de Jesus Cristo. Ele é a 
referência mais alta para a vida e a conduta humanas; é 
o caminho, a verdade e a vida (cf. Jó 14, 6).

A Palavra de Deus chama à conversão e à mu-
dança de vida e a produzir os frutos de maior adesão 
aos caminhos de Deus e de caridade e fraternidade 
para com o próximo. O tema da CF, da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), propõe a cada 
ano aos cristãos e a toda a sociedade um aspecto es-
pecífico e prático da vivência da fraternidade.

A CF-2006 traz ao centro de nossa atenção as 
pessoas com deficiência, que são freqüentemente víti-
mas de preconceito e de discriminação, sobretudo num 
ambiente cultural que tende a marginalizar e excluir os 
que têm menos capacidade individual de competir com 
os outros e de se afirmar social e economicamente.

Quem são essas pessoas? São os cegos, sur-
dos, mudos, os que têm algum tipo de lesão física ou 
cerebral, ou alguma deficiência mental. Em maior ou 
menor grau, os vários tipos de deficiência estão pre-
sentes no meio da população; e todos estão sujeitos a 
adquirir alguma deficiência ao longo da vida. Por isso, 
o tema interessa amplamente à população.

O lema – “Levanta-te, vem para o meio!” (Mc 3.3) 
– é da passagem do Evangelho de São Marcos, em 
que Jesus cura um homem com a mão atrofiada, que 
estava na sinagoga. Tudo leva a pensar que aquele 
pobre homem era desprezado e deixado lá

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Marco Maciel, V. Exª será atendido, de 
acordo com o Regimento, ao tempo em que a Mesa 
demonstra gratidão pela mensagem cristã que V. Exª 
traz a esta Casa e ao Brasil.

Concedo a palavra, como Líder do PDT, ao Se-
nador Jefferson Péres.

V. Exª, regimentalmente, tem direito a usar a tri-
buna por cinco minutos, mas jamais ousaria interrom-
per um pronunciamento de tão importante Senador 
do Brasil.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, 
Senador Mão Santa. V. Exª sempre é muito gentil co-
migo e sabe que goza de minha estima pessoal.

Srªs e Srs. Senadores, muitas coisas neste País 
estão sendo sucateadas. Estão sendo sucateados o 
sistema viário do País, o sistema hospitalar em muitas 
cidades, o funcionalismo público. Mas outro sucatea-
mento muito preocupante está ocorrendo, pouco no-
ticiado pela imprensa, mas que me preocupa sobre-
modo, Sr. Presidente. Eu me refiro às Forças Armadas 
deste País.

Escrevi, há poucos dias, em um jornal de Manaus, 
do qual sou colaborador, um artigo entitulado “Forças 
Desarmadas”. Vou ler um trecho e pedir a transcrição 
nos Anais, porque, repito, é um tema que deveria me-
recer mais atenção de todos nós.

Leio, Sr. Presidente:

(...) causou espanto e preocupação, a 
mim e a outros Senadores, a exposição feita há 
algumas semanas pelos comandantes das três 
Armas perante a Comissão de Relações Exte-
riores do Senado, que nos relataram a situação 
deplorável e inaceitável em que se encontram 
o Exército, a Marinha e a Aeronáutica.

Trata-se de um processo de sucatea-
mento iniciado em outros governos e continu-
ado no atual, que ameaça transformá-las em 
Forças Desarmadas. Para que não imaginem 
que estou exagerando, faço um resumo do 
que nos foi relatado [pelos três comandantes 
militares].

O Exército, por exemplo, ainda possui 
canhões da Segunda Guerra Mundial [a idade 
média desses canhões chega a 60 anos, Se-
nador]. Sua frota de viaturas tem idade média 
de vinte anos [o Exército deve ter um excelente 
serviço de manutenção para ter em operação 
caminhões e carros com a média de 20 anos 
de idade], os blindados – pasmem! –, trinta 
anos. Canhões antiaéreos inexistem [o Exér-
cito brasileiro praticamente não tem canhões 
antiaéreos], e o estoque de munições alcança 
apenas 15% do necessário [não há pratica-
mente estoque de munições].

A Marinha tem imobilizados onze dos 
vinte e um navios [metade da frota está imobi-
lizada, sem capacidade operacional], dois dos 
quatro submarinos [metade da frota de subma-
rinos num litoral de mais sete mil quilômetros], 
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vinte e sete dos cinqüenta e oito helicópteros 
e vinte e um dos seus vinte e três aviões.

A frota aérea da Marinha, dos porta-aviões, não 
existe mais, e metade dos helicópteros está parada. 
Continuo a leitura:

A Aeronáutica possui um frota de ae-
ronaves com idade média de vinte e quatro 
anos [portanto, um quarto de século], sendo 
que trinta por cento com mais de trinta anos 
e oitenta por cento com mais de quinze anos 
[oitenta por cento dos aviões da FAB têm mais 
de 15 anos]. Essa média melhorou um pou-
co a partir deste mês [o mês de dezembro], 
com a incorporação de aviões mais novos, 
embora usados, que acabamos de comprar 
da França.

Os aviões que a FAB acaba de comprar são 
usados. A França vendeu para o Brasil ferro-velho. 
Concluo:

A situação é dramática e está a mere-
cer enérgica reação do Congresso Nacio-
nal, particularmente dos Parlamentares da 
Amazônia, que sabem do papel inestimável 
das Forças Armadas em nossa região. Tra-
ta-se de uma negligência impatriótica que 
beira o crime.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, sou da Ama-
zônia.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Senador, 
V. Exª me permite um aparte?

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Já 
lhe dou o aparte.

São cinco mil quilômetros de fronteira – fron-
teira sensível, preocupante. Temos fronteira com a 
Venezuela, do Sr. Hugo Chávez; temos fronteira com 
a Colômbia do narcotráfico e da guerrilha. São cinco 
milhões de quilômetros quadrados despovoados; um 
interior empobrecido, sem perspectiva; um exército de 
ribeirinhos miserabilizados, presa fácil da cooptação 
pelo narcotráfico.

As Forças Armadas têm uma presença muito forte 
na região, em todo o arco de fronteira, seja na defesa 
dessas fronteiras, seja na prestação de serviço às co-
munidades interioranas. E são essas Forças Armadas 
que estão praticamente desarmadas.

Senador Marco Maciel, concedo-lhe um aparte, 
com muito prazer.

O Sr. Marco Maciel (PFL – PE) – Nobre Líder, 
Senador Jefferson Péres, ouço, como de costume, com 

muita atenção as palavras que V. Exª profere, quer nas 
comissões, quer na tribuna desta Casa, como ora o 
faz. E devo dizer que concordo com a preocupação de 
V. Exª. Aditaria, se me permitir, duas questões que me 
parecem ser pouco conhecidas – ou pouco reconheci-
das – no papel das Forças Armadas. Em primeiro lu-
gar – V. Exª já está chamando a atenção para isso –, 
no que diz respeito às nossas fronteiras e ao trabalho 
social que a partir daí se realiza. Sobretudo no caso da 
Amazônia, a presença constante e real é a das Forças 
Armadas, embora, ainda em função de limitações or-
çamentárias, pequena em relação ao que, talvez, elas 
pudessem fazer na região; isso não somente com as 
forças de terra, o Exército, diretamente com seus pe-
lotões de fronteira, mas também por meio da Marinha, 
com seus barcos de patrulhas fluviais, com seus bar-
cos-hospitais, e a Aeronáutica operando com aviões 
e helicópteros, às vezes em pistas de pouso extrema-
mente precárias. Além disso, as Forças Armadas cum-
prem também um papel muito importante no campo do 
desenvolvimento da educação, da ciência e tecnologia 
do nosso País. Essas instituições têm concorrido – e 
muito – para que o País se afirme no campo interna-
cional. Por exemplo, a Aeronáutica. Vejo o sucesso da 
Embraer como fruto de uma planta que começou no 
IME e penso, com o ITA, que foi fundamental na for-
mação de quadros especializados, CTA, e, depois, na 
própria Embraer, que nasceu como empresa estatal. 
Pode-se aplicar a mesma coisa quanto à Marinha no 
desenvolvimento da tecnologia do submarino nuclear. 
Obviamente, isso tem uma significação no que diz res-
peito à defesa do nosso espaço marítimo. Tem ainda a 
Marinha uma expressiva participação no uso e manejo 
das tecnologias nucleares, que são cada vez mais re-
levantes, através do Projeto Aramar. A propósito, ain-
da hoje, foi promulgada pelo Congresso Nacional uma 
emenda à Constituição, cujo projeto foi de autoria do 
Senador Jorge Bornhausen, que permite sejam cria-
das melhores condições para a utilização da medicina 
nuclear na cura e também no diagnóstico de algumas 
doenças. Finalmente, poderia lembrar também a atu-
ação do Exército no campo científico e tecnológico, 
inclusive a Secretaria-Geral de Ciência e Tecnologia 
– sem contar o papel das escolas militares, forman-
do recursos humanos para o País. Portanto, estou de 
acordo com a preocupação de V. Exª e, mais do que 
isso, solidário com as questões que suscita. Penso 
que, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, devemos criar condições para desenvolver 
uma ação consistente, que permita olhar o quadro em 
que se encontram as Forças Armadas do País, essen-
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ciais para a ocupação e defesa do nosso território e a 
segurança nacional.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Obri-
gado, Senador Marco Maciel. Já que V. Exª falou em 
submarino nuclear, lembro que não é só o projeto de 
submarino nuclear que está praticamente paralisado. 
Li ontem no jornal que mesmo o projeto de um sub-
marino convencional a ser construído nos estaleiros 
da Marinha acaba de ser abandonado por falta de 
recursos. Repito: submarino convencional. Creio que 
V. Exª deve me ajudar a promover um debate mais 
amplo, talvez um seminário, no seio da Comissão, a 
respeito dessa situação que é muito grave.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado.
O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 

Jefferson Péres, já disse, em outras oportunidades, 
o quanto admiro a sua inteligência. Além do mais, 
vejo V. Exª, em muitos momentos aqui, desprovido 
de apegos a possíveis prejuízos, inclusive eleitorais, 
no que diz respeito à tomada de posição nesta Casa. 
E o tema que V. Exª traz realmente nos requer uma 
reflexão, um pensamento, digamos assim, de Nação 
em relação ao nosso País. Acompanhei o raciocínio 
de V. Exª sobre a nossa Região Amazônica e acredito 
que, em relação a uma presença física em massa, 
que cheguei a defender em certo momento, hoje te-
nho um outro ponto de vista. Não posso acreditar que 
a nossa região, por conta de uma presença maior e 
fiscalização do nosso território e de nossas frontei-
ras, massifique a presença de brasileiros ali. É claro 
que o papel das Forças Armadas, nesse caso, preci-
sa aliar-se à alta tecnologia, porque, mesmo com a 
presença de batalhões e pelotões, vai haver vazios. 
Não é possível uma presença linear em toda aquela 
fronteira. Penso que teremos de retomar aqui, talvez, 
o papel do Sivam e do Cipam. Pelo que me consta, 
viriam com esse propósito, de fazer essa vigilância 
e o intercâmbio entre todos os órgãos de informação 
e presença naquela região. Acho que está na hora 
mesmo de esse seminário debater um novo papel 
das Forças Armadas. E, às vezes, não me conformo 
quando, por diversos motivos, alguns países, como 
os Estados Unidos, impõem algumas questões sobre 
armamentismo. O discurso do Presidente Bush, na 
semana passada, no Congresso americano, assus-
tou-me: pregou abertamente o armamentismo em 
defesa do que ele chama de democracia, de prote-
ção humanitária, ou coisa parecida. No entanto, não 
permite que outro país possa desenvolver um co-
nhecimento nesse sentido. Portanto, o Brasil debate 
muito, aqui, se trabalha ou não o enriquecimento de 

urânio, se avança ou não nessa tecnologia, nesse 
conhecimento. Enquanto tivermos esse tipo de de-
bate, com certeza, eles não vão parar de investir. 
Aí, quem domina não só o poderio econômico, mas 
também o das armas, pode também dominar o perfil 
econômico do planeta. Assim sendo, sinto-me pro-
vocado por V. Exª e acho que o assunto, realmente, 
merece uma reflexão. Devemos, sim, trazer a inte-
ligência militar para debater conosco, até porque, 
em estudos estratégicos do Brasil, a cultura militar 
tem muito a contribuir, pensando no futuro do País 
e não fazendo da forma anterior, o que tivemos em 
período anterior recente. Que possamos reintegrar 
esse componente muito importante para o País, que 
é pensar o seu futuro estrategicamente. Solidarizo-
me com V. Exª.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Obri-
gado, Senador Sibá Machado. Quando manifesto minha 
preocupação com o sucateamento do equipamento das 
Forças Armadas, Senador Sibá Machado, não estou 
pensando em confrontação com os países vizinhos, 
mas as Forças Armadas precisam estar bem equipa-
das, com armamento, não digo de última geração, mas 
eficiente para fazer aquilo que os militares chamam 
de exercer o poder de dissuasão. Na medida em que 
forças regulares ou irregulares dos países vizinhos 
sabem que as fronteiras estão guardadas por Forças 
Armadas pequenas, enxutas, mas eficientes, isso os 
dissuade de qualquer aventura em nosso território. Por 
outro lado, como V. Exª diz, é preciso repensar o papel 
das Forças Armadas.

Ainda hoje, V. Exª me ouviu dizer, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, a respeito de 
agentes comunitários de saúde: por que não ampliar 
as funções civis das Forças Armadas? Por que não 
multiplicar o corpo de saúde do Exército, por exemplo, 
e criar milhares, cem mil, duzentos mil agentes comu-
nitários de saúde fardados em todo o interior da nossa 
Amazônia, Senador Sibá Machado?

Vou tentar – ajude-me também nisso – promover 
esse debate na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JEFFERSON PÉRES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª, como sempre, traz temas palpitantes. É bom 
a Pátria pensar: “Se queres a paz, prepara-te para a 
guerra”. Este País quer a paz, mas tem de fortalecer 
as nossas Forças Armadas.

Voltando à relação dos oradores inscritos, con-
cedemos a palavra ao Senador Alvaro Dias, do PSDB 
do Paraná, por cessão do Senador José Agripino do 
PFL do Rio Grande do Norte.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a agricultura brasileira 
vive verdadeiro drama neste momento. Há uma tragédia 
no campo que não pode ser ignorada, com conseqü-
ências econômicas e sociais terríveis. 

Meu Estado, que é um Estado agrícola, essencial-
mente agrícola, sofre as conseqüências dessa dramati-
cidade. Neste ano que passou, o Paraná deixou de gerar 
milhares de empregos. A queda na geração de empregos 
no Estado do Paraná foi da ordem de 41%. 

Entre os setores, a agroindústria foi a principal 
responsável pela má performance, exatamente como 
conseqüência da tragédia que há no campo hoje. Os 
problemas climáticos, os preços internacionais, sobre-
tudo em função da política cambial adotada em nosso 
país, com o dólar baixo, são causas centrais da situa-
ção dramática que vivem os agricultores.

O PIB da agricultura, em 2005, Senador Mão 
Santa, caiu 16,8% em relação a 2004, e a projeção 
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mais otimista é que caia mais 5% agora, em 2006, em 
relação a 2005. Portanto, há um processo de queda. 

Com esses dados, 2006 deverá ser um ano com 
acentuado êxodo rural. Muitos produtores abandona-
rão o campo, porque, afinal, são dois anos de frustra-
ção. Aliás, já o estão abandonando: no Paraná já há 
a constatação de que agricultores deixam o campo, 
ganham as estradas até a cidade na esperança de 
sobreviverem de alguma forma. 

Não houve dinheiro para plantar. O Governo se 
recusou a renegociar dívidas de pequenos produtores 
rurais; endividados não tiveram direito a crédito; sem 
recursos, não plantaram. 

Já há no Paraná, Senador Sibá, áreas agrícolas 
abandonadas. O matagal cresce porque o agricultor 
está indo embora por falta de condições de plantar. E 
dizem que o Paraná é um Estado rico. Imagine, Se-
nador, outros Estados mais pobres, com terra menos 
férteis do que as terras do Paraná?

Infelizmente, não houve sensibilidade do Gover-
no para uma prorrogação de dívidas que envolves-
sem principalmente os pequenos e médios produtores 
rurais. Na verdade, houve o anúncio da liberação de 
R$3 bilhões do FAT para socorrer produtores para o 
pagamento de terceiros (bancos privados e máquinas 
agrícolas), mas, desse total, apenas R$500 milhões fo-
ram contratados. Portanto, de R$3 bilhões prometidos, 
apenas R$500 milhões foram contratados.

O agravamento da crise em 2005 se deu com a 
combinação da política cambial com a queda dos pre-
ços internacionais, principalmente da soja, do milho e 
do trigo, e com a estiagem, que atingiu as principais 
regiões produtoras do País, com quebra de safra e 
redução de produtividade.

Em 2005, os preços da soja no mercado inter-
nacional registraram queda de 20% em relação às 
cotações da Bolsa de Chicago em 2004. Já os preços 
recebidos pelo produtor paranaense, em igual perío-
do, assinalaram variação negativa de 28% – portanto, 
uma queda significativa. 

Vale ressaltar que, não obstante os preços inter-
nacionais apresentarem queda, estão dentro da mé-
dia histórica. Foram os outros fatores que agravaram 
a situação da agricultura. 

O impacto ocasionou menor renda para o produ-
tor, com os resultados sendo previstos para os demais 
agentes do setor: menor alocação de recursos em tec-
nificação das lavouras; custo elevado do financiamento, 
dado que houve redução no volume de financiamento 
a juros de 8,75% ao ano; efeito na economia: redução 
do uso de adubo (as indústrias comercializaram menor 
volume em relação às safras anteriores); redução da 
renovação do parque de máquinas e equipamentos, 

além do efeito multiplicador reverso em razão da menor 
renda injetada no comércio e serviços das cidades das 
regiões de produção do Paraná – refiro-me ao Paraná, 
mas certamente o fato se repete nos demais Estados. 

Prevê-se ainda a falta de recursos próprios do 
produtor para investir na atividade – como os produ-
tores não possuíam recursos próprios e não houve 
financiamento para plantio, agravou-se a situação de 
dificuldade na agricultura –; plantio em algumas regi-
ões realizado tardiamente em função do excesso de 
chuvas na primavera. 

No Paraná, o consumo de adubo na safra pas-
sada foi de 1,8 milhão de toneladas, e a estimativa de 
redução do consumo, dentro de uma projeção cau-
telosa, é de 250 mil toneladas. São conseqüências 
visíveis da crise. 

Em função da situação conjuntural, pode-se con-
cluir que, em 2006, a renda do produtor será menor 
que em 2005, permitindo afirmar que a seca vai po-
tencializar a crise da agricultura. 

Parte dos custos (plantio, mão-de-obra, combustí-
vel) já foi realizada e o pagamento dos financiamentos e 
a apropriação da renda do produtor serão prejudicados, 
obrigando o produtor a refinanciar seus financiamentos 
para poder garantir sua sobrevivência. 

Somente nas culturas de soja e milho, as perdas 
decorrentes da quebra de safra, avaliadas em 14% e 22% 
respectivamente, representam em termos financeiros R$ 
1,56 bilhão – algo equivalente a US$ 699 milhões. 

Devemos analisar outras implicações, como: me-
nor ou nenhuma renda ao produtor; perda da produção 
e da produtividade. Em 2006, não tem sobra financeira 
do ano anterior; em 2005, anda tinha sobra de 2004. O 
efeito multiplicador reverso é potencializado na economia 
regional pela geração de menor renda. A economia do 
Paraná nas regiões de produção deverá se ressentir mais 
uma vez da perda de renda cumulativa e com conexões 
perversas em todos os segmentos do agronegócio. 

O custo da inexistência e/ou falta de uma política 
agrícola significa produtor rural sem renda; economia 
regional sem alavancagem para crescer; mercado fi-
nanceiro com investidores auferindo o ganho dos juros 
para manter o dólar baixo. 

Portanto, Sr. Presidente, queremos manifestar 
integral apoio ao que reivindica o setor – e eu cito a 
Federação da Agricultura do Paraná, a Ocepar, a Fe-
taep, a Secretaria de Agricultura dos principais Muni-
cípios agrícolas, que estão propondo:

a) prorrogação dos financiamentos de 
custeio agrícola e pecuário e de investimento 
para as áreas atingidas pela seca por, pelo 
menos, cinco anos, com dois anos de carên-
cia, tendo em vista os prejuízos que os produ-
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tores e as suas cooperativas tiveram na safra 
anterior e na atual em conseqüência das per-
das de produção por problemas climáticos e 
pelos baixos preços praticados no período de 
comercialização;

b) liberação de recursos às cooperativas 
e aos fornecedores de insumos que financia-
ram os produtores;

c) no caso da agricultura familiar, consi-
derando que houve acúmulo de prejuízos na 
safra 2004/05 e 2005/06, anistiar a parcela 
de custeio de investimento prorrogada no ano 
anterior e que vence neste ano;

Srªs e Srs. Senadores, creio que a agricultura 
familiar merece essa proteção governamental. 

d) criação de uma linha de financiamento 
para manutenção familiar com prazo de pa-
gamento de cinco anos, estipulando um valor 
anual para cada pessoa da família, com libe-
rações mensais para atender os produtores 
que não terão recursos para a sobrevivência, 
inclusive para alimentação. 

e) alocação de recursos para garantia da 
política de preços mínimos, disponibilização e 
simplificação da contratação do seguro rural 
para que os produtores realizem os seus pró-
ximos plantios com renda e segurança;

Sr. Presidente, há mais um elenco de sugestões 
que estamos apresentando, mas peço que considere 
como lido porque quero concluir o pronunciamento 
também defendendo a aprovação do Projeto de Lei 
nº 5.507, que já obteve parecer favorável nas Comis-
sões de Agricultura, Finanças, Tributação, e que con-
templa dívidas da securitização, dívidas alongadas 
do Funcafé, Prodecer II*, Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte e Centro-Oeste, Proger Ru-
ral*, renegociações...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Prorroguei por mais três minutos o tempo de V. Exª...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– ...principalmente levando em consideração que, dos 
pronunciamentos de V. Exª, utilizei 42 apartes. Então, 
quero devolver esse tempo.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Uma pena 
que não esteja no plenário hoje, porque seria o 43º 
aparte.

Continuando, promover uma reavaliação das ga-
rantias vinculadas aos contratos alongados e prever, 

caso a caso, as novas condições de pagamento, taxas 
de juros e prazos.

E o Governo pode fazer isso? É evidente que 
pode, mais do que poder, Senador João Batista Motta 
– e o seu Estado do Espírito Santo também sofre as 
mesmas conseqüências –, o Governo tem o dever, já 
que tem uma dívida impagável com a agricultura bra-
sileira, que garante, inclusive, o superávit na balança 
comercial, porque é a agricultura, sim, que vem sus-
tentando esse superávit.

Declaro que o produtor brasileiro não tem uma 
política agrícola definida que lhe permita segurança e 
que lhe permita planejar e organizar o seu futuro. Além 
disso, concorre desigualmente com os competidores 
internacionais, porque há uma política de subsídios 
nos grandes países, sobretudo na Europa, nos Esta-
dos Unidos. E concorre com a política protecionista, 
com as barreiras alfandegárias ou não alfandegárias, 
enfim, é uma competição desigual que só é enfrentada 
em razão da competência do produtor nacional.

Mas o Governo tem recursos, sim. Por exemplo, 
o Governo paga ao FMI antecipadamente US$15 bi-
lhões; o Governo perdoa dívidas de países pobres 
como Moçambique,que foi perdoado com mais de 
US$321 milhões; a Bolívia, mais de US$100 milhões, 
e daí para frente.

Ora, perdoar dívidas de estrangeiros, vale. Socorrer 
devedores brasileiros que trabalham tanto e produzem 
demais, não vale, Senador Mão Santa? Acredito que 
valha. E este é o apelo que estamos fazendo ao Go-
verno do Presidente Lula. Esperamos que, desta feita, 
diante da dramaticidade e do caos em que se encontra 
boa parte da agricultura brasileira, o Governo haverá 
de investir. E não considero sequer que, diante das cir-
cunstâncias...

(Interrupção do som.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Estou con-
cluindo, Sr. Presidente.

Os recursos que poderiam ser dispensados neste 
momento para atender a esta emergência não podem 
ser considerados recursos atinentes à defesa pública 
e, sim, recursos atinentes a investimento público, por-
que o retorno é assegurado. Ninguém tem dúvida de 
que a agricultura brasileira oferece retorno.

O importante é que, num momento circunstancial 
de dificuldades sem precedentes, possa o Governo agir 
com competência, com inteligência, com sensibilidade 
política, e socorrer para ganhar depois.

SEGUE, NA ÍNTEGRA PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ALVARO DIAS
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido.

Conforme documento que chega à Mesa, tem 
direito a usar da palavra o Senador Sibá Machado.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– S. Exª vai usar a palavra pela Liderança.

Pela ordem, concedo a palavra, primeiramente, 
ao Senador José Jorge e, depois, ao Senador João 
Batista Motta.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de 
pedir a palavra como Líder da Minoria.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
estou na fila. Já assinei o livro para falar pela Lideran-
ça do PSDB.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pela ordem, à Senadora Heloísa 
Helena, do P-SOL.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, estou 
inscrita para falar daqui a pouco. Estava até evitando 
usar a palavra como Líder em respeito aos oradores 
inscritos, mas também vou inscrever-me pela Lide-
rança. Se não chegar mais rapidamente a minha vez 
como inscrita, por concessão e benevolência do Se-
nador Flexa Ribeiro, falarei como Líder, Sr. Presidente, 
Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência informa a V. Exª, Senadora Heloísa Hele-
na, que na sua frente tem apenas o Senador Garibaldi 
Alves Filho, do PMDB do Rio Grande do Norte.

Regimentalmente, estamos concedendo a pa-
lavra aos que vão falar pela Liderança, alternando-os 
com os inscritos.

Com a palavra o Senador Sibá Machado, do PT do 
Acre. O maior título de S. Exª é ter nascido no Piauí.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão do orador.) – De União, 
Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senado-
res, tenho acompanhado bastante o debate do Líder 
do Governo, as referências da Base do Governo e da 
Oposição. Hoje, no entanto, resolvi também falar um 
pouco do que eu compreendo, que é a desenvoltura 
e o sucesso do Governo Lula.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, quero falar 
sobre a política internacional do nosso Governo. Vejo 
como uma coisa muito brilhante o sucesso do nosso 
Governo, a sua atuação para que se abra, no Conse-
lho de Segurança da ONU, a participação de outros 
países, sendo um deles o nosso.

Isso é muito importante, porque, pela forma como 
o mundo está vivendo, não pode mais continuar a acon-
tecer que uns poucos iluminados continuem decidin-
do, sozinhos, a vida, o destino e o sucesso de alguns 
bilhões de almas que ficam desprovidas de qualquer 
outro tipo de atendimento, os famélicos da terra, como 
já cantava o hino da Internacional Socialista.

É, pois, hora para que isso ocorra. Então, é mui-
to importante que o Presidente Lula converse com 
estadistas do mundo inteiro para que isso venha a 
acontecer. 

O Brasil tem ganho muitas quedas-de-braço na 
OMC ao deliberar sobre situações comerciais. Ao criar 
o G-20, no final do ano passado, alcançamos algumas 
conquistas naquela importante instituição mundial. Uma 
delas foi na guerra do algodão, a outra na guerra do 
açúcar e, agora, com relação aos subsídios de países 
como Estados Unidos e a União Européia, suspensos 
por decisão da OMC até o ano de 2013, o que facili-
tará que os países do G-20, que têm como base de 
sua economia a agricultura, possam comercializá-la 
em melhores condições de igualdade.

O Mercosul tem de avançar a fim de que Venezue-
la, Chile, Peru e Bolívia, países importantes da região, 
façam parte dessa associação. Louvamos, portanto, a 
mais nova negociação do Brasil com os Presidentes 
da Venezuela e da Argentina no sentido de construir 
um gasoduto que vai interligar os três países, criando 
as condições básicas para, em um futuro de média 
distância, a produção de energia elétrica.

A saída do FMI, pouco discutida no Brasil, e que 
os argentinos comemoraram com muitas festas por 
terem pago, antecipadamente, suas contas.

Na questão da energia, como um todo, o mar-
co de regulação da energia elétrica; a independência 
do petróleo, pois a Petrobras, pouco mais de 50 anos 
após sua criação, coloca o País na condição de in-
dependência do petróleo – atualmente, a Petrobras 
vende tecnologia de produção de petróleo em águas 
profundas; e o programa do biodiesel, com tecnologia 
que desafia o mundo, e o Brasil pode ser, sim, ponta 
de lança, pode ser o número um nessa tecnologia, 
vender não apenas o produto acabado, mas também 
o conhecimento.

Com relação ao álcool, recentemente li na im-
prensa que o Google e a Microsoft pensam em investir 
alguns bilhões de dólares no Brasil, na matriz do ál-
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cool, substituindo parte do consumo de combustíveis 
de petróleo pelo álcool produzido pela cana-de-açú-
car. No que diz respeito à matriz do gás, espero que 
o Congresso Nacional, em pouco espaço de tempo, 
resolva, de uma vez por todas, qual é o marco do gás 
em nosso País.

Sr. Presidente, venho agora de uma audiência 
com o Ministro da Educação Fernando Haddad. Tantas 
vezes falamos aqui, desta tribuna, do sucesso desse 
Ministério no trabalho com o fortalecimento do ensino 
superior no Brasil.

Fico até emocionado quando digo disso, Sr. Pre-
sidente, mas um dos programas é o Universidade 
Aberta no Brasil, que faz com que cheguemos com a 
universidade em qualquer um dos Municípios brasi-
leiros. E gostaria de falar um pouco sobre o que isso 
representou no meu Estado do Acre.

Com relação à cana-de-açúcar, havia uma usi-
na paralisada há 16 anos. Com um esforço hercúleo, 
essa usina retoma seus trabalhos. Esperamos que, 
até 2008, estejamos com ela a pleno vapor. Quanto 
ao biodiesel, fiz questão de pessoalmente levar essa 
bandeira de luta para o meu Estado. E lá, com a Fun-
dação de Tecnologia, a Universidade, a Embrapa e 
diversas outras instituições, estamos implantando o 
biodiesel. Com relação à universidade, o programa de 
interiorização da universidade começa com a brilhante 
idéia do Deputado Henrique Afonso de construir um 
campus universitário no Município de Cruzeiro do Sul, 
voltado para o estudo da nossa biodiversidade, uma 
universidade com a visão de aprofundar esses conhe-
cimentos, que é a Universidade da Floresta. Dessa for-
ma, aproveitamos o programa da universidade aberta 
e levamos para todo o Estado do Acre.

Para minha surpresa, Sr. Presidente, apresentei 
sugestão de emenda de bancada, uma para 2003, 
no valor de R$1 milhão, outra para 2004, no valor de 
R$3,5 milhões, e outra, para 2006, com valor aproxi-
mado de R$3 milhões, a fim de instalar a universidade 
nos 22 Municípios. Mas eis que o Governador Jorge 
Viana avança com a idéia, e vamos destinar os R$15 
milhões que o Governo do Estado vai repassar para a 
Universidade, ainda no ano de 2006, para a formação 
de mais de quatro mil profissionais da área de ensino 
médio, para o ensino da zona rural e de todos os Mu-
nicípios, os cursos de Biologia, de Letras, de Espanhol, 
de Matemática e de Economia. Esse é um passo sig-
nificativo para que, em qualquer lugar do Estado, as 
pessoas tenham acesso ao ensino superior.

Fico muito feliz em contribuir. Tais recursos são 
fruto de nossas emendas. Serão construídos pela Uni-
versidade Federal do Acre diversos pólos, como no 
Município de Plácido de Castro, Acrelândia, Brasiléia, 

Mâncio Lima, Sena Madureira, Senador Guiomard, 
Rodrigues Alves e Assis Brasil, que terão, de imedia-
to, a presença física da Universidade, com seus mini 
campus, a fim de que possa executar esses cursos. 
Além disso, podemos discutir a criação de outros cur-
sos permanentes dos quais a comunidade poderá 
participar, por meio de seminários, dizendo o que é 
importante para aquele Município.

Assim, sendo, Sr. Presidente, na minha opinião, 
qualquer pessoa que assumir a cadeira da Presidência 
da República terá o dever sim de superar seu anteces-
sor. O Presidente Lula, portanto, está dando um show, 
um sucesso de administração em todas as áreas.

Hoje não dá para discutir todos os temas. Com 
relação à reforma agrária, discutimos os avanços; com 
relação à educação, ao ensino superior e ao ensino 
de base, vamos discutir e votar a proposta do Fundeb 
para fortalecer o ensino médio brasileiro; com relação 
à moradia, ao Bolsa-Família, atendimento aos mais 
desassistidos no Brasil. Por mais que venham à tribu-
na e digam que são medidas eleitoreiras, entendo que 
estamos no meio de um processo eleitoral e respeito 
a opinião de quem pensa assim. 

O Presidente Lula não tem de se intimidar com 
esse tipo de preocupação, mas seguir em frente, ciente 
de suas responsabilidades no afã de colocar o Brasil no 
rumo do desenvolvimento sustentável, com autonomia 
política, a fim de se sentar em qualquer cadeira dos 
fóruns de decisão no mundo e dizer qual é a voz não 
apenas do nosso Brasil, mas dos chamados “países 
abaixo da linha da Equador”, para que tenham vez, 
voz e voto em seus próprios destinos.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Líder da Minoria, Senador José 
Jorge, do PFL do Estado de Pernambuco. 

Regimentalmente, V. Exª dispõe de cinco minu-
tos, bem menos que o Presidente da República está 
usando em seu show pelo País.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Ele é um showman, e eu 
não, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tivemos 
hoje a notícia de que o Presidente Lula mandou cons-
truir um bar no Aerolula. O projeto personalizado da 
ala privativa do Airbus inclui um quarto de casal, ba-
nheiro com chuveiro e uma sala com duas mesas de 
madeira, uma de cada lado da aeronave, com oito 
poltronas. Apresentado à imprensa em 15 de janeiro 
do ano passado, o avião presidencial ganhou a nova 
configuração quando passou por uma revisão técnica 
obrigatória, há cerca de três meses.
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Um oficial da Aeronáutica que acompanhou a 
realização do serviço atesta que a novidade – isto é, 
a construção de um bar – custou aos cofres públicos 
R$300 mil, embutidos no custo da “manutenção e 
suprimento de material aeronáutico”, rubrica do Or-
çamento da União para a qual o Governo empenhou 
R$3,1 milhões no ano passado. O oficial da FAB diz 
que o preço do bar é alto porque qualquer alteração à 
configuração dada pelo fabricante de um avião exige 
material especial e trabalho técnico sofisticado de en-
genheiros aeronáuticos para que possa ser aprovada 
pelo Centro Técnico Aeroespacial (CTA), em São José 
dos Campos.

Quem acompanhou a realização do serviço não 
tem dúvida de que o Aerolula ganhou mesmo um bar. 
Mas o Planalto contesta tudo, inclusive o preço da re-
forma do móvel, que estaria na faixa de R$65 mil, em 
vez dos R$300 mil que efetivamente foram gastos.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – V. Exª per-
mite-me um aparte?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não, Se-
nador Heráclito Fortes.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador José 
Jorge, o discurso de V. Exª, além de oportuno, leva-nos 
a buscar mais alguns esclarecimentos. Sugeriria que 
V. Exª, por meio de um pedido de informação, pergun-
tasse se essa revisão vai proporcionar ao avião uma 
autonomia maior de vôo e se vai diminuir o seu peso. 
V. Exª bem sabe que corre, à boca pequena, que esse 
avião veio projetado de maneira errada. Da maneira 
que veio, com excesso de peso – inclusive, com uma 
caixa d’água para banhos presidenciais sobre o Atlân-
tico –, diminuiu-se a autonomia e houve implicações no 
balanceamento da aeronave. Creio que, por trás dessa 
revisão – como diria o velho Dinarte Mariz, conterrâ-
neo do Senador José Agripino –, “há quarquer coisa”. 
É preciso que um esclarecimento seja feito. Creio que 
o Ministério da Aeronáutica tem a obrigação de man-
dar para cá o teor total do que foi feito, em termos de 
reparo, nesse avião. É muito estranho, porque é um 
avião novo.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Exatamente, 
Senador Heráclito Fortes.

A Aeronáutica disse o seguinte: “Não há nem 
bar nem balcão na cabine do Presidente. Foi feita uma 
adaptação para a colocação de prateleiras em armários, 
para facilitar o transporte de algumas coisas usadas 
em comissaria”. Isso foi o que afirmou o Secretário de 
Coordenação e Acompanhamento de Assuntos Mili-
tares da Presidência da República, Brigadeiro Joseli 
Parente Camelo. Mas ele admitiu, em seguida, que, 
entre “as coisas usadas em comissária”, estão copos e 
garrafas. E mais: disse que a “adaptação” foi realizada 

nas “galeries”, espécie de minicozinhas, que existem 
em todos os aviões.

Senador Heráclito Fortes, o que é um bar? Um 
bar é o lugar para guardar copos e garrafas, pelo 
menos o que conheço. Portanto, na verdade, se ele 
construiu uma estante para copos e garrafas, é exa-
tamente um bar.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – E tira-gosto.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – O tira-gosto 

vem da cozinha, Senador, não é do bar.
E explicou que “foi necessário fazer quadradinhos” 

– quadradinhos, geralmente, servem para guardar vinho 
–, referindo-se aos nichos que, em bares convencionais, 
são utilizados para abrigar garrafas de bebidas.

Sr. Presidente, só para não gastar mais tempo 
com esse assunto, eu gostaria de dizer que o Presi-
dente Lula, seus assessores e o próprio PT adoram 
uma mordomia. Ontem mesmo, estávamos na CPI dos 
Bingos – V. Exª estava lá, assim como a Senadora He-
loísa Helena; todos eles estavam lá – e vimos quando 
o Sr. Kurzweil, o depoente de ontem, disse que aluga-
va três carros de luxo para o PT em São Paulo. Quem 
andava em um deles era o Delúbio Soares.

Portanto, a mordomia é histórica. O Presidente 
Lula está gastando dinheiro público para construir um 
bar num avião novo, caro, que está sendo usado no 
momento.

Concedo um aparte aos Senadores Sibá Macha-
do e Demóstenes Torres.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
José Jorge, tive a honra de ser o Relator da matéria que 
alocava recursos para o pagamento do avião. Pude ler 
uma carta da Boeing, agradecendo ao Governo bra-
sileiro pela isenção e transparência do processo de 
licitação dessa aeronave. Considero normal que, no 
momento em que se compra um veículo ou um outro 
bem qualquer, no decurso da sua utilização, possam 
ser encontradas algumas necessidades posteriores, 
que não estão na configuração anterior. Então, não 
vejo problema em relação a isso, absolutamente. Não 
acho que se está gastando dinheiro com bobagem, 
pois acho que é uma coisa séria. É um bem do Estado 
brasileiro. Qualquer pessoa que sentar na cadeira de 
Presidente vai poder viajar nessa aeronave.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Então, 
o conforto não é apenas do mérito pessoal do Presi-
dente. Se outro não quiser a aeronave, vai-lhe caber 
dar outro destino sobre isso. Isso é tão simples de se 
resolver, não é tão merecedor da atenção de V. Exª, 
que sempre traz assuntos cada vez mais brilhantes à 
tribuna desta Casa.
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O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Muito obri-
gado.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador José 
Jorge, quero aproveitar – sem fazer nenhuma propa-
ganda – para congratular-me com a Boeing, porque 
o avião é da Airbus. Se a Boeing escreveu uma carta 
para a Presidência da República, é um derrotado que 
não quer passar recibo da derrota. Lamentavelmente, 
Senador Sibá Machado, o avião que o Governo brasi-
leiro comprou foi da Airbus e não da Boeing. A Boeing 
fez essa carta apenas por gentileza, por ter sido der-
rotada. O que precisa ser explicado é por que esse 
avião foi pago antecipadamente.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Isso é outra 
coisa.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Não foi feito 
leasing. Fico muito satisfeito de saber que V. Exª foi o 
Relator, mas eu queria que V. Exª mandasse os detalhes 
dessa correspondência, se ela não for ultra-secreta, para 
este seu companheiro velho aqui. Por que o avião foi 
pago à vista? Por que o avião já foi aos Estados Unidos 
duas vezes para fazer revisões fora do manual, anteci-
pação de revisões e correções de projeto? Dessa forma, 
vamos discutir essa questão com clareza. Parabéns a V. 
Exª pela consideração que a Boeing lhe teve!

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Senador De-
móstenes Torres, concedo um aparte a V. Exª.

Vou encerrar, Sr. Presidente.
O Sr. Demóstenes Torres (PFL – GO) – Senador 

José Jorge, V. Exª faz um discurso bastante coerente. 
O Presidente da República não avisou a população 
brasileira que gostava também de mordomia. E mais: 
está fazendo o bar, porque visita com muita freqüência 
a África e tem predileção pelos ditadores, não sei por 
que razão. Imagino que o Presidente da República, 
como vai perder a eleição neste ano, estará à procura 
de um auxílio lá, para que, caso tenha de mudar para 
lá – acredito que, no fim do ano, vai fazê-lo –, possa 
chefiar alguma tribo africana.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Para encer-
rar, Sr. Presidente, cabe, em primeiro lugar, protestar 
que, num país tão pobre, que acabou de gastar US$56 
milhões para comprar um avião novo, já se esteja gas-
tando dinheiro para construir um bar.

Em segundo lugar, expresso meu apoio a um re-
querimento do Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB, 
encaminhado ao Ministro da Defesa. Trata-se de um 
requerimento de informação na linha solicitada pelo 
Senador Heráclito Fortes, a fim de que o Ministro 
possa dar as explicações devidas sobre a construção 
desse bar e sobre toda essa questão da manutenção 
do referido avião.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. José Jorge, o 
Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador José Jorge.

Vou conceder a palavra aos Líderes Heloísa He-
lena e Ney Suassuna. Logo em seguida, vamos dar 
início à Ordem do Dia.

Faço um apelo aos Srs. Senadores que estejam 
em outras dependências da Casa que venham ao 
plenário. Haverá votações importantíssimas; sobretu-
do, haverá a conclusão da votação sobre as medidas 
provisórias. Vamos também votar outras matérias que 
exigem quórum qualificado.

Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, 
como Líder, por até cinco minutos.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, serei muito rápido. Pediria aos Srs. 
Senadores apenas que ouvissem este texto. É um texto 
que recebi hoje do Sr. Pauloneir Neves de Araújo, de 
Itaporanga, interior da Paraíba.

DÍVIDAS RURAIS – ESTIAGEM: Estamos atra-
vessando mais uma das devastadoras estiagens em 
nossa região, agravada pelo fato de o ano passado 
haver chovido muito abaixo da média.

Dirigimos a Vossa Excelência por ser o único re-
presentante paraibano que sobe a tribuna e faz pro-
nunciamento a respeito do assunto em epígrafe [há 
aqui um equívoco, porque José Maranhão tem feito o 
mesmo], pois diversas vezes já o assistimos através 
do Canal Senado.

Informamos-lhe que existe um clima de deses-
pero entre os criadores e agricultores do sertão, e, 
por conseguinte, fazemos-lhe um apelo para, com seu 
prestígio junto às autoridades competentes, reivindi-
car alguma assistência para esta gente condenada a 
passar a vida de trabalho e fome, que abandona seus 
campos para ir procurar nas cidades o pão que deve-
ria levar para lá, onde se transforma em mendigos, ou 
os mais corajosos em bandidos destinados a um dia 
acabarem a sua miséria no suplício dos monturos ou 
nos porões dos presídios.

É duro recebermos correspondência como essa 
em relação a um assunto que está sendo protelado, 
protelado e protelado. Espero que na terça-feira pos-
samos votar aqui esse problema das dívidas rurais. 

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, se V. 
Exª me permite. 

Sr. Presidente, é cheio de constrangimento que 
vou ler uma declaração prestada, Senador Arthur Vir-
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gílio, pelo Ministro Furlan em Argel. A divulgação é 
feita pela BBC de Londres: 

Lula segue dieta e não bebe há 40 dias, 
diz Furlan, da Argélia 

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva não bebe 
há 40 dias, disse nesta quarta-feira o Ministro do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Luiz Fer-
nando Furlan, em Argel, a capital da Argélia.

“Ele vem seguindo à risca o regime dele, inclusive 
está abstêmio há cerca de 40 dias”, disse Furlan, que, 
ao lado de outros seis ministros, acompanha Lula em 
um giro por quatro países africanos.

“Ele só toma coca light e a gente tem que acom-
panhá-lo”, disse ele, rindo. 

Sr. Presidente, faço questão de fazer este registro 
porque o Ministro que acompanha o Presidente Lula 
tem mais o que fazer nessas viagens internacionais. 
Deviam respeitar a privacidade e a intimidade do Pre-
sidente da República, principalmente quando se trata 
de matéria dessa natureza, que já forçou o Governo 
inclusive a pedir a expulsão de jornalista que atuava 
no Brasil.

Ora, dizer que bebe não pode, dizer que não 
bebe também não pode. O Sr. Furlan deve ter mais o 
que fazer. Tenho o maior respeito e admiração por S. 
Exª, é um dos Ministros que acertam. Mas S. Exª tem 
de cuidar da sua vida e deixar a privacidade do Pre-
sidente da República em paz. Se ele não se dá bem 
viajando em abstinência, que vá de avião de carreira, 
mas deixe o Presidente em paz, principalmente ago-
ra depois da reforma desse bar, que, diante do que 
estamos acabando de ver, é para refrigerante e não 
para bebidas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Líder Arthur Virgílio, 
pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder do PSDB não sem antes registrar 
que encaminho requerimento de informações à Mesa 
indagando dessa reforma no chamado Aerolula, no 
avião do Presidente, de R$300 mil, cuja grande obra 
seria um bar. 

O Senador Antero Paes de Barros me falou que 
outro dia fizeram também, sem licitação, um galinheiro 
no Palácio. Estou preocupado com esses fatos e quero 
saber que prioridade é essa, porque tem criança com 
fome, e o Presidente diz ter priorizado no seu Governo 
os mais necessitados. 

Peço a palavra como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Heloísa Hele-
na, como Líder, por cinco minutos. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, falarei 
sentada, como possibilita o Regimento.

Srªs e Srs. Senadores, primeiramente quero agra-
decer a V. Ex,ª Senador Arthur Virgílio, por assinar um 
requerimento comigo. Como não sou mais membro de 
Comissão nenhuma da Casa – todos lembram que 
quando passei pelo tribunal de inquisição petista eles 
me retiraram de todas as Comissões –, não sou mem-
bro da Comissão de Assuntos Econômicos, tive que 
solicitar a V. Exª que subscrevesse comigo um reque-
rimento para promover audiências públicas sobre um 
projeto que foi apresentado hoje...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra, V. Exª.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sobre 
um projeto que foi apresentado hoje, em solenidade, 
com a presença da Fiesp, subscrito especialmente pelo 
Líder do Governo Lula no Senado, Senador Fernando 
Bezerra, e pelo Presidente do Congresso. Não sendo 
membro da Comissão de Assuntos Econômicos, soli-
citei a V. Exª, que, em um gesto democrático, assinou 
comigo o requerimento. Democrático, porque V. Exª 
concorda com o projeto, e eu discordo de forma vee-
mente. Nada melhor e mais saudável para o aprimo-
ramento da democracia brasileira do que nós termos 
a possibilidade de fazer audiências públicas sobre um 
tema que, na minha opinião, aumenta a vulnerabilidade 
externa na chamada esfera monetário-financeira.

O que é que, de fato, viabiliza o projeto capitanea-
do pelos dois Parlamentares e agora apresentado pela 
Fiesp? Claro que eu acho absolutamente respeitável 
que se apresente o projeto, até porque nós vivemos em 
uma sociedade em que existem neoliberais e existem 
pessoas que reivindicam a concepção programática 
da esquerda socialista e democrática. Tem gente aqui 
que está para defender o capital; eu estou para defen-
der o trabalho. Respeito. Não respeito o cinismo, a de-
magogia eleitoralista: dizer uma coisa na campanha e 
depois fazer outra; isso é que, realmente, não merece 
respeito. Mas defender um projeto que representa a 
concepção ideológica da direita e do aprofundamento 
do projeto neoliberal é absolutamente compatível com 
o Congresso Nacional e com a democracia brasileira. 
Que o façam! Do mesmo jeito que é absolutamente 
compatível com o aprimoramento da democracia que 
tenhamos audiências públicas, e que aqueles que são 
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contra o projeto possam ter as indicações que são ne-
cessárias para as audiências públicas também.

O que, de fato, estabelece o projeto? Como sabe-
mos, já havia duas resoluções aprovadas pelo Banco 
Central, que é um Banco Central independente. Não 
somente tem à frente um delinqüente do crime contra 
o sistema financeiro, o Sr. Henrique Meirelles, mas é 
absolutamente independente o Banco Central: faz o 
que quer, promove a ortodoxia monetária que quer, 
desestrutura parques produtivos, destrói milhões de 
postos de trabalho, não está nem aí com o problema 
do País. Está simplesmente lá para representar e para 
gerenciar os interesses do setor hegemônico do ca-
pital financeiro.

Como se não bastasse como funciona o mercado, 
o setor hegemônico do capital, que é o capital financei-
ro, que – eu já disse várias vezes – finge sofisticação 
técnica, mas funciona como um bando de fofoqueiros, 
um bando que não tem nenhum compromisso com o 
País; não é à toa que são classificados como parasi-
tas sem pátria... 

E o que esse projeto possibilita? 
É claro que o Banco Central já vinha legislando. 

Não é à toa, Senador Jefferson Péres, que o Minis-
tério Público já está investigando duas Resoluções 
do Banco Central, a 3.265 e a 3.266, que liberaram 
geral as CC-5. Eles fazem absolutamente tudo o que 
querem porque não há governo e porque o Congres-
so Nacional, em sua maioria, também é refém dos 
interesses do setor hegemônico do capital. Agora, as 
mesmas possibilidades que tem o setor financeiro, os 
exportadores querem. A alteração da legislação pode 
ser muito boa para os exportadores; mas, para os 
exportadores que querem dinamizar a economia lo-
cal, gerar emprego e renda, pagar impostos, produzir 
empregos em nosso País, não. Para os exportadores 
medíocres que querem atuar como os parasitas sem 
pátria do setor financeiro atuam e, portanto, querem 
estar absolutamente autorizados a todos os fluxos es-
peculatórios do capital. 

O que acontece hoje? O exportador, óbvio, ex-
porta, e os dólares da exportação obrigatoriamente 
têm de ser depositados no Banco Central. Com a al-
teração da legislação, não vai mais ser assim. Portan-
to, ele pode deixar o dinheiro no exterior, pode trazer 
para trocar por reais quando quiser, quando a taxa de 
juros definida pelo País for à luz do que ele realmente 
quer. Claro que alguns poderão dizer: “Mas caberá ao 
Banco Central regulamentar, caberá ao Banco Cen-
tral analisar a vulnerabilidade externa, o estoque de 
dólares nos cofres para impedir essa vulnerabilidade”. 
Cabe na cabeça de alguém isso, Senador Alberto Sil-

va? Com a força poderosíssima dessa gentalha, cabe 
na cabeça de alguém?

Espero que tenhamos a oportunidade de fazer o 
debate na Comissão de Assuntos Econômicos, aqui 
no Senado, porque já são muitos os que especulam à 
vontade; já são muitos os que não pensam em seu País; 
já são muitos os que estão completamente à vontade 
em função dos fluxos especulatórios e de tudo o que 
é definido pelos Estados nacionais, à luz da subservi-
ência ao capital estrangeiro. 

Então, espero que possamos fazer esse debate, 
mas não poderia deixar de registrar a minha discor-
dância em relação a isso. Muitos do setor produtivro já 
especulam, eu sei disso, com essa política infame do 
Governo Lula, que reproduz de forma medíocre o que 
o Governo Fernando Henrique fazia, com esse tipo de 
política econômica, juros altos, desestruturando par-
ques produtivos e postos de trabalho.

(Interrupção do som.)

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Mui-
tos do setor produtivo nacional já fazem isso, deban-
dam para a especulação porque lá é o capitalismo sem 
risco, é o capitalismo da malandragem, é o capitalismo 
que não paga imposto, é o capitalismo que não gera 
emprego, é o capitalismo que não se submete sequer 
aos riscos de capital.

Nesse sentido, quero aqui deixar algumas brevís-
simas considerações, porque é impossível em cinco 
minutos fazê-lo. 

O Sr. Luiz Otávio (PMDB – PA) – Senadora He-
loisa Helena, permita-me fazer uma intervenção para 
dizer a V. Exª que, da parte da Comissão de Assuntos 
Econômicos, o que for proposto por V. Exª, mesmo 
não pertencendo à Comissão – outros Senadores 
poderão assinar o requerimento –, cabe a mim, como 
Presidente, o papel de dizer que apresente o reque-
rimento, que será votado e, com certeza, aprovado, a 
fim de que haja uma audiência pública da forma como 
V. Exª propõe. Tenho certeza de que será importante 
discutir este tema.

(Interrupção do som.)

A SRA. HELOISA HELENA (P-SOL – AL) – Que-
ro agradecer de coração a V. Exª, Senador Luiz Otávio. 
Ontem V. Exª disse que poderia assinar comigo, mas 
fiquei em dúvida se deveria constranger V. Exª, como 
Presidente da Comissão, a fazer isso. Assim, conversei 
com o Senador Arthur Virgilio, que, embora concorde 
com o projeto e discorde frontalmente das concepções 
e visão de mundo que tenho, de forma democrática, 
como V. Exª, disse que assinará os requerimentos 
para que eu possa trazer também outras pessoas e 
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nós possamos fazer o debate programático que deve 
ser feito em um momento como este.

Muito obrigada.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou ouvir, pela ordem, o Senador Antonio 
Carlos Valadares e o Senador Arthur Virgílio. O Sena-
dor Antonio Carlos Valadares havia pedido a palavra 
primeiro. Em seguida, ouvirei também o Senador Je-
fferson Péres.

Com a palavra V. Exª.
SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, desejo apenas dar uma notícia alvissarei-
ra ao Senado Federal e notadamente aos Estados e 
Municípios banhados pelo rio São Francisco.

A Comissão Especial da Câmara dos Deputados 
que cuida da PEC da revitalização do São Francisco, 
aprovada pelo Senado Federal por unanimidade, apro-
vou um texto final de autoria do Relator da matéria, 
Deputado Federal por Pernambuco, Fernando Ferro, 
pelo qual o rio São Francisco terá garantida a sua revi-
talização por 20 anos com recursos predeterminados, 
obrigatórios, constituídos por um fundo de revitalização. 
Como houve algumas alterações no projeto original do 
Senado Federal, esta matéria, depois de ser votada 
na Câmara dos Deputados em dois turnos, voltará ao 
Senado. Pela proposta que foi aprovada com o nosso 
consentimento, com o acordo da Bancada do Nor-
deste, tem o Fundo a seguinte constituição: 0,3% do 
produto da arrecadação dos impostos da competên-
cia da União – naturalmente, são 0,3% dos recursos 
líquidos arrecadados pela União –, 50% dos recursos 
que a União participa com a arrecadação do setor da 
energia elétrica e 10% de recursos destinados a Esta-
dos e Municípios, os chamados royalties, arrecadados 
junto ao setor de energia elétrica.

Assim se constituirá um fundo, Sr. Presidente, 
por vinte anos, da ordem de R$250 milhões. Isso sig-
nifica, antes de tudo, uma resposta do Congresso Na-
cional à grita geral, aos reclamos gerais, aos anseios 
do Nordeste do Brasil, de Minas Gerais e de todos os 
municípios que recebem os benefícios do rio São Fran-
cisco. Logo após sua descoberta em 1504, começou 
a degradação e nenhuma atitude foi tomada, nenhum 
trabalho foi feito para recompor o rio São Francisco, 
que tinha uma navegabilidade de mais de 1.100 qui-
lômetros. Essa navegabilidade, hoje, não passa de 
100 quilômetros, Sr. Presidente. Por isso, precisamos 
recompor as matas ciliares, fazer o desassoreamento 

do rio São Francisco. Precisamos de projetos de de-
senvolvimento sustentável voltados para a piscicultu-
ra, que praticamente desapareceu em muitas regiões, 
principalmente nos Estados de Sergipe e Alagoas. Nós 
precisamos, sem dúvida alguma, investir no setor de 
irrigação, precisamos tornar o rio navegável porque isso 
aí vai gerar emprego e renda, vai gerar investimento 
no setor de turismo no rio São Francisco.

Por isso, Sr. Presidente, saúdo a Câmara dos 
Deputados, saúdo o Presidente da Comissão que 
analisou a PEC da revitalização do São Francisco, 
Deputado Fernando de Fabinho, do Estado da Bahia; 
assim como o Relator, Deputado Fernando Ferro, e 
todos os membros daquela Comissão, todos empe-
nhados em transformar o rio São Francisco naquele 
sonho que vislumbramos, ou seja, um rio disposto a 
abrir as suas comportas, as suas águas para o Nor-
deste, para o Brasil, que precisa de água.

No momento, a nossa preocupação fundamen-
tal deve ser voltada única e exclusivamente para a 
revitalização. 

Sr. Presidente, neste momento quero testemunhar 
o trabalho de V. Exª como Presidente do Senado, que 
assinou a PEC da revitalização quando ela passou 
por esta Casa. Quero incluir em meu pronunciamento 
o registro da vitória da Câmara dos Deputados e tam-
bém da vitória do Senado Federal, porque foi aprova-
da por unanimidade essa proposta que, sem dúvida, 
representa o resultado da luta de todos nós em favor 
do rio, que está sempre aberto à navegação, à ener-
gia elétrica. O Nordeste do Brasil deve grande parte 
de seu desenvolvimento, de seu progresso, à Usina 
de Paulo Afonso, que foi a primeira, e às demais, in-
clusive à Usina de Xingó, que foram propulsoras do 
desenvolvimento de nossa região. 

Por essa razão, Sr. Presidente, quero, neste ins-
tante, pedir a V. Exª que inclua nos Anais desta Casa 
o relatório final, aprovado pela Comissão Especial, da 
lavra do Deputado Federal Fernando Ferro, do Estado 
de Pernambuco. Quero enaltecer esse Deputado que 
lutou junto à equipe econômica, que, como V. Exª sabe, 
é renitente, é contra qualquer vinculação de recursos. 
Ele conseguiu 0,3% dos recursos líquidos da União e 
mais 50% dos recursos arrecadados pela União junto 
ao setor da energia elétrica, mais 10% dos recursos 
arrecadados pelos Estados e Municípios junto ao setor 
da energia elétrica.

Agradeço a V. Exª por essa concessão, Sr. Presi-
dente, e peço a inserção nos Anais da Casa do texto 
final, integral, do relatório do Deputado Federal Fer-
nando Ferro.
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA-
DARES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

COMISSÃO ESPECIAL 
DESTINADA A PROFERIR PARECER À 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 524-A, DE 2002, DO SENADO FEDERAL, QUE 

“ACRESCENTA ARTIGO AO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 

TRANSITÕRIAS, A FIM DE INSTITUIR O 
FUNDO PARA A REVITALIZAÇÃO 

HIDROAMBIENTAL E O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA BACIA DO RIO 

SÃO FRANCISCO” (BACIA DO SÃO FRANCISCO)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 524-A, DE 2002 

(Do Senado Federal)

Acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, a fim de 
instituir o Fundo para a Revitalização Hidro-
ambiental e o Desenvolvimento Sustentável 
da Bacia do Rio São Francisco.

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO DO RELATOR

Após a entrega de nosso parecer e encaminha-
mento do voto à PEC nº 524-A, de 2002, com sugestão 
de Substitutivo, vários debates ocorreram no âmbito 
da Comissão Especial, em particular, com vários dos 
ilustres Deputados que a compõem e com represen-
tantes do Poder Executivo. Esses debates levaram-nos 
à conclusão de que são necessárias algumas modifi-
cações em nossa proposta de Substitutivo, para torná-
lo compatível com as demandas da bacia do rio São 
Francisco e, ao mesmo tempo viável e factível em ter-
mos políticos, constitucionais e institucionais.

Em primeiro lugar, adequamos as fontes de re-
cursos do Fundo para a Revitalização Hidroambiental 
voltado para o Desenvolvimento Sustentável da Bacia 
do Rio São Francisco ao “Pacto Federativo”. Em segui-
da, deixamos para lei ordinária que regulamentará a 
administração e operação do fundo, detalhes quanto 
às áreas de aplicação de seus recursos e os órgãos 
responsáveis por sua gestão.

Fazemos, também, uma correção no nosso Rela-
tório, quanto ao nome do ilustre são-franciscano José 
Theodomiro de Araújo, que, lamentavelmente, ficou 
grafado de forma incorreta, bem como ao caracteri-
zar o Rio São Francisco, no item II do Relatório apre-
sentado, no terceiro parágrafo foi omitido a ressalva de 

que na divisa norte entre minas Gerais e Bahia, o São 
Francisco não recebe na sua margem direita, até sua 
foz, nenhum afluente perene de porte significativo. Creio 
que necessário a inclusão dessa ressalva para melhor 
compreensão da característica de sua bacia. Por outro 
lado no mesmo relatório no parágrafo 14, onde se lê 
terras de topografia favorável, leia-se terras de relevo 
favorável. Tal ajuste tem por objetivo precisar de forma 
correta e apropriada ao presente relatório.

Isto posto, reformulamos nosso voto, sugerindo 
a versão anexa de Substitutivo.

Sala da Comissão, 8 de fevereiro de 2006. _ 
Deputado Fernando Ferro, Relator.

COMISSÃO ESPECIAL PARA PROFERIR  
PARECER À PEC Nº 524-A/2002

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 524-A, DE 2002

SUBSTITUTIVO DO RELATOR

Acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias, a fim de 
instituir o Fundo para a Revitalização Am-
biental voltado para o Desenvolvimento Sus-
tentável da Bacia do rio São Francisco.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias é acrescido do seguinte artigo:

Art. 95. É instituído, por vinte anos, o Fun-
do para a Revitalização Ambiental voltado para 
o Desenvolvimento Sustentável da Bacia do 
Rio São Francisco, com o objetivo de custear 
programas e projetos governamentais de recu-
peração ambiental do rio e de seus afluentes 
e de desenvolvimento sustentável da região 
banhada por eles.

§ 1º O Fundo será constituído por:
I – três décimos por cento do produto da 

arrecadação dos impostos de competência da 
União, deduzidas as parcelas a que se referem 
os artigos 159, inciso I, líneas a, b e c; e 212 
da Constituição Federal;

II – cinqüenta por cento dos recursos 
destinados a órgãos da administração direta 
da União, oriundos da participação nos resul-
tados da exploração de recursos hídricos, na 
área da bacia do rio São Francisco, para fins 
de geração de energia elétrica, prevista no § 
1º do art. 20 da Constituição;
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III – dez por cento dos recursos desti-
nados a Estados e Municípios oriundos da 
participação nos resultados da exploração 
de recursos hídricos, na área da bacia do 
rio São Francisco, para fins de geração de 
energia elétrica, prevista no § 1º do art. 20 da 
Constituição;

IV – dotações consignadas nos orça-
mentos da União;

V – outras receitas, a serem definidas na 
lei que regulamentará o Fundo.

§ 2º O Fundo de que trata este artigo 
terá Conselho Consultivo, o qual contará com 
a participação de representantes da sociedade 
civil, nos termos da lei.

§ 3º A cada cinco anos será avaliado o 
montante de recursos financeiros alocados 
ao Fundo, de forma a assegurar o equilíbrio 
financeiro na efetiva execução dos progra-
mas destinados a revitalização ambiental e 
ao desenvolvimento sustentável da bacia do 
rio São Francisco.

§ 4º Caso a avaliação prevista no § 3º 
conclua que foi transferida ao fundo quantia 
inferior à que deveria resultar da aplicação dos 
incisos I, II e III do § lº, far-se-á a complemen-
tação nos cinco anos seguintes, na forma pre-
vista na lei que regulamentará a matéria.

§ 5º Para efeito da apuração dos recur-
sos de que trata o inciso I, do § lº, deste artigo, 
não se aplica o disposto no art. 76 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação oficial.

Sala da Comissão, 8 de fevereiro de 2006. – Depu-
tado Fernando Ferro, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Queria parabenizar o Senador Antonio Carlos 
Valadares pela coerência e pelo trabalho que desen-
volveu tanto aqui no Senado quanto na Câmara dos 
Deputados para a aprovação desta PEC, importantíssi-
ma para o Brasil, para a nossa região, para a salvação 
do rio São Francisco.

Pela ordem, concedo a palavra ao nobre Líder 
Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho, 
na verdade, dois comunicados a fazer à Casa. O pri-
meiro é a decisão tomada pelo PSDB e pelo PFL – não 
tenho nenhuma dúvida, Senador Jefferson Péres, de 
que seremos acompanhados pelo seu bravo PDT e 
por outros Partidos e outros Senadores independen-

tes, com assento nesta Legislatura. Inicialmente, nas 
Comissões, não vamos colaborar e, portanto, votare-
mos contra, e procuraremos obstaculizar a aprovação 
de quaisquer nomes de interesse do Executivo, para 
o que for – não tem nada a ver com o Judiciário, é o 
Executivo apenas –, enquanto o Ministro Márcio Tho-
maz Bastos não tomar a atitude que deve tomar. Ati-
tude digna, sóbria e, em sendo homem viril, clara em 
relação a ser falsa ou não ser falsa essa lista falsa de 
Furnas. O primeiro aviso é esse.

A segunda comunicação, Sr. Presidente, é algo 
que me dá uma certa dor, porque, lendo a carta que o 
eminente Ministro Antonio Palocci mandou à Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Bingos, não me dou por 
satisfeito com os seus termos. O Ministro faltou com 
a sinceridade ao dizer que reafirma, integralmente, 
o que havia dito no depoimento e teria utilizado “os 
meios disponibilizados pelo PT para comparecer àque-
le evento político”. 

Em seguida, se disse impreciso – impreciso ter-
minologicamente – porque teria afirmado que o PT 
disponibilizara um avião para o transporte dele e que, 
inadvertidamente, teria recorrido à expressão “alugou”, 
sem se apegar à acepção estrita do termo.

E por aí vai. No final, S. Exª diz que o Diretório 
Regional do PT de São Paulo teria emitido nota so-
bre a referida viagem, com os esclarecimentos perti-
nentes.

O que a mim interessa é, precisamente, se o Sr. 
Colnaghi* mente e, portanto, recebeu dinheiro do PT 
para a viagem do Ministro ser realizada, ou se mente 
meu prezado Ministro Antonio Palocci.

Outros Senadores podem se sentir indignados, 
todos podem, eu um pouco mais do que alguns ou-
tros, até porque – devo dizer de maneira frontal para a 
Casa e para a Nação – fui um dos responsáveis dire-
tos pelo adiamento de sucessivas vindas do Ministro 
a esta Casa. Nas reuniões com o PFL, nas reuniões 
intraPSDB, nas reuniões das oposições, o tempo intei-
ro eu ponderava que o Ministro deveria ser poupado, 
em razão da normalidade econômica que tem que ser 
preservada, em função do crédito de confiança que eu, 
pessoalmente, a ele nunca neguei. 

Portanto, se outros estão indignados – ainda há 
pouco dizia isso ao Senador Antero Paes de Barros 
–, eu me sinto com mais razão ainda porque ajudei a 
adiar o depoimento do Ministro, procurei tornar o mais 
ameno possível tudo que foi vinda do Ministro a esta 
Casa, na parte que me tocou, procurando moderar 
companheiros, procurando chamar outros à respon-
sabilidade em relação à economia. E, de repente, re-
cebo uma carta pífia que não me convence e me de-
cepciona. Esta carta não é a carta de quem aborda a 
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questão com sinceridade; é carta de alguém que, de 
certa forma, afrontou a CPI, mas a mim me decepcio-
nou pessoalmente e de maneira grave.

Tem V. Exª a palavra, Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Arthur 

Virgílio, V. Exª, com muita propriedade, aborda um as-
sunto que nos causa indignação. Sem que pedíssemos, 
chegou-nos uma carta do Sr. José Roberto Colnaghi, 
que se disse amigo íntimo do Ministro Antonio Palocci, 
tanto dito por ele como dito pelo Ministro Palocci. Amigo, 
amigo dele, amigo que chegava a ponto de emprestar 
aviões ou dar caronas, essa coisa toda. O Ministro, no 
depoimento, disse que foi a Ribeirão Preto para um 
evento político-partidário, no avião do Sr. Colnaghi, em 
avião conseguido pelo PT e pago pelo PT. O Sr. Col-
naghi, sem que ninguém tivesse pedido, manda uma 
carta, dizendo que ninguém pagou viagem nenhuma 
e que ele não recebeu dinheiro nenhum. A preocupa-
ção que nos cabe, que é de V. Exª e minha, é que, se 
não houve pagamento – e o melhor que pudesse ter 
acontecido era ter havido pagamento –, criou-se uma 
dúvida: se não houve pagamento, houve tráfico de in-
fluência, ou houve favor antes, ou tem expectativa de 
favor depois. E há ligações dele com Angola, há perdão 
de dívida de Angola. Há uma série de ilações. A carta 
do Sr. Antonio Palocci e a carta do Sr. Colnaghi deixam 
os dois em maus lençóis e em muito piores lençóis o 
Governo do Presidente Lula com o depoimento da Srª 
Soraia, que há pouco falou na CPI dos Bingos e, de 
forma absolutamente sincera, colocou de novo no rol 
das suspeitas o Sr. Gilberto Carvalho, “mensalão” desde 
a época das campanhas de Londrina, vinculações de 
tráfico de influência de toda natureza, gastos vultosos 
em campanhas eleitorais, que têm que ser objeto de 
investigações que vão se desdobrando.

(Interrupção no som.)

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Cumprimento 
V. Exª pelo pronunciamento oportuno que faz, que tem 
a minha absoluta solidariedade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Agripino.

Senador Antero Paes de Barros.
O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB – MT) 

– Líder Arthur Virgílio, quero cumprimentar V. Exª e 
agradecer a sua manifestação, porque acho que essa 
carta do Ministro Palocci é uma desconsideração com 
o Senado Federal. Ainda há pouco, a imprensa me per-
guntava: mas lideranças importantes do seu Partido 
defenderam o Ministro Palocci. Eu disse: devem estar 
desapontados, porque o defenderam e ele, com todo 
o respaldo daqueles que querem bem à economia bra-
sileira, mentiu à CPI. Esse é o ponto um. Ponto dois: o 

mais grave do depoimento da Srª Soraia é o envolvi-
mento de um outro Ministro, o Ministro Paulo Bernardo, 
que, na minha avaliação, não deve ser chamado à CPI 
dos Bingos, mas é obrigatória a sua presença na CPI 
dos Correios. Eu não sou da CPI dos Correios, mas o 
depoimento hoje da Srª Soraia mostra que o Ministro 
Paulo Bernardo tinha ligações e orientava como o Mar-
cos Valério iria gastar o dinheiro e, mais do que isso, 
como se operou dinheiro de Itaipu para a campanha de 
Londrina. Só para explicar a quem está nos ouvindo, 
uma coincidência de quem não ouviu o depoimento: 
a diretora de Itaipu é a esposa do Ministro Paulo Ber-
nardo. Este Governo quer, mais uma vez, iludir a opi-
nião pública. O PT ganhou a eleição passada, dizendo 
que era diferente dos outros, e não era. E agora quer 
enganar novamente a população, dizendo que é igual 
aos outros. Também não é. Parabéns a V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Antero Paes de Barros.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que mais do 
que a maioria esmagadora dos Senadores desta Casa 
tem certeza disso.

Concedo o aparte ao Senador Jefferson Péres, 
com muita alegria.

O Sr. Jefferson Péres (PDT – AM) – Senador 
Arthur Virgílio, em primeiro lugar, conte com a soli-
dariedade do PDT – estou no exercício da Liderança 
nestes dias – quanto a sua proposta de boicotar no-
mes enquanto o Ministro da Justiça não der explica-
ções convincentes sobre aquela lista, provavelmente 
fraudulenta. O Ministro Thomaz Bastos tem tido ulti-
mamente um comportamento lamentável, no mínimo 
ambíguo. Mas veja, Senador Arthur Virgílio: o Ministro 
Thomaz Bastos, com este comportamento; o Ministro 
Palocci, flagrado em mentira; agora o Sr. Paulo Bernar-
do, denunciado de forma convincente pela Srª Soraia. 
Daqui a pouco vai sobrar muito pouco neste Governo, 
Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSBD – AM) – Obri-
gado, Senador Jefferson Péres. 

Encerro, dizendo que são dois os pontos: em co-
missões, as Oposições – agora com o apoio inestimável 
e valioso do PDT – não concordarão com as votações 
de quaisquer nomes do Executivo, enquanto o Ministro 
Márcio Thomaz Bastos não se pronunciar sobre se é 
falsa ou não a lista falsa de Furnas. 

Segundo, registrei a minha decepção pessoal 
porque, mais do que a maioria esmagadora dos Sena-
dores, nunca faltou ao Ministro Palocci a minha ajuda 
em momentos decisivos de sua trajetória neste Gover-
no. Não faltou a ele a minha solidariedade! Eu digo a 
minha solidariedade porque ele não era unanimidade 
no nosso Partido; a minha solidariedade porque eu 
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pagava um certo preço para dentro do Partido; a mi-
nha solidariedade porque eu pagava um certo preço 
para dentro da Oposição; a minha solidariedade por-
que eu pagava um certo preço para dentro das bases 
do meu Partido.

Na última vez em que fiz a interpelação ame-
na ao Ministro Palocci, recebi cerca de 200 e-mails 
do País inteiro criticando a minha posição, como se 
aquilo fosse sinal de algum acordão, e, na verdade, 
eu me preocupava muito era em preservar os funda-
mentos de uma economia que, ao meu ver, não deve 
ser desestabilizada. E não estou aqui, portanto, com 
a preocupação de desestabilizar a economia. Apenas 
acho que nossa economia é madura o suficiente para 
aturar quaisquer percalços. Estou decepcionado, sim, 
porque esta carta é uma peça de insinceridade. Esta 
carta não diz coisa alguma. Esta carta, pura e simples-
mente, coloca o Ministro Palocci no mesmo pé do Sr. 
Colnaghi. Infelizmente, estou na dúvida entre acreditar 
em Palocci e acreditar em Colnaghi. Eu deveria acre-
ditar, claramente, em Palocci e deveria desacreditar, 
claramente, em Colnaghi. Mas não é o que acontece. 
Ombreou-se com a carta pequena que enviou à Co-
missão Parlamentar de Inquérito.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé-
res pela ordem e, depois, ao Senador Romeu Tuma, 
com prazer.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, te-
mos de votar hoje duas PECs importantes. Na terça-
feira, termina a convocação extraordinária, e, no dia 
seguinte, não haverá votação. É temerário se transferir 
a votação para a próxima terça-feira.

Sr. Presidente, vamos ver se iniciamos a vota-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito, mais uma vez, a intervenção 
de V. Exª.

Aproveitando a intervenção do Senador Jeffer-
son Péres, faço um apelo – um pedido pessoal – ao 
Senador Antonio Carlos Magalhães e aos membros 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
para que convoquem, se for possível, uma reunião da 
CCJ a fim de que seja realizada a sabatina do indica-
do pelo Presidente da República para ocupar a vaga 
no Supremo Tribunal Federal, o Sr. Enrique Ricardo 
Lewandowski. Seria muito importante que houvesse 

a sabatina pela manhã e, à tarde – com quórum qua-
lificado, porque haverá Ordem do Dia amanhã –, a 
apreciação da indicação do Presidente para a vaga 
do Supremo Tribunal Federal.

Senador Antonio Carlos Magalhães, é esse o 
pedido que, publicamente, em nome do Senado Fe-
deral, faço a V. Exª.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ro-
meu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Senador Arthur Virgílio, con-
sultei o meu Líder, bem como V. Exª. Ontem, preparei 
um ofício, com o Dr. Carreiro, consultando a Polícia 
Federal sobre a autenticidade e sobre mais detalhes 
a respeito da lista. Entendi que era nossa obrigação e 
V. Exª concordou e o Líder também. 

Hoje, estive em uma reunião com o Dr. Paulo La-
cerda. Havia algumas perícias a serem feitas. Se não 
for autêntica, também é crime a falsificação documen-
tal. Ele ficou, o quanto antes, de nos informar todos os 
detalhes sobre a lista. Gostaria de informar a V. Exª que 
a Polícia Federal concordou com o meu pedido.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito, Senador Romeu Tuma, a in-
tervenção de V. Exª e sua coerência.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães, pela ordem. Em seguida, ouvirei o Sena-
dor Aloizio Mercadante, pela ordem, e começaremos 
a Ordem do Dia.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA. Pela ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presi-
dente, compreendo que V. Exª tenha urgência em votar 
todas as matérias. Daí por que faço um apelo – e os 
que não concordarem que, por favor, o digam – para 
que façamos uma reunião amanhã, às 9 horas e 30 
minutos. Às 11horas, o Senador Jefferson Péres terá 
outro compromisso e sua presença é indispensável em 
uma argüição. Nove e meia iniciaremos uma reunião 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. V. 
Exª poderá votar no plenário no início da sessão de 
terça ou de segunda, conforme o quórum. Se V. Exª 
desejar, farei a reunião às 9 horas e 30 minutos. Faço 
um apelo a todos os membros da Comissão para que 
compareçam nesse horário.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Antonio Carlos 
Magalhães, mais uma vez, pelo espírito público de V. 
Exª, a maneira como V. Exª tem colaborado na Comis-
são de Constituição e Justiça, que V. Exª representa 
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também, e colaborado para que tenhamos resultados 
óbvios nesta convocação. Muito obrigado mesmo.

É fundamental fazermos, portanto, amanhã, às 9 
horas e 30 minutos, a reunião da Comissão de Cons-
tituição e Justiça, para que à tarde possamos votar a 
indicação do Presidente da República para o Supremo 
Tribunal Federal.

Quero lembrar, mais uma vez, às Srªs e aos 
Srs. Senadores, que hoje vamos ter várias votações 
nominais e, amanhã, novamente, vamos ter algumas 
votações nominais importantíssimas, assim como na 
segunda-feira, dia 13, e na terça-feira, dia 14, tam-
bém, para que possamos concluir a nossa pauta de 
convocação, sobretudo naquilo que é fundamental 
que votemos.

Tem a palavra o Senador Aloizio Mercadante e, 
em seguida, começaremos a Ordem do Dia.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Em primeiro 
lugar, quero manifestar o reconhecimento pelo empe-
nho do Presidente Renan Calheiros em buscar impul-
sionar as votações nesta convocação extraordinária. 
E particularmente parabenizar o Presidente por essa 
sugestão de efetivarmos a reunião da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, para apreciarmos 
o nome indicado pelo Presidente da República ao Su-
premo Tribunal Federal.

Quero igualmente agradecer ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães pela iniciativa, na condição de Pre-
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, de propor a realização dessa audiência pública, 
dessa oitiva, amanhã, às 9 horas e 30 minutos.

Peço já, de público, que todos os Senadores 
da base do Governo compareçam à reunião daquela 
Comissão, amanhã, às 9 horas e 30 minutos. Eu me 
empenharei pessoalmente para assegurar o quórum e 
permitir, já com a inscrição do Senador Jefferson Péres 
como primeiro inscrito para a argüição, uma boa argüi-
ção de um juiz de carreira, que tem mais de quinze mil 
sentenças na condição de magistrado, com uma longa 
convivência no Poder Judiciário, e que é professor titu-
lar da Universidade de São Paulo. Eu diria que ele está 
dentro das expectativas da Associação de Magistrados 
do Brasil, da OAB e de várias instituições que já se 
manifestaram – inclusive a Assembléia Legislativa de 
São Paulo, por unanimidade – pela indicação que foi 
encaminhada pelo Presidente da República.

Agradeço, então, ao Sr. Presidente, Senador 
Renan Calheiros, e ao Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Antonio 
Carlos Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de solicitar a V. Exª a inclusão na pauta da Ordem do 
Dia da votação do requerimento de urgência para apre-
ciação do projeto de lei que disciplina a repactuação 
de dívidas de agricultores na área da Adene. 

Explico a V. Exª. Ontem, fizemos um amplo en-
tendimento, fazendo com que os Senadores César 
Borges, Aloizio Mercadante, Sérgio Guerra e Fernan-
do Bezerra fossem ao gabinete do Ministro Antonio 
Palocci para buscar um entendimento em torno do 
texto. É claro que esse entendimento não é fácil, mas 
criou-se a expectativa de que se chegasse hoje a um 
entendimento. Infelizmente, não se chegou a nenhum 
texto final e marcou-se para terça-feira esse entendi-
mento final. Essa matéria tem de ter uma definição. 
Ela tem de ser votada. 

Então, solicitaria a V. Exª a inclusão na pauta do 
requerimento de urgência para que ficasse acertada 
a votação para terça-feira – está perfeito –, mas já 
debaixo de regime de urgência, que garantiria que os 
entendimentos teriam de ter uma definição de texto 
nesses termos ou naqueles termos, para que pudés-
semos votar. Eu confio em que se chegue a um en-
tendimento, mas esperava que o entendimento fosse 
alcançado hoje, o que não foi. Assim, para garantia que 
se vote essa matéria dentro do período da convocação 
extraordinária, que se encerra na terça-feira, solicito 
a V. Exª que submeta à apreciação o requerimento de 
urgência que garantirá, chova canivete, a votação des-
te projeto impreterivelmente na próxima terça-feira. É 
o que peço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não vislumbro, Senador José Agripino, nenhu-
ma incompatibilidade com o que V. Exª está propondo 
com o que esta Casa deseja. Pelo contrário, o Gover-
no ficou de apresentar uma proposta, mas no sentido 
de que votemos a matéria na próxima quarta-feira. De 
minha parte, não há nenhuma dificuldade de subme-
ter à votação o requerimento que está sobre a mesa. 
Falta apenas a assinatura de um dos Líderes para que 
tenhamos a representação da Maioria da Casa. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, qual o Líder que falta?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Está 
faltando a assinatura do Líder do PMDB e do Líder 
de algum outro Partido do Bloco, para que se dê a 
maioria.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, apesar de não ter as assinaturas, gostaria de apor 
minha assinatura, não sem antes me manifestar so-
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bre a natureza da reunião e o desafio que temos pela 
frente. 

Fizemos uma reunião hoje que contou com a 
presença do Senador César Borges. Ressalto de pú-
blico o empenho que S. Exª tem tido em relação a esse 
tema. Também o Presidente, Senador Renan Calhei-
ros, sempre foi muito enfático na resolução da questão 
da dívida dos agricultores do semi-árido nordestino. 
O Senador Sérgio Guerra, Presidente da Comissão 
de Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária, e 
o Senador Fernando Bezerra, que é Relator da ma-
téria, ambos também muito empenhados já há algum 
tempo nesse tema.

O projeto que veio da Câmara traz algumas ques-
tões que não nos parece o melhor caminho para re-
solver essa questão. Primeiro, porque ele inclui no 
processo de renegociação os recursos envolvidos na 
Securitização e no Pesa.

O Pesa já foi objeto nacional de negociação. São 
25 anos de pagamento, um período bastante largo, com 
taxa de juros de 3% a 5%. E a correção monetária, o 
IGPM está hoje em torno 1,2%.

Portanto, para boa parte dos contratos, sequer 
a inflação está na correção do processo. Houve um 
prazo de carência e, hoje, quem tomou R$ 100 mil 
está pagando R$ 80 mil da dívida, com subsídio de 
R$ 420 mil em 25 anos, por parte das finanças, para 
compensar o impacto inflacionário e a correção dos 
ativos, quando comparado com a dívida pública do 
Governo, que é a taxa Selic.

A proposta que o Governo faz é que esta ques-
tão não seja discutida e que a negociação seja feita 
exclusivamente para o semi-árido nordestino. Há de-
manda de toda ordem, mas o semi-árido nordestino é 
uma região extremamente carente, árida e que tem, 
recorrentemente, problemas climáticos. Portanto, uma 
região deprimida economicamente que precisa de um 
tratamento diferenciado.

A proposta do Governo é negociar apenas a dí-
vida que incide sobre o semi-árido nordestino.

Em segundo lugar, a proposta é tratarmos es-
pecialmente os pequenos, médios e microprodutores, 
porque existem 509 contratos cujo impacto, sem a cor-
reção dos ativos, é de R$ 1,7 bilhão. A princípio esses 
contratos não estariam no objeto do tratamento. Seria 
concentrado especialmente nos pequenos, médios e 
microprodutores rurais.

Em terceiro lugar, foi também discutido que ha-
veria uma redução do principal dos ativos da dívida 
contraída e que o bônus seria pela adimplência, ou 
seja, seria para aqueles que pagam. Com isso, se hou-
ver necessidade, a cobrança da dívida ativa será feita 
sobre o contrato original. Portanto é uma repactuação 

sobre o principal da dívida, um desconto significativo, 
mas um bônus pela adimplência.

Incluiríamos também – inclusive esse é um ar-
gumento muito forte dos Senadores – o problema das 
cooperativas e dos condomínios, porque podem ser 
grandes contratos, mas, na realidade, é o agrupamento 
de pequenos e médios produtores.

Dentro desses conceitos básicos, procuraríamos 
o mais rapidamente possível chegar a uma conclusão. 
A dificuldade é que – estamos falando somente do 
impacto no Banco do Nordeste – o projeto originário 
da Câmara poderia ter um impacto no Tesouro Na-
cional de R$7 bilhões, com emissão de títulos. Isso é 
metade dos investimentos programados pelo Estado 
brasileiro. Não há condições de absorver um impacto 
dessa magnitude.

Do ponto de vista da justiça, em relação aos agri-
cultores, também penso que os critérios não estão bem 
postos. O projeto da Câmara, por exemplo, concede 
quatro anos de carência para repactuação do Pesa 
com taxa de juros negativa. Vai-se inclusive reduzir o 
estoque da dívida de quem já foi favorecido. Em rela-
ção à divida de pequenos e microprodutores, isso está 
em discussão. Podemos rever todo o conceito, e deve 
haver uma redução substancial do principal da dívida, 
porque é uma situação muito crítica de uma área muito 
carente, em que o problema climático é recorrente.

O Senador César Borges trabalhou muito, e qua-
se chegamos a um acordo no projeto original, que foi 
aprovado. Mas foram incluídas outras regiões do País 
e essa negociação não andou na Câmara.

Então, creio que é possível chegarmos até terça-
feira a uma solução. A disposição do Governo é ver-
dadeiramente encontrar uma solução dentro desses 
conceitos que foram discutidos e que serão a base do 
processo de negociação. Diante disso, evidentemente, 
quero assinar a urgência, dizendo que sou totalmente 
contrário ao projeto que veio da Câmara pela forma 
como está concebido, mas serei totalmente a favor 
dessa negociação para encontrar uma solução ade-
quada para os pequenos, médios e microprodutores 
do semi-árido nordestino.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço, Senador Aloizio Mercadante, a in-
tervenção de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a fala do Se-
nador Mercadante assustou-me no começo e aliviou-me 
no final, porque S. Exª tratou do mérito da matéria, que 
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é o objeto do entendimento. Entendi que não tivésse-
mos caminho de chegada e já estava aqui preocupado 
porque V. Exª sabe que é uma das metas da convoca-
ção extraordinária votarmos essa matéria.

Ao final, S. Exª, praz aos seus céus, concorda em 
apor a sua assinatura, garantindo que a matéria seja 
votada. De qualquer maneira, espero que por consenso, 
num texto que não mereça veto do Presidente e que 
beneficie os agricultores, na próxima terça-feira.

Agradeço o empenho do Líder Mercadante, con-
fiando que os entendimentos, representados no PFL 
pelo Senador César Borges, cheguem a bom termo 
até a próxima terça-feira.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Srªs e Srs. Senadores, estamos para começar 
a Ordem do Dia. Haverá votações importantíssimas.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador He-
ráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
me congratular com todos aqueles que estão cola-
borando no sentido de que se encontre uma solução 
satisfatória para esse impasse.

Fui indicado Relator dessa matéria pelo nobre 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Se-
nador Luiz Otavio. Ponderei a dificuldade de a Relatoria 
ficar comigo pelo fato de ser Oposição ao Governo e 
dificultar diálogos que necessariamente teríamos de ter 
para que essa matéria não frustrasse a expectativa de 
milhares e milhares de produtores nordestinos.

Feliz o momento em que o Senador Fernando 
Bezerra, Líder do Governo, pediu-me que lhe cedes-
se a Relatoria dessa matéria. Disse-me que faria isso 
na condição de nordestino e, acima de tudo, de um 
homem ligado ao campo e sabedor das necessidades 
que a matéria exige. E, tendo em vista o seu poder de 
negociação, a sua habilidade e, acima de tudo, o seu 
compromisso com o Nordeste, tenho convicção de 
que encontraremos uma solução positiva para todos 
os que desejam benefícios nessa questão, que vem 
rolando há vários anos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos aqui 
apondo as assinaturas. Acabaram de assinar também 

a Senadora Ana Júlia Carepa, pelo Bloco, e o Senador 
Mercadante, pelo Governo.

Isso já está resolvido. Peço a V. Exª que come-
cemos a Ordem do Dia, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos começá-la imediatamente.

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Romero Jucá.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32,  
DE 2006 – COMPLEMENTAR

Regulamenta o art. 192 da Constitui-
ção Federal para disciplinar as operações 
de câmbio e a movimentação de capital 
estrangeiro no País.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º São permitidas as operações de câmbio 

entre residentes e entre residentes e não-residentes, 
observado o disposto nesta lei.

Parágrafo único. Entende-se por operação de 
câmbio a compra e a venda de moedas estrangeiras.

Art. 2º As operações de câmbio serão realizadas ex-
clusivamente por intermédio de instituições previamente au-
torizadas para esta função pelo Banco Central do Brasil.

Art. 3º E permitida a manutenção de conta cor-
rente em moeda estrangeira em instituições para este 
fim autorizadas pelo Banco Central do Brasil, quando 
os recursos forem originários de créditos ou haveres 
na mesma moeda.

§ 1º A movimentação das contas referidas no 
caput poderá ocorrer apenas para:

I – aplicação financeira das disponibilidades;
II – ingresso dos recursos no País;
III – liquidação de obrigação em moeda estran-

geira no exterior.
§ 2º É vedada a utilização dos recursos das con-

tas referidas no caput para o pagamento de obrigação 
que deva ser satisfeita em moeda nacional.

§ 3º A troca de titularidade ou transferência de 
saldos entre residentes detentores da conta referida 
no caput deve ser precedida da operação de câmbio 
correspondente.

§ 4º O Conselho Monetário Nacional regulamen-
tará a abertura e movimentação das contas referidas 
no caput.

Art. 4º O Conselho Monetário Nacional regula-
mentará a utilização, pelas instituições financeiras, dos 
recursos existentes nas contas a que se refere o art. 3º, 
inclusive com respeito à hipótese prevista no art. 5º. 

Art. 5º Fica o Conselho Monetário Nacional au-
torizado a impor restrições ao livre fluxo de divisas, 
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inclusive outorgando ao Banco Central do Brasil o mo-
nopólio temporário das operações de câmbio quando 
ocorrer desequilíbrio no balanço de pagamentos ou 
houver razões para prever a iminência de tal situação, 
nos termos da regulamentação desta Lei.

Art. 6º O registro dos fluxos de entrada ou saída 
de capital externo ou das mutações patrimoniais de 
residentes que de qualquer modo afetem as contas 
nacionais será regulamentado pelo Conselho Mone-
tário Nacional.

Art. 7º É livre o ingresso e a saída do território 
nacional de moeda

nacional ou estrangeira em espécie, por pessoa 
física, ressalvado o disposto no art. 5º e observado o 
disposto no art. 6º.

§ 1º Cabe ao Ministério da Fazenda fixar o va-
lor a partir do qual se fará necessária a declaração 
por escrito do montante dos recursos referidos no 
caput.

§ 2º A omissão da declaração referida no § 1º 
deste artigo sujeitará o infrator às sanções penais pre-
vistas em legislação especifica.

Art. 8º Ficam revogados o Decreto nº 23.258, 
de 19 de outubro de 1933, o Decreto – Lei nº 1.201, 
de 8 de abril de 1939, o Decreto – Lei nº 1.394, de 29 
de julho de 1939, o Decreto – Lei nº 9.025, de 27 de 
fevereiro de 1946,  a Lei nº 1.807, de 7 de janeiro de 
1953, o Decreto nº 32.285, de 17 de fevereiro de 1953, 
o Decreto nº 42.820, de 16 de dezembro de 1957, a 
Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, a Lei nº 4.390, 
de 29 de agosto de 1964, o inciso XVIII do art. 4º da 
Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964 e o art. 65 
da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995.

Art. 9º Esta Lei Complementar entra em vigor 
noventa dias após a sua publicação.

Justificação

O período de inflação crônica levou o Brasil a 
uma espécie de obsessão com as questões macro-
econômicas. Á medida que os fundamentos da eco-
nomia vão se fortalecendo, não sem grandes sacrifí-
cios, num processo lento mas  irreversível, a nação 
vai naturalmente despertando para outras limitações 
importantes de sua estrutura econômica. As chama-
das reformas microeconômicas passaram a ganhar 
espaço na agenda nacional. Por meio de um conjunto 
de propostas sob esse rótulo comum, busca-se basi-
camente aumentar a eficiência dos negócios, reduzir 
os custos de transação, reduzir a burocracia desneces-
sária. Enfim, busca-se criar um ambiente que acolha e 
incentive o empreendedorismo, a inovação e a geração 
de riqueza e de trabalho. E com essa finalidade que 
submeto à apreciação desta Casa este Projeto de Lei 

Complementar, que visa fundamentalmente eliminar 
a chamada “cobertura cambial” nas operações de ex-
portação e abolir a vedação à compensação cambial, 
instituições anacrônicas que advêm dos anos de 1930. 
Por razões históricas, em decorrência da estrutura eco-
nômica do Brasil e por um retrospecto de freqüentes 
crises cambiais, consolidou-se a crença de que seria 
imperativo centralizar no Banco Central toda a entrada 
de recursos em moeda estrangeira oriundos de em-
préstimos, de investimentos diretos ou da exportação 
de bens e serviços.

Considerando-se as condições estruturais da 
economia brasileira no passado, essa crença não era 
de todo injustificada. Em razão de o setor público ter 
convivido permanentemente com déficits fiscais sig-
nificativos, o ajuste possível para a manutenção de 
algum equilíbrio macroeconômico foi o monopólio do 
câmbio pelo Banco Central, com a cotação das divisas 
estrangeiras em patamares inferiores aos de equilí-
brio – caso o mercado fosse livre. Não houvesse esse 
monopólio, o valor das divisas estrangeiras seria mais 
alto, com impactos ainda mais severos sobre a infla-
ção do que os já devastadores efeitos historicamente 
registrados.

Em contrapartida a essa administração recorren-
te de um câmbio valorizado, existia um racionamento 
da distribuição dessa moeda estrangeira ao mesmo 
tempo escassa e barata. A destinação das divisas era 
fortemente regulada, servindo de política industrial na 
medida em que permitia compra de equipamentos e 
insumos importados – desde que considerados estra-
tégicos – a um preço inferior ao que seria exercido em 
um mercado de câmbio livre.

Entretanto, com a adoção do regime de câmbio 
flutuante, a partir de 1999, em que, por definição, o Ban-
co Central deixa de fixar – explícita ou implicitamente 
– um preço para a moeda estrangeira, conjuntamen-
te com a obtenção de sucessivos superávits fiscais 
primários, as razões objetivas para a manutenção do 
monopólio da compra de divisas pelo Banco Central 
perde grande parte de sua racionalidade.

De fato, em uma economia em que não haja ex-
cesso de demanda gerado por déficits fiscais expres-
sivos e em que prevaleça o ajuste automático do preço 
do câmbio por meio da livre flutuação, não há por que 
supor a possibilidade de um desequilíbrio sistemático 
nas contas externas.

Restaria, é claro, a possibilidade de desequilí-
brios causados por motivações especulativas, para as 
quais o fim do monopólio da compra de divisas estran-
geiras pelo Banco Central pode encontrar substitutos 
satisfatórios.
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Assim, a persistência da chamada cobertura cam-
bial e da vedação da compensação cambial – ainda que 
tivessem sólida racionalidade para períodos anteriores 
– é um anacronismo para a atual estrutura financeira 
mundial e para as condições presentes alcançadas 
pela economia brasileira.

E esse anacronismo não é inofensivo nem indolor. 
É responsável por sérios inconvenientes aos setores 
exportadores, gera perdas de eficiência e provoca ele-
vados custos de transação na economia.

Muitos exportadores costumam ter compro-
missos a pagar em moeda estrangeira. Na atual 
estrutura de monopólio de compra de divisas pelo 
Banco Central, um exportador é obrigado a conver-
ter suas receitas em moeda estrangeira em reais e, 
posteriormente, reconverter esses reais em moe-
da estrangeira para quitar seus passivos externos. 
Em vez de cancelar débitos e créditos em moedas 
externas, o exportador é obrigado a realizar duas 
operações de câmbio, arcando com os custos de 
transação de cada uma dessas etapas. Estima-se 
que em uma situação desse tipo, em que poderia 
ser feita uma simples compensação de créditos e 
débitos, o exportador chega a despender até 4% de 
suas receitas cambiais.

Tais prejuízos são transferidos para toda a so-
ciedade, uma vez que esses custos se expressam em 
uma taxa de câmbio superior à que se obteria caso 
essas despesas fossem inexistentes. Como resultado, 
as importações seriam mais baratas, permitindo cus-
tos menores na importação de bens de capital para 
investimentos, de insumos para a produção ou mesmo 
de bens de consumo para maior conforto e bem-estar 
dos consumidores.

Mas se o que queremos com a proposição des-
sa iniciativa é avançar, temos que reconhecer com 
humildade a necessidade de salvaguardas para que 
ela não leve a retrocessos. Em áreas como a regu-
lamentação cambial todo o cuidado é pouco. Nesse 
sentido, é que o projeto prevê que em situações ex-
cepcionais, em que haja grave risco de crise cambial, 
o Banco Central poderá ser autorizado a reinstituir 
temporariamente o monopólio do câmbio, até que 
se normalize a situação de crise que eventualmente 
possa ocorrer.

Também para que não haja perda de informa-
ções relevantes para a Administração Pública e para 
a sociedade, a proposta prevê que o Conselho Mone-
tário Nacional instituirá regulamentação que preserve 
a coleta de dados, para fins de apuração estatística, 
do fluxo de capitais no País.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2006. – Se-
nador Renan Calheiros – Fernando Bezerra

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

TÍTULO VII 
Da Ordem Econômica e Financeira

CAPÍTULO IV 
Do Sistema Financeiro Nacional

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estrutura-
do de forma a promover o desenvolvimento equilibrado 
do País e a servir aos interesses da coletividade, em 
todas as partes que o compõem, abrangendo as coo-
perativas de crédito, será regulado por leis complemen-
tares que disporão, inclusive, sobre a participação do 
capital estrangeiro nas instituições que o integram.

I – (Revogado).
II – (Revogado).
III – (Revogado).
a) (Revogado).
b) (Revogado).
IV – (Revogado).
V – (Revogado).
VI – (Revogado).
VII – (Revogado).
VIII – (Revogado).
§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).
§ 3º (Revogado).

....................................................................................

DECRETO Nº 23.258, DE 19  
DE OUTUBRO DE 1933

Dispõe sôbre as operações de câmbio, 
e dá outras providências.

O chefe do Govêrno Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil, usando das atribüições 
contidas no art. 1º do decreto n. 19.398, de 11 de no-
vembro de 1930, e

Atendendo a que a fiscalização bancária foi ins-
tituída no interesse do bem público, para, entre outros 
fins; prevenir e coibir o jogo sobre o câmbio, assegu-
rando somente as operações legítimas;

Atendendo a que são consideradas operações 
legítimas as realizadas de acordo com as normas tra-
çadas pela lei n. 4.182, de 1920, decreto n. 14.728, de 
1921, e circulares da extinta Inspetoria Geral dos Ban-
cos, do Gabinete do Consultor da Fazenda e do Banco 
do Brasil (Secção de Fiscalização Bancária);

Atendendo a que a Lei nº 4.182, de 1920, art. 5º, 
dá competência ao Governo para estabelecer condi-
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ções e cautelas que forem necessárias para regula-
rizar as operações cambiais e reprimir o jogo sobre 
o câmbio.

Atendendo ainda a que tem sido objetivo do Go-
verno centralizar no Banco do Brasil tudo quanto se 
refere ao mercado cambial, conforme faz certo o De-
creto nº 20.451, de 28 de setembro de 1931, que con-
feriu a esse estabelecimento de crédito o monopólio da 
compra de letras de exportação e valores transferidos 
ao estrangeiro, para o fim de tornar possível a distribui-
ção de cambio com eqüidade, no intuito de satisfazer 
os compromissos públicos externos, importação de 
mercadorias e outras necessidades.

Atendendo, finalmente, a que as prescrições le-
gais vêm sendo burladas com a prática de operações 
lesivas aos interesses nacionais, por entidades domi-
ciliadas no País.

Decreta:
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 1.201, DE 8 DE ABRIL DE 1939

Dispõe sobre as operações de câmbio 
e dá outra providências.

O Presidente da República, usando da facul-
dade que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 
decreta:
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 1.394, DE 29  
DE JUNHO DE 1939

Altera disposições do Decreto-Lei nº 
1.201, de 8-4-1939, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da faculdade 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta:
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 9.025, DE 27  
DE FEVEREIRO DE 1946

Dispõe sobre as operações de câmbio, regu-
lamenta o retorno de capitais estrangeiros e dá 
outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta:
....................................................................................

LEI Nº 1.807, DE 7 DE JANEIRO DE 1953

Dispõe sobre operações de câmbio e 
dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

DECRETO Nº 32.285, DE 19  
DE FEVEREIRO DE 1953

Aprova regulamento para execução da 
Lei nº 1.807, de 7 de janeiro de 1953.

O Presidente da República, usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 87, nº I, da Constituição, 
decreta:

Art. 1º Fica aprovado, vigorando a partir de 21 de 
fevereiro de 1953, o regulamento que com este baixa 
assinado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fa-
zenda, para execução da Lei nº 1.807, de ide janeiro 
de 1953, que dispõe sobre operações de Câmbio e dá 
outras providências.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
....................................................................................

DECRETO Nº 42.820, DE 16  
DE DEZEMBRO DE 1957

Regulamenta a execução do disposto 
nas Leis 1.807, de 7 de janeiro de 1953, 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953, e 3.244, de 14 de 
agosto de 1957, relativamente as operações 
de câmbio e ao intercâmbio comercial com 
o exterior, e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 87, I, da Constituição, e ten-
do em vista o disposto nos artigos 48 e 60, da Lei nº 
3.244, de 14 agosto de 1957, decreta:
....................................................................................

LEI Nº 4.131, DE 3 DE SETEMBRO DE 1962

Disciplina a aplicação do capital es-
trangeiro e as remessas de valores para o 
exterior e dá outras providências.

Faço saber que o Congresso Nacional decretou, 
o Presidente da República sancionou, nos termos, do § 
2º do art. 70 da Constituição Federal, e eu, Auro Mou-
ra Andrade, Presidente do Senado Federal, promulgo, 
de acordo com o disposto no § 4º do mesmo artigo da 
Constituição, a seguinte lei:
....................................................................................

LEI Nº 4.390, DE 29 DE AGOSTO DE 1964

Altera a Lei nº 4.131, de 3 de setembro 
de 1962, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................
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LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964

Dispõe sobre a Política e as Institui-
ções Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
cria o Conselho Monetário Nacional e dá 
outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:
....................................................................................

Art. 4º Compete privativamente ao Conselho Mo-
netário Nacional:
....................................................................................

XVIII – Outorgar ao Banco Central da República 
do Brasil o monopólio das operações de câmbio quando 
ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamen-
tos ou houver sérias razões para prever a iminência 
de tal situação;
....................................................................................

LEI Nº 9.069, DE 29 DE JUNHO DE 1995

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema 
Monetário Nacional estabelece as regras e 
condições de emissão do Real e os crité-
rios para conversão das obrigações para o 
Real, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
....................................................................................

CAPÍTULO VII 
Disposições Especiais

Art. 65. O ingresso no País e a saída do País, de 
moeda nacional e estrangeira serão processados exclu-
sivamente através de transferência bancária, cabendo 
ao estabelecimento bancário a perfeita identificação 
do cliente ou do beneficiário.

§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste ar-
tigo o porte, em espécie, dos valores:

I – quando em moeda nacional, até R$10.000,00 
(dez mil reais);

II – quando em moeda estrangeira, o equivalente 
a R$10.000,00 (dez mil reais);

III – quando comprovada a sua entrada no País 
ou sua saída do País, na forma prevista na regulamen-
tação pertinente.

§ 2º O Conselho Monetário Nacional, segundo 
diretrizes do Presidente da República, regulamentará 
o disposto neste artigo, dispondo, inclusive, sobre os 
limites e as condições de ingresso no País e saída do 
País da moeda nacional.

§ 3º A não observância do contido neste artigo, 
além das sanções penais previstas na legislação es-

pecífica, e após o devido processo legal, acarretará a 
perda do valor excedente dos limites referidos no § 1º 
deste artigo, em favor do Tesouro Nacional.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômicos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – A proposição que acaba de ser lida vai ao exame 
da Comissão de Assuntos Econômicos, iniciando-se a 
sua tramitação a partir do dia 15 de fevereiro.

Gostaria de comunicar à Casa que há pouco 
realizamos uma reunião solene para a apresenta-
ção dessa importante proposta, quando anunciei aos 
presentes que vamos convocar tantas audiências 
públicas quantas forem necessárias para compatibi-
lizar o aprofundamento do debate desse tema, que 
é fundamental.

A legislação cambial do Brasil é da década de 30, 
quando o Brasil era um País rural, não industrializado. 
Precisamos modernizá-la. Muitas vezes, o Congresso 
tem que tomar a iniciativa. Quando o Estado é lento, 
quem tem de tomar a iniciativa é o Congresso, que 
deve fazer a sua parte.

Ouviremos todos os setores interessados, prin-
cipalmente o Banco Central.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Romero Jucá.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 33, DE 2006

Cria o Fundo de Desenvolvimento do 
Estado do Maranhão (FDMA), e dá outras 
providencias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica criado o Fundo de Desenvolvimento 

do Estado do Maranhão assistência (FDMA), de na-
tureza contábil, com o objetivo de prestar financeira 
aos empreendimentos produtivos considerados de 
interesse para o desenvolvimento do Estado do Ma-
ranhão.

Art. 2º Constituem recursos do FDMA:
I – dotações consignadas na lei orçamentária 

anual da União e seus  créditos adicionais;
II – recursos que lhe sejam destinados no orça-

mento do Estado do Estado do Maranhão e de seus 
municípios;

III – auxílios, subvenções, contribuições, doações 
de entidades públicas ou privadas, nacionais ou inter-
nacionais, nos termos da legislação vigente;
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IV – resultado de aplicações financeiras dos seus 
recursos;

V – transferências de outros fundos;
VI – saldos de exercícios anteriores;
VII – outros recursos que lhe sejam destinados.
Art. 3º O FDMA terá como agentes operadores 

instituições financeiras oficiais federais, a serem defi-
nidas em ato do Poder Executivo.

Art. 4º O regulamento estabelecerá o órgão 
colegiado encarregado de definir as diretrizes para 
aplicação dos recursos do FDMA e decidir sobre a 
aprovação dos projetos de empreendimentos pro-
dutivos.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Os benefícios fiscais e creditícios vêm sendo 
bastante utilizados pelas unidades da Federação como 
forma de atrair empreendimentos produtivos, ampliar 
a capacidade da economia, diversificar a base pro-
dutiva local e gerar emprego e renda. Entretanto, os 
estados mais pobres, notadamente, os das Regiões 
Norte e Nordeste, carecem de recursos necessários 
para viabilizar a concessão dos benefícios que lhes 
permitam implantar políticas e programas para atração 
de investimentos. Em vista de fatores como melhor 
infra-estrutura, mão-de-obra mais qualificada e pro-
ximidade dos centros consumidores, presentes nos 
estados mais desenvolvidos, perpetua-se a concen-
tração econômica no Centro-Sul do País. As estatís-
ticas disponíveis relativas ao desenvolvimento social 
e econômico das unidades da Federação situam o 
Maranhão como um dos estados de menor Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH), indicador que leva 
em consideração os dados sobre longevidade (es-
perança de vida ao nascer), renda (PIB per capita) 
e educação (alfabetização e taxa de matrícula). O 
Estado, que tem a menor renda per capita do País, 
apresenta indicadores socioeconômicos insatisfató-
rios, tais como coeficiente de mortalidade infantil e 
porcentagem da população atendida pelos serviços de 
saneamento básico, abastecimento de água e coleta 
de lixo. Apesar dos baixos índices de desenvolvimen-
to socioeconômico, o Maranhão apresenta incontes-
tável potencial econômico. Possui o segundo maior 
litoral e o segundo maior terminal portuário do Brasil, 
o segundo maior rebanho do Nordeste, excelentes 
recursos naturais para o turismo, assim como para a 
produção industrial e agropecuária. A instituição do 

Fundo de Desenvolvimento Econômico do Estado do 
Maranhão propiciará as condições adequadas para 
suscitar a implantação de empreendimentos produtivos 
com capacidade para a geração de oportunidades de 
trabalho e renda, a descentralização econômica em 
prol dos municípios do interior e a modernização e a 
diversificação da base produtiva. Com este projeto, 
associado a outra medidas e ações de âmbito federal 
e estadual, espera-se dar início à reversão do quadro 
de pobreza e ao aproveitamento do enorme potencial 
econômico que ostenta o Estado.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2006. – Se-
nador Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O projeto que acaba de ser lido vai à publica-
ção e será despachado às Comissões de Assuntos 
Econômicos e de Desenvolvimento Regional e Turismo, 
sendo a última em decisão terminativa.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Romero Jucá.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 142, DE 2006

Senhor Presidente,
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso II, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei 
da Câmara nº 142, de 2005 – Repactuação de dívi-
das oriundas de operações de crédito rural na área de 
atuação da Adene.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Passa-se à
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ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 72, DE 2005 

(Votação nominal)

Continuação da votação, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
72, de 2005, tendo como primeiro signatário o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que altera 
o art. 62 da Constituição Federal para discipli-
nar a edição de medidas provisórias.

Pareceres sob nºs:
– 2.251, de 2005, da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Edison Lobão, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2-CCJ, que apresenta,

– 74, de 2006, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Edi-
son Lobão (sobre as Emendas nºs 3 a 8-Plen), 
favorável à nº 7-Plen, apresentando a Emenda 
nº 9-CCJ e pela rejeição das demais; e

– 80, de 2006, de Plenário, Relator: Se-
nador Edison Lobão (sobre a Emenda nº 10-
Plen), contrário.

A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando foi aprovado 
requerimento de destaque para votação em separado 
da Emenda nº 10, de Plenário.

Votação, em globo, das Emendas nºs 1, 2 e 9–
CCJ e 7–Plen, de pareceres favoráveis da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

Os. Srs. Líderes, se desejarem, poderão orientar 
as suas Bancadas.

Peço a suspensão das reuniões das Comissões 
Parlamentares de Inquérito e das Comissões Per-
manentes. Determino à Secretaria-Geral da Mesa 
que suspenda, imediatamente, as reuniões das Co-
missões, permanentes ou temporárias, na forma do 
Regimento Interno desta Casa e também da Câmara 
dos Deputados.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, com muita honra, V. Exª 
tem a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª, Senador An-
tonio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nós apresentamos um destaque que ficou 
de ser votado hoje. Trata-se da emenda constitucional 
apresentada pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, 

que diz respeito à alteração no rito processual das me-
didas provisórias. Esse destaque, Sr. Presidente, a meu 
ver, é da maior importância, porque atenua o problema 
do trancamento das matérias que são discutidas no 
Senado Federal, ou seja, da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se V. Exª permitir...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Com muito prazer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós estamos votando primeiro as emendas de 
parecer favorável; depois, vamos votar as emendas de 
pareceres contrários e, em seguida, os destaques.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB  SE) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Chamarei V. Exª no momento exato em que 
estivermos discutindo o requerimento e o destaque 
apresentado por V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Essas têm voto favo-
rável do Relator?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sim, são as emendas com pareceres favorá-
veis da CCJ.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PMDB recomenda o voto “sim”.

Senador José Agripino, como vota o PFL?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para encami-

nhar a votação.) – O PFL vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PFL vota “sim”.
Peço às Srªs Senadoras e aos Srs Senadores que 

estão em outras dependências da Casa que venham 
ao plenário. (Pausa.)

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de solicitar a V. Exª que, 
logo após a primeira votação nominal e as subseqüen-
tes, até terminar este assunto, colocasse em votação 
o nosso requerimento com relação à Fundação Banco 
do Brasil, conforme acordado com o Líder do Governo 
em sessões anteriores. (Pausa.)

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-
dente, há um apelo aqui para explicar quais são essas 
emendas, quais são as que o Senador Antonio Carlos 
aceitou ou não. Está havendo uma dúvida sobre...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós estamos votando as emendas de parecer 
favorável, do nobre Relator Senador Edison Lobão.
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O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Perfeito. 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Depois vamos votar as emendas de parecer 
contrário e, em seguida, o destaque.

Vamos ter várias votações. Peço aos Srs. Sena-
dores que venham ao plenário, para que nós votemos 
antes das 20 horas, para que não tenhamos o conse-
qüente esvaziamento da sessão depois desse horário, 
como tem acontecido nos últimos dias.

Com a palavra o Senador Antero Paes de Bar-
ros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, é apenas para reafirmar a V. Exª a solicitação para 
colocação em votação do nosso requerimento solici-
tando auditoria junto à Fundação Banco do Brasil, que 
está na pauta. Eu gostaria que V. Exª o colocasse em 
votação assim que fosse possível.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento está para ser votado. Se não 
houver objeção do Plenário, nós faremos a votação 
do requerimento hoje, sem problema algum, Senador 
Antero, com muito prazer.

Com a palavra o Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para en-

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Ao 
mesmo tempo em que solicito que os Senadores do 
PMDB venham ao plenário para votar, eu queria in-
formar que, em relação a essa votação, o PMDB vota 
“sim”, Sr. Presidente.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador José Jorge, pela ordem, ouço V. Exª.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de aproveitar este momento, enquanto aguardamos 
que cheguem os Senadores que estão nas Comis-
sões, para fazer um apelo a V. Exª, como Presidente 
da Casa, em relação à questão das agências regu-
ladoras.

O Governo, infelizmente, não tem mandado, no 
tempo devido, o nome dos diretores das agências regu-
ladoras para que possamos aprová-los aqui. A Anatel 
está sem presidente há praticamente noventa dias. A 
ANP está sem dois diretores, trabalhando, portanto, 
com a quantidade mínima de diretores, que são três. 
A Aneel, que deveria ter cinco diretores, só tem três, 
sendo que dois iniciaram o mandato no final de de-
zembro. Isso sem falar nas outras agências, que não 
sei em que situação se encontram. Sei que há uma 

agência – se não me engano, a ANTT – que só tem 
um diretor, Senador José Agripino.

Essa é uma tentativa que o Governo está fazen-
do de desprestigiar e até de desmoralizar as agências 
reguladoras. Estão me dizendo aqui que a ANP só tem 
dois diretores, porque o terceiro está com o mandato 
sub judice.

Então, Sr. Presidente, acredito que cabe a nós, 
Senadores, alguma providência, já que as agências 
são órgãos de Estado, e não do Governo. Penso 
que V. Exª poderia liderar um movimento no Sena-
do para que pudéssemos fortalecer as agências, 
para que pudéssemos obrigar o Governo a nomear 
os diretores.

Tenho até um projeto de emenda à Constituição, 
já aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, 
que dá um prazo de noventa dias para que o Go-
verno nomeie aqueles cargos que estiverem vagos. 
Infelizmente, não sei por que, essa emenda não en-
trou na convocação extraordinária. Mas, na próxima 
semana, terminada a convocação, ela já poderá ser 
votada, para então ser encaminhada à Câmara dos 
Deputados.

Sendo assim, este é o apelo que faço a V. Exª: 
que o Senado tome a frente do trabalho, para fortale-
cer as agências reguladoras.

Muito obrigado.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 

– Sr. Presidente, peço a palavra para orientar a Ban-
cada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra a Senadora Ana Júlia Carepa, 
para orientar a Bancada.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Para encaminhar a votação.) – Para orientar a Banca-
da do PT e do Bloco, o voto é “sim” às emendas que 
receberam parecer favorável.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – A Senadora Ana Júlia recomenda o voto “sim”.

Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado. (Pausa.)

Queria pedir aos Srs. Líderes partidários que, por 
favor, assinassem, como combinado anteriormente, 
a dispensa de interstício, para que possamos votar o 
encurtamento do recesso e concluirmos esta impor-
tante votação.

O Senador José Agripino vai colher a assinatura 
dos outros Líderes partidários.

Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.
Estamos votando as emendas de pareceres fa-

voráveis.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 59 Senadores; e NÃO, 1.

Houve uma abstenção.
Total de votos: 61.
Estão, portanto, aprovadas as emendas de pa-

receres favoráveis.

São as seguintes as emendas apro-
vadas:

 
EMENDA Nº 1-CCJ 

Acrescente-se ao art. 1º da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 72, de 2005, nova redação ao § 8º 
do Art. 62 da  Constituição Federal:

§ 8º As medidas provisórias terão sua vo-
tação iniciada na Câmara dos deputados ou no 
Senado Federal ficando a Mesa do Congresso 
incumbida de sua distribuição, observado seu 
critério de alternância.

 
EMENDA Nº 2-CCJ 

Suprima-se no art. 1º da Proposta de Emenda á 
Constituição nº 72, de 2005, a alínea f do inciso I, do 
§ 1º art. 62 da Constituição Federal

 
EMENDA Nº 7-PLENÁRIO 

Insira-se no art. 1º da Proposta de Entenda à 
Constituição nº 72, de 2005, o seguinte Parágrafo 
único:

Art. 2º ....................................................
I –  .........................................................
II –  ........................................................
Parágrafo único. O disposto no inciso I 

deste artigo mio se aplica às Medidas Provi-
sórias editadas em data anterior à Emenda 
Constitucional nº 32 que se encontrarem em 
tramitação no Congresso Nacional e que te-
nham sido objeto de parecer conclusivo apro-
vado pela Com sessão Mista da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, aplicando-
se a elas as normas em vigor para aquelas 

editadas após a Emenda Constitucional nº 
32. de 2001.

EMENDA Nº 9-CCJ

Permute-se a expressão “cinco dias úteis” cons-
tante dos incisos I, III e IV do § 5º do art. 62 da Cons-
tituição Federal, nos termos propostos pelo art. 1º da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, 
pela expressão “três dias úteis”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votação, em globo, das Emendas nºs 3 a 6 e 
8-Plen, de parecer contrário, ressalvada a Emenda 
nº 10-Plen, que foi destacada pelo Senador Antonio 
Carlos Valadares.

Os Srs. Líderes poderão orientar suas Bancadas, 
se assim o desejarem.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se a votação)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, o parecer é contrário, mas o voto “sim” 
acompanha o voto do Relator. Não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É o contrário.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Quem 
vota “não” acompanha o Relator?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Exatamente. Os pareceres são contrários. Para 
acompanhar o parecer do Relator, Senador Edison 
Lobão, é preciso votar “não”.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PMDB, 
Sr. Presidente, vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PMDB recomenda o voto “não”.

Eu queria que a Mesa corrigisse a imprecisão. Es-
tamos votando as Emendas nºs 3 a 6 e 8, de Plenário. 
Em seguida, vamos votar a emenda destacada pelo 
Senador Antonio Carlos Valadares. Essas emendas 
são de pareceres contrários. Para manter o parecer do 
nobre Senador Edison Lobão, é preciso votar “não”.

Concedo a palavra ao Senador José Agripino, 
Líder do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, o PFL vota “não” e pede aos seus Senadores 
que compareçam ao plenário e votem “não”.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL vota NÃO e pede aos Senadores que 
venham ao plenário.

Peço a todos os Senadores que venham ao ple-
nário, pois haverá votações importantíssimas.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, como se trata de algumas emendas do 
Senador Aloizio Mercadante, o voto da nossa Banca-
da será “sim”, acompanhando o autor.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– O Senador Sibá Machado, em nome do Partido dos Tra-
balhadores, recomenda o voto “sim”, portanto, contrário 
ao parecer do Relator, Senador Edison Lobão.

Concedo a palavra ao Senador Antero Paes de 
Barros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– O PSDB encaminha o voto “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSDB recomenda o voto “não”.

Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

Mais uma vez, quero dizer que a Mesa está aten-
ta. Estou fazendo esse exercício para apressarmos a 
votação, a pedido do Senador Antonio Carlos Maga-
lhães.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, ainda é possível encaminhar?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sim.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – O 
PDT encaminha o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PDT encaminha o voto “não”, por intermédio 
do nobre Senador Jefferson Péres.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Fernando 
Bezerra.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª, Sr. 
Presidente, ratificando o pedido feito pelo nobre Sena-
dor Heráclito Fortes, Presidente da Comissão de Ser-
viços de Infra-Estrutura, que, estando sobre a mesa as 
indicações, pudesse V. Exª colocar em votação hoje os 

nomes indicados para a Anac, já apreciados e votados 
por aquela Comissão. Agradeço a V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or-
dem.) – Nobre Presidente, a mesma solicitação faz o 
PMDB, porque está havendo necessidade de solucio-
nar assuntos importantes naquela agência, e estão 
faltando os Conselheiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, gostaria que V. Exª me esclarecesse um 
ponto a respeito desta votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pois não, Senador Jefferson.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Eu 
estava no café, e, quando voltei, disseram-me que es-
tamos votando emendas em bloco. É isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não, estamos votando as emendas de pare-
ceres contrários.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Con-
trários?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sim.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 
Presidente, só quero um esclarecimento. Ontem, 
o ponto fulcral da PEC do Senador Antonio Carlos 
Magalhães é o que estabelece o prazo para entra-
da em vigor até a apreciação da admissibilidade. O 
Senado já aprovou isto: medida provisória não tem 
eficácia imediata.

O que eu queria deixar claro e queria que V. Exª 
me esclarecesse é que, se qualquer dessas emendas, 
de alguma forma, extingue isso, não terá valor, será 
uma burla ao que foi decidido pelo Senado.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Essa hipótese já foi descartada totalmente, 
neste turno de votação, porque ontem ela foi derrota-
da aqui, logo após a primeira votação, em que apre-
ciamos a proposta, aprovando o parecer do Senador 
Edison Lobão.

Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 20 Srs. Senadores; e NÃO, 40.

Houve uma abstenção.
Total: 61 votos.
Estão, portanto, rejeitadas as Emendas nº 03, 

04, 05, 06 e 08, na forma do parecer do Senador Edi-
son Lobão.

São as seguintes as emendas rejeitadas:

EMENDA Nº 3 – PLENÁRIO

Suprima-se no art. 1º da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 72, de 2005, a redação proposta para 
o caput do art 62 da Constituição Federal.

EMENDA Nº 4 – PLENÁRIO

Suprima-se, no art. 1º da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 72, de 2005, a alínea e do inciso I, do 
§ 1º, do art. 62 da Constituição Federal.

EMENDA Nº 5 – PLENÁRIO

Dê-se ao § 4º do art. 62, alterado pelo art. 1º da 
PEC nº 72/2005, a seguinte redação:

“§ 4º Ressalvado o disposto nos incisos 
I, II e V do § 5º, os prazos a que se referem os 
§§ 3º 6º suspendem-se durante os períodos 
de recesso do Congresso Nacional.”

EMENDA Nº 6 – PLENÁRIO

Dê-se ao § 5º do art. 62, alterado pelo art. 1º da 
PEC nº 72, de 2005, a seguinte redação:

“§ 5º A deliberação de cada uma das 
Casas do Congresso Nacional sobre o méri-
to das medidas provisórias dependerá de juí-
zo prévio sobre o atendimento de seus pres-
supostos constitucionais emitido, em caráter 
terminativo, pela comissão competente para 
examinar a constitucionalidade das matérias, 
na Casa onde se iniciar a discussão, obser-
vado o seguinte:

I – a comissão terá cinco dias úteis con-
tados da publicação da medida provisória para 
se manifestar;

II – da decisão caberá, no prazo de vinte 
e quatro horas, recurso, assinado por um ter-
ço de sua composição, para o plenário, que 
será recebido:

a) apenas com efeito devolutivo, se o pa-
recer for favorável ao atendimento dos pres-
supostos constitucionais; e

b) cora efeitos devolutivo e suspensivo, 
se o parecer for contrário ao atendimento dos 
pressupostos constitucionais;

III – o plenário terá cinco dias úteis para 
apreciar o recurso, que constará da ordem 

do dia com prioridade sobre os demais itens 
nesse período;

IV – se a comissão não se manifestar 
no prazo a que se refere o inciso I, a decisão 
sobre a admissibilidade transfere-se para o 
plenário da respectiva Casa, que terá cinco 
dias úteis para se manifestar;

V – se o Congresso Nacional estiver em 
recesso, caberá à comissão representativa de 
que trata o § 4º do art. 58 apreciar a admissibi-
lidade, nos termos do inciso I, mantido o direito 
ao recurso previsto nos incisos II e III.”

EMENDA Nº 8 – PLENÁRIO

Suprima-se, no art. 4º da PEC nº 72, de 2005, a 
expressão “§ 2º.”

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passamos à votação, Srªs e Srs. Senadores, 
da Emenda nº 10 ,de Plenário, que foi destacada e 
tem parecer contrário.

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares, autor do destaque, nos termos do 
art. 300 do Regimento Interno.

Depois, concederei a palavra ao nobre Relator, 
Senador Edison Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria que a 
Casa atinasse para a importância desta emenda e ve-
rificasse que ela complementa as exposições contidas 
na proposta do Senador Antonio Carlos Magalhães.

Enquanto a proposta do Senador Antonio Carlos 
Magalhães procura dar maior celeridade ao andamento, 
em ambas as Casas, das medidas provisórias, também 
propõe, sem dúvida alguma, que haja um pronuncia-
mento das Comissões de Constituição e Justiça da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal sobre a 
relevância e a urgência da medida provisória.

O que estamos propondo com esse destaque? 
Que o trancamento da matéria não seja permanente 
enquanto não houver negociação. O fator crucial que 
tem emperrado o andamento do Congresso Nacional 
não é o problema da urgência ou da relevância. É um 
problema constitucional, e cabe ao Congresso Nacional 
estudar se há relevância, urgência e oportunidade para 
a sua apresentação. Trata-se de um problema cons-
titucional. Mas a Emenda do Senador Antonio Carlos 
Magalhães não interfere e não entra no problema do 
trancamento, do sobrestamento ou do andamento das 
matérias no Congresso Nacional.

O que estamos idealizando é que haja alternância, 
no período em que a pauta é trancada, entre a medida 
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provisória e a Ordem do Dia; afinal de contas, não vamos 
interromper o andamento do Congresso, o andamento 
das propostas oriundas das comissões e dos Srs. Se-
nadores em função apenas das medidas provisórias.

Por isso, sugiro aos Srs. Senadores que haja uma 
contrapartida. Se uma medida provisória tranca a pau-
ta, a pauta será trancada por 3 dias consecutivos. Se, 
em 3 dias, não houver acordo e ela não for votada, nos 
3 dias subseqüentes, entrarão as matérias constantes 
da Ordem do Dia. Isso significa que não vamos parar. A 
medida provisória não vai determinar, como vem deter-
minando, o funcionamento do Congresso Nacional. Já 
estivemos parados, de mãos atadas e braços cruzados, 
durante 45 dias seguidos – isso já aconteceu!

O projeto determina que, se as medidas provi-
sórias não forem aprovadas em 120 dias, elas serão 
convertidas em projeto de lei que tramitará em regi-
me de urgência. Se, decorridos dois terços do tempo 
transcorrido para a tramitação da medida provisória, a 
medida provisória não for aprovada, automaticamente, 
a pauta estará trancada. Assim, pelo menos, durante 
20 dias, nós teremos a possibilidade de estarmos aqui 
de mãos atadas. Chega! Pelo amor de Deus! Estamos 
fazendo uma alteração substancial que valerá para a 
vida toda, ao menos por muitos anos.

Tenho a simpatia do Senador Antonio Carlos 
Magalhães porque falei com S. Exª antes de apresen-
tar. Meu pecado foi não ter falado com o relator, que 
é quem dá a palavra final. Espero que o autor tenha 
falado com o relator. Quem sabe, este possa rever seu 
pensamento e aprovar o nosso destaque no sentido de 
que as medidas provisórias poderão trancar a pauta, 
alternadamente. Haverá 3 dias para nós.

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, é importante que eu 
explique porque se trata de matéria nova.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Serão três dias trancando a pauta. Quem 
manda são as medidas provisórias, durante três dias. Nos 
três dias subseqüentes, nós mandaremos, nossas maté-
rias serão votadas. Assim, alternadamente, até o prazo 
final de votação da medida provisória. Três dias para o 
Governo e 3 dias para o Senado. Está bom demais.

Não se pode dar ao Governo tudo o que ele quer. 
Seja Lula, seja Fernando Henrique, seja Alckmin, seja 
Serra, seja Garotinho, Antonio Carlos Valadares, An-
tonio Carlos Magalhães ou Heloísa Helena. Tenham 
paciência!

Creio que temos que dar, sim, funcionalidade ao 
Congresso Nacional. A medida que estamos propondo, 
Sr. Presidente, tem a simpatia do Senador Antonio Carlos 

Magalhães, nosso xará da Bahia, que ontem disse que era 
favorável. Creio que S. Exª é um homem de palavra.

Então, Sr. Presidente, não tenho a menor dúvida 
de que esta emenda, ao invés de alterar, substancia, 
aumenta o peso da idéia do Senador Antonio Carlos 
Magalhães e fortalece o Poder Legislativo.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão, Relator da matéria.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, o Senador Antonio Car-
los Valadares tem a tradição de ser um Parlamentar 
estudioso, atento e criativo. Examinando a questão, S. 
Exª acreditou que poderia contribuir fortemente para o 
aperfeiçoamento do dispositivo constitucional que diz 
respeito às medidas provisórias. Daí ter apresentado a 
emenda a que se refere da tribuna desta Casa e que, 
na verdade, propõe o trancamento alternado dos traba-
lhos do Senado Federal e da Câmara dos Deputados 
durante a tramitação das medidas provisórias.

Não recebi qualquer palavra do Senador Antonio 
Carlos Magalhães em sentido contrário, o que forta-
leceu em mim a convicção dos laços de amizade que 
unem os dois ilustres Senadores. Mas, examinando a 
emenda, cheguei à conclusão de que ela, lastimavel-
mente, não apresenta a contribuição que teve o Sena-
dor Antonio Carlos Valadares a intenção de apresentar 
no curso da matéria.

Tenho muita dificuldade em me opor a qualquer 
iniciativa do Senador Antonio Carlos Valadares, seja 
pelos laços de amizade que nos unem, seja pelos cui-
dados que sempre tem S. Exª na tomada de iniciati-
va dessa natureza. Todavia, Sr. Presidente, a mim foi 
atribuída a responsabilidade de relatar esta matéria. 
Sendo responsável por tal tarefa, tive de examiná-la e 
confesso que não encontrei os méritos devidos para 
que a emenda seja incluída no texto do projeto apre-
sentado pelo Senador Antonio Carlos Magalhães.

Por isso, a minha manifestação foi no sentido 
contrário à aprovação da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Srs. Líderes poderão orientar suas Ban-
cadas.

Vou mandar abrir o painel.

(Procede-se à votação)

O destaque do Senador Antonio Carlos Valada-
res tem parecer contrário do nobre Senador Edison 
Lobão.

Com a palavra, para orientar sua Bancada, o 
Senador José Agripino, Líder do PFL.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente, o PFL vota com o relator e recomenda aos 
seus que votem “não”.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– O PFL vota com o relator e recomenda o voto “não”.

Senador Sibá Machado, como vota o PT?
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, o PT vai acompanhar o nobre autor da 
emenda, Senador Antonio Carlos Valadares, e reco-
menda o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PT recomenda o voto “sim”.

Senador Jefferson Péres, como vota o PDT?
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. Pre-

sidente, com o devido respeito pelo autor da emenda, o 
Senador Antonio Carlos Valadares, o PDT acompanha 
o parecer do relator e recomenda o voto “não“.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PDT recomenda o voto “não”.

Senador Ney Suassuna.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, no PMDB, a Liderança deixa o voto em aberto. 
Eu, pessoalmente, em homenagem ao Senador Anto-
nio Carlos Valadares, vou votar “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Senador Ney Suassuna abre o voto na Ban-
cada e votará “sim”.

Senador Alvaro Dias, como vota o PSDB?
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, o PSDB acompanha o Relator e vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Os Srs. Senadores já podem votar.
Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 23 Srs. Senadores; e NÃO, 32.

Houve uma abstenção.
Total: 56 votos.
Está, portanto, rejeitada a Emenda nº 10, de Ple-

nário, a emenda apresentada à PEC nº 72.

É a seguinte a emenda rejeitada:

EMENDA Nº 10-PLENÁRIO

Dê-se ao § 6º, inciso V, de que trata o art. 1º do 
Projeto, na forma adotada pelo relator da CCJ, a se-
guinte redação, e acrescente-se um § 14:

“V – se, em cada fase de tramitação a que 
se referem os incisos I a III, a medida provisó-
ria não foi apreciada depois de transcorridos 
dois terços do respectivo prazo, entrará em 
regime de urgência, na Casa do Congresso 
Nacional em que estiver tramitando, ficando 
sobre sobrestadas, até que se ultime a vota-
ção, todas as demais deliberações legislativas 
do plenário da Casa respectiva, salvo sobre 
as decorrentes do inciso III deste parágrafo, 
do inciso III do § 5º e § 14.

§ 14. O sobrestamento de matérias de 
que trata o inciso V do § 6º deste artigo será 
de três dias de sessão ordinária da respectiva 
Casa, findos os quais, sem que seja efetivada 
nenhuma votação, os três dias subseqüentes 
de sessão ordinária serão dedicados às de-

mais matérias constantes da Ordem do Dia, 
retornando o sobrestamento nos três dias se-
guintes de sessão ordinária para votação ou, 
após esse novo prazo, caso ainda não tenha 
sido ela votada, a pauta novamente será libe-
rada dentro do prazo já fixado, e assim suces-
sivamente até o esgotamento da fase final de 
apreciação das medidas provisórias”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, parecer da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, oferecendo a redação 
da matéria para o segundo turno constitucional, que 
será lida pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Senador 
Papaléo Paes.

É lido o seguinte:

PARECER Nº 108, DE 2006 – CCJ

Redação, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 72, 
de 2005.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
apresenta a redação, para o segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, que 
altera o art. 62 da Constituição Federal para discipli-
nar a edição de medidas provisórias, consolidando as 
emendas aprovadas pelo Plenário.

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de fevereiro 
de 2006.
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ANEXO AO PARECER Nº 108, DE 2006

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº  , DE 2006

Altera o art. 62 da Constituição Fede-
ral para disciplinar a edição de medidas 
provisórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 62 da Constituição Federal passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 62. Em caso de relevância e urgên-
cia, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, que terão força de lei 
depois de aprovada a sua admissibilidade, 
devendo submetê-las de imediato ao Con-
gresso Nacional.

§ 1º  .......................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
e) tributos, salvo a sua redução ou ex-

tinção;
 ..............................................................
§ 3º As medidas provisórias, ressalvado 

o disposto nos §§ 11 e 12, perderão eficácia, 
desde o início de sua vigência, se não forem 
convertidas em lei no prazo de cento e vinte 
dias contados de sua publicação ou se forem 
consideradas inadmitidas mediante recurso 
provido pelo plenário da Câmara dos Depu-
tados ou do Senado Federal, devendo o Con-
gresso Nacional disciplinar, por decreto legisla-
tivo, as relações jurídicas delas decorrentes.

§ 4º Os prazos a que se referem o § 3º, 
os incisos II e III do § 5º e o § 6º suspendem-
se durante os períodos de recesso do Con-
gresso Nacional. 

§ 5º A medida provisória somente terá 
força de lei depois de aprovada a sua admissi-
bilidade pela comissão competente para exa-
minar a constitucionalidade das matérias da 
Casa onde se iniciar a discussão, observado 
o seguinte:

I – a comissão terá três dias úteis conta-
dos da publicação da medida provisória para 
se manifestar;

II – da decisão da comissão cabe recur-
so, sem efeito suspensivo, ao plenário da res-
pectiva Casa, assinado por um terço da sua 
composição, que deverá ser protocolado até 
dois dias úteis após a decisão;

III – o plenário terá três dias úteis para 
apreciar o recurso, que constará da ordem do 
dia com prioridade sobre os demais itens nes-
se período, sendo considerado desprovido se 
não apreciado nesse prazo;

IV – se a comissão não se manifestar 
no prazo a que se refere o inciso I, a decisão 
sobre a admissibilidade transfere-se para o 
plenário da respectiva Casa, que terá três dias 
úteis para se manifestar, após o qual, também 
não havendo decisão, considera-se inadmitida 
a medida provisória;

V – se o Congresso Nacional estiver em 
recesso, caberá à Comissão Representativa de 
que trata o § 4º do art. 58 apreciar a admissibi-
lidade, nos termos do inciso I, mantido o direito 
ao recurso previsto nos incisos II e III;

VI – se a medida provisória não for ad-
mitida, será ela transformada em projeto de 
lei em regime de urgência, na forma do § 1º 
do art. 64, com tramitação iniciada na Casa 
em que estiver.

§ 6º Observar-se-á o seguinte na trami-
tação das medidas provisórias:

I – a Câmara dos Deputados terá até 
sessenta dias para apreciar a matéria;

II – o Senado Federal terá até quarenta 
e cinco dias para apreciar a matéria;

III – a Casa iniciadora terá o remanescen-
te do prazo da vigência da medida provisória, 
conforme definido no § 3º, para apreciação das 
emendas da Casa revisora, quando houver, ou 
da matéria, no caso do inciso VII, contados do 
seu recebimento dessa última Casa;

IV – os prazos a que se referem os inci-
sos I e II contam-se, para a Casa iniciadora, 
da publicação da medida provisória e, para a 
Casa revisora, de seu recebimento na Casa 
iniciadora;

V – se, em cada fase da tramitação a que 
se referem os incisos I a III, a medida provisó-
ria não for apreciada depois de transcorridos 
dois terços do respectivo prazo, entrará em 
regime de urgência, na Casa do Congresso 
Nacional em que estiver tramitando, ficando 
sobrestadas, até que se ultime a votação, to-
das as demais deliberações legislativas do 
plenário da Casa respectiva, salvo sobre as 
decorrentes do inciso III deste parágrafo e do 
inciso III do § 5º;

VI – se o prazo da Casa iniciadora se en-
cerrar sem que a votação da medida provisória 
tenha sido concluída, a matéria será encami-
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nhada à Casa revisora no primeiro dia útil sub-
seqüente, no estado em que se encontrar;

VII – aprovada a medida provisória pela 
Casa revisora, no caso do inciso VI, a matéria 
retomará ao exame da Casa iniciadora, mes-
mo que aprovada sem emendas pela Casa 
revisora;

VIII – na hipótese do inciso VII, a Casa 
iniciadora poderá aprovar ou rejeitar a medi-
da provisória e as emendas da Casa revisora, 
vedada a inclusão de novas emendas;

IX – se o prazo da Casa revisora se en-
cerrar sem que a votação da medida provisória 
tenha sido concluída, essa perderá a eficácia 
e passará a tramitar como projeto de lei em 
regime de urgência, na forma do § 1º do art. 
64, considerado como originado da Casa ini-
ciadora.

 ..............................................................
§ 8º As medidas provisórias terão sua 

votação iniciada na Câmara dos Deputados ou 
no Senado Federal, ficando a Mesa do Con-
gresso Nacional incumbida de sua distribuição, 
observado critério de alternância.

§ 9º Observado o disposto neste arti-
go, as medidas provisórias serão apreciadas 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal na forma do regimento comum do 
Congresso Nacional e dos respectivos regi-
mentos internos.

 ..............................................................
§ 13. Cada medida provisória tratará de 

um único objeto e não conterá matéria estra-
nha a este objeto ou a ele não vinculada por 
afinidade, pertinência ou conexão.”(NR)

Art. 2º As medidas provisórias que estiverem em 
vigor na data da publicação desta Emenda Constitu-
cional continuarão a tramitar:

I – na forma do art. 2º da Emenda Cons-
titucional nº 32, de 2001, para as editadas an-
teriormente àquela Emenda;

II – pelas normas em vigor na data de 
sua edição, para as editadas após a Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001.

Parágrafo único. O disposto no inciso I 
deste artigo não se aplica às medidas provi-
sórias editadas em data anterior à Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, que se encon-
trarem em tramitação no Congresso Nacional e 
que tenham sido objeto de parecer conclusivo 
aprovado pela Comissão Mista da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, aplicando-

se a elas as normas em vigor para aquelas 
editadas após a Emenda Constitucional nº 

32, de 2001.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se os §§ 2º e 7º do art. 62 da 
Constituição Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A matéria constará da Ordem do Dia oportu-
namente, para o segundo turno constitucional. O Item 
2 fica transferido para a sessão extraordinária. Está 
encerrada a Ordem do Dia. São os seguintes os itens 
transferidos para a sessão extraordinária:

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 3, DE 2000  
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nº 12, de 2000, e 14,  
de 2001)  (Incluída em Ordem do Dia, nos termos 

dos arts. 356 e 361 do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 3, de 2000, ten-
do como primeiro signatário o Senador Jader 
Barbalho, que altera o caput e os § 4º, 6º, II, 
e 7º e acresce o § 8º ao artigo 57 da Cons-
tituição Federal (alteração dos períodos das 
sessões legislativas e a extinção do paga-
mento de parcela indenizatória de convoca-
ção extraordinária). Parecer sob nº 1.271, de 
2001, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador José Fogaça, fa-
vorável, e pela prejudicialidade das Propostas 
de Emenda à Constituição nº 12, de 2000, e 
14 de 2001, que tramitam em conjunto.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 12, DE 2000  
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 3, de 2000, e 14,  
de 2001)  (Incluída em Ordem do Dia, nos termos 

dos arts. 356 e 361 do Regimento Interno)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2000, tendo como primeiro signatário o 
Senador Paulo Hartung, que altera a redação 
do artigo 57 da Constituição Federal para, al-
terando o período de funcionamento do Con-
gresso Nacional, determinar o recesso consti-
tucional de 21 de dezembro a 1º de janeiro e 
estabelecer que o calendário legislativo será 
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definido por resolução do Congresso Nacional 
e contemplará período de férias coletivas dos 
Congressistas.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 14, DE 2001  
(Tramitando em conjunto com as Propostas  

de Emenda à Constituição nºs 3 e 12, de 2000)  
(Incluída em Ordem do Dia, nos termos dos arts. 

356 e 361 do Regimento Interno)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
14, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador Maguito Vilela, que altera o art. 57 
da Constituição Federal, para reduzir o perío-
do de recesso do Congresso Nacional, e dá 
outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço a atenção da Casa: vou encerrar esta 
sessão e convocar sessões extraordinárias, para vo-
tarmos o segundo turno da PEC nº 72, medidas pro-
visórias e o primeiro e segundo turnos da PEC sobre 
o encurtamento do recesso do Congresso Nacional. 
Convoco sessão extraordinária para as 18 horas e 15 
minutos, com a seguinte:

ORDEM DO DIA

Item Único

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 72, DE 2005

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que altera o art. 
62 da Constituição Federal para disciplinar a 
edição de medidas provisórias.

Pareceres sob nºs – 2.251, de 2005, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Edison Lobão, favorá-
vel, como as Emendas nºs 1 e 2 – CCJ, que 
apresenta.

– 74, de 2006, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Edi-
son Lobão (sobre as Emendas nºs 3 a 8 – Plen), 
favorável à nº 7 – Plen, apresentando a Emenda 
nº 9-CCJ e pela rejeição das demais.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 14 
minutos.)
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Ata da 20ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária Da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 18 HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES AS SRªS E OS SRS. SENADORES)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) –  A lista de presença acusa o comparecimento 
de 75 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à 

ORDEM DO DIA
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item único:

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que altera o art. 
62 da Constituição Federal para disciplinar a 
edição de medidas provisórias.

Parecer sob nº 108, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 363 do Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante três sessões de-
liberativas, em fase de discussão em segundo turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas que não en-
volvam o mérito.

Passa-se à primeira sessão de discussão, em 
segundo turno, da PEC nº 72.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão de-
liberativa extraordinária para o prosseguimento da 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Convoco sessão extraordinária para as 18 ho-
ras e 16 minutos, com a seguinte:

ORDEM DO DIA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 72, DE 2005

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que altera o art. 
62 da Constituição Federal para disciplinar a 
edição de medidas provisórias.

Parecer sob nº 108, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. 
PMDB – AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 
minutos.)
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Ata da 21ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 18 HORAS E 16 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros, PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimento, 
declaro aberta a sessão.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros, PMDB 
– AL) – Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 72, DE 2005

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que altera o art. 
62 da Constituição Federal para disciplinar a 
edição de medidas provisórias.

Parecer sob nº 108, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

A Presidência esclarece ao Plenário, que, nos 
termos do art. 363 do Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante três sessões de-
liberativas, em fase de discussão em segundo turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas que não en-
volvam o mérito.

Passa-se à segunda sessão de discussão, em 
segundo turno, da PEC nº 72.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão de-
liberativa extraordinária para o prosseguimento da 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros, PMDB 
– AL) – Convoco sessão extraordinária para as 18 ho-
ras e 17 minutos, com a seguinte:

ORDEM DO DIA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 72, DE 2005

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que altera o art. 
62 da Constituição Federal para disciplinar a 
edição de medidas provisórias.

Parecer sob nº 108, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, ofe-
recendo a redação para o segundo turno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros, PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 16 
minutos.)
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Ata da 22ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 18 HORAS E 17 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à:

ORDEM DO DIA
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 72, DE 2005

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 72, de 2005, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que altera o art. 
62 da Constituição Federal para disciplinar a 
edição de medidas provisórias.

Pareceres sob nºs
– 2.251, de 2005, da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Edison Lobão, favorável, com as Emendas nºs 
1 e 2 – CCJ, que apresenta.

– 74, de 2006, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Edison Lobão (sobre as Emendas nºs 3 a 8 
– Plen), favorável à nº 7-Plen, apresentando 
a Emenda nº 9-CCJ e pela rejeição das de-
mais.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do art. 163 do Regimento Interno, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante três sessões de-
liberativas, em fase de discussão em segundo turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas que não en-
volvam o mérito. 

Passa-se à terceira sessão de discussão, em 
segundo turno, da PEC nº 72.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
De acordo com o disposto no art. 60, § 2 da 

Constituição, combinado com o art. 288, inciso II, do 
Regimento Interno, a matéria depende, para a sua 
aprovação, do voto favorável de três quintos da com-
posição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo eletrônico.

Votação da proposta em segundo turno.
Peço ao Secretário-Geral da Mesa que mande 

abrir o painel.

Os Srs. Líderes poderão orientar as suas Ban-
cadas. 

As Srªs e os Srs. Senadores poderão votar.
É o segundo turno de votação da PEC, que tem 

como signatário o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Senador Ney Suassuna, como vota o PMDB?

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PMDB 
vota “sim”, acompanhando a primeira votação. 

Peço aos Senadores que não estão aqui que 
venham ao plenário para que nós concluamos esta 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Antero, como vota o PSDB?

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– O PSDB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSDB vota “sim”.

Senador José Agripino, como vota o PFL? 
(Pausa.)

Senador José Jorge, como vota a Minoria?
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vota “sim”.
Senador Jefferson Péres, como vota o PDT?
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – O 

PDT, jubilosamente, vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PDT recomenda o voto “sim”. Jubilosamen-
te, porque entende, como entende o Senado – quase 
que totalmente – que este é um momento glorioso do 
Senado Federal em que nós estamos trabalhando para 
mudar as medidas provisórias.

Senador José Agripino, como vota o PFL?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – O PFL 

vota “sim”, orgulhoso do relatório do Senador Antonio 
Carlos Magalhães, do trabalho feito pelo PFL e da 
condução de V. Exª que, de forma obstinada, fez com 
que esta matéria pudesse ser votada na convocação 
extraordinária. Cumprimentos a V. Exª, cumprimentos 
ao Senador Antonio Carlos Magalhães e ao Senador 
Edison Lobão, que foi um competente e habilidoso 
Relator da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito ao Senador José Agripino.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Antero.
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Sr. Presidente, só para reafirmar a convicção 
do PSDB, que é o único Partido que tem no seu es-
tatuto a defesa do parlamentarismo, da valorização 
do Parlamento. Votamos “sim”, mesmo sabendo das 
condições de favoritismo do PSDB para ganhar a Pre-
sidência da República. Votamos “sim”, em defesa do 
Parlamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSDB vota “sim”.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu pediria a 
V. Exª que registrasse o meu voto “sim” na votação de 
primeiro turno da PEC nº 72.

Parabenizo V. Exª, o Senador Antonio Carlos Ma-
galhães e o Relator, Senador Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Sibá Machado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, quero externar também aqui a minha opi-
nião sobre esta matéria e outras, matérias que pare-
cem tão complexas. Mas quando se quer se faz. Neste 
caso, como V. Exª, o próprio autor, o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, e outros que se dispuseram a dar 
rapidez a uma situação como esta, muito propícia 
para o Brasil.

É claro que já externamos as nossas preocu-
pações sobre um ou dois pontos que consideramos 
devam ser mais bem trabalhado, mas ainda dá tempo 
para discutir isso na Câmara.

Neste caso, o voto de nossa Bancada é pelo 
“sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O voto do PT é pelo “sim”, recomendação do 
Senador Sibá Machado.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN) – Sr. 
Presidente, o PTB também quer manifestar o seu voto 
“sim”.

Cumprimento a V. Exª e ao Senador Antonio Car-
los Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PTB recomenda o voto “sim”.

Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, tenho divergências profundas com o 

que foi aprovado. Considero que retirar a prerrogativa 
do Presidente da República de poder editar medida 
provisória com eficácia de lei vai trazer problemas de 
governabilidade ao País. Existem vários outros aspectos 
positivos que são consensuais, por exemplo: a admissi-
bilidade na Comissão de Constituição e Justiça; o mérito 
na Comissão de Mérito; a alternância entre a Câmara 
e o Senado, com 65 dias em uma Casa e 45 na outra. 
Mas esse é um aspecto decisivo, fundamental, e acho 
que o Senado está cometendo um grave erro. Espero 
e lutarei para que esta proposta, como está, não tenha 
prosseguimento na Câmara dos Deputados.

Entendo ser necessário um amplo entendimento 
no Congresso Nacional, para que possamos, indepen-
dentemente de sermos Governo ou Oposição, recuperar 
as prerrogativas do Poder Legislativo; reduzir a mar-
gem de manobra para o Executivo, que tem abusado, 
ao longo de todos estes anos, desde a Constituinte, 
da edição de medidas provisórias.

O Presidente Lula já vem fazendo uma redução 
substantiva – no ano passado, foram apenas 47. De 
qualquer forma, há aspectos positivos.

Espero que o bom senso prevaleça na Câmara e 
que eles encontrem uma solução que preserve o que o 
Poder Constituinte deu ao Executivo e a independên-
cia dos Poderes, a separação e a harmonia. Acho que 
sequer poderíamos revogar essa prerrogativa.

De qualquer forma, votaremos “sim” na expecta-
tiva de que a Câmara faça as correções expressivas 
que precisam ser feitas a esta proposta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

Com a palavra o Senador Edison Lobão.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra apenas para exaltar o papel extraordinário do 
Senado Federal no exame desta matéria. Esta não é 
uma vitória de um e sim de todos. É de V. Exª, que es-
timulou tanto a votação de um projeto desta natureza. 
É do Senador Antonio Carlos Magalhães, que tomou 
a iniciativa de formular o projeto de emenda.

O Senador Aloizio Mercadante, Líder do Governo, 
muitas vezes se manifestou neste plenário a favor de 
uma alteração profunda do dispositivo constitucional 
que diz respeito às medidas provisórias. Portanto, esta 
é uma vitória de todos e não de um.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobretudo de V. Exª, que, como Relator da 
matéria, conseguiu produzir um texto que possibilitou 
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inclusive a sua tramitação de forma conclusiva no Se-
nado Federal, pelo menos nesta primeira fase.

Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou en-
cerrar a votação o proclamar o resultado.

Senador Antonio Carlos.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 

– BA) – O Senador João Alberto não está em plenário. 
Mas ele acaba de me telefonar e disse que gostaria 
de votar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, nesta oportunidade, gostaria de cumpri-
mentar o Senador Antonio Carlos Magalhães por essa 
iniciativa, cumprimentar V. Exª pela determinação em 
colocar em votação, em tempo recorde, esta Proposta 
de Emenda à Constituição que vem fortalecer o Con-
gresso Nacional. Portanto, está de parabéns o Relator 
Edison Lobão e principalmente o Senador Antonio Car-
los Magalhães. Ontem não tive oportunidade de votar 
em primeiro turno esta PEC, mas hoje estou aqui para 
me redimir e dizer da minha alegria em poder dar esse 
voto à emenda de tão competente Senador, que en-
grandece o Congresso Nacional principalmente numa 
hora muito oportuna.

Obrigada, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
aguardamos a chegada de mais dois Senadores, que 
acho importante, queria fazer aqui mais um pedido a V. 
Exª e ao Senador Antonio Carlos, sobre a possibilidade 
de amanhã nós aproveitarmos a sessão extraordinária 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania para 
dar celeridade ao PL da Mata Atlântica, tendo em vista 
o acordo absoluto sobre ele. Quem sabe poderemos 
votá-lo na próxima segunda e ainda teremos tempo 
para que a Câmara dos Deputados possa apreciá-lo 
também, já que há um entendimento entre a Ministra 
e o Presidente daquela Casa. É o pedido que eu faço 
ao Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós colocamos esta matéria na convocação 
extraordinária a pedido do nobre Senador César Bor-
ges, que conduziu uma negociação para que pudés-
semos aprová-la, se for o caso, em tempo ainda para 
que ela seja apreciada pela Câmara dos Deputados 
nesta convocação.

É o apelo que também reitero ao Senador Antonio 
Carlos Magalhães, nós que temos pedido tanto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Agripino com a palavra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, eu queria fa-
zer um apelo para que os Senadores do PFL que se 
encontram no cafezinho ou nos seus gabinetes para 
que venham ao plenário. O quorum está em 58 Srs. 
Senadores, já passamos de 60 e é importante que 
todos venham.

Senador Paulo Otávio, de Brasília, que ainda 
não votou.

Eu gostaria de convocar todos os companheiros 
para garantirmos o quorum adequado a esta matéria, 
que, por si só – e este é o registro que quero fazer – já 
justificaria a convocação extraordinária.

Nós estamos votando uma matéria que vai de-
sobstruir os trabalhos congressuais. Estamos fazendo 
nossa parte. Vamos entregar agora à Câmara um texto 
que, com absoluta certeza, cumprido, desobstruirá as 
pautas da Câmara e Senado pelo excesso de edição de 
desnecessárias e inconvenientes medidas provisórias 
que, por este texto, serão evitadas. Quem é que ganha 
com isso? A sociedade brasileira, que vai ganhar com 
a celeridade, com a eficácia dos trabalhos na Câmara 
e no Senado. Quem é que ganha com isso? A própria 
imagem do Congresso brasileiro, que vai remover esse 
óbice que há muito tempo inferniza a capacidade de pro-
duzir de Deputados e Senadores. De modo que, com 
esses argumentos, eu gostaria de solicitar aos Srs. Se-
nadores do PFL que se encontram nos seus gabinetes 
que viessem ao plenário para garantir o quorum que 
esta matéria merece.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

Senador Arthur Virgílio, concedo a palavra a V. 
Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sei 
que V. Exª se dispõe a encerrar a votação. O meu re-
querimento é para que os Senadores do PSDB que 
porventura ainda não tenham votado compareçam para 
votar, a depender, é claro, do critério soberano de V. 
Exª sobre o momento de encerrar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Agradeço muito a V. Exª.

Consulto os Srs. Líderes se posso encerrar a vo-
tação. Se não houver objeção, vou encerrar a votação 
e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Votaram SIM 58 Srs. Senadores; e NÃO 1.

Não houve abstenção.
Total: 59 votos.
Está, portanto, aprovada, em segundo turno, a 

Proposta de Emenda à Constituição nº 72, que tem 
como primeiro signatário o nobre Senador Antonio 
Carlos Magalhães.

A matéria vai à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 72, DE 2005

Altera o art. 62 da Constituição Fede-
ral para disciplinar a edição de medidas 
provisórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 62 da Constituição Federal passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 62. Em caso de relevância e urgên-
cia, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, que terão força de lei 
depois de aprovada a sua admissibilidade, 
devendo submetê-las de imediato ao Con-
gresso Nacional.

§ 1º ........................................................
I –  .........................................................
 ..............................................................
e) tributos, salvo a sua redução ou ex-

tinção;
§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o 

disposto nos §§ II e 12, perderão eficácia, des-
de o inicio de sua vigência, se não forem con-
vertidas em lei no prazo de cento e vinte dias 
contados de sua publicação ou se forem con-
sideradas inadmitidas mediante recurso pro-
vido pelo plenário da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal, devendo o Congresso 
Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as 
relações jurídicas delas decorrentes.

§ 4º Os prazos a que se referem o § 3º 
os incisos II e III do § 5º e o § 6º suspendem-
se durante os períodos de recesso do Con-
gresso Nacional.

§ 5º A medida provisória somente terá 
força de lei depois de aprovada a sua admissi-
bilidade pela comissão competente para exa-
minar a constitucionalidade das matérias da 

Casa onde se iniciar a discussão, observado 
o seguinte:

I – a comissão terá três dias úteis conta-
dos da publicação da medida provisória para 
se manifestar;

II – da decisão da comissão cabe recur-
so, sem efeito suspensivo, ao plenário da res-
pectiva Casa, assinado por um terço da sua 
composição, que deverá ser protocolado até 
dois dias úteis após a decisão;

III – o plenário terá três dias úteis para 
apreciar o recurso, que constará da ordem do 
dia com prioridade sobre os demais itens nes-
se período, sendo considerado desprovido se 
não apreciado nesse prazo;

IV – se a comissão não se manifestar 
no prazo a que se refere o inciso I, a decisão 
sobre a admissibilidade transfere-se para o 
plenário da respectiva Casa, que terá três dias 
úteis para se manifestar, após o qual, também 
não havendo decisão, considera-se inadmitida 
a medida provisória;

V – se o Congresso Nacional estiver em 
recesso, caberá à Comissão Representativa 
de que trata o § 4º do art. 58 apreciar a admis-
sibilidade, nos termos do inciso 1, mantido o 
direito ao recurso previsto nos incisos II e III;

VI – se a medida provisória não for ad-
mitida, será ela transformada em projeto de 
lei em regime de urgência, na forma do § 1º 
do art. 64, com tramitação iniciada na Casa 
em que estiver.

§ 6º Observar-se-á o seguinte na trami-
tação das medidas provisórias:

I – a Câmara dos Deputados terá até 
sessenta dias para apreciar a matéria;

II – o Senado Federal terá até quarenta 
e cinco dias para apreciar a matéria;

III – a Casa iniciadora terá o remanescen-
te do prazo da vigência da medida provisória, 
conforme definido no § 3º, para apreciação das 
emendas da Casa revisora, quando houver, ou 
da matéria, no caso do inciso VII, contados do 
seu recebimento dessa última Casa;

IV – os prazos a que se referem os inci-
sos I e II contam-se, para a Casa iniciadora, 
da publicação da medida provisória e, para a 
Casa revisora, de seu recebimento na Casa 
iniciadora;

V – se, em cada fase da tramitação a que 
se referem os incisos I a III, a medida provisó-
ria não for apreciada depois de transcorridos 
dois terços do respectivo prazo, entrará em 
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regime de urgência, na Casa do Congresso 
Nacional em que estiver tramitando, ficando 
sobrestadas, até que se ultime a votação, 
todas as demais deliberações legislativas do 
plenário da Casa respectiva, salvo sobre as 
decorrentes do inciso III deste parágrafo e do 
inciso III do § 5º;

VI – se o prazo da Casa iniciadora se 
encenar sem que a votação da medida pro-
visória tenha sido concluída, a matéria será 
encaminhada à Casa revisora no primeiro 
dia útil subseqüente, no estado em que se 
encontrar;

VII – aprovada a medida provisória pela 
Casa revisora, no caso do inciso VI, a matéria 
retomará ao exame da Casa iniciadora, mes-
mo que aprovada sem emendas pela Casa 
revisora;

VIII – na hipótese do inciso VII, a Casa 
iniciadora poderá aprovar ou rejeitar a medi-
da provisória e as emendas da Casa revisora, 
vedada a inclusão de novas emendas;

IX – se o prazo da Casa revisora se en-
cerrar sem que a votação da medida provisória 
tenha sido concluída, essa perderá a eficácia 
e passará. a tramitar como projeto de lei em 
regime de urgência, na forma do § 1º do art. 
64, considerado como originado da Casa ini-
ciadora.

 ..............................................................
§ 8º As medidas provisórias terão sua 

votação iniciada na Câmara dos Deputados ou 
no Senado Federal, ficando a Mesa do Con-
gresso Nacional incumbida de sua distribuição, 
observado critério de alternância.

§ 9º Observado o disposto neste arti-
go, as medidas provisórias serão apreciadas 
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal na forma do regimento comum do 
Congresso Nacional e dos respectivos regi-
mentos internos.

 ..............................................................
§ 13. Cada medida provisória tratará de 

um único objeto e não conterá matéria estra-
nha a este objeto ou a ele não vinculada por 
afinidade, pertinência ou conexão.”

 ...................................................... (NR)

Art. 2º As medidas provisórias que estiverem em 
vigor na data da publicação desta Emenda Constitu-
cional continuarão a tramitar:

I – na forma do art. 2º da Emenda Cons-
titucional nº 32, de 2001, para as editadas an-
teriormente àquela Emenda;

II – pelas normas em vigor na data de 
sua edição, para as editadas após a Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001

Parágrafo único. O disposto no inciso I 
deste artigo não se aplica às medidas provi-
sórias editadas em data anterior à Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001, que se encon-
trarem em tramitação no Congresso Nacional e 
que tenham sido objeto de parecer conclusivo 
aprovado pela Comissão Mista da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal, aplicando-
se a elas as normas em vigor para aquelas 
editadas após a Emenda Constitucional nº 

32, de 2001.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se os §§ 2º e 7º do art. 62 da 
Constituição Federal.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL  BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Com a palavra o Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Pela 
ordem.) – Solicito que a Mesa retifique meu voto, por-
que eu votei “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – A Mesa retificará o voto de V. Exª.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT  AC) – O 
Senador Tourinho está tão acostumado a votar con-
tra o Governo que agora votou assim, por força do 
hábito.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL  
BA) – Sr. Presidente, aproveito este momento para 
agradecer a Casa esta votação. Não há vitória minha; 
a vitória é do Congresso Nacional, a vitória é da Casa, 
porque todos os Partidos que aqui militam, todos, sem 
exceção, votaram “sim”. Daí o resultado excelente que 
tivemos.

Quero, principalmente, agradecer a V. Exª, que 
foi um Presidente muito atuante nesse aspecto, como 
tem sido em todos os outros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito obrigado, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães. Parabéns a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, designando para a sessão 
extraordinária a realizar-se às 18 horas e 31 minutos 
a seguinte:
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ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 3, 

DE 2000 
(Tramitando em conjunto com as propostas de 

Emenda à Constituição nOS  12, de  2000, e 14, de 
2001) 

(Incluída em Ordem do Dia. nos termos dos arts. 356 
e 361 do Regimento Interno)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 3, de 2000, ten-
do como primeiro signatário o Senador Jader 
Barbalho, que altera o caput e os §§ 4º, 6º, II 
e 7º e acresce o § 8º ao art. 57 da Constitui-
ção Federal (alteração dos períodos das ses-
sões legislativas e a extinção do pagamento 
de parcela indenizatória de convocação ex-
traordinária).

Parecer sob nº 1.271, de 2001, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Fogaça, favorável, e pela 
prejuidicialidade das Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 12, de 2000, e 14 de 2001, 
que tramitam em conjunto.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N º 

12, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOS 3, de 2000, e 14, de 

2001) 
(Incluída em Ordem do Dia, nos termos dos arts. 

356 e 361 do Regimento Interno)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
12, de 2000, tendo como primeiro signatário 
o Senador Paulo Hartung, que altera a reda-
ção do art. 57 da Constituição Federal para, 
alterando o período de funcionamento do Con-
gresso Nacional, determinar o recesso consti-
tucional de 21 de dezembro a 1º de janeiro e 
estabelecer que o calendário legislativo será 
definido por resolução do Congresso Nacional 
e contemplará período de férias coletivas dos 
Congressistas.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N º 

14, DE 2000 
(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nOS 3, e 12, de 2000) 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos dos arts. 
356 e 361 do Regimento Interno)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
14, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador Maguito Vilela, que altera o art. 57 
da Constituição Federal, para reduzir o perí-
odo de recesso do Congresso Nacional e dá 
outras providências. Apreciação transferida 
para sessão deliberativa extraordinária a rea-
lizar-se nesta data.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 
minutos.)
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Ata da 23ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária Da 52ª Legislatura

Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 18 HORAS E 31 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro saudar V. Exª pelo convite que está encaminhando 
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
Federativa do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, em 
que diz:

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa 
Excelência para convidá-lo para a sessão 
solene de inauguração dos trabalhos da 4ª 
Sessão Legislativa Ordinária do Congres-
so Nacional, a realizar-se às 16 horas do 
próximo dia 15 de fevereiro, no plenário do 
Senado Federal.

Colho o ensejo para reiterar a V. Exª meus 
protestos de consideração e apreço.

Brasília, 8 de fevereiro de 2006. 
Presidente Renan Calheiros.

Sr. Presidente, quero reiterar quão importante 
considero que o Presidente Lula aceite o convite de 
V. Exª, para pessoalmente transmitir a mensagem 
sobre o estado da Nação e a apresentação de seus 
planos de Governo para 2006. Então, faço o regis-
tro do convite que V. Exª encaminha hoje ao Presi-
dente Lula.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu, mais uma vez, comunico a V. Exª e à Casa 
que, em decorrência da viagem do Presidente Lula, 
não pude, pessoalmente, fazer o convite requerido 
por V. Exª, mas fiz questão de mandar-lhe uma carta, 
que, a esta altura, já está protocolada no Palácio do 
Planalto.

Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 3, DE 2000 

(Tramitando em conjunto com as 
Propostas de Emenda à Constituição 

nºs 12, de 2000, e 14, de 2001) 
(Incluída em Ordem do Dia, nos termos 

dos arts. 356 e 361 do Regimento Interno)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 3, de 2000, ten-
do como primeiro signatário o Senador Jader 
Barbalho, que altera o caput e os § 4º, 6º, II e 
7º e acresce o § 8º ao artigo 57 da Constitui-
ção Federal (alteração dos períodos das ses-
sões legislativas e a extinção do pagamento 
de parcela indenizatória de convocação ex-
traordinária).

Parecer sob nº 1.271, de 2001, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Fogaça, favorável, e pela 
prejudicialidade das Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 12, de 2000, e 14 de 2001, 
que tramitam em conjunto.

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de ontem, quando teve sua apre-
ciação transferida para hoje.

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
deliberativa ordinária de 9 de abril de 2002, com a 
apresentação da Emenda nº 1, de Plenário.

A Presidência comunica ao Plenário que a matéria 
foi incluída em Ordem do Dia, nos termos do art. 356, 
combinado com o art. 361 do Regimento Interno.

Dependendo de Parecer sobre a Emenda nº 1, de 
Plenário, Relator: Senador Antonio Carlos Valadares.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares, Relator designado na Comissão de Cons-
tituição e Justiça para proferir parecer sobre a emen-
da de plenário.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Pre-
sidente, só enquanto o Senador Antonio Carlos Vala-
dares...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a aquiescência do Senador Antonio Car-
los Valadares, ouço V. Exª.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)  Sr. Presidente, quero justificar 
a minha ausência na votação anterior e registrar a minha 
total aprovação à PEC de autoria do Senador Antonio 
Carlos Magalhães. Já tinha votado anteriormente, mas 
tive que dar uma saída e perdi a última votação.

Eu queria consignar o meu voto “sim”, pela apro-
vação desse projeto que é tão importante para o nos-
so País.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa registrará o voto “sim” de V. Exª.

PARECER Nº 109, DE 2006 – PLEN

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para emitir parecer. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fui designado 
para relatar a Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2000.

O nosso parecer, anteriormente à decisão da 
Câmara, sinalizava no sentido de que tivéssemos um 
recesso de 60 dias; de 90 dias, passaríamos para um 
recesso de 60 dias. Nesse particular, obtive, no mo-
mento da apresentação do relatório, o apoio de quase 
a unanimidade do Senado.

Entretanto, verificando que, depois da decisão 
da Câmara, o pensamento é no sentido de não mais 
interferir no recesso parlamentar e de estabelecer um 
período de 55 dias, eu, que sou um democrata, um 
homem da conversa, do diálogo, jamais luto contra a 
maioria, embora seja de opinião de que o recesso de 
60 dias ou de 55 dias será o menor recesso da América 
Latina, quiçá do mundo democrático, seja na Europa, 
seja nos Estados Unidos, seja na América Latina.

Desafio alguém a provar, da mídia que pressio-
na, inclusive os demagogos de plantão, a apresentar 
um só país, partindo da Argentina, passando pela Bo-
lívia, Venezuela, Colômbia, México, Estados Unidos, 
Canadá, Europa, que tenha um recesso de menos do 
que 90 dias.

Estamos apresentando um recesso de 55 dias. O 
Parlamento da França funciona, no máximo, sete me-
ses por ano. Esse é apenas um exemplo de um país 
democrático, civilizado, adiantado, desenvolvido.

Entretanto, compreendo que muita gente acha, 
por desinformação ou por má-fé, que nós não temos 
recesso, mas, sim, férias. Não, temos recesso. Nós não 
somos trabalhadores comuns. Nós não temos Fundo 
de Garantia. Nós não temos aposentadoria. Nós não 
temos as garantias proporcionadas ao trabalhador 
comum, muitos dos quais, inclusive funcionários pú-
blicos, têm estabilidade. A nossa estabilidade está no 
trabalho, está em nossa eficiência política, em nosso 
comprometimento com as propostas voltadas para a 
comunidade.

Nós temos um mandato; não temos um emprego. 
Nós temos uma delegação popular. Nós somos vota-
dos pelo povo não para receber um salário, mas para 
exercer, com dignidade, com eficiência, com honesti-
dade, uma função pública indelegável. Essa função é 
exercida não mediante concurso, não por influência 
de padrinho, não por privilégio, mas pela conquista 
do voto popular.

Duvido que muitos dos que xingam os Deputados, 
muitos dos que xingam os Senadores, muitos dos que 
devotam muitas páginas de jornais ao enfraquecimen-
to desta Casa tenham a coragem de se submeter a 
uma eleição sequer, de suportar as humilhações que 
suportamos, as cobranças que suportamos e os tra-
balhos e as canseiras que suportamos.

Nós estamos aqui, neste momento, exercendo um 
mandato legislativo; mas esse mandato legislativo não 
é consagrado apenas por meio de discursos, nem por 
meio de projetos; ele é consagrado por meio de uma 
integração, de uma aproximação, a mais íntima que 
pudermos, com o eleitorado que nos traz para cá.

Se ficarmos aqui só fazendo loas à imprensa, nos 
fazendo bonitos, para nos apresentarmos às televisões 
e à TV Senado, certamente só teremos um mandato 
eletivo; certamente estaremos enganando a popula-
ção, a quem prometemos estar sempre presente aos 
acontecimentos.

Um Senador da República, um Deputado Federal, 
Sr. Presidente, de um mandato é aquele que se elege, 
fica aqui cortejando a mídia e se esquece dos seus 
concidadãos lá no seu Estado. Ele tem que estar com 
um pé aqui trabalhando, diuturnamente, como Senador 
ou Deputado, mas sempre perto da sua base política, 
próximo do seu Estado, do seu Município, estudando 
e traduzindo para expressar aqui o sentimento vivo 
atual, não apenas da eleição, mas do dia-a-dia, que 
deve ser aqui o palco dos anseios daquele povo que 
defendemos. 

Por essa razão, peço ao Sr. Presidente, não em 
função da pressão da mídia, não em função de querer 
aparecer como bonzinho, não em função de chegar ao 
meu Estado e dizer que reduzi o tempo de trabalho e 
que não vou mais ganhar dinheiro na convocação ex-
traordinária. Não! Sou favorável a este projeto que veio 
da Câmara porque teve o voto expressivo da maioria 
daquela Casa, que representa o povo brasileiro. Ela 
expressou sua vontade, e eu, como Senador da Re-
pública que representa o Estado de Sergipe...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Como todos os Estados têm três Se-
nadores, não podemos ficar contra uma proposta que 
veio lastreada em tantos votos e com tanto apoio na 
Câmara dos Deputados. 

Por isso, como Relator da Proposta de Emenda 
à Constituição que dispõe sobre sessenta dias de re-
cesso e a renúncia ou a exclusão da ajuda de custo 
na convocação extraordinária, peço a sua prejudicia-
lidade, para, em seu lugar, aprovarmos a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 8, que hoje foi aprovada 
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também pela Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

São as seguintes as propostas de emen-
da à Constituição que tramitam em conjunto:

Item 2
Proposta de Emenda à Constituição nº 12, de 

2000, tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Hartung, que altera a redação do art. 57 da 
Constituição Federal para, alterando o período de 
funcionamento do Congresso Nacional, determinar 
o recesso constitucional de 21 de dezembro a 1º de 
janeiro e estabelecer que o calendário legislativo 
será definido por resolução do Congresso Nacio-
nal, e contemplará período de férias coletivas dos 
Congressistas.

Item 3
Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 

2001, tendo como primeiro signatário o Senador Ma-
guito Vilela, que altera o art. 57 da Constituição Fede-
ral, para reduzir o período de recesso do Congresso 
Nacional, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço ao Senador Antonio Carlos Vala-
dares.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Papaléo 
Paes.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 143, DE 2006

Senhor Presidente,
Os Líderes abaixo assinados vêm requerer que 

seja submetido ao Plenário, em caráter excepcional, 
a dispensa de interstícios e o cumprimento do se-
guinte cronograma – com a convocação das sessões 
deliberativas extraordinárias que se fizerem neces-
sárias – para a tramitação, em primeiro e segundo 
turnos, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
8, de 2006, que modifica o art. 57 da Constituição 
Federal.

4ª feira, dia 2–2–2006

Leitura e encaminhamento à CCJ

4ª feira, dia 8–2–2006

Reunião da CCJ para instrução
Leitura do Parecer nº 105/2006-CCJ

1ª sessão de discussão, em 1º turno;

2ª sessão de discussão, em 1º turno;

3ª sessão de discussão, em 1º turno;

4ª sessão de discussão, em 1º turno;
5ª e última sessão de discussão e votação, em 1º turno;
1ª sessão de discussão, em 2º turno;

2ª sessão de discussão, em 2º turno;

3ª e última sessão de discussão e votação, em 2º turno.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Item extrapauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 8, DE 2006 

(Tramitando em conjunto com as Propostas  
e Emenda à Constituição nºs 3, de 2000, 

e 14,  de 2001)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 (nº 
347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-
difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 
sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado.

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno.
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. 

Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 

(PMDB – MG) – Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concederei a palavra, para discutir a matéria, 
aos Senadores Jefferson Péres, Gerson Camata e 
Wellington Salgado de Oliveira.

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé-
res.

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM. Para dis-
cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje é 
um dia realmente de brilho incomum para este Senado 
e isso se deve, em grande parte, a V. Exª. 

V. Exª deve estar muito gratificado, sofreu ataques 
injustos durante trinta dias, devido à convocação extra-
ordinária. Grande parte da mídia, por desinformação 
ou má-fé, Sr. Presidente, passou para a sociedade a 
percepção de que estávamos convocados extraordi-
nariamente, que não estávamos vindo trabalhar, rece-
bendo duas ajudas de custo.

Sr. Presidente, nós fomos convocados para tra-
balhar, efetivamente, no dia 15 de janeiro deste ano. É 
claro que, antes, havia o Conselho de Ética e comissões 
parlamentares de inquérito. No entanto, fotografavam 
o plenário vazio e informavam que nós estávamos re-
cebendo duas ajudas de custo para não trabalhar, isto 
é, éramos gazeteiros.

Sr. Presidente, foi um massacre, e V. Exª foi apon-
tado como o responsável por esta convocação. Eis que 
agora, em plena convocação extraordinária, o Senado 
quebra um tabu de dezoito anos e adota medida para 
coibir esse abuso das medidas provisórias – dezoito 
anos, Sr. Presidente! –, acompanha a Câmara e acaba 
com uma tradição de cem anos, extinguindo as ajudas 
de custo em convocações extraordinárias. Uma tradição 
de cem anos! Nunca houve grita contra isso. A grita foi 
pelo equívoco de que estávamos convocados e não 
vínhamos trabalhar. Equívoco, mentira, mas foi o que 
se passou para a sociedade. 

Finalmente, hoje, estamos quebrando outra tradi-
ção centenária, reduzindo o recesso parlamentar, um 
dos menores recessos da América Latina.

Sr. Presidente, só isso, repito, já justificaria a con-
vocação extraordinária. O Senado está de parabéns 
e V. Exª deve estar muito feliz pelos ataques injustos 
que sofreu.

Meus parabéns, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Quero, em nome do Senado Federal, agrade-
cer a corajosa intervenção de V. Exª. A cada dia, V. Exª 
cresce mais e mais aos olhos da Casa, pela coerência 
que tem demonstrado no dia-a-dia dos nossos traba-
lhos. Parabéns mesmo a V. Exª, Senador Jefferson Pé-
res. Voz mais abalizada do que V. Exª para fazer essa 
intervenção, sinceramente, não tínhamos. Só temos, 
sinceramente, que agradecer. 

Eu queria fazer este agradecimento em nome da 
Mesa Diretora e em nome do Senado Federal.

Muito obrigado mesmo, Senador Jefferson Péres.
Senador Wellington Salgado.
Perdão, Senador Gerson Camata, tem V. Exª a 

palavra.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Sr. Pre-

sidente, quero que o Senador Wellington Salgado fale 
antes de mim, porque ele pode até eliminar todos os 
argumentos que eu possa ter em defesa da emenda.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Wellington Salgado.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Senador Gerson Camata, é uma honra para mim V. 
Exª passar a vez, mas, com certeza, V. Exª vai ter muito 
mais a acrescentar pela sua experiência, pelo grande 
carinho que tem de todo o seu eleitorado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando 
aqui votamos o fim da remuneração durante o período 
de convocação – estou de passagem pela Casa, cos-
tumo sempre frisar essa situação –, eu fui totalmente 
contra. Ao longo da história, uma série de direitos vêm 
sendo retirados de quem se dedica à vida pública. Não 
são somente os Senadores e os Deputados, mas tam-
bém os funcionários públicos, que se dedicam à vida 
pública. Sou um homem público apenas agora, pois 
minha história não aconteceu na vida pública. Desde 
a época do Presidente Collor, o funcionário público 
não tem o aumento correto, o seu salário não recebe 
ao menos a correção da inflação, para o que sempre 
tem a desculpa do Orçamento.

A mesma coisa acontece agora com os Senado-
res e os Deputados Federais. Como bem disse o Se-
nador Jefferson Péres, a mídia atacou o Parlamento 
e definiu qual era o fim, como se fosse uma novela, 
a cada dia apresentando quem devolve e quem não 
devolve dinheiro – ao colocar quem devolveu, conse-
qüentemente, mostrava a cara de quem não devolveu 
o dinheiro ou o recurso ou o salário.

No entanto, Sr. Presidente, está aqui o Senado 
Federal trabalhando. E trabalhou muito. As Comissões 
Parlamentares de Inquérito funcionaram. Muitas pes-
soas foram chamadas. Estava sempre nas primeiras 
páginas dos jornais o trabalho que estava acontecendo, 
mas, como bem disse o Senador Jefferson Péres, as 
fotos que apareciam eram as dos plenários vazios do 
Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

Afirmações são feitas, mas, ao final, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, acabamos concordando com o que 
a mídia nos obrigou a fazer como sendo uma posição 
da população em geral, ou seja, diminuir o prazo do 
recesso ou o prazo de férias, digamos assim, que não 
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acontecem. Eu, que não era político e tornei-me político 
há pouco tempo, revelo que meu telefone não pára de 
tocar. Sábado, domingo, segunda, a todo o momento 
sou chamado para eventos, para questões políticas. 
Político não tem férias. Essa história de que político 
tem recesso e descanso não procede. Passar uma se-
mana com a família, com os filhos, com os pais, com 
os parentes é quase impossível! É muito difícil ter um 
momento sossegado para curtir a família. Então, político 
não tem férias, nem descanso. Descanso, na verdade, 
não existe. Esses 45 dias, na verdade, não existem. 
Quem não estiver aqui no plenário vai estar nas bases 
trabalhando, conversando e, a todo o momento, sendo 
questionado e exigido pelas suas bases.

Portanto, minha posição pessoal é esta: sou con-
tra abolir qualquer direito de Parlamentar, ainda que 
com a interpretação daquele momento. Sou contra isso. 
O Parlamentar tem que ter descanso ou um período 
parlamentar. Agora o Executivo vai poder convocar o 
Poder Legislativo quando quiser, sem nenhuma remu-
neração. A qualquer momento, poderá ser convocado 
o Legislativo. Uma vez convocado, terá que aceitar o 
que o Executivo exigir. Portanto, o Legislativo ficou 
um pouco refém do Executivo, ao abrir mão dessa 
pequena despesa que seria o preço para convocar o 
Legislativo.

É somente esta a minha posição, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço a V. Exª.
Antes de conceder a palavra ao Senador Gerson 

Camata, comunico que a sessão de amanhã também 
será destinada à comemoração dos 10 anos da TV Se-
nado. Parabenizo a todos os que fazem a TV Senado, 
que tem cumprido um papel institucional importantís-
simo, importantíssimo mesmo.

Digo aos Srs. Senadores que, no ano que passou, 
cortamos despesas de custeio, cortamos na carne. O 
Governo, no final do ano, editou uma medida provisória 
abrindo um crédito de R$150 milhões para o Senado. 
Nós não usamos nada desse crédito em função do 
corte de despesa que fizemos. E este ano nós vamos 
transformar a TV Senado, até o mês de maio, em pelos 
menos quatro capitais e, até o final do ano, se Deus 
quiser, vamos transformar a TV Senado – e está aqui o 
Senador Efraim Moraes que tem sido diligente, compe-
tente e que tem agilizado o processo – em TV aberta. 
A exemplo do que estamos fazendo aqui, encurtando 
o recesso, acabando com esta excrescência, como diz 
o Senador Jefferson Péres, de 18 anos, do chamado 
pagamento em dobro, vamos transformar a TV Sena-
do em TV aberta para que possamos, cada vez mais, 
sintonizar o Senado Federal com a população. Esse é 

o objetivo de todos nós e é um fundamental compro-
misso que todos assumimos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agra-
deço a V. Exª. Da mesma maneira que fez o Senador 
Jefferson Péres, quero me congratular com V. Exª – e 
já o fiz aqui.

Se V. Exª não convocasse o Congresso, teria sido 
atacado ou acusado de tentar parar as CPIs e parar o 
trabalho do Conselho de Ética. Mas V. Exª convocou 
o Congresso. Por ter convocado, recebeu todos os 
ataques possíveis. E veja V. Exª que, na verdade, foi 
incompreensão daqueles que sabiam que a primeira 
parte da convocação era, na verdade, para propiciar o 
funcionamento do Conselho de Ética e o funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito.

Pois bem, essa convocação valeu muito para o 
Congresso Nacional e valeu muito para o Brasil, da-
das as matérias importantes que foram aprovadas por 
esses dias.

Mas eu queria me referir à matéria que estamos 
discutindo agora sobre o encurtamento do recesso e o 
não pagamento das gratificações do recesso. Eu não 
consegui entender por que fomos buscar um projeto 
apresentado há 20 dias na Câmara dos Deputado, 
quando tínhamos tramitando aqui no Senado várias 
proposições, inclusive a do Jader Barbalho, mas a 
mais importante é a do Senador Paulo Hartung, que 
é mais eficiente e mais simples.

A emenda constitucional do Paulo Hartung propu-
nha o fim da convocação extraordinária. Não existiria 
mais. Haveria um recesso do dia 20 de dezembro ao 
dia 3 de janeiro. Esse seria o recesso. E a Mesa, a cada 
ano, reunida com as Lideranças, marcaria as férias, 
que seriam móveis, móveis de acordo com a neces-
sidade: – Em julho dá para tirar 15 dias, em setembro 
dá para tirar mais 10 dias... De modo que a figura, a 
palavra “convocação extraordinária” desapareceria. Ela 
só ficaria presente em caso de intervenção federal e 
autorização para decretação de estado de sítio e de-
cretação de estado de defesa, o que faria com que o 
Congresso funcionasse sem convocação.

Era o projeto mais simples, mais antigo, trami-
tando desde 2000, nesta Casa, de autoria do Senador 
Paulo Hartung, atual Governador do Espírito Santo.

Acredito que poderíamos, aprovado esse projeto 
do Paulo Hartung, termos, primeiro, uma iniciativa do 
Senado; segundo, uma iniciativa do Senado que tra-
mita há seis anos na Casa e não teríamos que aprovar 
aquela da Câmara, que não é tão completa e mantém 
a abominável figura da convocação extraordinária, em-
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bora sem o pagamento em dobro desse auxílio-paletó, 
dessa ajuda de custo.

Portanto, eu vou pedir ao relator que coloque 
destaque para votação, em primeiro lugar, da emen-
da mais antiga, de 2000, de autoria do Senador Pau-
lo Hartung.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador João Batista Motta.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PSDB – ES. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, V. Exª não pode imaginar a 
satisfação que tive em relatar esse projeto de emenda 
Constitucional. Recebi a incumbência ontem à noite 
do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Senador Antonio Carlos Magalhães. Eu me 
debrucei à noite toda sobre ele e conseguimos hoje, 
por unanimidade, aprová-lo na Comissão de Justiça.

Em todas as entrevistas que dei à imprensa do 
meu Estado, sempre disse que não devolveria o paga-
mento que recebi em função de que as nossas Lideran-
ças, Presidente da Câmara e do Senado, convocaram 
as Casas para prestarem um serviço de relevância ao 
País e não foi para beneficiar com R$25 mil nenhum de 
nós, Parlamentares. Se os Parlamentares iriam receber 
essa quantia era porque assim a legislação o exige.

Por isso, quero parabenizar V. Exª pelo trabalho 
profícuo, pelo momento fértil desta Casa, quando ontem 
pusemos fim à farra da medida provisória; quando hoje 
estamos aprovando aqui o final dessa excrescência, 
como disse o nosso Senador Jefferson Péres, e con-
clamar a Casa para que em breve, com a ajuda de V. 
Exª, Sr. Presidente, votemos também o Orçamento im-
positivo, porque, aí sim, teremos, de fato, o Congresso 
valorizado. Não tem cabimento um País do tamanho 
do Brasil ter um Orçamento fictício.

É bom até lembrar, como lembrou o Senador 
Gerson Camata, que no Espírito Santo o Governador 
Paulo Hartung empenha o Orçamento em janeiro e 
tudo que está previsto é pago rigorosamente no dia e 
na quantidade estabelecida.

Por esta razão, parabenizo mais uma vez o Pre-
sidente desta Casa, Senador Renan Calheiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu agradeço muito a V. Exª e concordo em gê-
nero, número e grau. Feita a modificação da medida 
provisória, feita a mudança com relação ao recesso, 
o seu encurtamento e a proibição do pagamento em 
dobro, é importante que votemos a alteração no Orça-
mento da União. O Orçamento tem que ser conseqü-
ência de planejamento, tem que ser um instrumento de 
políticas públicas, tem que pelo menos ajudar a conter 
e dar qualidade ao gasto público. Precisamos tirar o 

Orçamento dessa zona cinzenta. Essa é a grande mo-
dificação, sem dúvida, que precisamos fazer.

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, também cumprimento V. Exª e todos os Senadores 
que estão tomando hoje esta decisão de, em unísso-
no, acabar com o pagamento que a própria população 
brasileira considerou inadequado e exagerado com re-
lação à remuneração que é paga às pessoas em geral 
em nosso País e também diminuir o tempo de recesso 
parlamentar. Isso demonstra a vontade de todos os 
Congressistas de que o Congresso Nacional venha 
mais e mais servir aos interesses da população.

Cumprimento também V. Exª pelas medidas que 
anuncia para que a TV Senado se torne uma TV aberta. 
Isso significará a possibilidade de a população brasi-
leira, como um todo, acompanhar de perto aquilo que 
fazemos, as nossas palavras, os nossos votos, os 
nossos gestos, os nossos sentimentos aqui expres-
sos, ao cumprir com o dever de estar fiscalizando os 
atos do Executivo, de legislar e de representar o povo 
brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL.) – Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Também acredito, Sr. Presi-
dente, que estamos vivendo uma fase muito importan-
te do Congresso Nacional. Felicito V. Exª pela decisão 
e pela firmeza, porque, na verdade, a condução dos 
trabalhos feitos por V. Exª é que faz transformarmos 
um período que foi apresentado à Nação como talvez 
um dos mais negros e difíceis num período em que o 
Senado soma mais pontos. E talvez nunca se tenha 
realizado uma obra tão importante como se fez aqui: o 
Projeto do Senador Antonio Carlos Magalhães.

Eu digo a V. Exª que, nos meus 24 anos nesta 
Casa, já apresentei uns oito projetos iguais ao de S. 
Exª. É claro que eu não tenho o prestígio, nem a lide-
rança, nem a competência do Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Mas a verdade é que S. Exª conseguiu 
aquilo que parecia impossível.

Estamos vivendo o momento mais importante da 
vida do Senado. O Congresso Nacional, a rigor, passou 
a ser um Congresso pró-forma a partir da Constituinte. 
O que aconteceu na Constituinte foi uma humilhação 
para todos nós. Naquele momento, se o Congresso ti-
vesse virilidade, se tivesse um pouco de autoridade, era 
só dizer: não, se caiu o Parlamentarismo, por emenda 
de redação cai também a medida provisória. Se não há 
parlamentarismo, como há medida provisória?
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No entanto, nós nos dobramos. Não só nos dobra-
mos, como nos desmoralizamos. O Executivo foi para o 
Congresso, apresentou a proposta e conseguiu que a 
medida provisória, que só podia ser apresentada uma 
única vez, fosse apresentada dez, vinte, trinta, quarenta 
ou cinqüenta vezes. Nesse tempo todo, o Congresso 
passou por essa humilhação, que terminou hoje. Hoje 
– tenho certeza de que a Câmara dos Deputados vai 
votar –, estamos vivendo um novo Congresso.

E há a questão do recesso. Embora o recesso 
seja para nós algo mais sério do que se possa imagi-
nar, temos de analisá-lo. São os dias da semana, não 
os meses do ano. Mas decidimos em definitivo o tempo 
normal e o tempo lógico.

O mais importante é que terminamos com as 
convocações extraordinárias, algo que vinha de muito 
longe. Parece mentira, mas não conseguimos aqui-
lo que era um absurdo: estamos aqui, temos direito 
a passagens, temos direito ao nosso apartamento, 
podemos viver aqui, no entanto, em uma convocação 
extraordinária, ganhávamos uma nova remuneração. 
Isso terminou.

Penso, Sr. Presidente, que o Senado vive o seu 
melhor momento. Estamos vivendo o melhor momento 
da vida do Senado. Votamos, e as CPIs estão andando, 
não paralisaram o Congresso. Dizia-se que não podia 
haver CPI, porque elas iriam transformar o Senado 
em uma delegacia de polícia. Isso não aconteceu. As 
CPIs estão trabalhando normalmente, estão fazendo 
o seu papel. Nós aqui fizemos o nosso.

E quero salientar a V. Exª que eu também felici-
to a TV Senado pelos seus 10 anos. A TV Senado é 
algo que realmente mudou a realidade do Brasil. Hoje, 
a imprensa nacional é outra, Sr. Presidente. Hoje, o 
acompanhamento que a sociedade brasileira faz do 
Congresso Nacional é outro.

A TV Senado existe apenas para a elite, dizem 
alguns. Mas a verdade é que é uma elite não do dinhei-
ro, mas dos que pensam; é a elite dos trabalhadores, 
da liderança sindical; é a elite dos vereadores, dos 
homens de boteco, de mercadinho, de todo o Brasil. 
Pessoas que pensam, que refletem, ouvem a TV Se-
nado, analisam, debatem e discutem. Hoje, quando 
há uma matéria importante, uma CPI, uma matéria 
como essa, no interior, o que estão ouvindo é a TV 
Senado, o que estão discutindo é a TV Senado. Não 
é apenas meia dúzia de palavras do Jornal Nacional, 
com que eles dizem o que querem, que vai orientar o 
povo do interior.

Muitas televisões, inclusive particulares, estão 
transmitindo ao vivo sessões do Congresso Nacional, 
da CPI, da Câmara dos Deputados, do Senado Fede-
ral. Hoje, o diálogo da sociedade com o Congresso é 

diferente, não é aquele de antes, quando não sabiam 
o que se passava aqui, não tinham nem idéia de como 
eram os trabalhos aqui.

Hoje, sinto porque vejo. Vejo as pessoas me co-
brando no Rio Grande do Sul; vejo as pessoas critican-
do; vejo as pessoas apoiando; vejo as pessoas dizendo 
que algo está certo; vejo as pessoas dizendo que algo 
está errado. A nossa TV Senado é algo de espetacular, 
a coisa mais positiva e mais concreta.

Diga-se mais, ela não apenas está transmitindo 
os trabalhos do Senado, mas está fazendo o trabalho 
de informar, de noticiar. Ela está fazendo o trabalho 
de TV Cultura. Muitas vezes a cultura chega a todos 
recantos do Brasil pela TV Senado.

Felicito V. Exª e a Mesa, porque este ano era 
para ser dramático, cruel, uma vez que vivemos uma 
crise nunca vista igual no Brasil. Atravessei a crise 
do Dr. João Goulart, que foi derrubado; a crise do Dr. 
Getúlio Vargas, levado ao suicídio; a do Collor, com o 
impeachment, e várias outras, mas nenhuma como 
esta que estamos vivendo. Uma crise do próprio Parti-
do, na sua estrutura, com o seu Presidente, com o seu 
tesoureiro, com o seu secretário-geral, e do Governo, 
na sua estrutura, com o seu Chefe da Casa Civil, o 
seu Correio, a sua Furnas, várias entidades vivendo 
esse drama. No entanto, o Congresso Nacional está 
levando dia a dia, com avanços e atrasos, com as di-
ficuldades normais que os Partidos atravessam, mas 
estamos fazendo nossa parte.

Por isso, com muita alegria digo neste momen-
to: Hoje vivemos, para mim, o dia mais importante da 
história do Congresso Nacional.

Meus cumprimentos a V. Exª. Meus cumprimentos 
ao Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Pedro Simon, mais uma vez V. Exª 
orgulha a todos nós.

O Parlamento é sempre um local de debates. Mui-
tas vezes alguns Senadores confrontam com outros 
Senadores posições, mas nunca é demais repetir do 
carinho e do respeito que todos nós temos por V. Exª, 
que é um dos maiores homens públicos deste País.

Eu agradeço muito à sua intervenção, muito mes-
mo.

Concedo a palavra ao Senador Heráclito For-
tes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. 
e Srs. Senadores, concordo com o Senador Pedro Si-
mon que esta Casa vive um momento de rara felicida-
de. Nós estamos aqui votando matérias importantes 
e que a Nação brasileira está a cobrar. Mas eu quero 
lembrar, Sr. Presidente, que, quando da possibilidade 
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dessa convocação extraordinária, por diversas vezes 
alertei a Casa para o golpe rasteiro que o Executivo iria 
dar no Congresso Nacional. Criou-se aquela sensação 
de que a auto-convocação era única e exclusivamente 
para atender à vontade e aos caprichos do Congres-
so, quando não era. Nós tínhamos uma pauta de 90 
itens, todos eles de interesse do Executivo. Havia um, 
Senador Marco Maciel, originário do Legislativo, que 
estava engavetado há algum tempo e que aumentava 
o número de Deputados Federais. Pinçou-se o assunto 
daquela maneira exatamente na tentativa de jogar a 
sociedade contra o Congresso Nacional. Mas não tem 
nada. Não tem problema.

Nós estamos votando hoje aqui essa questão do 
recesso. E quero aproveitar para me congratular com 
o Senador Antonio Carlos Valadares, pela coragem 
das suas colocações. Eu não sei com quem ou com 
qual Parlamento se quer comparar o Parlamento bra-
sileiro, até porque o que funciona aqui é a eficiência, 
é o resultado das matérias aprovadas, é a eficiência 
do Congresso prestando conta dos serviços à socie-
dade brasileira.

Acredito, inclusive, que podemos caminhar para 
um terreno temerário: um Congresso funcionando mais 
do que costumeiramente se pratica no Brasil. Esta é 
uma Casa de leis e nós, brasileiros imaginosos, cada 
dia de funcionamento, cada dia vamos estar transfor-
mando constituições e constituições, tantas se pro-
mulguem, em “colchas de retalhos”, porque sempre 
estaremos aqui nesta disputa. Nós temos de nos con-
vencer de que somos guardiões da Constituição na-
cional e que o Congresso tem que estar funcionando 
nos períodos normais, exatamente prestando contas 
ao povo brasileiro.

Senador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª não 
tem lembrado aqui uma questão que vem sendo deba-
tida, que é a votação do Orçamento no ano em curso. 
Essa prática só foi retomada nesta Casa quando V. 
Exª assumiu o Senado, há poucos anos. Senador Re-
nan Calheiros, V. Exª se lembra muito bem que, quan-
do era Deputado, a discussão arrastava-se meses e 
meses. Nós tivemos período, no próprio Governo Fer-
nando Henrique, em que o Orçamento só foi votado 
em setembro do ano posterior. Assim, essa questão 
de querer vincular necessidade de prorrogação ou ne-
cessidade de convocação extraordinária à votação de 
Orçamento é blefe, é balela, é tentar jogar esta Casa 
contra a opinião pública. Essa lição, Sr. Presidente, 
eu acho que vai servir para nos vacinar contra esse 
tipo de artifício.

Evidentemente, temos, nisso aí, um vitorioso. O 
Presidente Lula, por conta dessa convocação extraordi-
nária, está vivendo o seu último bom momento perante 

a opinião pública, porque soube aproveitar essa convo-
cação em que não andamos. Por que não andamos? 
Porque o Governo nos entupiu de medidas provisórias 
e nós ficamos aqui estancados, sem poder votar.

Dessa forma, parabenizo V. Exª pela tarde de 
hoje. Não adianta, Sr. Presidente, falar dos erros do 
passado. Temos que nos voltar para o futuro e dizer 
que o Senado da República é consciente, cônscio das 
obrigações que tem perante a Nação.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço muito a intervenção de V. Exª.
Quando, respeitosamente, na reabertura dos 

trabalhos do Legislativo, tive a oportunidade de dizer, 
na presença do Presidente da República, que o Sena-
do havia votado, no ano que passou, mais de 1,7 mil 
matérias, apesar de termos tido 65% da nossa pauta 
trancada por medidas provisórias, eu disse isso porque 
não era demais repetir que precisávamos mudar tudo 
isso aprovando essa proposta que tem como primeiro 
signatário o Senador Antonio Carlos Magalhães, da 
mesma forma que disse aqui, quando tomei posse na 
Presidência do Senado Federal, que precisávamos co-
locar na lata do lixo o caixa dois da política e colocar 
uma coisa séria, mais transparente, em seu lugar.

Quando disseram que o Senado não podia inves-
tigar, eu disse que o Senado ia demonstrar o contrário, 
que dava, sim, para compatibilizar o funcionamento 
da Casa, a votação das matérias importantes e as in-
vestigações. Quando foi preciso contratar consultoria, 
nós contratamos. Quando Líderes não quiseram indi-
car membros para as Comissões, eu, em nome dos 
Líderes, os indiquei. Quando houve um movimento 
para não prorrogar os trabalhos de uma das Comis-
sões, eu indeferi a não-prorrogação dos trabalhos 
das Comissões. Não é nada, absolutamente, a favor 
de um ou de outro lado. Tenho procurado demonstrar 
isenção – fui eleito para isso – e farei o possível para 
manter essa isenção e a responsabilidade do Senado 
para com o País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Renan Calheiros, temos de parabenizá-lo. Acho que V. 
Exª é ungido por Deus. Fazendo uma reflexão, vemos 
que na história do mundo houve muitas dificuldades. 
A maior delas talvez tenha sido a de Moisés, ao atra-
vessar o Mar Vermelho para libertar o seu povo. Mas V. 
Exª atravessou um mar complicado, um mar revolto na 
nossa democracia, onde aflorou a falta de ética, a cor-
rupção, a falta de palavra. V. Exª foi muito feliz, pois fez 
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renascer esse instrumento da transparência, que busca 
a verdade, que é a CPI. Isso já ficou na história.

Mas há também momentos felizes. Ontem, co-
locou-se um freio nesse instrumento de agressão ao 
Legislativo, que são as medidas provisórias abusivas. 
V. Exª agora comemora a moralização, um avanço ao 
colocar em votação o recesso parlamentar, polêmico, 
e a sua remuneração, devida ou indevida.

Como o assunto é moralização, valorização do Par-
lamento, no que V. Exª tem sido um ícone, pois já marcou 
a sua história, quero, então, ajudá-lo a marcá-la.

Presidente Renan, entendo a grandeza do Le-
gislativo, que me foi passada por Giscard D’Estaing, 
eleito Presidente da França, onde nasceu a democra-
cia, onde o povo construiu com o grito de liberdade, 
igualdade e fraternidade.

Na França, pátria-mãe da democracia, Giscard 
D’Estaing, estadista, continuador de Charles de Gaul-
le, fez um extraordinário governo, durante sete anos. 
Eleito no primeiro turno, alia-se a Mitterrand, que teve 
a inspiração de defender a tese de combate ao de-
semprego.

Mitterand ganha e vão perguntar qual o destino 
do estadista Giscard D’Estaing. Ele disse: “Serei ve-
reador na minha cidade-natal”. Vereador é o Senador 
municipal, é o Legislativo. Essa é a grandeza.

Vivemos um momento em que queremos valorizar 
este Senado, um momento em que o País, democrá-
tico, homenageia – o Senado foi palco da comemora-
ção de 50 anos da posse de JK – o maior de todos os 
democratas, Juscelino Kubitschek, que hoje encanta 
toda a juventude, que assiste à minissérie sobre sua 
vida na televisão.

No Chile, Pablo Neruda foi Senador por pouco 
tempo, quase tanto tempo quanto Juscelino, segundo 
o meu consultor de literatura, o Professor Marco Ma-
ciel, da Academia de Letras.

Juscelino tornou-se Senador em junho de 1961 
e foi cassado em 3 de junho de 1964. No mesmo tem-
po, o Parlamento chileno, orgulhoso, lançou o livro que 
passo às mãos de V. Exª, Presidente Renan Calheiros, 
para que este Senado marque para o País a partici-
pação de Juscelino aqui nesta Casa. Pablo Neruda, 
Senador foi o segundo Prêmio Nobel do Chile. Todos 
nós conhecemos, pela sua literatura, pelos seus ver-
sos, as suas casas no centro de Santiago, capital do 
Chile, ou na Isla Negra e, sobretudo, num filme que 
encanta o mundo, “O Carteiro e o Poeta”.

Que V. Exª, que tão bem dirige este Parlamento, 
à semelhança do que fez o Parlamento chileno, mande 
publicar Juscelino Kubitschek, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Mão Santa, vamos fazer exatamente 

o que V. Exª está recomendando. Nós designamos uma 
Comissão do Senado Federal, que tem como Coorde-
nador o Senador Paulo Octávio e outros ilustres Se-
nadores, para que possamos fazer uma homenagem, 
com publicação de livros, inclusive este: Juscelino 
Kubitschek, Senador. Há um histórico discurso do 
Juscelino quando tomou posse no Senado Federal, 
em que ele se reporta, pormenorizadamente, a todas 
as etapas do seu Governo.

V. Exª tem uma feliz iniciativa, sugerindo o que 
será um grande momento do Senado Federal, porque 
vai resgatar a memória desse grande homem público, 
desse brilhante Presidente, desse grande Senador.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
Eu queria, antes de conceder a palavra ao Se-

nador Sérgio Cabral, para discutir a matéria, dizer que 
esta é a primeira sessão de discussão. Haverá cinco 
sessões de discussão, e vamos votar, hoje ainda, o 
primeiro e o segundo turno desta matéria.

De modo que, se pudermos simplificar esta dis-
cussão ou deixar para discutir na última sessão de 
discussão, encaminharemos melhor a matéria.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Cabral.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – De-

pois gostaria de usar a palavra, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Darei a palavra a V. Exª.
O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan 
Calheiros, quero parabenizar V. Exª, associar-me aos 
demais Senadores nas homenagens a V. Exª, em parti-
cular ao Senador Antonio Carlos Magalhães, por essa 
PEC tão correta, tão corajosa.

A medida provisória, como foi bem dito ontem 
pelo Senador Demóstenes, é um filhote dos decretos-
lei, um instrumento absolutamente autoritário e des-
respeitoso não só para com o Congresso Nacional, 
mas com a sociedade democrática, com o Estado de 
direito democrático.

Hoje fizemos um verdadeiro gol de placa, e es-
pero que a Câmara dos Deputados seja célere e apóie 
essa nossa iniciativa, aprovando essa PEC do Senador 
Antonio Carlos Magalhães.

Quanto à aprovação do fim da remuneração ex-
traordinária, já tive oportunidade de manifestar-me 
absolutamente favorável. Quando fui Presidente da 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janei-
ro, jamais paguei uma remuneração extraordinária a 
qualquer Deputado.

Quanto a esta PEC que estamos votando agora, 
Senador, é uma medida absolutamente correta. A re-
dução do recesso parlamentar era uma medida que o 
povo brasileiro já esperava.
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Por falar nisso, Senador Renan Calheiros, recen-
temente tive a oportunidade de escrever um artigo no 
jornal O Globo em que eu me manifestava sobre a 
necessidade de o Congresso brasileiro ser mais ágil 
na sintonia com os desejos do povo brasileiro. Ainda 
temos algumas excrescências para o Estado de direi-
to democrático em nosso País. No plano do próprio 
Congresso Nacional, há a questão do voto secreto. 
Eu volto a falar sobre esse tema.

Senador Renan Calheiros, não conheço um Par-
lamento do mundo moderno onde haja o voto secreto. 
Apontem-me um Parlamento, um Senado de um país 
civilizado, de um país de Primeiro Mundo em que o 
Senado vote secretamente. Não é possível. Eu não 
consigo imaginar. Amanhã votaremos o nome de um 
Ministro para o Supremo Tribunal de forma secreta. 
Votamos o nome de um Diretor do Banco Central, 
e o voto foi secreto. Não consigo entender como a 
própria imprensa não estimula esse debate, que é 
tão óbvio, tão de acordo com os novos tempos. Não 
há cabimento.

O voto secreto no Parlamento era um instrumen-
to do período do regime militar, em que o Parlamentar 
se defendia de um regime de força. Mas, num regime 
democrático, dizer que o voto secreto é uma manei-
ra de se proteger do Governo ou daquele que está 
sendo submetido  pois um voto contrário significará 
amanhã uma perseguição , francamente, é uma falta 
de respeito com o eleitor, que tem o direito de saber o 
nosso voto. Temos a obrigação de manifestar o nosso 
voto, em qualquer situação, ao eleitor brasileiro. Esse 
é o primeiro ponto.

O segundo ponto é controvertido. Lembro-me de 
que o Presidente Lula, então Presidente do PT, defendia 
a tese do fim do voto obrigatório. Não há também país 
civilizado em que o voto seja obrigatório. Apontem-me 
um país civilizado onde o voto seja obrigatório. Não 
existe. O voto é um direito, o voto não é um dever. Já 
vi o Presidente Lula, quando dirigente do PT, defender 
essa tese. Já vi o Prefeito de São Paulo, José Serra, 
em congressos do PSDB, de que participamos juntos 
em São Paulo, no início da década de 90, também 
defender essa tese. É uma vergonha o voto obrigató-
rio. Sentimos na rua que o povo é favorável ao voto 
facultativo.

O terceiro ponto, Sr. Presidente, também se re-
fere ao Congresso Nacional. Referi-me a um ponto do 
Estado democrático de direito, que é o voto obrigatório; 
referi-me a um tema do Congresso Nacional, que é o 
voto secreto; e volto a me referir a outro ponto que diz 
respeito a alteração constitucional e que diz respeito 

especificamente à Câmara dos Deputados, Senador 
Renan Calheiros. No regime militar, na gestão Geisel, 
para conter a força e o crescimento do velho MDB, al-
gumas medidas foram tomadas, como o famoso Pacote 
de Abril de 1977, em que algumas excrescências foram 
inventadas. Uma delas, referente a este Senado, graças 
a Deus, já acabou há muito tempo: o Senador biônico. 
A outra permanece. Foi criado um número mínimo de 
oito Deputados Federais por Estado brasileiro. Isso é 
uma vergonha, Senador Renan Calheiros!

No Senado, os 27 Estados são representados 
por três Senadores, independentemente do número 
de eleitores de cada Estado. Se eu tive 4,2 milhões 
de votos e se um companheiro meu, de Rondônia ou 
de Roraima, teve 200 mil ou 300 mil votos, temos o 
mesmo peso. É o princípio federativo. Está correto. Po-
rém, na Câmara dos Deputados, há a distorção de oito 
Deputados Federais em Estados que, se valessem o 
que vale a democracia, que é “um homem, um voto”, 
teríamos uma representação completamente diferen-
te, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Sérgio Cabral, não quero interromper 
V. Exª, mas, com todo o respeito, precisamos acabar 
mesmo, no Brasil, é com esse sistema proporcional de 
votação e fazermos a reforma política. Aí nós vamos 
acabar com tudo isso.

O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ) – Con-
cordo com V. Exª. No entanto, enquanto ficarmos de-
fendendo uma tese genérica de reforma política, não 
avançaremos. Há pontos que são cirúrgicos, funda-
mentais. Esse é um escândalo. Os eleitores de alguns 
Estados não podem valer mais do que os de outros. É 
um escândalo, uma distorção da representação parla-
mentar. E não há discussão sobre esse tema.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É bom que o Brasil saiba que o Senado já vo-
tou há bastante tempo a questão.

O SR. SÉRGIO CABRAL (PMDB – RJ) – Apro-
veito este momento glorioso do Senado para levantar 
esse tema, que é fundamental para o aperfeiçoamento 
do Estado de direito democrático.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero falar 
pela ordem e não para encaminhar.

Tendo em vista que o quorum ainda está bom, 
gostaria que V. Exª abrisse o painel de votação.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Estamos na primeira sessão de discussão. Que-
ro concluir esta sessão para convocarmos as sessões 
seguintes e finalizarmos a votação da matéria.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Desculpe-
me. De qualquer maneira, fica a sugestão para quando 
houver amparo regimental.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito obrigado, Senador.

Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena. 
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Para 

discutir. Sem revisão da oradora.) – Srªs e Srs. Sena-
dores, primeiro, quero saudar o Senador Antonio Car-
los Valadares pela forma respeitosa com que tentou 
construir um consenso sobre a matéria.

O Senador Antonio Carlos Valadares buscou to-
dos os Líderes, inclusive a mim, que mal lidero a mim 
mesma. S. Exª procurou, tentou construir um consenso 
em torno da proposta. Tive inclusive a oportunidade 
de sugerir ao Senador Antonio Carlos Valadares, mas 
sei que S. Exª não a incorporou na matéria, até porque 
não correspondia à vontade da maioria dos Líderes e 
da maioria da Casa.

Com a mais absoluta tranqüilidade de quem sem-
pre trabalhou muito na vida, e ainda trabalha, como 
muitos nesta Casa trabalham, fiz a proposição para 
que as férias fossem de trinta dias. Não é justo e nem 
correto criar uma distinção do trabalho parlamentar 
em relação a todos os outros trabalhadores, sejam 
trabalhadores domésticos – porque a carga horária 
das mulheres em casa é gigantesca, não é à toa que 
tive a oportunidade de propor, mas, infelizmente, não 
consegui, na reforma da Previdência, garantir a apo-
sentadoria das mulheres donas-de-casa –, sejam tra-
balhadores do setor público, da iniciativa privada, do 
campo ou da cidade, na informalidade. É muito traba-
lho, e salários irrisórios, indignos.

Não é justo que aos Parlamentares sejam conce-
didos mais de trinta dias de férias. Todos os argumen-
tos levantados podem ter relevância corporativa, pode 
agradar a um ou a outro, mas não são argumentos 
dignos. Não é justo dizer que trabalhamos muito de 
segunda-feira a sexta-feira, que visitamos as bases, 
que não temos um trabalho burocrático como outro 
qualquer. Não é. É verdade que trabalhamos muito. 
Alguns não, mas muitos trabalham muito, de segun-
da a sexta-feira. Às vezes, podem, na sexta-feira ou 
na segunda-feira, no sábado e no domingo, visitar 
suas bases. 

Digo isso em uma condição muito especial. Eu, 
por exemplo, sou pai e mãe não apenas no final de 

semana, mas na segunda, na terça, na quarta, na 
quinta, na sexta, no sábado e no domingo. Faço isso 
por opção. Meus filhos moram comigo. Não tenho 
condições objetivas e privilegiadas para ficar aqui e 
meus filhos em outro lugar. Sou mãe e pai na segunda, 
na terça, na quarta, na quinta, na sexta, no sábado e 
no domingo, e trabalho muito, como todas as outras 
pessoas. É evidente que abro mão de outras coisas. É 
evidente que, às vezes, a pessoa faz opção por uma 
farra, por uma festa. Faz opções na vida, mas isso faz 
parte, do mesmo modo que ser parlamentar é uma 
opção. Ora, fez a opção de ser parlamentar. Não fez 
a opção de ser parlamentar? Se fez essa opção e se 
ganha um salário muito grande – alguns poucos, no 
Congresso Nacional, vivem somente do salário, mas 
a maioria tem outras relações, empresariais, políticas, 
outras coisas mais, aposentadorias de outros víncu-
los, e ganham muito mais –, nada mais natural que 
tivessem também apenas trinta dias de férias, como 
qualquer outro mortal, trabalhadora ou trabalhador, 
que tem apenas trinta dias de férias e o recesso de 
Natal e Ano Novo.

É claro que respeito muito o entusiasmo de to-
dos que delegam à convocação extraordinária a vo-
tação de matérias extremamente importantes. Res-
peito o entusiasmo, mas não posso mentir e dizer 
que compartilho dele. Temos muito trabalho durante 
todo o ano. Se essas matérias não foram aprovadas, 
foi porque maiorias aqui não estiveram para votá-las. 
Todas estavam em pauta. Por que não foram votadas? 
Simplesmente atribuir ao Poder Executivo as medi-
das provisórias também não é certo. Se o Congresso 
Nacional foi subserviente e se subordinou aos inte-
resses do Palácio do Planalto e, portanto, não con-
feriu a agilidade necessária à avaliação das medidas 
provisórias, poderia tê-lo feito. 

Logo, é importante dizer tudo isso. É importante 
fazermos a autocrítica. É importante ressaltarmos o 
peso que teve a pressão da sociedade e dos meios 
de comunicação para que matérias importantes pu-
dessem tramitar e ser aprovadas. Objetivamente, não 
fosse a pressão, não teriam sido aprovadas. Tivemos 
todos os anos de nossos mandatos, e essas matérias 
poderiam ter sido devidamente apreciadas e votadas, 
como tantas outras que estão engavetadas e não es-
tão sendo votadas. 

Saúdo o Senador Antonio Carlos Valadares, que 
se esforçou muito nesse sentido. Contudo, deixo abso-
lutamente claro que a nossa proposta é que o período 
de férias seja igual ao de qualquer mortal, ao de qual-
quer trabalhador, ou seja, de trinta dias. Já agradeci a 
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V. Exª, Senador – não estava aqui –, porque acabou 
reproduzindo a matéria que, de fato, retrata a vontade 
da maioria e o que foi discutido com a maioria. Agradeci 
a generosidade de V. Exª, o respeito de me procurar, 
embora eu lidere apenas a mim mesma, no sentido de 
que pudéssemos construir um consenso.

Apenas para deixar registrado, Sr. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Combinei com o Senador Romeu Tuma o se-
guinte encaminhamento: esgotarmos agora a discus-
são, nesta primeira sessão de discussão, e, automati-
camente, sem repetirmos a discussão, realizarmos as 
cinco outras sessões que faltam para a votação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma. Em 
seguida, o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
cumprimentar V. Exª que, presidindo o Congresso Na-
cional, tem, sem dúvida alguma, produzido abertamente 
e com muita transparência tudo aquilo que a sociedade 
deseja. É um orgulho para nós, neste instante, sermos 
presididos por V. Exª.

Hoje, iniciamos os nossos trabalhos ao meio dia, 
sem contar as comissões que estavam em funciona-
mento, com um momento de muita emoção nesta Casa, 
proporcionado por V. Exª, ao promulgar a emenda do 
Senador Jorge Bornhausen.

Senador Jorge Borhausen, estou me referindo a 
V. Exª. Hoje, ao meio dia, com muita emoção, inicia-
mos um dia espetacular em benefício da saúde, com 
a promulgação da Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº 49, que trata do radioisótopo, após uma luta 
grande dos oncologistas do País. V. Exª abrilhantou 
o discurso com a história da sua vida e demonstrou 
claramente todas as virtudes que possui, como bom 
parlamentar, como bom chefe de família e como ho-
mem que traz ao PFL toda a tranqüilidade no cami-
nho que está seguindo. V. Exª obteve, com certeza, 
a aprovação da PEC.

O Senador Jefferson Péres, no início de seu dis-
curso, sintetizou a agonia e a angústia de cada um de 
nós pelas críticas que recebemos durante esta convo-
cação extraordinária. Cessa tudo o que a musa antiga 
canta, Senador Jefferson Péres, porque um novo fato 
se alevanta, demonstrando que não se acaba com a 
convocação extraordinária, acaba-se com o pagamen-
to extraordinário.

Cumprimento V. Exª por essa linha de conduta. 
Todos os obstáculos que surgem estão sendo elimina-
dos durante este período do nosso trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Romeu Tuma, muito obrigado a V. Exª 
por tudo que acaba de dizer. 

Concedo a palavra ao último orador inscrito para 
discutir a matéria, o nobre Senador Aloizio Merca-
dante. 

Antes, comunico à Casa que a Câmara dos Depu-
tados concluiu a votação do fim da verticalização, no 
segundo turno, aprovando-o por 329 votos. 

Senador Aloizio Mercadante, com a palavra V. Exª.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Para discutir. Sem revisão do orador.) – Senador Re-
nan Calheiros, em primeiro lugar, parabenizo V. Exª 
pelo êxito da convocação extraordinária, e o Senado 
Federal porque, desde o momento em que entrei, 
como Deputado Federal, no ano de 1990, no Con-
gresso Nacional, exerci dois mandatos como Depu-
tado Federal e este agora como Senador da Repú-
blica, lutei e defendi a tese de que não deveríamos 
receber pagamento adicional na convocação extra-
ordinária. Achava que isso era indevido, que preju-
dicava a imagem do Poder Legislativo, que diminuia 
a grandeza do nosso trabalho como representantes 
do povo brasileiro; de outro lado, também defendia a 
redução do recesso.

Só não concordo com a tese de que o reces-
so sejam férias. Respeito que pense assim. Mas, se 
cada um de nós, com sinceridade, olhar para o que 
é a vida do parlamentar e explicá-la com franque-
za para a sociedade brasileira, será fácil entender 
por que não são férias. Temos eleições a cada dois 
anos. Não conheço nenhum Senador que volte para 
esta Casa se não for na eleição municipal ajudar os 
prefeitos, vereadores naquelas cidades, sobretudo a 
nossa militância, que ajudou o Senador a obter o seu 
mandato. Portanto, temos um compromisso com os 
nossos Municípios.

O meu Estado, por exemplo, tem 650 Municípios. 
Se eu for um dia em cada cidade do meu Estado, eu 
terei que ficar dois anos só fazendo isso. E há uma co-
brança, porque somos votados em todas as cidades do 
Estado. Então, temos que voltar à cidade para prestar 
conta do nosso mandato, para dizer o que estamos 
fazendo, para colher as demandas, para estabelecer 
uma ponte, um diálogo com o prefeito, com os verea-
dores, com entidades de classe, com as igrejas e com 
os movimentos sociais.
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Mas não é só na eleição municipal! A cada qua-
tro anos temos eleição para Presidente, Governador, 
Senador e Deputado. Mesmo que você tenha o man-
dato, não há como se omitir. Como é que um Senador 
da República não vai participar de uma campanha 
presidencial, não tem um projeto para a Nação? Ou 
não tem um compromisso com o governador do seu 
Estado ou com o Senador que vai aqui pela legenda. 
Portanto, temos que novamente percorrer o Estado, 
discutir, apresentar e defender posições.

Se não fossem apenas esses momentos... Legis-
lar não é só fazer e aprovar leis. Nós somos também 
representantes das demandas da sociedade. Quando 
há uma crise no Estado, imediatamente nosso telefone 
toca: é o problema de uma crise no presídio; é o pro-
blema na área da saúde, da educação; é um problema 
econômico ou financiamento; é uma obra de infra-estru-
tura. E nós temos que dar respostas, nós precisamos 
estar presentes, temos que atender as entidades de 
classes, as entidades sociais etc.

Portanto, a representação exige um trabalho 
que não é feito apenas naquele momento em que es-
tamos aqui. É uma ilusão imaginar que um projeto de 
lei nasce e termina neste plenário. Não! Ele nasce lá 
na sociedade. Começa muito antes de chegar aqui. E 
nós temos de mediar, negociar com técnicos, formular, 
para poder construir proposta adequada e consistente 
para a sociedade. É por isso que recesso não é férias. 
Recesso é parte do nosso trabalho parlamentar.

É verdade que, durante o recesso, nós podemos 
ter um pequeno período de férias, porque, quando que-
remos descansar mesmo, nós temos de ficar o fim de 
semana em Brasília. Se formos para o Estado, o que 
nós temos pela frente é trabalho e muito trabalho! E a 
população ainda cobra: “Mercadante, por que você não 
vem aqui na minha cidade? Quando é que você vem 
na minha entidade? Quando é que você vem aqui no 
sindicato? Quando é que você vem na minha igreja?” 
E é assim para cada um de nós.

Portanto, para ser Parlamentar e voltar aqui pelo 
voto do povo, o recesso será sempre trabalho, parte 
essencial do nosso trabalho, da nossa atividade.

Sou favorável à redução do período. Mas é fun-
damental esclarecermos à sociedade brasileira a na-
tureza da nossa função, a exigência que nós temos, a 
cobrança que nós temos na condição de Parlamentar. 
Tenho certeza de que nós todos somos impelidos, im-
pulsionados por esse tipo de atividade de representa-
ção da sociedade, dos movimentos e da construção 
do mandato.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Desejo, com a aquiescência da nobre Sena-
dora Ana Júlia, lembrar à Casa que vamos ter algu-
mas votações nominais. Por isso, peço aos Srs. Se-
nadores que não se ausentem e aos que estão em 
outras dependências da Casa que venham ao ple-
nário. É importante que concluamos esse processo 
de votação hoje.

Senadora Ana Júlia.
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 

Para discutir. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
tentarei ser o mais breve possível. Já tive oportunidade 
de me pronunciar sobre essa matéria. Sou totalmente 
favorável a essa questão do não pagamento de ses-
são extraordinária.

Mas fiz questão de subir à tribuna para falar sobre 
o recesso, que, aliás, deveria ter outro nome. Penso que 
deveríamos propor um nome diferenciado. Conversava 
com o Senador Geraldo Mesquita sobre isso e dizia 
que, se se quisesse fazer recesso, se considerasse o 
recesso como um período de atividade parlamentar 
extraordinária no Estado. Senador Jefferson Péres 
– e V. Exª é do maior Estado deste País; eu sou do 
segundo maior –, além das atividades normais como 
seres humanos, como pais, como mães – como mães 
separadas que têm que cuidar dos filhos sob todos os 
aspectos –, nós realizamos atividades que não podem 
ser comparadas as de um trabalhador normal, são ati-
vidades diferenciadas das nossas. Chamar o recesso 
de férias parlamentares é uma violência contra a de-
mocracia inclusive. É como se o Congresso não fosse 
necessário.

Lembro-me do tempo da ditadura, quando muitos 
achavam que não era preciso haver Congresso. Como 
se moralizar fosse diminuir o recesso. “Não paga a ex-
traordinária”. Ótimo! “Vamos fazer 30 dias de recesso, 
isso é suficiente para moralizar”. Dizer isso como se 
alguém safado fosse impedido de fazer safadeza por-
que tem 30 dias de recesso. Ora, pelo amor de Deus! 
Não é isso.

O que vai determinar que o Congresso seja 
cada vez mais respeitado é exatamente a nossa 
conduta, o nosso trabalho. É preciso ouvir o povo. 
Quem vem para cá e acha que não deve ouvir o povo 
nem merece estar aqui. Eu não moro em um Esta-
do qualquer. Mas houve pessoas que, quando eu 
defendi a mesma coisa há um mês, me mandaram 
mensagens, Senador Geraldo Mesquita, dizendo: 
“A senhora não precisa ir ao seu Estado para falar 
com os eleitores, mande assessores”. Como se nós 
pudéssemos ser substituídos por assessores, como 
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se não fôssemos nós os eleitos. Ou então: “A senho-
ra manda por e-mail”. Aí eu fiquei pensando como 
as pessoas desconhecem a realidade do País. Eles 
não sabem que na nossa região 6% da população 
têm acesso à internet – 6%!

Tem mais: as pessoas nos elegem, mas elas 
querem ser ouvidas, elas querem atenção. Quem 
acha que mandatos não devem ser participativos, 
não deve ouvir a sociedade, não sabe da nossa 
atividade.

Eu quero aqui fazer um convite. O jornalista que 
quiser nos acompanhe. Convido para me acompanhar 
num final de semana, pois dizem que estamos em fé-
rias, na nossa folga de final de semana, como dizem. 
Peço para me acompanharem num daqueles finais de 
semana – não são todos em que eu posso viajar. É 
impossível viajar em todos os finais de semana, senão 
vou até ser considerada uma péssima mãe, no mínimo, 
para não falar em outras questões.

Então, naqueles finais de semana que temos 
que viajar, para discutir, para dialogar, para ouvir, para 
oxigenar com os eleitores, com os sindicatos, com as-
sociações, venham, nos acompanhem, venham ver 
nossa folga maravilhosa.

Eu não reclamo de trabalhar absolutamente nada. 
Desde os 14 anos, minha mãe lembrava que, mes-
mo sem precisar – porque sou filha de classe média, 
sim, e não me envergonho nem um pouco disso –, eu 
decidi vender produtos Avon. Eu queria ter o fruto do 
meu trabalho.

Portanto, meu problema não é trabalhar. Agora, 
não admito e me indigno, sim, pois não vou admitir 
que se passe para a sociedade uma imagem de que 
aqui existem pessoas que não trabalham. Se há al-
guém que não queira trabalhar, é problema de cada 
um. Mas, aqui, tenho certeza, não há pessoas que 
não trabalhem, que não estão preocupadas com a 
qualidade de vida daqueles que representamos nos 
nossos Estados.

É isso que sinto aqui de todos, independente-
mente de coloração partidária. Sei que vou receber 
mais mensagens criticando-me, porque a sociedade 
não entende. Mas eu quero fazer esse convite sim, 
porque eu acho que é absolutamente saudável, po-
sitivo, fazer um mandato com participação social. E 
fazer um mandato ouvindo as pessoas significa você 
ter tempo, inclusive no escritório que nós temos no 
Estado, de atender e tempo de viajar. Em um Es-
tado como o nosso, em que cabem duas Franças, 
mais de duas Franças, e que tem 143 Municípios, 
para eu visitar três Municípios, muitas vezes, além 

de avião, eu tenho que pegar barco ou péssimas 
estradas. Isso leva tempo. Eu não posso alterar a 
realidade do tempo.

Então, está sendo diminuído o recesso, o dito re-
cesso, para cinqüenta e cinco dias. Mas quero dizer, 
principalmente para quem mora em locais... São Paulo 
mesmo, que tem mais de seiscentos Municípios; Minas 
Gerais, centenas e centenas de Municípios. Imagine 
um Senador!... Porque um Deputado representa uma 
região, uma base específica ou várias regiões, mas o 
Senador representa o Estado inteiro! Ele tem que dar 
conta de todos os Municípios. Todos os Municípios são 
nossos representados.

Concluindo, quero dizer que eu vou votar favo-
ravelmente, mas faço este registro de forma absoluta: 
aqui há Senadores e Senadoras que estão cumprindo 
a sua função de forma absolutamente dedicada. 

V. Exª, Senador Renan Calheiros, está de para-
béns, sim, pela condução desta convocação e do tra-
balho que nós estamos tendo não só aqui, mas nas 
diversas Comissões em funcionamento na Casa.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  

AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senadora Ana Júlia 
Carepa, pela corajosa, oportuna e insubstituível in-
tervenção.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão extraor-
dinária para o prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - 
AL) – Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Papaléo Paes.

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 110, DE 2006

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2006 (nº 7/2003, na 
Câmara dos Deputados), que acrescenta 
os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da Constituição 
Federal.

Relator: Senador Rodolpho Tourinho

I – Relatório 

Vem à análise desta Comissão a Proposta de 
Emenda (PEC) à Constituição nº 7, de 2006 (nº 7, de 
2003, na origem), que acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao 
art. 198 da Constituição Federal. A Proposta em ques-
tão foi apresentada na Câmara dos Deputados em 12 
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de março de 2003, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Maurício Rands. Recebeu, naquela Casa, 
o nº 7, de 2003, e originalmente, alterava o inciso II 
do art. 37 da Lei Maior, para excetuar da exigência 
de concurso público as contratações dos agentes co-
munitários de saúde integrados ao sistema único de 
saúde que serão admitidos através de processo se-
letivo público.

A proposição é assim justificada pelos seus ilus-
tres autores:

A regra geral para o provimento de car-
gos e empregos na administração pública 
deve continuar sendo a do concurso públi-
co. Num país de forte tradição nepotista, o 
concurso assegura igualdade de oportuni-
dades para os postulantes a uma vaga no 
serviço público. Ao mesmo tempo, facilita a 
profissionalização dos servidores públicos, 
embora outras medidas sejam indispensá-
veis à consecução deste objetivo. Trata-se 
de modalidade de seleção democrática e 
aberta a todos, independentemente de ca-
racterísticas pessoais.

Com o desenvolvimento do sistema úni-
co de saúde, ganharam relevo programas de 
saúde da família baseados na prevenção das 
doenças mediante ações domiciliares ou co-
munitárias. Surgiu a profissão do agente co-
munitário de saúde (ACS), reconhecida pela 
lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002, contando 
com mais de 150 mil trabalhadores em todo 
o território nacional. Além da falta de uma re-
gulamentação apropriada que lhes confira os 
direitos trabalhistas, os ACS têm sofrido com 
a falta de definição de um modelo para a ce-
lebração do vinculo com a administração pú-
blica. Ora são engajados através de termos de 
parceria entre uma Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP) e a adminis-
tração, ora através de contratos temporários, 
ora através de cooperativas.

Para as administrações que desejam 
optar pela contratação do ACS fazendo-o pre-
encher um emprego público, hoje existe um 
obstáculo constitucional. O trabalho do ACS 
consiste em ações domiciliares ou comunitárias 
de prevenção à saúde. Para que a população 
sinta-se confortável diante da visita do ACS 
ao seu lar é imprescindível que este tenha la-
ços com a comunidade. Que seja conhecido 
e respeitado.

O próprio art. 3º da Lei 10.507/02 reco-
nheceu a necessidade em seu inciso I. Caso a 
administração deseje fazer a contratação para 
preenchimento do emprego público terá que 
abrir concurso público. Dele poderá participar 
qualquer pessoa, independentemente de vín-
culos residenciais e sociais com a comunidade 
cujas casas visitará. De acordo com o vigen-
te inciso II do art. 37 da CF, a administração 
não pode contratar pessoas exclusivamente 
na comunidade onde as ações do ACS serão 
desenvolvidas porque está adstrita ao concur-
so público aberto.

A solução é fazer o direito adequar-se 
à realidade de um programa novo e essen-
cial para reverter as precárias condições de 
saúde do povo brasileiro. Suas ações exigem 
um novo tipo de relação entre o agente pú-
blico ACS e a administração pública. Para 
viabilizar esta nova relação, a modalidade 
do processo seletivo revela-se a mais ade-
quada. Permite o estabelecimento de proce-
dimentos mais simples, viabilizando a esco-
lha de pessoas legitimadas e reconhecidas 
pela comunidade destinatária das ações de 
saúde. Para tanto, basta que o Congresso 
Nacional acrescente mais esta exceção ao 
regime de investidura em cargo ou emprego 
público através do concurso pânico. Trata-se 
de imposição de realidade à qual deve se 
curvar o direito.

Remetida à Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania daquela Casa, o colegiado admitiu a 
proposição em 15 de agosto de 2004, apenas apre-
sentando emenda que transfere do inciso II do art. 37 
para o art. 198 da Constituição a alteração pretendida 
pela PEC. Assim, a comissão propôs que, em vez de 
modificar o art. 37, II, da Carta Magna, se insira no seu 
art. 198 dispositivo prevendo que os gestores locais 
do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
com unitários de saúde por meio de processo sele-
tivo público, não se aplicando neste caso o disposto 
no inciso lido art. 37. No dia 21 de junho de 2005, foi 
constituída a Comissão Especial destinada a proferir 
parecer sobre a matéria, tendo sido designado rela-
tor o Deputado Walter Pinheiro. Em 16 de novembro 
de 2005, foi aprovado o parecer do relator, favorável 
à proposição, com substitutivo, cujo texto básico foi 
ratificado, pelo Plenário da Câmara dos Deputados, 
em 7 de dezembro do mesmo ano, com 386 votos 
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favoráveis e nenhum contrário. No dia 18 de janeiro 
de 2006, foi concluída a votação da matéria em pri-
meiro turno e, finalmente, no dia 10 de fevereiro de 
2006, a matéria foi aprovada, em segundo turno por 
aquela Casa, pela unanimidade dos 390 Deputados 
presentes à sessão, e remetida ao Senado Federal. O 
texto da proposição, conforme recebida pelo Senado 
Federal, acrescenta, ao art. 198 da Constituição, os 
seguintes §§ 4º a 6º:

Art.198. .................................................
§ 4º Os gestores locais do sistema único 

de saúde poderão admitir agentes comunitá-
rios de saúde e agentes de combate às en-
demias por meio de processo seletivo público, 
de acordo com a natureza e complexidade de 
suas atribuições e requisitos específicos para 
sua atuação. 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime 
jurídico e a regulamentação das atividades 
de agente comunitário de saúde e agente de 
combate às endemias.

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º 
do art. 41 e no § 4º do art. 169 da Constituição 
Federal, o servidor que exerça funções equi-
valentes às de agente comunitário de saúde 
ou de agente de combate às endemias poderá 
perder o cargo em caso de descumprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para 
o seu exercício.

Além disso, a PEC contém a seguinte disposi-
ção transitória:

Art. 2º Após a promulgação desta Emen-
da Constitucional, os agentes comunitários de 
saúde e os agentes de combate às endemias 
somente poderão ser contratados diretamente 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios na forma do § 4º do art. 198 da 
Constituição Federal, observado o limite de 
gasto estabelecido na Lei Complementar de 
que trata o art. 169 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os profissionais que, na 
data de promulgação desta Emenda e a qual-
quer título, desempenharem as atividades de 
agente comunitário de saúde ou de agente de 
combate às endemias, na forma da lei, ficam 
dispensados de se submeter ao processo se-
letivo público a que se refere o § 4º do art. 198 
da Constituição Federal, desde que tenham 
sido contratados a partir de anterior processo 
de Seleção Pública efetuado por órgãos ou 

entes da administração direta ou indireta de 
Estado, Distrito Federal ou Município ou por 
outras instituições com a efetiva supervisão e 
autorização da administração direta dos entes 
da federação.

A proposição não recebeu emendas.

II – Análise

Cabe a esta Comissão opinar sobre a constitu-
cionalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria 
e também, quanto ao seu mérito, nos termos dos arts. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

Do ponto de vista de sua admissibilidade, nada 
temos a objetar, valendo ressaltar que a matéria teve 
a sua constitucionalidade exaustivamente examinada 
na Câmara dos Deputados, onde se chegou, por con-
senso de todos os membros daquela Casa e das forças 
políticas presentes, ao texto sob exame, aprovado, nos 
dois turnos, sem um único voto contrário dos quase 
quatrocentos deputados presentes.

De outra parte, quanto ao mérito, igualmente, ma-
nifestamo-nos pela aprovação da presente Proposta 
de Emenda à Constituição.

O surgimento dos agentes comunitários de saúde 
se insere num processo de reorganização da prática 
assistencial em saúde em novas bases e critérios, com 
a substituição do modelo tradicional de assistência 
à saúde – orientado para a cura da doença e para o 
atendimento hospitalar – por outro, que tem a família 
como locus privilegiado de atuação, enfatizando-se 
a articulação da equipe de saúde com a comunidade 
em que atua.

Nesse tipo de atividade se dá ênfase a práticas 
não convencionais de atenção, atribuindo-se grande 
peso à promoção da saúde, á prevenção de doen-
ças como forma de reorganização e antecipação da 
demanda, à atenção não-médica e à educação em 
saúde, e reafirmam-se os princípios organizadores 
do Sistema Único de Saúde (SUS) (integralidade, 
hierarquização, referência e contra-referência) e re-
gionalização (territorialização e delimitação de uma 
população-alvo).

Atualmente, encontram-se em atuação mais de 
200.000 agentes comunitários de saúde, distribuídos 
em cerca de 22.000 equipes. Cada uma delas atende, 
em média, a 3.500 pessoas de uma comunidade. Só 
no Estado da Bahia, são, segundo dados do Ministé-
rio da Saúde, 23.555 agentes distribuídos em 1.888 
equipes.

Esses agentes desempenham um papel funda-
mental, no qual se destaca o acompanhamento do-



Fevereiro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 03687 

miciliar das condições de saúde das famílias, numa 
abordagem que considera o contexto comunitário e a 
realidade regional.

São homens e mulheres que, apesar de recebe-
rem remuneração extremamente reduzida, algumas 
vezes, mesmo, inferior a um salário mínimo, exercem, 
como verdeiros idealistas, atividades imprescindíveis à 
população, especialmente àqueles de baixa renda e aos 
habitantes das comunidades mais pobres e distantes, 
nas quais a aceitação desses agentes é excelente.

Repetidas vezes os formuladores das políticas 
de saúde no País reconheceram que esses trabalha-
dores constituem a pedra angular da transformação 
desejada no modelo de atenção à saúde, em especial 
na reorganização da atenção básica.

Os agentes comunitários têm um papel estratégi-
co, por viverem na área em que atuam, terem identida-
de com a população e partilharem cultura, linguagem, 
problemas e interesses, o que favorece a integração 
da equipe e dos serviços de saúde com a comunidade 
e viabiliza as parcerias necessárias.

Escolhidos junto à comunidade em que vão atu-
ar e conhecedores dos problemas específicos que a 
acometem, esses agentes atuam como elo de trans-
missão entre os profissionais de saúde e a população 
assistida, de modo a facilitar o rápido acesso ao aten-
dimento e, também, a resolutividade das ações de 
saúde implementadas.

O principal problema da categoria, entretanto é o 
fato de os agentes comunitários de saúde não terem, em 
sua maioria, qualquer vínculo formal que lhes permita 
o usufruto dos direitos trabalhistas e previdenciários. 
Trata-se de questão cujo equacionamento vem sendo 
postergado já há décadas e que foi apenas mitigado 
com a edição da Lei nº 10.507, de 10 de julho de 2002, 
que regulamentou a profissão.

As formas encontradas para a remuneração do 
trabalho dos agentes têm sido precárias e insatisfa-
tórias, sendo a mais freqüente a de contratos tem-
porários de prestação de serviço, firmados entre as 
secretarias municipais de saúde e as associações de 
agentes, financiados, na maior parte das vezes, com 
recursos repassados pelo Ministério da Saúde, por 
meio de convênios.

Mesmo opções como a formalização da relação 
desses profissionais com o serviço público têm esbar-
rado em problemas como a dificuldade de adaptar a 
exigência do concurso público às especificidades da 
profissão que, como já se fez referência, só pode ser 
exercida por aqueles com real vínculo com a comuni-
dade em que atuam e com liderança solidária.

Assim, há necessidade de enfrentar o desafio de 
buscar saídas para a situação desses agentes, já que 
as diversas modalidades de contratação ou mantêm 
um quadro de prevalência de relações informais de 
trabalho ou são inadequadas.

Impõe-se, então, buscar uma solução definitiva 
para esse problema, que já ameaça a própria exis-
tência dos programas baseados na figura do agente 
comunitário de saúde.

É o que busca fazer a presente proposição, ao 
permitir que esses profissionais sejam admitidos pe-
los gestores locais do SUS mediante processo seleti-
vo público especial, em regime jurídico a ser definido 
por lei federal, aplicando-se essa norma aos atuais 
agentes comunitários que já tenham sido submetido 
a seleção pública.

Assim, permitir-se-á que a seleção dos agentes 
se dê dentro da comunidade que atuam, o que, como 
já se registrou acima, é imprescindível para o bom 
funcionamento da atividade, e não é permitido pelo 
vigente ordenamento jurídico, bem como, ao mesmo 
tempo, que se aproveite a experiência já acumulada 
na matéria, mediante a regularização da situação dos 
atuais profissionais que exercem a função.

Com isso se dará a base jurídica necessária à 
continuidade dos programas hoje a cargo dos agen-
tes comunitários de saúde e dos agentes de combate 
a endemias.

Dessarte, temos a convicção de que a aprovação 
desta Proposta de Emenda à Constituição represen-
ta passo fundamental para que se continue atuando 
na direção da melhoria das condições de saúde de 
nossa população e na implantação do Sistema Único 
de Saúde, que se configura, com certeza, como urna 
das mais importantes conquistas insculpidas na nos-
sa vigente Carta.

III – Voto

Ante o exposto, votamos pela aprovação da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006.

Sala da Comissão, 8 de fevereiro de 2006.

IV – Decisão da Comissão

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em Reunião Ordinária realizada nesta data, decide pela 
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 

7, de 2006, e pela rejeição da Emenda nº 1, de autoria 
do Senador Antonio Carlos Valadares.

Sala das Comissões, 8 de fevereiro de 2006. – 
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUICÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 37. A administração pública direta e indire-

ta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)
....................................................................................

II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a nature-
za e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo 
em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1988)
....................................................................................

LEI Nº 10.507, DE 10 DE JULHO DE 2002.

Cria a Profissão de Agente Comunitá-
rio de Saúde e dá outras providências.

....................................................................................

Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde deverá 
preencher os seguintes requisitos para o exercício da 
profissão:

I – residir na área da comunidade em que atuar;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – O Parecer lido vai à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos, convocando sessão extraordinária 
para hoje, às 19 horas e 53 minutos, com a seguinte:

 
ORDEM DO DIA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 8, DE 2006

Discussão em primeiro turno da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 (nº 
347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-
difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 
sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Mota.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 52 
minutos.)



Ata da 24ª Sessão Deliberativa Extraordinária,  
em 8 de fevereiro de 2006-02-13  

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 19 HORAS E 53 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRªS E OS SRS. SENA-
DORES.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item único: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 8, DE 2006

Discussão em primeiro turno da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 (nº 
347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-
difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 
sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado.

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão de-
liberativa extraordinária para o prosseguimento da 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, convocando sessão extraor-
dinária para hoje, às 19 horas e 54 minutos, com a 
seguinte:

ORDEM DO DIA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 8, DE 2006

Discussão em primeiro turno da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 (n. 
347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-
difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 
sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Mota.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 
53 minutos.)
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Ata da 25ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 19 HORAS E 54 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRªS E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 8, DE 2006

Discussão em primeiro turno da Propos-
ta de Emenda à Constituição n. 8, de 2006 (n. 
347/96, na Câmara dos Deputados), que modi-
fica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 
sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional).

Parecer favorável, sob nº. 105, de 2006, 
da Comissão de Constituição Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador João Batista Motta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado.

Terceira sessão de discussão, em primeiro 
turno.

Em discussão a proposta. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão de-

liberativa extraordinária para o prosseguimento da 

discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 

vai encerrar os trabalhos, convocando sessão extra-

ordinária para hoje, às 19 horas e 55 minutos, com a 

seguinte:

ORDEM DO DIA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 8, DE 2006

Discussão em primeiro turno da Proposta 

de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 (n. 

347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-

difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 

sobre o período da sessão legislativa e sobre 

a convocação extraordinária do Congresso 

Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 

Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  

– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 54 

minutos.)



Ata da 26ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 19 HORAS E 55 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES AS SRAS. E SRS. 
SENADORES.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 8, DE 2006

Discussão em primeiro turno da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 (nº 
347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-
difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 
sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 
Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado.

Quarta sessão de discussão em primeiro turno.

Em discussão a proposta.(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão delibe-

rativa para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  

– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência 

vai encerrar os trabalhos, convocando sessão extra-

ordinária para hoje, às 19 horas e 56 minutos, com a 

seguinte

ORDEM DO DIA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 8, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Propos-

ta de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 (nº 

347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-

difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 

sobre o período da sessão legislativa e sobre 

a convocação extraordinária do Congresso 

Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 

Comissão de Constituição Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  

– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 55 

minutos.)



Ata da 27ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 19 HORAS E 56 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES AS SRAS. E 
OS SRS. SENADORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Peço aos Srs. Senadores que estão em outras de-
pendências da Casa que, por favor, venham ao plenário. 
Vamos ter votações nominais importantíssimas.

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 8, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição n. 8, de 2006 (n. 
347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-
difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 
sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional).

Parecer favorável, sob nº. 105, de 2006, da Co-
missão de Constituição Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador João Batista Motta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado.

Esta é a quinta e última sessão de discussão em 
primeiro turno. 

Em discussão.(Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a matéria, de-

claro encerrada a discussão.
Em votação.
De acordo com o disposto no art. 60, §2º da Cons-

tituição Federal, combinado com o art. 288, inciso II 
do Regimento Interno do Senado Federal, a matéria 
depende, para sua aprovação, do voto favorável de 
três quintos da composição da Casa, devendo a vo-
tação ser feita pelo processo eletrônico. Comunico ao 
Senador José Agripino que já fizemos a votação do 
requerimento a que V. Exª há pouco se referiu.

Os Srs. Líderes poderão orientar, mas apenas 
orientar, as suas Bancadas.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Senador José Agripino, como vota o PFL?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – O PFL vota 
“sim”, Sr. Presidente. O PFL recomenda o voto “sim” e 
solicita aos Senadores do Partido que se encontram 
fora do plenário que venham votar e votem “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL recomenda o voto “sim”. 

Senador Jefferson Péres, como vota o PDT?
O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – O PDT 

vota “sim” maciçamente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PDT vota “sim” maciçamente, Senador Je-
fferson Péres.

Senador Ney Suassuna, como vota o PMDB?
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PMDB 

vota “sim”, Sr. Presidente. E pede a todos os Srs. Sena-
dores que venham ao plenário a fim de que possamos 
votar maciçamente nesta PEC.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, o PSB vota “sim”, uni-
camente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Alvaro Dias, como vota o PSDB?

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O PSDB 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Fernando Bezerra.

O SR. FERNANDO BEZERRA (PTB – RN) – O 
PTB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Sibá Machado, como vota o PT?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT- AC) – Sr. 
Presidente, vamos fazer um esforço para isso ser uma 
unanimidade pelo número que o painel registrou de 
presença, a fim de que esta votação fique registrada 
na história.

O voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Aelton Freitas.
O SR. AELTON FREITAS (Bloco/PL – MG) – O 

PL recomenda o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, o PSDB recomenda o voto “sim”.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB-

AL) – Concedo a palavra ao Senador Luiz Otávio pela 
ordem.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero deixar registrado nos Anais desta 
Casa que esta Proposta de Emenda Constitucional 



é de autoria do Senador Jader Barbalho, que hoje é 
Deputado. Ele é o primeiro signatário desta emenda 
que teve como relator o Senador José Fogaça, hoje 
Prefeito de Porto Alegre.

É importante fazer este registro e esta referên-
cia porque, normalmente, os Parlamentares que têm 
a idéia, que pesquisam, que trabalham e que apre-
sentam os projetos, não são lembrados quando eles 
são aprovados. O próprio Relator, normalmente, tem 
o trabalho de respaldar o seu relatório, pesquisando, 
ouvindo a Consultoria do Senado Federal, que tem o 
respeito, a credibilidade e o reconhecimento de todos 
nós e, principalmente, da população brasileira, pelo 
seu alto grau de conhecimento. Neste momento, ren-
demos homenagem ao Parlamentar que teve a idéia 
de apresentar esta PEC para alterar a Constituição 
Federal. Queremos homenagear também o Relator, 
cujo trabalho foi reconhecido nesta noite.

Faço também o registro da votação da PEC de 
autoria do Senador Antonio Carlos Magalhães, do PFL 
da Bahia, que também presidiu esta Casa. Durante a 
votação da Proposta de Emenda Constitucional apre-
sentada por S. Exª, trabalhamos, com convicção para 
convencer nossos Pares a regulamentar a edição e 
tramitação das medidas provisórias.

As medidas provisórias são contestadas por to-
dos nós e pela grande maioria da população brasileira, 
mas ainda não tínhamos o remédio contra elas, mas 
ele foi encontrado hoje pelo Senado Federal.

Portanto, presto aqui homenagem ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães, como primeiro signatário 
da Proposta de Emenda Constitucional que altera o 
rito e a forma estabelecidos para a edição e a vigência 
das medidas provisórias.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço-lhe a intervenção, Senador Luiz 
Otávio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. MARCELO CRIVELLA (PRB – RJ) – Sr. 
Presidente, o PRB encaminha o voto “sim”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apenas fazer um breve registro. Apresentei emenda 
ao § 2º do art. 57 da Constituição Federal, em 2004, 
estabelecendo que a sessão legislativa não seria in-
terrompida e nem seria encerrada sem a aprovação 
da lei orçamentária anual. Hoje, a interrupção está ve-
dada apenas em relação ao projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias.

Portanto, tentei dar uma solução a esse proble-
ma em 2004. De qualquer sorte, Sr. Presidente, ter-

minou esta sendo uma medida necessária. Havia um 
recesso longo. Não concordo com os 30 dias de férias, 
porque não se trata de férias; mas de recesso, que 
existe para que o Parlamentar visite as bases, para 
oxigenar o mandato, se é um político de verdade, um 
verdadeiro homem público. É para ir beber na fonte, 
que é o eleitor, os ensinamentos para reciclar o man-
dato, sobretudo quando é um mandato longo como o 
nosso, que é de oito anos.

Entendo que esse recesso longo é uma heran-
ça dos tempos em que as viagens se davam de navio 
até a Corte, 30 dias para ir e 30 para voltar, o que não 
se coaduna com os tempos atuais, quando podemos 
nos locomover rapidamente por meio de aviões e usar 
os modernos meios de comunicação, como telefone, 
e-mail, enfim, há todas as possibilidades de adequar-
mos o Congresso a mais essa situação da moderni-
dade tecnológica.

Em 2004 eu tinha essa preocupação e apresentei 
uma emenda que eu achava muito simples para resol-
ver o impasse e que vedava o recesso enquanto não 
se aprovasse a lei orçamentária. Hoje ele é vedado 
apenas quando se trata da exigência de aprovação da 
lei de diretrizes orçamentárias, Sr. Presidente.

Muito obrigado e reafirmo que o voto do PSDB 
é “sim”.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador José Jorge, 
Líder da Minoria.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, em nome da Lide-
rança da Minoria, eu queria me congratular com V. Exª, 
como Presidente do Senado, e com os Relatores e os 
autores dessas duas emendas constitucionais.

A emenda constitucional que trata das medidas 
provisórias vai dar novo alento, principalmente ao 
Senado, onde vamos poder discutir mais as medidas 
provisórias antes de aprová-las.

A outra emenda constitucional reduz o recesso. 
Esse era um ônus que nós carregávamos. Sempre 
que o Congresso era convocado, nós, que havíamos 
passado o ano inteiro trabalhando, aparecíamos na 
mídia como se não fizéssemos nada ou estivéssemos 
sempre de folga.

Penso que, hoje, na realidade, nós estamos evo-
luindo tanto com relação às medidas provisórias quan-
to em relação ao recesso e às convocações extraor-
dinárias.

Congratulo-me com o Senado e particularmente 
com V. Exª pela condução dos trabalhos, que permitiu 
que essas matérias fossem aprovadas hoje.
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Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador José Jorge, parabenizo V. Exª.
Ao votarmos essas matérias, estamos fazendo 

uma verdadeira revolução silenciosa com relação à 
reforma infraconstitucional. A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania tem ajudado muito, o Senador 
Antonio Carlos especialmente, mas V. Exª tem sido o 
condutor desse processo. Acho que só assim vamos 
democratizar o acesso à Justiça, ampliar a prestação 
jurisdicional, dar celeridade ao Poder Judiciário.

Parabéns ao Senado também por este importante 
papel que está cumprindo em favor do País.

Com a palavra a Senadora Heloísa Helena.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Depois darei a palavra a V. Exª.
Com a palavra a Senadora Heloísa Helena.
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 

ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
quero fazer uma brevíssima consideração enquanto 
esperamos a conclusão do processo de votação. Se 
depender do P-SOL, somos completamente favoráveis 
à votação, o mais rápido possível, de um projeto que, 
infelizmente, é de autoria do chatíssimo Deputado 
Maurício Rands. Trata-se de projeto muito importante 
que teve o nosso querido companheiro Walter Pinhei-
ro como Relator. O Senador Rodolpho Tourinho está 
fazendo um esforço muito grande no sentido de com-
patibilizar detalhes e dirimir dúvidas relacionados com 
a inconstitucionalidade para que possamos, o mais 
rapidamente possível, votar o projeto e resolver um 
problema gravíssimo.

Existe ainda a pendência relacionada com os tra-
balhadores do Rio de Janeiro, os considerados mata-
mosquitos. É um problema muito grave. O Senador 
Sérgio Cabral, o Senador Marcelo Crivella e certamente 
todos os outros Senadores – não apenas os do Rio de 
Janeiro – preocupam-se com isso também.

Se depender do P-SOL, assinamos o requerimen-
to de urgência para que a matéria seja apreciada.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
peço a todas as Srªs e os Srs. Senadores e particular-
mente à Presidência – consultei o Senador Heráclito 
Fortes, Presidente da Comissão de Serviços de Infra-

Estrutura – urgência para votarmos a indicação dos dois 
representantes da Agência Nacional da Aviação Civil.

Os acordos internacionais do Brasil exigem a ins-
talação da Agência a partir do dia 15 de fevereiro. A não-
constituição da Agência traria severos prejuízos à aviação 
e especialmente à Embraer, empresa que vem disputando 
internacionalmente e vencendo todas as barreiras pela 
eficiência, pela engenharia, pela tecnologia. No entan-
to, tem tido disputa em fóruns importantes. Precisamos 
sustentar a posição do Brasil de interesse na engenha-
ria e na aviação brasileiras. Essa Agência de regulação 
é essencial para os padrões internacionais da aviação. 
Apenas três membros da Anac aprovados pelo Senado. 
Faltam aprovar dois membros, que já foram aprovados 
pela Comissão de Serviços de Infra-Estrutura.

Peço, portanto, à Presidência que coloque em 
votação, imediatamente, os nomes dos dois membros 
da Agência Nacional de Aviação Civil. Há acordo das 
Lideranças para que votemos hoje. É mais uma home-
nagem que estamos prestando à aviação brasileira e 
particularmente à Embraer, única empresa de aviação 
abaixo do Equador, em País em desenvolvimento, que 
produz aviões a jato e que é líder nesse segmento no 
mercado internacional, crescendo a cada ano pela 
competência da engenharia nacional.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – No que diz respeito a esta Presidência, não há 
nenhuma objeção nossa com relação à votação desses 
dois nomes. É claro que vamos ouvir a Casa.

Ouço o Senador Ney Suassuna; depois, o Se-
nador José Jorge.

Se todos já votaram, vou proclamar o resultado.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, o PMDB, solidário aos dizeres do Senador 
Aloizio Mercadante, pede exatamente isto: que V. Exª 
proclame o resultado, para que passemos à votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não há, sobre a mesa, requerimento de dispen-
sa de interstício para votarmos os agentes de saúde. 
Se as Lideranças entenderem que podemos votá-lo, 
é importante que o façamos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pois não, Senadora.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Como mencionei, 
prefiro, na condição de Líder, não o fazer, até que pos-
samos conversar com o Senador Rodolpho Tourinho, 
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que está sendo extremamente responsável em relação 
a isso, tentando buscar uma discussão para superar a 
questão da constitucionalidade.

Então, é exatamente por isso que não o fizemos, 
já que o Senador Rodolpho Tourinho se predispõe a 
discutir agora.

Quero dizer a V. Exª, Sr. Presidente, que eu não 
encaminhei exatamente porque o Senador Rodolpho 

Tourinho está trabalhando na possibilidade de colocar 

em votação hoje. Creio que seria melhor uma decisão 

de S. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 

AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 57 Srs. Senadores; e NÃO, 
um.

Não houve abstenções.
Total: 58 votos.
Aprovada a proposta, em primeiro turno
Fica prejudicada a PEC nº 03/2000, a PEC 12/2000 

e a PEC 14/2001 que vão diretamente ao Arquivo.
A matéria constará da próxima sessão extraordi-

nária, para discussão em segundo turno.

É a seguinte a matéria aprovada:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 8, DE 2006 
(Nº 347/1996, na Câmara dos Deputados)

Modifica o art. 57 da Constituição 
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, prolmulgam a seguinte Emenda ao texto cons-
titucional:

Art. 1º O art. 57 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 57. O Congresso Nacional reunir-
se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 
de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 
22 de dezembro.

 ..............................................................
§ 4º Cada na das Casas reunir-se-á 

em sessões preparatórias, a partir de 1º 
de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, 
para a posse de seus membros e eleição 
das respectivas Mesas, para mandato de 
2 (dois) anos, vedada a recondução para 
o mesmo cargo na eleição imediatamente 
subseqüente.

 ..............................................................
§ 6º A convocação extraordinária do Con-

gresso Nacional far-se-á:
 ..............................................................
II – pelo Presidente da República, pelos 

Presidentes da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal ou a requerimento da maioria 
dos membros de ambas as Casas, em caso 
de urgência ou interesse público relevante, em 

todas as hipóteses deste inciso com a apro-

vação da maioria absoluta de cada uma das 

Casas do Congresso Nacional.

§ 7º Na sessão legislativa extraordiná-

ria, o Congresso Nacional somente delibera-

rá sobre a matéria para a qual foi convocado, 

ressalvada a hipótese do § 8º deste artigo, 

vedado o pagamento de parcela indenizatória, 

em razão da convocação.

 .....................................................  (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-

gor na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Convoco sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 20 horas e 12 minutos, para discussão, em 

segundo turno, da PEC nº 8, de 2006.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  

AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 

Senadores que constará da sessão deliberativa ex-

traordinária, a realizar-se às 20 horas e 12 minutos, 

a seguinte

 
ORDEM DO DIA

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 8, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Pro-

posta de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 

(nº 347/96, na Câmara dos Deputados), que 

modifica o art. 57 da Constituição Federal (dis-

põe sobre o período da sessão legislativa e 

sobre a convocação extraordinária do Con-

gresso Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da Co-

missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 

Senador João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL)  Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 

11 minutos.)



Ata da 28ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 20 HORAS E 12 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 

de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 

declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos.

Passa-se à:

 
ORDEM DO DIA

Item único:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 8, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Pro-

posta de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 

(nº 347/96, na Câmara dos Deputados), que 

modifica o art. 57 da Constituição Federal (dis-

põe sobre o período da sessão legislativa e 

sobre a convocação extraordinária do Con-

gresso Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador João Batista Motta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter-

no, a matéria constará da ordem do Dia durante três 

sessões deliberativas, em fase de discussão em se-

gundo turno, quando poderão ser oferecidas emendas 

assinadas por um terço, no mínimo, da composição 

do Senado.

Primeira sessão de discussão, em segundo 

turno.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão extra-

ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  

AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 

Senadores que constará da próxima sessão delibe-

rativa extraordinária, a realizar-se às 20 horas e 14 

minutos, a seguinte:

 

ORDEM DO DIA

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 8, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Propos-

ta de Emenda à Constituição n. 8, de 2006 (n. 

347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-

difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 

sobre o período da sessão legislativa e sobre 

a convocação extraordinária do Congresso 

Nacional).

Parecer favorável, sob nº. 105, de 2006, 

da Comissão de Constituição Justiça e Ci-

dadania, Relator: Senador João Batista Mot-

ta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  

AL)  Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 

13 minutos.)



Ata da 29ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 20 HORAS E 14 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores.

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à:

 
ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 8, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição n. 8, de 2006 (n. 
347/96, na Câmara dos Deputados), que mo-
difica o art. 57 da Constituição Federal (dispõe 
sobre o período da sessão legislativa e sobre 
a convocação extraordinária do Congresso 
Nacional).

Parecer favorável, sob nº. 105, de 2006, 
da Comissão de Constituição Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador João Batista Motta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter-
mos do disposto no art. 363 do Regimento Interno, a 
matéria constará da Ordem do Dia durante três sessões 
deliberativas, em fase de discussão em segundo turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas por 
um terço, no mínimo, da composição do Senado.

Transcorre, neste momento, a segunda sessão 
de discussão.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a matéria, 

a matéria constará da Ordem do Dia da próxima 

sessão extraordinária, para prosseguimento da 

discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  

AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 

Senadores que constará da próxima sessão delibe-

rativa extraordinária, a realizar-se às 20 horas e 15 

minutos, a seguinte:

 
ORDEM DO DIA

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 8, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Pro-

posta de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 

(nº 347/96, na Câmara dos Deputados), que 

modifica o art. 57 da Constituição Federal (dis-

põe sobre o período da sessão legislativa e 

sobre a convocação extraordinária do Con-

gresso Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  

AL)  Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 14 

minutos.)



Ata da 30ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 20 HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB  
AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 8, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 8, de 2006 
(nº 347/96, na Câmara dos Deputados), que 
modifica o art. 57 da Constituição Federal (dis-
põe sobre o período da sessão legislativa e 
sobre a convocação extraordinária do Con-
gresso Nacional).

Parecer favorável, sob nº 105, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador João Batista Motta.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter-
no, a matéria constará da Ordem do Dia durante 
três sessões deliberativas ordinárias consecutivas, 
em fase de discussão em segundo turno, quando 
poderão ser oferecidas emendas que não envolvam 
o mérito. 

Transcorre hoje a terceira e última sessão de 
discussão.

Em discussão, em segundo turno. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
De acordo com o disposto no art. 60, § 2º, da 

Constituição Federal, combinado com o art. 288, inciso 
II, do Regimento Interno do Senado Federal, a matéria 
depende, para sua aprovação, do voto favorável de três 
quintos da composição da Casa, devendo a votação 
ser feita pelo processo eletrônico.

Em votação a proposta.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Se os Srs. Líderes desejarem orientar suas 
Bancadas, poderão fazê-lo agora.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, o PMDB pede aos Senadores que estão em 
seus gabinetes que acorram ao plenário e recomenda 
o voto “sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – O PFL 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Jefferson Péres, como vota o PDT? 
(Pausa.)

Vota “sim” o PDT, maciçamente.
Senador Sibá Machado, como vota o PT?
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – O PT 

vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PT vota “sim”.
Senador Marcelo Crivella, como vota o PMR?
O SR. MARCELO CRIVELLA (PMR – RJ) – O 

PMR vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Comunico à Casa que hoje está fazendo ani-
versário, fato que é objeto de homenagem de todos 
nós, o nosso querido Senador Delcídio Amaral.

Parabéns a V. Exª. (Palmas.)
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – O 

Senador Delcídio Amaral nos compromete a dizer que 
amanhã S. Exª e o Senador Tião Viana, que também 
faz aniversário amanhã, oferecerão um churrasquinho 
de gato.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço aos Srs. Senadores que votem.

Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou en-
cerrar a votação e proclamar o resultado.

Peço aos Srs. Senadores que venham ao plenário, 
pois ainda temos algumas votações nominais.

Senador Lobão.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – O Senador 

Lobão agradece a lembrança de V. Exª, o que demons-
tra apreço, mas comunica que já votou.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Obrigado a V. Exª.

Senador Arthur Virgílio. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 

PSDB vota “sim”, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O PSDB vota “sim”, também.
Senador Cristovam Buarque. 
A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Pos-

so?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O Senador Jefferson Péres recomendou ma-
ciçamente o voto “sim”.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Pela ordem, Sr. 
Presidente. 

Só para, formalmente, agradecer ao Senador 
Tourinho e a todos os Senadores que na Comissão 
de Constituição e Justiça haviam solicitado... O Se-
nador Demóstenes fica aqui dizendo que tenho de 
lhe agradecer. Eu vou. Ao Senador Demóstenes, ao 
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Senador Pedro Simon, ao Senador Geraldo Mesquita. 
Aos Líderes, ainda não. Ao Senador Jefferson Péres. 
O Senador Tourinho, num gesto de delicadeza e res-
peito político, poderia ter assumido isso, mas, como 
havia solicitado que não houvesse o pedido de vista na 
Comissão, sentiu-se na obrigação de fazer a consulta 

aos outros Senadores, para que pudéssemos colocar...

E nós, outros Líderes fazemos por obrigação: Magno 

Malta, Arthur Virgílio, Romeu Tuma, Ney Suassuna e 

José Agripino.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 55 Srs. Senadores; e NÃO, 1.

Não houve abstenções.
Total de votos: 56.
Está, portanto, aprovada a Proposta de Emenda 

à Constituição nº 8, de 2006, em segundo turno.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 8, DE 2006 

(Nº 347, na Câmara dos Deputados)

Modifica o art. 57 da Constituição 
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, 
promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 57 da Constituição Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 57. O Congresso Nacional reunir-
se-á, anualmente, na Capital Federal, de 2 
de fevereiro a 17 de julho e de 10 de agosto a 
22 de dezembro.

 ..............................................................
§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á 

em sessões preparatórias, a partir de 1º de 
fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para 
a posse de seus membros e eleição das res-
pectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) anos, 
vedada a recondução para o mesmo cargo na 
eleição imediatamente subseqüente.

 ..............................................................
§ 6º A convocação extraordinária do Con-

gresso Nacional far-se-á:
 ..............................................................
II – pelo Presidente da República, pelos 

Presidentes da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal ou a requerimento da maioria 
dos membros de ambas as Casas, em caso 
de urgência ou interesse público relevante, em 
todas as hipóteses deste inciso com a apro-
vação da maioria absoluta de cada uma das 
Casas do Congresso Nacional.

§ 7º Na sessão legislativa extraordiná-
ria, o Congresso Nacional somente delibera-
rá sobre a matéria para a qual foi convocado, 
ressalvada a hipótese do § 8º deste artigo, 
vedado o pagamento de parcela indenizatória, 
em razão da convocação.

 ...................................................  ” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Presidência vai se entender com o Presidente 
da Câmara, Deputado Aldo Rebelo, para marcarmos 
imediatamente a data da promulgação.

Aguardo o requerimento dos Srs. Líderes de dis-
pensa de interstício. 

É importante votarmos o projeto dos agentes 
de saúde.

Consulto a Casa se vamos votar as duas autori-
dades que ficamos combinados de votar.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Pelo 
PMDB, “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pelo PMDB, “sim”. 

Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, vou dizer qual foi a decisão a que chegou 
a Oposição. Nós decidimos que, depois que o Ministro 
Márcio Thomaz Bastos se pronunciar de jeito decente 
que ele precisa fazer, com clareza, sobre essa lista de 
Furnas, ou dizendo que a lista é verdadeira, ou que é 
falsa, nós voltaremos a colaborar com a votação de 
autoridades do Executivo nas Comissões. Por enquan-
to, não temos decisão de vetar, ou procurar fazê-lo, a 
votação em Plenário. Poderemos evoluir para isso. 

Mas o fato é que o Ministro está na obrigação 
moral de ser claro! Supostamente, ele é um homem 
claro. Ele tem que ser claro! Ele não pode fingir que 
não está diante de algo que envolve pessoas do seu 
Partido; que envolve uma falsidade brutal; que envolve 
uma fraude, a meu ver, indecorosa. Ele precisa ser cla-
ro. Dizer, por exemplo, que não tem inquérito nenhum 
na Polícia Federal, porque isso teria de estar afeto 
ao Procurador-Geral da República, até por envolver 
Deputados. Dizer que providências está tomando para 
saber se chantagistas e fraudadores vão ou não vão 
para a cadeia. Ele precisa, com clareza, se manifestar. 
Ele não é chefe de uma polícia do Baby Doc, ele não 
é chefe de uma polícia do Papa Doc, ele não é chefe 
de uma organização Tonton Macoute. Ele é chefe da 
Polícia do Estado Brasileiro. E é nessa condição que 
eu me dirijo a ele. Para que ele fale à Nação dizendo 
se é falsa ou verdadeira essa lista falsa de Furnas. Eu 
quero uma declaração clara e viril do Ministro Márcio 
Thomaz Bastos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, eu acho que V. Exª, antes de 
colocar os nomes, poderia colocar o problema dos 
agentes de saúde.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu vou fazer exatamente isso, porque, se 
houver obstrução do PSDB, não haverá quórum para 
aprovação de nomes.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
Sr. Presidente. Eu disse e vou repetir: nós, nas Comis-
sões, decidimos que “sim”; nós, aqui, ainda não. Estou 
imaginando – vou usar uma linguagem bem popular 
– que o Ministro Márcio Thomaz Bastos se manque, 
que ele se manque! Verbo se mancar. Ou manque-se 
– do jeito que ele quiser – e dê a resposta que a Na-
ção cobra dele. Que ele diga: essa lista é verdadeira 
– e ele vai arcar com as responsabilidades inerentes a 
essa declaração. Ou: a lista é falsa. Ele não pode ser 
um Ministro coluna do meio. Não vai dar. Ele tem que 
ser claro. E eu estou cobrando isso dele, em nome do 
meu Partido. E essa é uma decisão das Oposições 
brasileiras.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur, agradeço muito a intervenção 

de V. Exª. Pelo que eu entendi, V. Exª não está colo-
cando nenhuma dificuldade para votarmos os dois 
nomes. Eu queria agradecer a V. Exª, em nome da 
Casa, inclusive.

Vou colocar em votação o Requerimento nº 144, 
de 2006, de dispensa dos interstícios regimentais para 
a Proposta de Emenda à Constituição nº 7, agentes 
comunitários, como pede o Senador Antonio Carlos 
Magalhães, já que estamos contando com a presença 
aqui do Senador Demóstenes Torres.

O requerimento está assinado pelos Líderes Ro-
dolpho Tourinho, Ney Suassuna, Sibá Machado, Alvaro 
Dias e José Agripino.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em votação o requerimento. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL.) – Há um parecer sobre a mesa que eu queria 
submeter à votação. É o parecer, Srs. Senadores, nº 
71, incluído na Ordem do Dia nos termos do art. 228 
do Regimento Interno.

 
PARECER Nº 71, DE 2006

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 71, de 2006, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, que teve como Relator o Se-
nador Luiz Otávio, sobre o Ofício nº S/01, de 
2005, através do qual o Ministro da Fazenda 
comunica, nos termos do art. 24 da Reso-
lução nº 43, de 2001, do Senado Federal, 
que o Município de São Paulo realizou, 
sem a prévia autorização daquela entidade, 
operação de crédito relativa ao Programa 
Nacional de Iluminação Pública Eficiente 
– Reluz, concluindo pelo encaminhamento 
de comunicações ao Ministério Público do 
Estado de São Paulo, à Prefeitura do Muni-
cípio, ao Poder Legislativo e ao Tribunal de 
Contas da respectiva jurisdição.

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário Senador Efraim Morais.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 145, DE 2006

Requeiro nos termos do artigo 279, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, o reexame 
pela Comissão de Assuntos Econômicos do Ofício 
“S” 1 de 2005.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2006.

Justificação

Considerando a solicitação da ex-prefeita Mar-
ta Suplicy para comparecer perante a Comissão de 
Assuntos Econômicos visando esclarecer a ope-
ração constante do Oficio “S” 1 de 2005 e que foi 
aceita pelo presidente da referida Comissão e pe-

los líderes partidários o reexame da matéria é de 

fundamental importância para que o Senado possa 

melhor analisá-la. 

– Eduardo Matarazzo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em votação o requerimento do Senador Edu-

ardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, apenas quero informar que, dessa manei-

ra, haverá oportunidade de a ex-Prefeita Marta Suplicy 

comparecer ao Senado Federal, como foi a vontade 

expressa de muitos Srs Senadores e foi a disposição 

dela de aqui comparecer e esclarecer inteiramente as 

dúvidas legítimas dos Srs Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)

Consulto se algum Senador deseja declarar o 

voto contrário ao requerimento (Pausa.)

Aprovado o requerimento, por unanimidade.

A matéria volta à Comissão de Assuntos Eco-

nômicos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Vamos votar agora as duas indicações da ANAC, por 

acordo, Sr. Presidente? (Pausa.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Não 

vamos votar uma emenda à Constituição?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vamos votar os agentes de saúde e as duas 

indicações.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 

– Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Foi o encaminhamento proposto.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

eu só queria ponderar ao Senador Antonio Carlos Ma-

galhães: o projeto da saúde exige votação nominal? 

Não, é votação simbólica por acordo.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O projeto exige três quintos dos votos. É im-
portante.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – É 
emenda à Constituição.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Então, se é PEC, precisa de votação nominal. Mas, 
já vai à votação?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sim. É importante a presença de todos. Va-
mos ter que quebrar o interstício, fazer o mesmo 
que fizemos com as outras propostas de emenda 
à Constituição.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, o PMDB faz uma sugestão: votamos agora, 
mas ninguém se manifesta, apenas vota. Aqui, nossa 
manifestação é o voto. Se ninguém se manifesta, vo-
tamos e vamos em frente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Parabéns, Senador Ney Suassuna.

Vou encerrar a presente sessão, convocando 
outra, extraordinária, para as 20 horas e 31 minutos, 
com a seguinte:

ORDEM DO DIA

Item 1 único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-

posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 

(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 

acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 

Constituição Federal (dispõe sobre a contra-

tação pela administração pública de agentes 

comunitários de saúde através de processo 

seletivo público).

Parecer favorável sob nº 110, de 2006, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 30 

minutos.)
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Ata da 31ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 20 HORAS E 31 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 
Partido – AC) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – V. Exª tem a palavra.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 
Partido – AC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nessa matéria dos agentes de saúde eu 
vou proferir um voto e quero justificá-lo. Portanto, não 
vou tomar mais do que dois minutos...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu pediria apenas a V. Exª que essa matéria 
fosse discutida na última sessão de discussão.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 
Partido – AC) – Sim, Sr. Presidente. Eu entendi que 
não haveria discussão nenhuma.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, há dois Senadores que querem falar. A su-
gestão é fazermos todas as votações, a dos agentes 
de saúde e das autoridades. Depois, as pessoas que 
quiserem podem falar à vontade, podem ficar até a 
meia-noite.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Mesa concorda com o encaminhamento 
de V. Exª e lamenta a punição do Secretário-Geral 
da Mesa, que, muitas vezes, fica aqui o dia inteiro, 
de maneira improdutiva, para que as pessoas falem, 
exercitem na plenitude os seus mandatos e até repi-
tam argumentos...

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – É 
evidente que nesta sessão até meia-noite teremos a 
Presidência sempre firme do Senador Ney Suassuna, 
autor da idéia. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1 único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 

(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável sob nº 110, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado.

Passa-se à primeira sessão de discussão, em 
primeiro turno.

Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão extra-
ordinária, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Convoco sessão extraordinária, a realizar-se 
às 20 horas e 33 minutos, com a seguinte:

ORDEM DO DIA

Item 1 único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável sob nº 110, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 32 
minutos.)
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Ata da 32ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 20 HORAS E 33 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável sob nº 110, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado.

Passa-se à segunda sessão de discussão, em 

primeiro turno.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão extra-

ordinária para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Convoco sessão extraordinária, a realizar-se 

às 20 horas e 34 minutos, com a seguinte:

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-

posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 

(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 

acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 

Constituição Federal (dispõe sobre a contra-

tação pela administração pública de agentes 

comunitários de saúde através de processo 

seletivo público).

Parecer favorável sob nº110, de 2006, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 

33 minutos.)
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Ata da 33ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 20 HORAS E 34 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Passa-se à:

 
ORDEM DO DIA

Item único:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável sob nº.110, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado.

Passa-se à terceira sessão de discussão, em 
primeiro turno.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Almeida Lima, eu concederei a pa-
lavra a V. Exª. Foi proposto um encaminhamento, na 
ausência de V. Exª, para que, na quinta e última ses-
são, pudéssemos discutir e votar quase simultanea-
mente. Assim, dispensando os interstícios, podere-
mos concluir a tramitação desta importante matéria 
para o Brasil.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Presi-
dente, eu concordo. Mas é apenas uma pergunta que 
eu quero fazer. É uma simples pergunta. Não é um 
pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra V. Exª.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Pela ordem.) 
– Esse processo seletivo é um processo de contrata-
ção sem concurso público? É só para saber se isso 
significa sem concurso público.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Rodolpho Tourinho, 
para especificamente prestar os esclarecimentos ao 
Senador Almeida Lima.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nes-
te caso específico, há uma seleção pública. Em cada 
Estado é diferente. O que existe hoje – e quero cha-
mar a atenção – já é um processo de contratação de 
pessoas por terceirização, outro tipo de processo, com 
recursos do Ministério da Saúde.

Esse processo não é concurso público, pois, ao se 
abrir o concurso público, se perderia a principal carac-
terística desse cargo, que é a pessoa estar inserida na 
comunidade; morar lá. Esse é o principal ponto deste 
projeto. Há mais de duzentos mil agentes nessa situ-
ação, por isso busca-se essa solução. A forma como 
é feita hoje é muito pior do que a que se propõe. Esse 
é um dos argumentos também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Não sei se V. Exª está satisfeito.

Essa proposta de emenda à Constituição é para 
exatamente regularizar a situação de agentes comu-
nitários da saúde. Esse é um dos encaminhamentos, 
como disse aqui o Senador Tourinho.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, é oriunda da Presidência da República ou da 
Câmara dos Deputados?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É de iniciativa de Parlamentar, exatamente do 
Deputado Maurício Rands.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Quer dizer 
que já foi aprovada na Câmara dos Deputados?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Foi aprovada na Câmara.
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O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Era só 
isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão a matéria. (Pau-
sa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 
constará da Ordem do Dia da próxima sessão extra-
ordinária para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Quero comunicar aos Srs. Senadores que es-
tamos fazendo várias sessões extraordinárias, como 
quer o Senado Federal, dispensados os interstícios 
regimentais, para que possamos aprovar matérias que 
consideramos importantes.

É importante que o Senado dê essa resposta à 
sociedade.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Convoco sessão extraordinária, a realizar-se 
às 20 horas e 38 minutos, com a seguinte:

ORDEM DO DIA

Item único:

 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável sob nº.110, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 37 
minutos.)
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Ata da 34ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 20 HORAS E 38 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável sob nº.110, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante cinco 
sessões deliberativas, em fase de discussão em pri-
meiro turno, quando poderão ser oferecidas emendas 
assinadas por um terço, no mínimo, da composição 
do Senado.

Passa-se à quarta sessão de discussão.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 

Partido – AC) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 

Partido – AC. Pela ordem.) – Sr. Presidente, quero me 

inscrever para discutir sobre a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – V. Exª já está inscrito em primeiríssimo lugar, 

como pedido há pouco.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão extra-

ordinaria, para prosseguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Convoco sessão extraordinária, a realizar-se 

às 20 horas e 39 minutos, com a seguinte:

ORDEM DO DIA

Item 1 único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-

posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 

(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 

acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 

Constituição Federal (dispõe sobre a contra-

tação pela administração pública de agentes 

comunitários de saúde através de processo 

seletivo público).

Parecer favorável sob nº.110, de 2006, da 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 38 

minutos.)



Ata da 35ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 20 HORAS E 39 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SENA-
DORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item 1 único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2006

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável sob nº 110, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter-
mos do disposto no art. 358 do Regimento Interno, a 
matéria constará da Ordem do Dia durante cinco sessões 
deliberativas, em fase de discussão em primeiro turno, 
quando poderão ser oferecidas emendas assinadas por 
um terço, no mínimo, da composição do Senado.

Passa-se à quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno.

Em discussão.
Vou conceder a palavra, para discutir a maté-

ria, por cinco minutos, ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior.

Com a palavra V. Exª.
Inscrevemos, até agora, o Senador Demóstenes 

Torres e a Senadora Lúcia Vânia. Solicito que os Srs. Se-
nadores que quiserem se inscrever que o façam agora, 
porque há Senadores que deixam para se inscrever depois 
e ficam chateados porque demora a lista de inscrição.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
que faça minha inscrição, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço que faça minha inscrição para 
falar brevemente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Luiz Otávio.

O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA) – Sr. Pre-
sidente, peço a V. Exª que abra o painel de votação, 
porque, com certeza, agiliza a discussão e a votação 
propriamente dita.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou abrir o painel, mas quero lembrar à Casa 
que, de acordo com o encaminhamento proposto pelo 
Plenário, temos duas autoridades para votar. É im-
portante que possamos concluir a aprovação desses 
dois nomes.

Precisamos também concluir a votação desta 
matéria em segundo turno, para não deixarmos essa 
proposta de emenda à Constituição em aberto. Para 
tanto, eu gostaria que os oradores simplificassem a 
suas intervenções.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Pela ordem, com a palavra o Senador Demós-
tenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Não 
podemos deixar para falar no segundo turno?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – No que depender desta Presidência, simplifi-
caremos isso, mas precisamos contar com a aquies-
cência do Senador Geraldo Mesquita Júnior. Se S. Exª 
concordar...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (S/Partido 
– AC) – Por mim, não tem o menor problema. Quero 
apenas justificar o meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço muito a V. Exª.

Peço que os Srs. Líderes, se desejarem, orientem 
as suas Bancadas. Estamos em processo de votação 
e vamos ter outras votações nominais.

Senador Ney Suassuna, como vota o PMDB?
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, o PMDB vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador José Agripino, como vota o PFL?
O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-

dente, o PFL vota “sim”. O PFL renova o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB-

AL) – O PFL vota “sim”, renova o voto “sim”.
Como vota o PT, Senadora Ana Júlia Carepa?
A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 

– Sr. Presidente, quero dizer que a Bancada do PT vota 
“sim” e também orienta o voto “sim” para o Bloco.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A Bancada orienta para o voto “sim”. 

Como vota o PSDB, Senador Arthur Virgílio?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, o PSDB vota “sim”.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PSDB vota “sim”.

Concedo a palavra ao Senador Aloizio Merca-
dante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, quero lembrar que esta é uma proposta 
que tramita desde 1997 e que estabelece que o agente 
comunitário de saúde tem que morar na comunidade 
a pelo menos dois anos, para que ele possa, de fato, 
trabalhar na comunidade conhecendo a comunidade. 
Por isso que é importante essa concepção, porque vai 
permitir que o agente comunitário, de fato, seja alguém 
que pertença, que conviva, que conheça a comunidade 
e seja reconhecido por ela. 

Estamos regularizando uma função que já está 
em exercício com esse perfil. Ela não pode ser exercida 
por alguém aprovado por concurso. É uma especificida-
de. Tenho certeza de que, com esse encaminhamento, 
teremos um amplo consenso nesta votação.

O nosso voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – O voto do Governo é “sim”. A recomendação 
é do Líder Aloizio Mercadante.

Se todos já votaram, vou encerrar a votação e 
proclamar o resultado.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para encaminhar pelo P-SOL. 

Eu ia dizer só “sim”, mas como o Senador fez 
um discurso...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Heloísa Helena, não estamos em 
encaminhamento. É para orientar a Bancada. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – É 
exatamente por isso. Vou orientar a Bancada com a 
mesma metodologia que o Líder do Governo fez. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Heloísa Helena, lamento que V. Exª 
delongue a sessão. Se V. Exª delongar a sessão, vai 
prejudicar o processo de votação.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Não 
vou alongar, não vou alongar. V. Exª tenta adivinhar 
os meus pensamentos, mas desista, porque possível 
não será.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena 
para orientar a sua Bancada. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Obri-
gada, Presidentíssimo. 

Este é um processo muito importante. Quero, mais 
uma vez, saudar os dois Deputados diretamente envol-
vidos no processo e o Senador Tourinho. Quero parabe-
nizar também todos os agentes comunitários de saúde 
e os agentes de combate a endemias, que, desde 1997, 
lutam muito pela aprovação e pela regularização deste 
projeto. Algumas dúvidas são absolutamente corretas 

sobre a constitucionalidade, sobre o mérito da seleção, 
inclusive do Senador Augusto Botelho, conhecedor, mé-
dico, extremamente preocupado com essa situação, mas 
é essencial a aprovação para a regularização.

São mais de 250 mil trabalhadores da saúde, que, 
muitas vezes, são explorados pelos municípios. Eles se 
encontram em uma situação gravíssima, sem direito a 
férias, sem direito a décimo terceiro salário, sem seleção, 
sem vínculo, sendo, às vezes, demitidos ou admitidos 
conforme a relação estabelecida pelos Prefeitos.

Enfim, esta proposta de emenda constitucional, 
com certeza, se não devolve totalmente, pelo menos 
devolve em muito a dignidade merecida desses agen-
tes de saúde.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, não mais do que trinta segundos, apenas para 
fazer uma justa homenagem em nome do Partido dos 
Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Pela ordem, concedo a palavra a V. Exª, mas faço, an-
tes, um apelo aos Srs. Senadores para que venham ao 
plenário para concluirmos este processo de votação.

Estou entendendo que os agentes comunitários 
agradecerão muito também por esta convocação ex-
traordinária do Congresso Nacional.

Com a palavra V. Exª.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
fazer uma justa homenagem da Bancada do Partido 
dos Trabalhadores no Senado e do Bloco de Apoio ao 
Governo ao Deputado Walter Pinheiro e ao Deputado 
Maurício Rands, que agiram como verdadeiros mis-
sionários, devotados a uma matéria de impacto social, 
da dimensão humana, que tem esta matéria. É uma 
matéria que não tem a autoria partidária deles ou do 
Partido dos Trabalhadores – ela é de todos os partidos 
políticos –, mas eles se devotaram com grandeza, com 
humanismo e com sensibilidade.

As minhas restrições a conceitos constitucionais 
ficaram encolhidas e subordinadas à dimensão social 
e humana que teve a aprovação desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, quero apenas louvar a iniciativa do Deputado 
Maurício Rands e dizer que essa PEC é extremamente 
importante para o Brasil, mas para o Brasil real.

Dou como exemplo o meu Estado de Roraima, 
um Estado que tem comunidades indígenas. Para ele, 
esse dispositivo vai propiciar a contratação de índios 
para serem agentes de saúde, índios que teriam difi-
culdade de passar em um concurso público e, portanto, 
de contribuir com a sua própria comunidade.
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Portanto, quero ressaltar a importância desse 
ato e louvar o trabalho de todos os agentes comuni-
tários do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Em nome da Mesa Diretora do Senado Federal, 
quero parabenizar o Deputado Maurício Rands, pela 
iniciativa, e também o Relator na Câmara, Deputado 
Walter Pinheiro, pelo trabalho competente, persistente 
e dedicado, tendo, em todos os momentos desta con-
vocação, falado com todo mundo para que, primeiro, 
nós pudéssemos incluir essa matéria na convocação 
do Congresso Nacional – não foi fácil fazer a convoca-
ção do Congresso Nacional – e, depois, colocá-la em 
votação quebrando todos os interstícios.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presi-

dente, só para cumprimentar os Srs. Deputados e o 
Senador Rodolpho Tourinho. Parece-me que V. Exª 
quis cumprimentar o Relator Rodolpho Tourinho pela 
inteligência do seu relatório.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Cumprimento também o Senador Rodolpho 
Tourinho. Vou fazê-lo na hora certa.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Presiden-
te, V. Exª, que é da região Nordeste, próximo ao Norte, 
quem andou pela zona rural ou pela região amazônica, 
Senador Efraim, quem conhece profundamente a miséria 
e a pobreza sabe o que representa o agente comunitá-
rio de saúde. Senador, são pessoas que conhecem a 
Amazônia, que vivem na comunidade e têm a instrução 
de como tratar da assistência ao menos favorecidos.

É uma questão de dignidade e uma atenção so-
cial importante. O Senado hoje está cumprindo a sua 
obrigação. Não podemos nos afastar dela.

Deputado, andei pela Amazônia, andei por regi-
ões inóspitas, onde só encontrava o agente de saúde 
atendendo, inclusive as comunidades indígenas.

Temos visto a dificuldade da própria Funasa. Há 
crianças índias morrendo por falta de assistência e de 
orientação mais clara. Acho que teremos uma solução 
bem clara. O quadro deverá ser aumentado, porque 
acho que não tem jeito ficar só no número atual.

Parabéns!
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Parabéns a V. Exª.
Senador Rodolpho Tourinho, Relator da matéria 

no Senado Federal, parabenizo V. Exª. A exemplo do 
Deputado Walter Pinheiro, que foi Relator na Câmara 
dos Deputado, V. Exª em todos os momentos trabalhou 
para que este grande dia acontecesse.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – Mui-
to obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Isso demonstra sobretudo que essa matéria 

é do interesse do Legislativo, que é suprapartidária. 
Era uma dívida que tínhamos com os agentes comu-
nitários do Brasil.

O SR. RODOLPHO TOURINHO (PFL – BA) – 
Presidente Renan Calheiros, quero dizer de público 
que isso só foi possível pela posição assumida por 
V. Exª. Fizemos, hoje, um discurso, durante o Expe-
diente, solicitando a V. Exª que efetivamente fizesse 
isso, mas foi a sua sensibilidade, a determinação e a 
competência de V. Exª que fizeram com que este mo-
mento ocorresse.

Por último, saúdo os representantes dos agentes 
comunitários da Bahia, do Ceará, do Maranhão que es-
tão presentes e que representam mais de 100 agentes 
comunitários que estavam hoje na sala da Comissão 
de Assuntos Econômicos assistindo a todo o debate.

Mais uma vez, faço um enorme agradecimento 
a V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem.

V. Exª não pode votar esta matéria? V. Exª pode 
votar também. Trata-se de PEC.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Posso votar e gostaria de fazê-lo não na Presi-
dência. Eu teria de passar a Presidência para alguém, 
mas sou representado, regimentalmente, por todo o 
Senado, que resgata essa dívida para com o País.

Muito obrigado pela lembrança, Senador Ney 
Suassuna.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, essa foi uma 
das mais felizes iniciativas do Congresso Nacional.

Os agentes de saúde de nosso País, que, há 
muitos anos, peregrinam pelas distâncias do Brasil, 
procurando sempre ajudar os mais humildes e mais 
desvalidos brasileiros, mereciam essa iniciativa. Ela 
não se esgota com a votação da emenda à Consti-
tuição, que estabelece as regras fundamentais. Ainda 
teremos de votar uma lei ordinária, disciplinando o 
funcionamento dos agentes de saúde.

De toda maneira, o que se está fazendo neste 
momento, com a iniciativa do Deputado Maurício Ran-
ds, é, sem dúvida alguma, uma iniciativa cercada da 
maior felicidade. Com isso, estaremos praticando jus-
tiça àqueles que, com tanto interesse, ajudam o povo 
brasileiro: os agentes de saúde do meu Estado do Ma-
ranhão, do Piauí, do Ceará e de todos os Estados da 
Federação brasileira.
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O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Magno Malta, quero comunicar à Casa 
que vamos votar o segundo turno. É importante que 
todos continuem no plenário.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PL – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o pro-
grama existe há 14 anos. Há oito anos, o Deputado 
Walter Pinheiro, pouco depois de ter chegado a esta 
Casa, vem batalhando para que este dia ocorresse.

Parabenizamos o Deputado Walter Pinheiro, Re-
lator da matéria, o Deputado Maurício e o Senador Ro-
dolpho Tourinho, que têm posições opostas, ideologi-
camente opostas, no entanto, quando a convergência 
é para o bem-estar do País, as pessoas se juntam, se 
unem. Estão chamando de “união acarajé” a parceria 
entre o Deputado Walter Pinheiro e o Senador Rodol-
pho Tourinho na convergência de um projeto do maior 
significado para o Brasil.

Os agentes comunitários de saúde prestam um 
serviço dos mais qualificados e necessários à sociedade 
brasileira. Em nome da sociedade do meu Estado, para-
benizo os agentes de saúde do meu Estado, que vivem 
essa expectativa. Creio que todos estão na frente de suas 
televisões esperando este momento com ansiedade. Este, 
de fato, é o culminar da luta de todos. Peregrinaram de 
gabinete em gabinete, falaram com lideranças aqui e aco-
lá, carregando um sentimento de medo de que a questão 
ainda pudesse cair. São 250 mil pessoas.

Estão de parabéns os agentes, bem como o 
Deputado Maurício, o Deputado Walter Pinheiro e o 
nobre Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Peço a palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Demóstenes 
Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras e Srs. Senadores, pela manhã, fiz uma 
discussão na Comissão de Constituição e Justiça que 
tinha como objetivo o retardamento da votação até a 
semana que vem, para que pudéssemos jogar fora 
qualquer dúvida que houvesse quanto à constituciona-
lidade. Lá eu já dizia que é muito difícil que possamos 
fazer concurso público nessa situação, porque hoje o 
concurso público exige, no mínimo, o segundo grau. 
Lembro uma cidade que está na moda, Guaribas: onde 
vamos arrumar pessoas ali com o segundo grau para 
fazer o concurso público?

Então, não há alternativa. Discutimos com a Se-
nadora Lúcia Vânia, com o Deputado Ronaldo Caiado, 
que foi um leão, com o Deputado João Campos, com 
outros Senadores, com o Senador Rodolpho Tourinho, 
que queriam essa aprovação, porque entendem que não 
deveríamos procrastinar a matéria. Todos estávamos 
de acordo. Se há alguma dúvida quanto à constitucio-
nalidade ou não, vamos jogar isso para frente.

Há ainda o argumento do Senador Efraim, de 
que existe convergência na Casa. Sou um homem de 
consenso, ainda mais para atender a mais de 200 mil 
agentes comunitários de saúde.

De sorte que voto favoravelmente, sabendo que 
estou fazendo um bem para o País e para o meu Es-
tado de Goiás.

Parabéns ao Deputado Maurício Rands e ao 
Deputado Pinheiro.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Eu só quero desejar que o Deputado Ronaldo Caia-
do venha mais ao plenário e que o Demóstenes tenha 
sempre uma recaída de bom-senso, sensatez.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Graças 
a mim.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Antes de dar a palavra à Senadora Lúcia Vâ-
nia, sinceramente quero agradecer a honrosa presença 
neste plenário ao Deputado Ronaldo Caiado – já falei 
do Deputado Maurício Rands e do Deputado Walter 
Pinheiro –, que sempre foi um entusiasta desta causa, 
que é uma causa suprapartidária pois, como eu disse, 
é uma causa do Brasil.

Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, eu gostaria de cumpri-
mentar V. Exª, Senador Renan Calheiros, pela sensibi-
lidade em colocar este projeto em votação hoje.

Cumprimento o Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, que agilizou, da melhor maneira possível, a votação 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Cumprimento o Senador Rodolpho Tourinho, que 
foi um Relator eficiente e que foi determinado a fim de 
que esse relatório ficasse pronto hoje. Durante os quatro 
anos em que estivemos aqui, o Senador Rodolpho Tou-
rinho ocupou esta tribuna, chamando a atenção para a 
importância desta PEC, para a importância dos agentes 
comunitários de saúde. Felizmente, foi S. Exª o Relator 
desta matéria. Comprometendo-se a agilizá-la, S. Exª o 
fez de maneira muito importante no dia de hoje.

Cumprimento o Senador Demóstenes Torres, 
que, ouvindo o nosso apelo, sensibilizou-se para, in-
clusive, abrir mão de um princípio que S. Exª sempre 
defendeu nesta Casa. S. Exª aponta para aquilo que 
tem dúvida se é constitucional ou não com eficiência e 
com competência. Nós todos, seus colegas, aprende-



mos a ouvi-lo quando se trata de constitucionalidade. 
Ao ceder aos nossos apelos, S. Exª demonstrou ser 
um homem de diálogo, um homem que, sem dúvida 
alguma, tem colaborado muito com este País.

Parabéns, Senador Demóstenes Torres.
Cumprimento o Deputado Walter Pinheiro. Nós dois 

somos companheiros da luta em favor do agente comuni-
tário de saúde desde a Câmara dos Deputados. Fizemos 
a primeira etapa. Demos um passo à frente. Mas falta-
va o Maurício Rands vir com esta PEC. Cumprimento o 
Deputado Walter Pinheiro, embora seja meu adversário 
político, pois, neste caso, todos os Partidos se uniram. Te-
nho que fazer justiça ao empenho dos Deputados Walter 
Pinheiro e Maurício Rands, que sempre trabalharam em 

torno dessas questões sociais. O sucesso desta votação 
é o êxito da unidade em favor do País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou proclamar o resultado e conceder a pa-
lavra aos Senadores Reginaldo Duarte, Luiz Otávio, 
Flexa Ribeiro e César Borges, só para abreviarmos o 
processo e votarmos a matéria no segundo turno. De 
nada adianta termos chegado até aqui se não con-
cluirmos a votação.

Vou proclamar o resultado e passar a palavra ao 
Senador Reginaldo Duarte.

(Procede-se à apuração)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 51 Srs. Senadores; e NÃO ,1.

Não houve abstenção.
Total: 52 votos.
Está aprovada a PEC nº 7 de 2006, em primei-

ro turno.
A matéria constará da próxima sessão extraordina-

ria, para discussão em segundo turno constitucional.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Haverá três sessões e outras votações nomi-
nais. É importante que todos compareçam ao plená-
rio. Todos!

Concedo a palavra ao Senador Reginaldo Du-
arte.

O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, congratulo-me com o Senador Rodol-
pho Tourinho pelo seu relatório favorável ao agente de 
saúde, cargo criado no Governo Tasso Jereissati, no 
Ceará, pelo seu Secretário de Saúde, Carlile Lavor. 
Esse programa repercutiu no País todo, e a grande 
maioria dos Estados, de imediato, o adotou.

Assim sendo, agradeço também a anuência do 
Presidente por esta causa justa em favor dos agentes 
de saúde.

Era o que eu gostaria de lhe informar.
Meu voto é favorável.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 

Partido – AC) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 

Partido – AC. Pela ordem.) – Sr. Presidente, lembro a 
V. Exª que estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O procedimento é dar a palavra no segundo 

turno. É que não tenho conseguido sensibilizar o Ple-
nário. O que temos que fazer é a simplificação.

Senador Flexa Ribeiro, Senador César Borges.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Posso 

falar em segundo turno, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Vou encerrar esta sessão e convocar outra 
para às 21 horas e 1 minuto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva extraordinária de hoje, a realizar-se às 21 horas e 
1 minuto, a seguinte

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 200

Discussão, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável, sob nº 110, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas.)



Ata da 36ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 21 HORAS E 1 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006, 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável, sob nº 110, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania. Relator: Senador Rodolpho Tou-
rinho.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante três ses-
sões deliberativas, em fase de discussão em segundo 
turno, quando poderão ser oferecidas emendas que 
não envolvam o mérito.

Transcorre, neste momento, a primeira sessão 
de discussão.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da próxima sessão extraordinaria para pros-
seguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva extraordinária de hoje, a realizar-se às 21 horas e 
2 minutos, a seguinte:

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2006 

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006, 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável, sob nº 110, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania. Relator: Senador Rodolpho Tou-
rinho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 
1 minuto.)



Ata da 37ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 21 HORAS E 2 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES AS SRAS. E OS SRS. SE-
NADORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Passa-se à:

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006, 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável, sob nº 110, de 2006, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante três ses-
sões deliberativas, em fase de discussão em segundo 
turno, quando poderão ser oferecidas emendas que 
não envolvam o mérito.

Transcorre, neste momento, a segunda sessão 
de discussão.

Em discussão a proposta. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, a matéria 

constará da próxima sessão extraordinaria para pros-
seguimento da discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibera-
tiva extraordinária de hoje, a realizar-se às 21 horas e 
3 minutos, a seguinte

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável, sob nº 110, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21horas e 2 
minutos.)



Ata da 38ª Sessão Deliberativa Extraordinária  
em 8 de fevereiro de 2006

5ª Sessão Legislativa Extraordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Renan Calheiros

(ÀS 21 HORAS E 3 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES AS SRAS. E 
OS SRS. SENADORES:)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A lista de presença acusa o comparecimento 
de 72 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Passa-se à

ORDEM DO DIA

Item único:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 7, DE 2006

Discussão, em segundo turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006 
(nº 7/2003, na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 da 
Constituição Federal (dispõe sobre a contra-
tação pela administração pública de agentes 
comunitários de saúde através de processo 
seletivo público).

Parecer favorável, sob nº 110, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
Relator: Senador Rodolpho Tourinho.

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Interno, 
a matéria constará da Ordem do Dia durante três ses-
sões deliberativas, em fase de discussão em segundo 
turno, quando poderão ser oferecidas emendas que 
não envolvam o mérito.

Transcorre, neste momento, a terceira e última 
sessão de discussão.

Em discussão a proposta.
Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mes-

quita júnior.
O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Sem 

Partido – AC. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na votação 
da emenda que tratou do recesso parlamentar, votei 
com a Casa, como poderia ter votado contra, como 
poderia ter me abstido, por uma razão muito simples: 
há uma grande confusão, e a opinião pública brasileira 
foi induzida a crer que o chamado recesso parlamentar 
representa férias para o Parlamentar. Na verdade, a 
Senadora Ana Júlia Carepa antecipou o que considero 
um grande e lamentável equívoco, porque a atividade 
do Parlamentar não se restringe a esta Casa. Talvez 
trabalhemos muito mais em nossos Estados do que 
propriamente nesta Casa. Estou aqui há três anos e 
pouco, Sr. Presidente, e, nesse tempo, se gozei perío-
dos de dez dias de descanso, no máximo, com minha 
mulher e filhos foi muito, considerando recesso de Natal 

e Ano Novo. Portanto, para mim, reduzir ou aumentar 
não faria a menor diferença, pois jamais me vali de pe-
ríodos de recesso  que chamo de períodos de trabalho 
fora do Parlamento, em nossos Estados  para passear 
ou para fazer o que quer que fosse.

Com relação a esta PEC, fui o único voto con-
trário. E repito o que já disse, até em homenagem à 
seriedade, à responsabilidade, à respeitabilidade do 
Senador Rodolpho Tourinho, em homenagem ao Depu-
tado Walter Pinheiro, uma das pessoas públicas por 
quem mais tenho respeito neste País, e ao esforço do 
Deputado Roberto Brandt, também empenhado na 
aprovação desta matéria. Com todo o respeito a quem 
de mim divergiu e votou a favor da matéria, acredito 
que estamos cometendo um grave e lamentável equí-
voco. Estamos sacrificando um princípio pelo qual o 
Parlamento brasileiro lutou para adotar, que foi o do 
concurso público. Tentaram me convencer, dizendo 
que não havia alternativa. Estou acostumado a ver 
este Parlamento se debruçar sobre questões muito 
mais complexas e conseguir encontrar uma solução 
que não fosse o sacrifício de princípios.

Deixo muito claro: votei contra. E alguém poderá 
dizer: “O Senador Geraldo Mesquita votou contra os 
agentes de saúde pública”. Digo: “É mentira”. Quem dis-
ser isso, estará mentindo. Sustento, como sustentei hoje, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que o 
ideal seria adotarmos uma solução que não significasse 
o sacrifício do instituto do concurso público. Congelaría-
mos a situação desses 280 mil agentes comunitários de 
saúde  por sinal, entendo que é um número pequeno; 
deveriam ser 500 mil, porque prestam relevantes servi-
ços aos Municípios, aos Estados, ao País. Deveríamos 
nos sentar com o Ministério Público – seja lá com quem 
fosse –, para examinar e procurar uma possibilidade 
que não resultasse no que resultará: um País de políti-
ca clientelista como o nosso aprovar uma medida como 
esta, autorizando seleção pública, que não é concurso 
público. A pessoa não vai se submeter a prova, não vai 
se submeter ao rigor de um concurso público.

“Ah! Porque tem de morar na comunidade!” Esta-
remos discriminando de qualquer forma. Se não esses 
280 mil, outros milhões que gostariam de participar e 
serão privados disso, porque, na verdade, o que vai 
acontecer é exatamente isso. Deveríamos assegurar, 
congelar a situação desses 280 mil. Procuraríamos 
uma solução, a fim de que permanecessem produzin-
do e trabalhando em prol da saúde pública brasileira. 
Mas não poderíamos, de forma alguma, permitir que 
novos ingressos se fizessem a não ser pela exigência 
do concurso público, um princípio que o Parlamento 
brasileiro lutou muito para instituir e que todos nós aqui 
deveríamos defender com unhas e dentes.
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Não cedemos, porque esse é um precedente 
muito grave. Hoje se trata de agentes comunitários 
de saúde. Amanhã, poderemos estar discutindo aqui 
uma exceção para uma categoria qualquer. E aí não 
sei onde é que vamos parar, porque, se não for assim, 
acabaremos sendo injustos com outras categorias que 
poderão vir aqui reivindicar o mesmo tratamento. E se-
remos injustos se negarmos a eles o tratamento que 
estamos dispensando hoje.

Para ficar muito clara a minha posição: o Senador 
Geraldo Mesquita Júnior é contra os agentes comuni-
tários de saúde? Pelo contrário, sou a favor dos que aí 
estão, que não tiveram culpa alguma de serem recruta-
dos da forma como foram. Que permaneçam, prestando 
o serviço. Congelemos a situação deles e verifiquemos 
com o Ministério Público, seja lá com quem for, uma solu-
ção legítima, legal, para que eles permaneçam prestando 
serviço, sem que nós precisemos sacrificar o instituto do 
concurso público, ideal e necessário para a convocação 
de novos agentes comunitários de saúde.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou em um 
dilema. O Embaixador do Japão está há meia hora me 
aguardando para um jantar que tínhamos marcado.

Entendo que estamos aqui tratando de um assun-
to importante. Não quero me ausentar. Mas se cada um 
for marcar posição em um assunto sobre o qual todos 
nós já falamos, vou ser obrigado a me ausentar.

Eu solicito a V. Exª que abra o painel para vo-
tarmos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Vou encerrar a discussão. Eu peço desculpas a V. Exª. 
Estou fazendo o possível para concluirmos a votação.

Peço também um pouco de paciência ao Embai-
xador do Japão, para que aguarde V. Exª. Mas temos 
de resgatar essa dívida com os agentes comunitários 
do Brasil.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Vamos en-
cerrar para votar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Continua em discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir, declaro 
encerrada discussão.

Passa-se à votação, em segundo turno.
Os Srs. Senadores já podem votar. Os Srs Líde-

res orientem as suas bancadas.

(Procede-se à votação)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, o PFL vota “sim” mais uma vez. Renova o voto 
“sim” e pede aos seus Senadores que compareçam 
ao plenário para votar “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PFL vota “sim”.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PMDB 
vota “sim”, Sr. Presidente. Pede aos Srs. Senadores 
que venham urgentemente votar “sim”.

O SR. MAGNO MALTA (PL – ES) – Sr. Presi-
dente, o PL vota “sim”, mais uma vez, pela relevância 
do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O PL vota “sim”.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Sr. 
Presidente, a Bancada do PT vota “sim” em homena-
gem aos autores do projeto, ao Relator, mas vota “sim” 
principalmente pelo reconhecimento do maravilhoso 
trabalho que os agentes de saúde prestam e porque 
o reconhecimento desse trabalho, legalizando logo a 
situação, é a constatação de que ele só pode ser feito 
por aqueles que estão inseridos na comunidade, re-
conhecidos por ela e dedicando-se a esse trabalho, 
que é imprescindível para que o Programa de Saúde 
na Família principalmente funcione de forma tão ma-
ravilhosa no nosso País.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente Renan Calheiros...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Enquanto 
ocorre a votação, gostaria de deixar aqui o meu apoio 
a este projeto, ao autor do projeto, primeiro porque, no 
período em que fui prefeito em Balneário Camboriú, 
conseguimos fazer com que nossa cidade aumentas-
se o índice de desenvolvimento social; conseguimos 
fazer com que as famílias trabalhassem em conjuntos, 
e os bairros pudessem se integrar melhor em função 
dos trabalhos dos agentes de saúde. 

Não eram apenas agentes que iam para verificar 
se tinha alguém doente, com alguma epidemia, para 
levar remédios, para orientar médicos na área da me-
dicina. Eram agentes que trabalhavam com a família, 
com as crianças, com os pais. Por isso, no edital para 
o concurso seletivo, pedíamos sempre que constasse 
um item, segundo o qual os agentes não deveriam ser 
fumantes, para que eles pudessem trabalhar dando 
exemplo às famílias, mostrando o caminho que deve-
riam pais, mães e filhos seguir.

Os agentes de saúde são considerados os “anjos 
do lar”, pois realizam um trabalho correto, um programa 
dirigido que traz realmente benefícios à sociedade. 
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Os agentes de saúde merecem não apenas este 
projeto, mas o respeito de todo cidadão brasileiro.

Cumprimento o autor deste projeto, que conta 
com o nosso total apoio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Para uma breve palavra, Sr. Presidente.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – Sr. 
Presidente, pode proclamar. Eu só quero fazer uma 
brevíssima consideração.

Eu sei que a fala do Senador Geraldo Mesquita, do 
Senador Almeida Lima, do Senador Demóstenes Torres, 
as preocupações são muitas em relação ao concurso. 
Sr. Presidente, me desculpe, mas me sinto na obrigação 
de dizer. A seleção pública, um concurso público não 
poderia ser feito dizendo assim: só passará neste con-
curso quem tiver dois anos morando num determinado 
bairro. É só para fazer esclarecimento. Por isso que é 
uma seleção pública. Porque eu, se eu morar no bairro 
de Jacintinho, em Maceió, eu tenho que morar lá dois 
anos, fazer um concurso para trabalhar no Jacintinho. E 
se me mudassem, teria que sair do programa.

Então, só para fazer esse esclarecimento, para 
não ficar a impressão que é um “liberou geral”. E só, 
até por lembrança do Senador Flexa Ribeiro e do Se-
nador Walter Pinheiro também, parabenizar...

O SR. WALTER PINHEIRO (PT – BA. Fora do 
microfone.) – Senador, isso aí não!

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL) – É 
tudo a mesma coisa. 

Parabenizo a Senadora Lúcia Vânia, Relatora 
na Câmara, a 10507, como bem lembrou o Deputado 
Walter Pinheiro. S. Exª sentiu tanto vontade de home-
nagear Lúcia Vânia que quase pegou o microfone para 
falar aqui. Teria todo o direito de fazê-lo também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Parabenizo também a Senadora Lúcia Vânia. 
Ressalto que esta convocação guarda ainda matérias 
importantíssimas para a Senadora Lúcia Vânia rela-
tar. Hoje, tive oportunidade de dizer a ela que, no que 
depender de mim, S. Exª poderá prestar um relevante 
serviço. É uma questão de justiça à Senadora Lúcia 
Vânia, pela maneira com que tem participado desse 
processo, da definição dos programas sociais, da sua 
formulação. É o reconhecimento de toda a Casa.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Presi-
dente Renan Calheiros, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a intervenção da Senadora Heloísa 
Helena.

Para encaminhar a votação, concedo a palavra 
ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para encaminhar a votação.) – Eu encaminho o voto 
“sim” e agradeço a votação de todos.

Peço que todos permaneçam no plenário para 
aprovarmos os nomes indicados para a Agência Nacio-
nal de Aviação Civil, porque, até o dia 15 de fevereiro, 
se não forem aprovados os dois nomes, nós teremos 
severos problemas potenciais com a Embraer. 

Há consenso na indicação, e peço a presença 
de todos logo a seguir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Passo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro. 
Antes, faço um apelo aos Srs. Senadores para que 
permaneçam no plenário. É fundamental.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Agradeço 
a generosidade do Presidente Renan Calheiros em me 
conceder a palavra. 

Desejo parabenizar o autor do projeto, Deputado 
Maurício Rands; o Relator na Câmara, Deputado Wal-
ter Pinheiro; o Relator no Senado, Senador Rodolpho 
Tourinho; o Senador Antonio Carlos Magalhães, que 
agilizou a matéria na Comissão de Constituição e Jus-
tiça e Cidadania; a Senadora Lúcia Vânia, que, como já 
foi dito, relatou a matéria como Deputada Federal, e o 
Presidente Renan Calheiros, por agilizar e possibilitar 
esta votação em tempo recorde hoje, para regularizar a 
situação de 280 mil agentes comunitários de saúde.

A votação desta matéria é muito importante, para 
que eles possam trabalhar com tranqüilidade, em be-
nefício da população carente do Brasil, especialmente 
do Pará e da Amazônia, como aqui bem disse o Se-
nador Romeu Tuma.

O SR. EFRAIM MORAIS (PFL – PB) – Vamos en-
cerrar a votação, Sr. Presidente. Todos votaram “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Eu queria fa-
zer um registro só. Estamos com 53 votos, eu acho que 
está garantida a vitória em segundo turno. Essa matéria 
vai acabar com a angústia de 50 mil pessoas que traba-
lham como agentes comunitários há 14 anos e se sentem 
permanentemente ameaçados de perder o trabalho. Vai 
ganhar a matéria e vai acabar a angústia desses 250 mil 
trabalhadores que prestam serviço ao País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Eu queria também parabenizar o Senador Vi-
lela, que, em todos os momentos deste processo, tra-
balhou para que a votação acontecesse hoje.

Senador Arthur Virgilio. 
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O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM) – De 
maneira bastante breve, e tem razão o Senador Efraim, 
já se votou...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar. 

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quero fazer duas considerações indispen-
sáveis. A primeira é óbvia. O espírito do programa vem 
de trás. Nasceu, aliás, no governo do atual Senador 
Tasso Jereissati, que recebeu o Prêmio da ONU por 
ter instituído no País a figura do agente comunitário 

de saúde. A procedência é boa, a análise na Casa foi 
correta. Respeito profundamente o Deputado Hands 
e tenho o maior apreço pela atuação parlamentar e 
pública do Deputado Walter Pinheiro. 

Espero que façam uso correto disso, que não vire 
instrumento de aparelhamento partidário. Eu não po-
deria, de forma alguma, depois de ter votado sim, em 
homenagem ao estômago dos meus colegas, deixar 
de fazer as duas considerações.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM, 51 Srs. Senadores; e NÃO, 1.

Houve 01 abstenção, total: 53 votos.
Está, portanto, aprovada, em segundo turno, a 

Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2006. 
(Palmas.)

A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2006 

(Nº 7, de 2003, na origem)

Acrescenta os §§ 4º, 5º e 6º ao art. 198 
da Constituiçã Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da Constituição Federal, 
promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º O art. 198 da Constituição Federal passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4º, 5º e 6º;

“Art. 198.  ..............................................
 ..............................................................
§ 4º Os gestores locais do sistema único de 

saúde poderão admitir agentes comunitários de 
saúde e agentes de combate às endemias por 
meio de processo seletivo público, de acordo com 
a natureza e complexidade de suas atribuições 
e requisitos específicos para sua atuação.

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime 
jurídico e a regulamentação das atividades 
de agente comunitário de saúde e agente de 
combate às endemias.

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º 
do art. 41 e no § 4º do art. 169 da Constituição 
Federal, o servidor que exerça funções equi-
valentes às de agente comunitário de saúde 
ou de agente de combate às endemias poderá 
perder o cargo em caso de descumnprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para 
o seu exercício.” (NR)

Art. 2º Após a promulgação desta Emenda 
Constitucional, os agentes comunitários de saúde e 
os agentes de combate às endemias somente pode-
rão ser contratados diretamente pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios na forma do § 4º 
do art. 198 da Constituição Federal, observado o limite 
de gasto estabelecido na Lei Complementar de que 
trata o art. 169 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os profissionais que, na data 
de promulgação desta Emenda e a qualquer título, 
desempenharem as atividades de agente comunitá-
rio de saúde ou de agente de combate às endemias, 
na forma da lei, fica dispensados de se submeter ao 
processo seletivo público a que se refere o § 4º do 

art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham 
sido contratados a partir de anterior processo de Se-
leção Pública efetuado por órgãos ou entes da admi-
nistração direta ou indireta de Estado, Distrito Federal 
ou Município ou por outras instituições com a efetiva 
supervisão e autorização da administração direta dos 
entes da federação.

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Quero combinar com os Srs. Senadores que vamos fazer 
as sessões de promulgação dessas propostas de emenda 
à Constituição, todas, sem exceção, durante a convocação 
do Congresso Nacional para sobejamente demonstrarmos 
ao País a necessidade desta convocação.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para mostrar 
que o PSDB não faz oposição com o fígado, faz com 
a razão, e hoje demonstrou isso mais uma vez, apro-
vando um projeto de um Deputado do PT, um projeto 
coerente. O PSDB é assim: quando as coisas são boas 
têm o nosso apoio; quando são ruins não votamos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vamos votar as autoridades. São duas vota-
ções nominais.

Item extrapauta:

PARECER Nº 72, de 2006 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 72, de 2006, da Comissão de Serviços 
de Infra-Estrutura, Relator: Senador Delcí-
dio Amaral, sobre a Mensagem nº 288, de 
2005 (nº 849/2005, na origem), pela qual o 
Presidente da República submete à deli-
beração do Senado a escolha da Senhora 
Denise Maria Ayres de Abreu para exercer 
o cargo de Diretora da Agência Nacional 
de Aviação Civil – ANAC.

Em discussão o parecer, em turno único.
Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a 
Drª Denise, há algum tempo, foi indicada para o Cade 
e não serviu. Serviria para a Anac? Seria uma questão 
de especialização? Em outras palavras, o voto é se-
creto, mas sem criar dificuldades quanto ao quorum, 
votarei “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a concordância dos Srs. Senadores, dos 



Fevereiro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 03739 

Srs. Líderes também, vou abrir o painel, informando à 
Casa que teremos duas votações.

Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-
to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Se todos os Srs. Senadores já votaram, vou 
encerrar a votação e proclamar o resultado. (Pausa.)

A Mesa está atenta. É só para agilizarmos este pro-
cesso de votação, a pedido do Senador José Agripino.

Tem a palavra o Senador Luiz Otávio.
O SR. LUIZ OTÁVIO (PMDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 
registrar que a Drª Denise Abreu esteve na Comissão 
de Assuntos Econômicos. De lá foi encaminhada ao 
gabinete do Senador Heráclito Fortes, Presidente da 
Comissão de Infra-Estrutura, e apresentou o seu cur-
rículo. É uma pessoa com experiência administrativa, 
tem realmente todas as condições para cumprir o pre-
ceito constitucional, como a questão da sua capaci-
dade técnica. Com certeza, vai contribuir na Agência 
Nacional de Aviação Civil, Anac, junto ao Deputado 
que também foi votado, na semana passada, para ser 
o Diretor-Geral dessa Agência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Consulto o Senador Aloizio Mercadante se 
encerramos a votação.

Eu queria dizer aos Srs. Senadores que é des-
necessário falar das qualidades da Drª Denise Maria 
Ayres de Abreu.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, queria esclarecer que não procede a informação 
de que ela tenha sido rejeitada. Ela foi encaminhada 
para a Agência Nacional de Aviação Comercial, tem 
um currículo de prestação de serviço público, uma for-
mação jurídica sólida.

De fato, em relação ao Cadê, ela foi indicada, mas 
o Governo, depois, reorientou a sua indicação para essa 
Agência. No Cadê, nós colocamos profissionais mais volta-
dos para a área econômica, com currículo de concorrência, 
com formação específica na área, especialmente com o 
mesmo padrão de Elizabeth Farina, que trabalha na análise 
da concorrência econômica há mais de 30 anos.

Ficou, entre outros profissionais, todos da FGV, da 
USP e das principais universidades do País, por essa 
vocação econômica. Ela é da área do Direito, trabalha 
na área da regulação e, portanto, tem toda formação 
e competência para prestar o serviço junto à Agência 
Nacional da Aviação Civil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em nenhum 
momento, eu me referi à rejeição pelo Senado Federal.

A história que eu sabia é que ela é uma pessoa bri-
lhante, competente – isso foi agora reafirmado pela Se-
nadora Serys Slhessarenko – e ligada ao então Ministro 
José Dirceu. Parece-me que a não ida dela para o Cade 
coincidiu com o enfraquecimento político do Ministro José 
Dirceu. Não estou dizendo que ela não é competente, ela 
pode entender de aviação civil mais do que todos, mais 
do que Santos Dumont. Não estou aqui, pura e simples-
mente colocando nenhum óbice, podemos aceitá-la como 
competente, como preparada até porque há informação 
de que é uma pessoa competente e preparada.

Estou dizendo que estranho o fato. Por isso que 
os fatos têm que ser transparentes. O Governo não 
explica, para o Cade ela não servia. Misteriosamente 
o nome é retirado. Eu nunca falei em rejeição. Eu falei 
que o nome foi retirado. E, de repente, o nome volta. 
Ela é versátil porque serve para o Cade, supostamen-
te, tanto que mandaram o nome para cá, como serve 
para a aviação civil. Isso é o que se chama no futebol 
chutar com as duas. Mas, concordo. A informação que 
tenho é que é uma pessoa competente. Mas meu voto 
se justifica, porque eu não consigo entender como al-
guém que não é mantida na disputa pelo Cade e depois 
serve para a Agência Nacional de Aviação Civil.

Por isso voto “não”, Sr. Presidente.
O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Eu vou consultar os Srs. Líderes se posso en-
cerrar a votação.

Esta votação é importante. É fundamental que 
nós dividamos com a Casa a responsabilidade do en-
cerramento da votação.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O PMDB 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senador Heráclito, com a palavra V. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como Presiden-
te da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura e tendo 
acompanhado o desenrolar da votação e da oitiva do 
nome da Drª Denise, eu gostaria de dar um depoimento 
sobre o seu comportamento naquela Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Muito bem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Quero, 
inclusive, que isso sirva para o próprio Senador Arthur 
Virgílio. Não tenho nenhum conhecimento do seu nome 
ter sido indicado anteriormente para o Cade. O que eu 
conheço foi a apresentação do seu nome na Comissão, 
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onde ela foi exaustivamente sabatinada por todos os com-
panheiros e teve um comportamento técnico excelente.

De forma que eu faço este depoimento ao Senador 
e companheiro Arthur Virgílio, na certeza de que presto 
um esclarecimento no momento em que é crucial para o 
País a solução desse impasse que é a criação da Anac, 
tendo em vista conseqüências futuras que poderão advir 
de um adiamento ou da não criação da Agência.

Eu estou muito a cavaleiro para esse tipo de de-
poimento porque sabe toda a Casa e o País que eu 
não tenho boa vontade para com os projetos que se 
originam do Governo, mas, neste caso, por dever de 

ofício, inclusive por questões que suplantam qualquer 
divergência partidária, eu faço este depoimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 
– Quero parabenizar a isenção do depoimento de V. Exª.

Não conheço pessoalmente a Drª Denise Abreu, 
mas conheço as suas qualidades, o seu currículo. O 
fato relevante que nós temos a comemorar é que é a 
primeira mulher que, aprovada pelo Senado, vai entrar 
no setor de aviação.

Vou encerrar a votação e apurar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 34 Srs. Senadores; e NÃO, 17.

Não houve abstenções.
Total: 51votos.
Está aprovado o nome da Drª Denise Maria Ayres 

de Abreu.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Passamos ao último nome e último item da 
pauta.

Item extrapauta:

PARECER Nº 83, DE 2006 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Pare-
cer nº 83, de 2006, da Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura, Relator: Senador 
Leonel Pavan, sobre a Mensagem nº 282, 
de 2005 (nº 842/2005, na origem), aditada 
pela Mensagem nº 289, de 2005, através da 
qual o Presidente da República submete à 
deliberação do Senado Federal à escolha 
do Sr. Milton Sérgio Silveira Zuanazzi, para 
exercer o cargo de Diretor da Agência Na-
cional de Avião Civil – Anac.

Em discussão o parecer, em turno único.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Com a palavra o Senador Leonel Pavan.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Para dis-

cutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu e 
o Milton já conversamos diversas vezes, em vários 
encontros, principalmente na área de turismo. É uma 
pessoa capacitada e respeitada.

Apresentei parecer favorável e peço que os Srs. 
Senadores votem favoravelmente até porque o traba-
lho que ele desenvolveu no Ministério do Turismo jun-
tamente com o Ministro Walfrido dos Mares Guia foi 
reconhecido por todo o trading turístico do Brasil.

Nas inúmeras palestras em que tive oportunida-
de de ouvi-lo, fiquei impressionado com a capacidade 
do Professor Milton. Por isso, dei voto favorável como 
Relator e espero que o nome dele seja aprovado.

O SR. PAULO OCTÁVIO (PFL – DF) – Sr. Presi-
dente, quero confirmar as palavras do Senador Leonel 
Pavan, que foi Relator da matéria, e dizer que realmen-
te o Dr. Milton tem o apoio de 27 entidades de classe. 
Desde a Abav até o Sebrae, todas estão apoiando a 
indicação dele, que, pelo visto, fez um belíssimo tra-
balho. Nós acompanhamos na Comissão de Turismo 

do Senado Federal o trabalho feito em prol do desen-
volvimento do turismo.

Assim, o Milton tem um apoio muito forte de todo 
o segmento de turismo do Brasil e merece a indicação 
para a Agência Nacional de Aviação Civil.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Leonel Pavan.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela or-
dem.) – Só não posso dizer que ele é 100% porque 
ele é filiado ao PT. Senão, ele seria 100%.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primei-
ro lugar, voto favorável pois se trata de um gaúcho de 
alta capacidade e competência. Aliás, faremos muito 
bem em votar nele.

Em segundo lugar, comunico a V. Exª que, ao que 
sei, estamos batendo novo recorde no Senado Federal 
nesta sessão: realizamos 23 sessões extraordinárias. 
Como não ganhamos nada, pelo menos, há esse as-
pecto. Foram realizadas 23 sessões extraordinárias 
das 16 horas até agora.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Obrigado, Senador Pedro Simon.

Reforço as palavras do Senador Pedro Simon 
com relação ao Dr. Milton Sérgio Silveira Zuanazzi, 
com relação às suas qualidades, à sua importância e 
a esta votação que poderá fazer justiça a S. Sª, apro-
vando a sua indicação.

Continua em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, encer-

ro a discussão.
Passa-se à votação que, de acordo com o dispos-

to no art. 383, inciso VII, do Regimento Interno, deve 
ser procedida por escrutínio secreto.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra ao Senador Antero Paes 
de Barros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, repito o apelo que fiz a 
V. Exª no início da sessão para que votemos, como fi-
cou acordado há duas sessões, requerimento de nossa 
autoria sobre a Fundação do Banco do Brasil.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento de V. Exª será votado daqui 
a pouco.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, encami-
nhei à Mesa requerimento de informação ao Ministério 
da Defesa, indagando sobre a necessidade, sobre os 
detalhes, desse gasto que me parece extravagante, na 
melhor das hipóteses, nas tais obras do avião presiden-
cial e, inclusive, de um bar. Que priorização é essa? 
Trezentos mil não pode ter sido o bar. Nem na casa do 
Brad Pitt, lá em Beverly Hills. É extravagante! Dá para 

tomar cola-cola tranqüilamente sentado na poltrona, 
sem necessidade de bar. É extravagante mesmo. Es-
tou querendo, portanto, saber do Ministro da Defesa 
detalhes sobre esse fato. Estou curioso. Quero saber 
qual é a prioridade, qual é a importância disso.

Encaminhei à Mesa um requerimento e espero 
que venha uma razão muito séria. Por enquanto, digo 
que é, no mínimo, muito extravagante esse tipo de gas-
to em um País que tem tantas necessidades básicas 
e fundamentais como Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou encerrar a votação e proclamar o resul-
tado. Consulto os Srs. Líderes se posso encerrar a 
votação. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Votaram SIM 40 Srs. Senadores; e NÃO 11.

Houve uma abstenção.
Total: 52 votos.
Está, portanto, aprovado o nome do Dr. Milton 

Sérgio Silveira Zuanazzi para exercer o cargo de diretor 
da Agência Nacional de Aviação Civil – Anac.

Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou submeter à votação da Casa o requeri-
mento do Senador Antero Paes de Barros.

Peço a atenção de V. Exªs para o teor dos re-
querimentos.

Requerimento nº 20, de 2006, do Sena-
dor Antero Paes de Barros, solicitando, nos 
termos do art. 71, inciso IV, da Constituição 
Federal, seja realizada, pelo Tribunal de Con-
tas da União, auditoria na Fundação Banco 
do Brasil (FBB), no período de 2003 até a 
presente data.

Requerimento nº 45, de 2006, da Senado-
ra Ana Júlia Carepa, solicitando, nos termos do 
art. 71, inciso IV, da Constituição Federal, seja 
realizada pelo Tribunal de Contas da União, 
auditoria na Fundação Banco do Brasil (FBB), 
no período de 1998 até a presente data.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O Requerimento nº 45, de 2006, é mais abran-
gente. Nessa condição, a Presidência vai submetê-lo 
ao Plenário e, em sendo aprovado, o Requerimento 
nº 20, de 2006, fica prejudicado.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Então, o requerimento que será colocado em 
votação será o da Senadora Ana Júlia Carepa, que é 
mais abrangente, é isso?

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra a Senadora Ana Júlia Ca-
repa.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
quero fazer uma proposta, inclusive conversei com o 
Senador Antero Paes de Barros sobre isso, para que 
possamos alterar a redação desse requerimento. S. 
Exª, que apresentou antes o seu requerimento, disse 
que quer apenas as auditorias, que inclusive estão 
sendo feitas pelo TCU. Então, teríamos que alterar o 
requerimento para acrescentarmos que queremos as 
auditorias, todos os documentos das auditorias que 
foram feitas e estão sendo feitas pelo TCU na Funda-

ção Banco do Brasil. Até porque, visto que o requeri-
mento não tem um objeto específico, determinado, é 
justo que peçamos isso. 

Depois de analisar os documentos das audito-
rias do TCU, se acharmos que há questões sobre as 
quais precisam ser aprofundada a investigação e se 
houver necessidade de novas auditorias, concordo 
que isso seja feito.

Portanto, proponho, Senador Antero Paes de 
Barros, já que nós dois somos os autores dos reque-
rimentos, que façamos essa emenda de redação.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – 
MT) – Sr. Presidente, é evidente que no requerimen-
to que apresentamos, há algum tempo, solicitamos 
a auditoria que está sendo feita. Dizer, por exemplo, 
que “a auditoria terminará amanhã, mas o Senador 
Antero Paes de Barros pediu que se faça nova audi-
toria” não é verdadeiro. Eu quero, por economia pro-
cessual, o aproveitamento da auditoria realizada. O 
que eu quero, como Senador da República, é que os 
Senadores tenham direito de conhecer o resultado 
de uma auditoria feita por um órgão auxiliar do Poder 
Legislativo, que é o Tribunal de Contas da União. 

Portanto, Senadora Ana Júlia Carepa, não é 
minha intenção que se faça nova auditoria. Eu não 
estou dizendo que é para fazer nova auditoria sem 
aproveitamento da que está sendo feito. Eu quero o 
aproveitamento de todos os atos processuais. Por-
tanto, não estou divergindo de V. Exª nesse aspecto, 
nem meu requerimento é conflitante com o desejo 
de V. Exª.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Da forma como ele está, ele pode dar a entender 
que se quer nova auditoria. Por isso, acho bom que se 
deixe isso claro, Senador. 

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Dentro do processo legislativo, está registra-
da nossa fala. 

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Estou propondo, de forma absolutamente transparen-
te, publicamente, em frente a TV Senado, que façamos 
essa correção, colocando que queremos os documen-
tos das auditorias que foram feitas e estão sendo feitas 
e, de posse dessas auditorias... É isso que se tem de 
deixar claro no requerimento. 

Sr. Presidente, aliás, quero colocar isso dessa 
forma, fazendo correção no meu requerimento, pro-
pondo que seja, em vez de... (Pausa.) Eu só quero 
uma caneta.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço que o Dr. Carreiro leve... Se chegarmos 
a um entendimento com relação ao processo de vo-
tação, será melhor.
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Senador Arthur Virgílio, precisamos das suas lu-
zes, como sempre.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agra-
deço a V. Exª pela fraternidade de sempre, mas pego 
carona para me relembrar de um fato. A Senadora 
Heloísa Helena, há mais de um ano, apresentou um 
requerimento para que se fizesse uma auditoria na 
Previ, e houve uma história lá de que, tendo sido Lí-
der no Governo passado, eu poderia colocar qualquer 
óbice. Isso me foi perguntado à época pelo Líder do 
Governo. Eu disse: Não, ao contrário, eu faço a mais 
absoluta questão de que o requerimento abranja o 
Governo passado também.

Peço agora explicações à Senadora e à Mesa. 
Onde está? O que foi? Em que pé está? O que acon-
teceu? Porque, de nossa parte, houve concordância. 
O tema tem sido debatido até nas CPIs. Está, portan-
to, na hora de localizarmos. Se a Senadora Heloísa 
Helena pudesse ajudar-me, eu agradeceria, porque 
perdemos o fio de uma boa meada. Naquele momen-
to, V. Exª é testemunha de que eu, prontamente, disse 
que V. Exª tinha o direito de requerer a investigação 
para o tempo que quisesse. Lembro-me de uma frase 
minha, algo do tipo “não só o período passado; talvez 
até, se já houvesse Previ àquela época, Epitácio Pes-
soa também”. Portanto, não tem por que, com tanta 
concordância, com tanto consenso, não tenha saído 
a auditoria na Previ.

Daqui a pouco, vou apresentar um requerimento 
pedindo auditoria do Tribunal de Contas da União na 
empresa Cobra Tecnologia. Considero isso da maior 
relevância porque os cenários de fumaça são mais do 
que perigosos lá.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra a V. Exª.

Agradeço ao Senador Arthur Virgílio pela inter-
venção.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Creio que chegamos a um entendimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – É claro, Senador Antero Paes de Barros. Hoje 
mesmo disse à imprensa que tenho procurado man-
ter-me à margem do aprofundamento da investigação, 
apesar de ter colaborado para que ela efetivamente 
aconteça.

Longe de mim a pretensão de querer orien-
tar o encaminhamento, mas talvez fosse o caso de 
mandarmos tudo isso para a Comissão Parlamen-
tar de Inquérito. Não sei se é o caso, se vamos ter 
que votar.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Veja bem, Presidente Renan, chegamos aqui 
a um entendimento. Havia um equívoco, como se eu 
estivesse ignorando a questão da economia proces-
sual. Não estou. O que solicitei é que seja feita uma 
auditoria na Fundação Banco do Brasil no período de 
2003 para cá, evidentemente por causa de todo esse 
farto noticiário da utilização da própria Fundação Ban-
co do Brasil.

Agora, existem informações, nas quais confio 
– eu tenho fé na palavra da Senadora Ana Júlia Ca-
repa – de que essas auditorias estão sendo realiza-
das. No período em que forem concluídas, quero ter 
conhecimento delas e também das que continuam 
sendo realizadas.

Então, diante dessas explicações, chegamos ao 
entendimento com a Senadora Ana Júlia Carepa, e o 
Secretário da Mesa, Carreiro, ficou de adequar essa 
informação para o encaminhamento da requisição ao 
Tribunal de Contas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Heloísa Helena, V. Exª tem a pala-
vra.

A SRA. HELOÍSA HELENA (P-SOL – AL. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
é apenas porque o Senador Arthur Virgílio acabou 
fazendo um questionamento sobre um requerimen-
to meu. Realmente, foi um requerimento aprovado. 
Testemunho de que houve uma balbúrdia muito gran-
de no Plenário para obstaculizar o requerimento de 
abertura de um procedimento investigatório na Co-
missão de Fiscalização e Controle. É evidente que 
a balbúrdia foi criada por membros do atual Gover-
no, que inclusive procuraram o Senador Arthur Vir-
gílio, dizendo que se referia ao Governo Fernando 
Henrique.

Eu tive até a oportunidade de dizer aqui que, se o 
procedimento investigatório era no Governo Fernando 
Henrique, se o Líder do Governo Fernando não esta-
va obstaculizando, eu me sentiria no direito de pen-
sar que talvez a fraude e a farsa tenha acontecido por 
quem estava do outro lado do balcão de negociação, 
supostamente representando os trabalhadores, que 
na época eram os dirigentes do PT.

Conseguimos aprovar o requerimento aqui, com 
muitas dificuldades, está na Comissão de Fiscaliza-
ção e Controle. Espero que a Relatora na Comissão, 
que é a Senadora, possa garantir a agilidade desse 
procedimento investigatório, que está lá desde maio 
do ano passado.

É só, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Agradeço muito a V. Exª.



Fevereiro de 2006 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 03745 

Tenho preocupação com superposição. Se há 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito instalada, 
trabalhando em todas essas direções sugeridas, sin-
ceramente acho uma redundância abrirmos simulta-
neamente investigações em vários lugares.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 
– Não, pode encaminhar o documento.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agora, se essa for a decisão do Plenário, eu 
concordo. Concordo com tudo que objetivar dar as 
respostas que a sociedade cobra.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA. 
Pela ordem.) – São duas questões diferentes.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 
– MT) – Já chegamos ao entendimento sobre a reda-
ção, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou conceder a palavra, pela ordem, ao Se-
nador Antero Paes de Barros.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, já chegamos ao entendimento sobre a redação, 
e o Secretário da Mesa, Carreiro, fará a adequação 
desse entendimento, que é exatamente o seguinte: 
o que já está concluído, que seja encaminhado, e o 
que está sendo feito, que posteriormente seja enca-
minhado. Nós não queremos desrespeitar a econo-
mia processual.

É isso, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Os requerimentos serão reduzidos a termo.
Em votação os requerimentos.
As Srªs e o Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Os dois requerimentos aprovados, o 20 e o 45, 

vão ao Tribunal de Contas da União.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB 

– MT) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 

– AL) – Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem.) – Sr. Presidente, peço a V. Exª que inclua 
neste processo de votação em curso o Requerimen-
to nº 123, de 2006, de minha autoria, que solicita ao 
Tribunal de Contas da União auditoria na empresa 
Cobra Tecnologia, no período de janeiro de 2003 até 
a presente data.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Vou colocar o requerimento em votação.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Sr. Presidente, V. Exª está pedindo um outro reque-
rimento?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – O requerimento está na Ordem do Dia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Está 
na Ordem do Dia e pede auditoria na empresa Co-
bra Tecnologia por parte do Tribunal de Contas da 
União.

A SRA. ANA JÚLIA CAREPA (Bloco/PT – PA) 
– Quero abster-me desta votação por não conhecer o 
processo, Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Item extrapauta:

REQUERIMENTO Nº 123, DE 2006

Votação, em turno único, do Reque-
rimento nº 123, de 2006, do Senador Ar-
thur Virgílio, que requer seja solicitado ao 
Tribunal de Contas da União auditoria na 
empresa Cobra Tecnologia, no período de 
janeiro de 2003 até a presente data.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o re-

querimento queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT) 

– Sr. Presidente, quero apenas informar ao Plenário que, 
diante dessas questões que envolveram recentemente 
a CPI dos Bingos, como fui o autor do requerimento 
para a quebra de sigilo do Sr. Paulo Okamotto, refiz 
o requerimento da quebra do sigilo, conforme deter-
minação do Supremo Tribunal Federal, adequando-o 
segundo a finalidade da CPI dos Bingos.

Também apresentei o requerimento – e daí a mi-
nha surpresa –, algo inusitado está acontecendo no 
Direito brasileiro. Também apresentei o requerimento, 
Senador Arthur Virgílio, reconvocando o Sr. Paulo Oka-
motto para depor na CPI. Esse requerimento, entretanto, 
está apenas protocolado na CPI e o Paulo Okamotto já 
deu entrada no Supremo Tribunal Federal para impedir 
a vinda dele à CPI. O processo legislativo não foi sequer 
concluído, nem existe a matéria e ele já protocolou um 
recurso ao Supremo Tribunal Federal.

Por isso, creio que aumenta a necessidade de 
reouvi-lo e de quebrar o sigilo de Paulo Okamotto, 
que disse que, se quebrar o sigilo dele, não resolve o 
problema da conta do Lula.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Concedo a palavra a V. Exª.
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A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL. Pela 
ordem.) – Desculpe-me, Sr. Presidente. Eu gostaria de 
fazer uma consideração, mas não é sobre o requeri-
mento. Posso fazer?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sim.

A SRA. HELOÍSA HELENA (PSOL – AL) – É 
apenas para deixar registrado, Sr. Presidente.

Sinto-me na obrigação, como mulher, de fazer 
uma homenagem à Soraia, uma antiga militante do PT 
– hoje não é mais do PT –, que prestou um depoimen-
to, hoje, na CPI dos Bingos. Uma mulher honesta, de 
muita, muita coragem. Foi atacada, certamente, Depu-
tado Babá, da mesma forma covarde e infame que nós 
fomos. As palavras mais simples que atacaram Soraia 
foram “vadia”, “prostituta”, “traidora” e outras coisas 
mais. E eu sei exatamente o que é isso, porque sofri 
na pele quando gente vinculada à canalha – inclusive 
do Partido a que eu pertencia – atiraram na casa da 
Soraia, jogaram pedras, ligaram para ela de madru-
gada, dizendo que sua mãe, que estava internada, 
estava morrendo. Fizeram coisas inimagináveis contra 
essa moça. E ela, hoje, de forma corajosa, decidida, 
esteve lá, olhando no olho dos seus algozes, fazen-
do o enfrentamento que era necessário, honrando as 
mulheres brasileiras.

Portanto, para você, minha querida Soraia, que 
hoje demonstrou a coragem e a honestidade que hon-
ram as mulheres brasileiras, a minha saudação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Os Srs. Senadores Gerson Camata, Alvaro 
Dias, Leonel Pavan, Reginaldo Duarte, Flexa Ribeiro, 
Sérgio Guerra, Juvêncio da Fonseca, Teotônio Vilela 
Filho, Antero Paes de Barros, Valmir Amaral e Romero 
Jucá enviaram discursos à Mesa para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o inciso I e o §2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, dois eventos de grande importância 
para a comunidade católica serão realizados em Vitó-
ria neste e no próximo mês. Em 11 e 12 de março, a 
coordenação nacional do Movimento Fé e Política da 
Renovação Carismática Católica promoverá o Quin-
to Encontro Nacional de Fé e Política, para o qual é 
esperada a presença de seis mil participantes. Agora 
em fevereiro, nos dias 17 e 18, Vitória será sede do 
Encontro Estadual Católico para Políticos.

Numa época marcada, no mundo inteiro, por epi-
sódios de corrupção, violência e impunidade, tais en-
contros são muito oportunos. Em 2002, quando ainda 

era prefeito da Congregação para a Doutrina da Fé, o 
cardeal Joseph Ratzinger – que depois se tornaria o 
Papa Bento 16 –, numa nota doutrinal, salientou que 
“o homem não pode separar-se de Deus, nem a polí-
tica pode separar-se da Moral”. 

Quem tem responsabilidade política, diz a nota, 
“não deve esquecer ou subestimar a dimensão moral 
da representação, que consiste no empenho de com-
partilhar a sorte do povo e buscar a solução dos pro-
blemas sociais”.

Na luta contra o enfraquecimento dos valores 
éticos, a doutrina social da Igreja é um ponto de re-
ferência ao qual podemos recorrer em momentos de 
incerteza. A defesa da vida, do primado da pessoa, da 
família, da liberdade de educação e da solidariedade 
entre os homens são linhas mestras que devem nor-
tear não só nossa conduta no cotidiano como também 
nossa atuação política.

Nesses tempos em que parece imperar o rela-
tivismo moral, os dois encontros em Vitória são uma 
bem-vinda oportunidade para refletir sobre esses te-
mas. O Papa João Paulo Segundo já dizia que os fiéis 
leigos não podem abdicar de participar da vida política. 
Levar em conta os ensinamentos do Evangelho só po-
derá nos tornar mais firmes no propósito de construir 
o bem comum.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “Liminar inoportuna”, 
publicado no jornal Folha de S.Paulo em sua edição 
de 1º de fevereiro do corrente.

O editorial destaca que a liminar, concedida pelo 
presidente do STF Nelson Jobim, que suspende a 
quebra dos sigilos bancários, fiscal e telefônico do 
presidente do Sebrae, Paulo Okamotto, é um obstá-
culo injustificado às apurações das CPIs. O argumento 
usado pelo ministro foi muito fraco; ele acolheu a tese 
de que “não cabe às comissões de inquérito apurar 
algo ocorrido em 2005, quebrar o sigilo dos últimos 
cinco ou dez anos de um cidadão e expô-lo à curiosi-
dade pública”.

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima ci-
tado passe a integrar este pronunciamento e, assim, 
conste dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da entrevista concedida pelo prefeito tucano 
de Florianópolis, Dário Berger, à revista IstoÉ do último 
dia 8 de fevereiro do corrente.

Na entrevista, o prefeito mostra como está execu-
tando seu cronograma de obras, alavancando a auto-
estima da cidade, e destaca a decisão de incrementar 
a vocação tecnológica de Florianópolis. “Temos elabo-
rado as parcerias necessárias para que haja incentivos 
e ampliação do parque tecnológico. Estamos em via 
de implantar o Sapiens Parque, no norte da ilha, onde 

está configurado todo um complexo de 4,5 milhões de 
metros quadrados, idealizado para fortalecer setores 
econômicos que já são vocações, como o turismo, a 
tecnologia e serviços”.

Sr. Presidente, requeiro que a referida entrevista 
passe a integrar esse pronunciamento, a fim de que 
conste dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
comentar a matéria intitulada “Pergunta sem resposta” 
publicada pela revista Veja em sua edição de 25 de 
janeiro do corrente.

A matéria destaca que o advogado Roberto Tei-
xeira, um dos maiores amigos do presidente Lula, será 
convocado pela CPI dos Bingos para prestar esclareci-
mentos sobre seu envolvimento com a empresa Consul-
toria para Empresas e Municípios (CPEM), contratada 
sem licitação por seis prefeituras administradas pelo 
PT para prestar consultoria na área tributária.

Além disso, o advogado terá que explicar também 
um conjunto de recibos emitidos pelo seu escritório, por 

serviços prestados à Brasil Telecom entre 2003 e 2004. 
Segundo a matéria, “o amigo do presidente Lula terá de 
dizer aos parlamentares da comissão por que recebia 
dinheiro de uma empresa em litígio com o governo fede-
ral. O destino dos recursos também será levantado”. 

Sr. Presidente, requeiro que a matéria citada seja 
considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar a matéria intitulada “Temer reclama de assédio”, 
publicada pelo jornal Correio Braziliense em sua edi-
ção de 7 de fevereiro do corrente.

Segundo a matéria, o presidente nacional do 
PMDB, Deputado Michel Temer, classificou como ile-
gítimas as conversas do Presidente Lula com gover-
nadores e líderes do PMDB com o objetivo de fechar 
uma chapa comum para 2006.

De acordo com o presidente do PMDB, “o presi-
dente da República atenta contra as instituições quan-
do discute sobre a formação de uma aliança, de forma 
isolada, com algumas lideranças”.

Assim, Sr. Presidente, solicito que a matéria acima 
citada seja considerada parte deste pronunciamento, para 
que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “Meses decisivos”, 
de autoria do ex-presidente da República Fernando 
Henrique Cardoso, publicado no jornal Correio Bra-
ziliense de 5 de fevereiro de 2006.

Em seu artigo, o ex-presidente trata da campanha 
eleitoral deste ano, destacando que “Nunca se viu tal 
desfaçatez: começar uma campanha antes da hora, 
usando os meios e os recursos públicos”.

“A verdade nua e crua, é que o presidente está 
em campanha em flagrante desrespeito à legalidade, 
embora ainda diga não saber se será candidato...”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar os Anais do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PSDB – MS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna no dia de hoje para registrar 
a matéria intitulada “Possuelo é demitido após críticas a 
Lula e à Funai”, publicada no jornal O Estado de S. Paulo 
em sua edição de 24 de janeiro do corrente.

Considerado o mais importante sertanista brasi-
leiro da atualidade, Sidney Possuelo foi exonerado do 
cargo de coordenador-geral de índios isolados uma 
semana após ter feito, em entrevista ao jornal O Es-
tado de S. Paulo, duras críticas ao governo Lula e ao 
presidente da Funai.

A matéria traz, ainda, declaração do sertanista: 
“Mesmo que revoguem a demissão, me recuso a ser-

vir a um governo desse tipo. Só volto à Funai após a 
saída desse governo”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada como parte integrante deste pronun-
ciamento para que, assim, passe a constar dos Anais 
do Senado Federal, permitindo ao pesquisador do futuro 
avaliar o que foi a gestão petista no Governo Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JUVÊNCIO DA FONSECA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

(Original ilegível fornecido pelo autor.)
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O SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “Pobreza fiscal”, de auto-
ria do economista José Roberto Afonso, publicado no 
jornal O Estado de S. Paulo em sua edição de 1º de 
fevereiro do corrente ano.

O autor, em seu artigo, comenta que “nenhum país 
consegue a façanha de combinar carga tributária acima 
da média dos países ricos com taxa de investimento 
público abaixo da média dos mais pobres”.

Para concluir seu artigo, o economista afirma que 
“É preciso refundar as bases do debate fiscal e macro-
econômico do País, sob pena de a pobreza intelectual 
retardar ainda mais as saídas da desigualdade e da 
pobreza que ainda assolam muitos brasileiros”.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo seja 
considerado como parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o outro as-
sunto é para registrar a matéria publicada no O Jornal, 
de Maceió, edição do dia 31 de janeiro do corrente ano, 
intitulada “Bendita eleição”, de minha autoria. 

O artigo, Sr. Presidente, cujo teor solicito seja dado 
como lido e considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que conste dos Anais da Casa, faz 
referência à decisão do governo Lula de empenhar R$ 90 
milhões de reais para retomar as obras do Canal do Ser-
tão. Aborda a importância dessas obras e de outras para 
Alagoas, que foram esquecidas pelo atual governo. 

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTONIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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(Original ilegível fornecido pelo autor.)
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O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB – MT. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar a matéria publicada pela Folha de S.Paulo 
de 18 de janeiro do corrente, intitulada “Para relator, 
Palocci pode ter mentido”.

A matéria destaca que o empresário José Rober-
to Conalghi afirmou que não existiu pagamento do PT 
pelo uso do seu jato particular. Segundo o relator da 
CPI dos Bingos, senador Garibaldi Alves Filho, “o mi-
nistro, da mesma maneira que não foi coerente e não 

deu informação correta em relação a isso, poderia ter 
sido fiel à verdade nas outras interpelações. Levanta 
desconfiança sobre o depoimento dele”.

Sr. Presidente, solicito que a matéria acima citada 
seja considerada parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTERO PAES DE BARROS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

O SR. VALMIR AMARAL (PTB – DF. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, durante os últimos dois anos, o povo do 
Distrito Federal vem acompanhando, com grande an-
siedade e esperança, as discussões que estão sendo 
travadas em torno da chamada Cidade Digital: um pólo 
de alta tecnologia que abrigará cerca de duas mil em-
presas, numa área de 123 hectares, próxima ao Parque 
Nacional de Brasília e à Granja do Torto. 

Trata-se de uma louvável iniciativa, e que se en-
caixa perfeitamente na vocação de Brasília, que é a das 
indústrias não-poluentes e a do setor de serviços. Ela 
chega num momento importantíssimo para a cidade, 
que precisa revitalizar sua economia, haja vista os 225 
mil desempregados hoje existentes no Distrito Federal. 
A perspectiva é de que a Cidade Digital atraia perto 

de 6 bilhões de reais em recursos financeiros, e gere 
entre 40 e 50 mil empregos diretos, além dos indiretos 
e temporários, que serão disponibilizados durante sua 
construção. Para ter uma idéia do que isso significa, 
Sr. Presidente, basta dizer que, durante todo o ano de 
2005, foram criadas 43 mil novas vagas no mercado 
de trabalho local! 

Temos ainda que considerar que o setor de Tec-
nologia da Informação é um dos mais significativos 
para a economia do Distrito Federal: são cerca de 
1.800 empresas, que empregam 35mil pessoas e mo-
vimentam algo em torno de 4 bilhões de reais por ano! 
Esse segmento será enormemente beneficiado pela 
Cidade Digital, que oferecerá um ambiente propício ao 
desenvolvimento de novas tecnologias e aproximará 
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fornecedores e clientes desse mercado, favorecendo 
a agilidade dos negócios.

A empresa âncora do Projeto será o Banco do 
Brasil, que, em parceria com a Caixa Econômica Fe-
deral, pretende investir mais de 2 bilhões de reais na 
construção de seu novo centro de processamento de 
dados, o Datacenter II, onde serão mantidas cópias 
de segurança das operações do Banco, essenciais na 
proteção dos dados contra eventuais sinistros.

Mas isso, até bem pouco tempo, Sr. Presidente, 
estava ameaçado de não se concretizar. Tudo porque, 
originalmente, a área da Cidade Digital estava localiza-
da dentro dos limites do Parque Nacional de Brasília, 
o que impedia o licenciamento ambiental do empre-
endimento. Foi necessário, então, que o Ministério do 
Meio Ambiente enviasse projeto de lei ao Congresso 
propondo a expansão do Parque Nacional. Entretanto, 
esse texto previa a incorporação ao Parque de uma área 
onde, atualmente, vivem mais de quatrocentas famílias, 
o que implicaria sua remoção para outro local. Estava 
criado o impasse: as discussões não avançavam, o 
tempo passava, e o Banco do Brasil já estava prestes 
a cancelar sua participação, o que comprometeria séria 
e definitivamente o futuro da Cidade Digital.

Mas, para nossa felicidade, em 25 de janeiro 
último, após longas e bem sucedidas negociações, 
o Projeto de Lei n.º 4.186, de 2004, que trata des-
sa matéria, foi aprovado no plenário da Câmara dos 
Deputados, dissipando as incertezas que pairavam 
em torno do assunto. Por esse texto, o Lago Oeste, a 
Morada dos Pássaros, a Granja do Torto e o Instituto 
Teosófico ficaram excluídos do perímetro do Parque; 
entretanto, foram a ele incorporados toda a Fazenda 
Dois Irmãos, onde está localizada a Chapada Imperial, 
e um trecho situado ao longo da Rodovia DF-001. Foi 
o acordo possível.

O projeto deve chegar esta semana ao Senado 
Federal, onde, acredito, sua tramitação deve ocorrer 
rapidamente, viabilizando a sanção pelo Presidente 
Lula, ainda em fevereiro, e o conseqüente licenciamento 
ambiental pelo Ibama. Assim, poderemos assistir ao 
início das obras já em meados de março! Cumpre di-
zer que estou profundamente otimista quanto à Cidade 
Digital, e aproveito esta oportunidade, Senhor Presi-
dente, para anunciar minha intenção de requerer, na 
forma do Regimento Interno, urgência na tramitação 
do Projeto de Lei da Câmara 4.186/2004, quando este 
chegar aqui, no Senado. Sei que essa medida conta-
rá com a sensibilidade de todos os membros desta 
Casa, e com o empenho dos nobres Senadores pelo 
Distrito Federal, Paulo Octávio e Cristovam Buarque, 
que, inclusive, já se pronunciaram favoravelmente à 
proposta. A Cidade Digital não é um projeto deste ou 

daquele governo: ela é, antes de tudo, um projeto de 
todos os brasilienses e deve estar acima das diver-
gências partidárias. 

Este é o momento certo para consolidarmos, em 
definitivo, a vocação do Distrito Federal para o setor de 
serviços e para a tecnologia da informação; é a opor-
tunidade de reduzirmos, de forma bastante acentuada, 
os índices de desemprego, que, infelizmente, ainda 
atingem significativa parcela de nosso povo. De nada 
adianta buscarmos a geração de empregos na indústria 
tradicional e na agricultura, pois sabemos que esses 
segmentos já não absorvem tanta mão-de-obra quanto 
no passado. No Terceiro Milênio, a alternativa que se 
nos impõe é a do setor de serviços e, de modo parti-
cular, a tecnologia da informação: ela significa maior 
valor agregado à produção de riqueza, cujos efeitos 
benéficos permeiam os demais setores da economia. 
Não é à toa que Bill Gates, fundador da Microsoft, é, 
hoje, o homem mais rico do mundo! 

Com a Cidade Digital, Brasília dá um passo firme 
e decisivo rumo ao seu verdadeiro destino! 

E é nesse sentido que Brasília deve efetivamente 
caminhar: na senda da prosperidade e do desenvolvi-
mento com justiça social. Eram esses os ideais que o 
Presidente Juscelino Kubitschek vislumbrava para to-
dos os brasileiros, quando decidiu pela transferência 
da Capital para a região Centro-Oeste. Certamente, a 
grandiosidade de seus propósitos não se coaduna com 
o desemprego e com a miséria! No momento atual, é 
imperativo resgatar tais ideais!

Vamos fazê-lo!
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: Sabemos que a promulgação da Consti-
tuição Federal de 1988 representa conquista funda-
mental da sociedade brasileira. O restabelecimento da 
democracia tem trazido avanços notáveis, que indicam 
o amadurecimento institucional do País. No entanto, a 
desigualdade social permanece como o principal de-
safio a ser solucionado.

Ao Brasil não faltam alternativas, e, na busca 
delas, gostaria de destacar a importância do trabalho 
que vem sendo desenvolvido pelo Ministério do De-
senvolvimento Agrário. A publicação intitulada Terra 
da Gente não deixa dúvidas quanto aos esforços do 
Estado no sentido de superar a barreira que separa 
a minoria privilegiada, de um lado, do enorme contin-
gente de explorados e despossuídos no meio rural, 
de outro.

Sr. Presidente, é verdade que o Estado Demo-
crático de Direito, corolário da “Constituição Cidadã”, 
assegura a concessão e a salvaguarda de direitos sem 
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distinção de credo, raça, sexo ou condição econômica. 
No entanto, Srªs e Srs. Senadores, não podemos ser 
ingênuos e menosprezar o hiato que separa a demo-
cracia formal da realidade social de milhões de pes-
soas em todas as regiões do território.

O trabalho desempenhado no Ministério do De-
senvolvimento Agrário possui o sentido do resgate 
histórico de segmentos sociais que, há muito, são 
merecedores de maior atenção por parte do governo 
e da sociedade.

Para ilustrar a promoção da cidadania por meio 
de iniciativas do Ministério, tomemos, como exemplo, 
a situação das mulheres. No meio rural, 40% da po-
pulação não possui qualquer documento. Desse total, 
60% são mulheres. 

As repercussões desse quadro são preocupantes: 
sem identificação formal, sem CPF, a tarefa de obter 
acesso às linhas de crédito do Pronaf torna-se impos-
sível. Apesar de as trabalhadoras rurais laborarem con-
juntamente a terra, percentual ínfimo delas – cerca de 
12%, de acordo com o censo da reforma agrária de 
1996 – eram titulares da terra. Pouquíssimas obtinham 
a posse do imóvel junto com o companheiro.

O Ministério do Desenvolvimento Agrário tem 
buscado reverter essa situação por meio de mutirões, 
viabilizando a emissão de documentos como CPF, car-
teira de identidade, carteira de trabalho e certidões de 
nascimento, todos gratuitos, nos assentamentos e nas 
comunidades de agricultores familiares.

Medidas dessa natureza tornam possível o usu-
fruto dos mais elementares direitos de cidadania. Pro-
movem a igualdade e a autonomia das mulheres do 
meio rural, e permitem, também, a maior conscienti-
zação das trabalhadoras.

É também com o fito de resgatar a enorme dí-
vida histórica que o Governo vem regularizando 278 
comunidades remanescentes dos quilombos, em 16 
Estados federados. Outra vez, Sr. Presidente, trata-se 
de reconhecer comunidades afros-descendentes que, 
desde sempre, enfrentam problemas com fazendeiros 
e com posseiros sem raízes africanas.

O processo de regularização dos quilombolas não 
é simples; reconhecer, identificar, delimitar, demarcar 
e promover a titulação e registro demandam tempo e 
esforço para o cumprimento de cada etapa. Porém, 
tal iniciativa oferece novo alento às cerca de duas mil 
comunidades quilombolas. Promover a igualdade no 
campo passa, necessariamente, pela reconciliação 
com nossa herança histórica escravocrata.

Finalmente, Srªs e Srs. Senadores, o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, em parceria com a Fundação 
Nacional do Índio – Funai – e com o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária – Incra –, tem promovido 

a regularização fundiária, o levantamento e o cadastra-
mento dos povos indígenas, bem como a avaliação de 
benfeitorias e o reassentamento de não-índios. 

A riqueza cultural e humana das populações indíge-
nas, com suas 215 etnias e cerca de 170 línguas, faladas 
em universo de 390 mil índios, requer nossos melhores 
esforços no sentido de assegurar-lhes a sobrevivência 
e a preservação das tradições e das culturas.

O fato de o Governo Federal ter promovido a homolo-
gação de 7 milhões e 200 mil hectares, pertencentes a 42 
terras indígenas, simboliza, com propriedade, a preocupa-
ção do Estado com parcelas da população historicamente 
exploradas e desprestigiadas até há bem pouco tempo.

A promoção da igualdade no meio rural, uma das 
principais bandeiras do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, representa, também, a luta e as aspirações 
de todo brasileiro e brasileira.

É confortante perceber que, para além da igual-
dade formal, jurídica, cujo ápice a Constituição de 
1988 representa, o Estado brasileiro tem patrocinado 
medidas de caráter afirmativo, que repercutem, de for-
ma direta e positiva, na vida de milhões de cidadãos 
outrora desassistidos.

Acreditamos ser esse o caminho correto, razão pela 
qual gostaria de deixar nosso registro e nossa homena-
gem, ao Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – AL) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 13, DE 2006 

(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143,  
do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 13, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial da Reforma do 
Judiciário, que regulamenta o art. 103-A da 
Constituição Federal, para disciplinar a edição, 
revisão e cancelamento de súmulas com efei-
to vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, 
e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 50 
minutos.)

(OS Nº 10736/06)
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AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

8-2-2006 
quarta-feira

12:00 – Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
destinada à promulgação da Emenda Constitucio-
nal nº 49, de 2006

Plenário do Senado Federal

15:00 – Solenidade de apresentação do Projeto de 
Lei que regulamenta as Operações de Câmbio e Ca-
pital Estrangeiro no País, pelo Senador Fernando 
Bezerra, Líder do Governo no Congresso

Sala de Audiências da Presidência do Senado 
Federal

15:45 – Senador Paulo Octávio acompanhando o 
Desembargador José Jeronymo Bezerra de Souza, 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral e Territórios

Desembargador Estevam Carlos Lima Maia
Desembargador Flávio Rostirolla
Sala de Audiências da Presidência do Senado 

Federal

16:00 – Ordem do Dia – Sessão Deliberativa
Plenário do Senado Federal
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 52ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
PFL – Rodolpho Tourinho* S PMDB – Pedro Simon* PMDB – Gilberto Mestrinho* 
PFL – Antonio Carlos Magalhães ** BLOCO-PT – Paulo Paim** PSDB – Arthur Virgílio** 
PFL – César Borges** PTB – Sérgio Zambiasi** PDT – Jefferson Péres** 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PT – Roberto Saturnino* PSDB – Reginaldo Duarte* S PSDB – Alvaro Dias * 
PMR – Marcelo Crivella** BLOCO-PSB – Patrícia Saboya Gomes** BLOCO-PT – Flávio Arns** 
PMDB – Sérgio Cabral** PSDB – Tasso Jereissati** PDT – Osmar Dias** 
   

Maranhão Paraíba Acre 
PMDB – João Alberto Souza *  PMDB – Ney Suassuna *  BLOCO-PT – Tião Viana* 
PFL – Edison Lobão** PFL – Efraim Morais** Sem partido – Geraldo Mesquita Júnior** 
PFL – Roseana Sarney ** 

 PMDB – José Maranhão ** BLOCO-PT – Sibá Machado** S 

   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PMDB – Luiz Otávio* PSDB – João Batista Motta* S PSDB – Juvêncio da Fonseca* 
BLOCO-PT – Ana Júlia Carepa** PMDB – Gerson Camata** BLOCO-PT – Delcídio Amaral** 
PSDB – Flexa Ribeiro** S BLOCO-PL – Magno Malta** PMDB – Ramez Tebet** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
PFL – José Jorge* PMDB – Alberto Silva* PTB – Valmir Amaral* S 
PFL – Marco Maciel** PFL – Heráclito Fortes** PDT – Cristovam Buarque ** 
PSDB – Sérgio Guerra** PMDB – Mão Santa ** PFL – Paulo Octávio ** 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy* PTB – Fernando Bezerra * PSDB – Eduardo Siqueira Campos* 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante** PMDB – Garibaldi Alves Filho** BLOCO-PL – João Ribeiro **  

PFL – Romeu Tuma** PFL – José Agripino** PC do B – Leomar Quintanilha** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
BLOCO-PL – Aelton Freitas* S PFL – Jorge Bornhausen * PMDB – José Sarney * 
PSDB – Eduardo Azeredo** BLOCO-PT – Ideli Salvatti** PMDB – Gilvam Borges** 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira** S PSDB – Leonel Pavan ** PSDB – Papaléo Paes**  
   

Goiás Alagoas Rondônia 
PMDB – Maguito Vilela* P-SOL – Heloísa Helena* PMDB – Amir Lando* 
PFL – Demóstenes Torres** PMDB – Renan Calheiros** BLOCO-PT – Fátima Cleide** 

PSDB – Lúcia Vânia** PSDB - Teotonio Vilela Filho ** PMDB – Valdir Raupp** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
PSDB – Antero Paes de Barros * PFL – Maria do Carmo Alves * PTB – Mozarildo Cavalcanti* 
PFL – Jonas Pinheiro **  PMDB – Almeida Lima** PDT – Augusto Botelho** 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko** BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares** PMDB – Romero Jucá**  
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 1999/2007 **: Período 2003/2011 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  

Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 
Fax: 1095 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3514) 
(Ramal: 3501) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
(Ramal: 3504) 
(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
CRA 

Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
(Ramal: 4604) 
(Ramal: 3935) 
(Ramal: 1856) 
(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
(Ramal: 3506) 

 
 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 7. João Batista Motta – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotonio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 3. Wellington Salgado de Oliveira  
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Almeida Lima 
José Maranhão 8. Gilvam Borges 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Eduardo Suplicy – PT 4. Roberto Saturnino – PT 
Fernando Bezerra – PTB 5. Flávio Arns – PT 
João Ribeiro - PL 6. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 7. Serys Slhessarenko – PT 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS MUNICIPAIS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 4. Lúcia Vânia – PSDB 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) (3) 
Ney Suassuna (1) 3. Serys Slhessarenko (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 2. Roberto Saturnino – PT 

PDT 
  

(1) 
Vaga decidida em comum acordo entre o PMDB e o Bloco de Apoio ao Governo. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Sala nº 19 – Ala Sen. Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-3255, 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 

 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho - PFL 
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Rodolpho Tourinho - PFL 1. (vago) 
Edison Lobão – PFL 2. Almeida Lima – PMDB (4) 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Luiz Otávio 1. (vago) (3) 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) (1) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
Vago, em virtude de o Senador Cristovam Buarque não mais pertencer à Comissão de Assuntos Econômicos. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 O Senador Hélio Costa afastou-se do exercício do mandato em 8.7.2005 para assumir o cargo de Ministro de Estado das Comunicações. 
(4)

 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges - PFL 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 

Relator: Senador Ney Suassuna - PMDB 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
César Borges – PFL 1. Jonas Pinheiro – PFL (3) 
Paulo Octávio – PFL 2. José Jorge – PFL 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Lúcia Vânia - PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Eduardo Suplicy – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PTB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

PDT 
  

Obs: em 19.11.2003 a Subcomissão aprovou o Relatório Final, que será submetido à apreciação da 
Comissão de Assuntos Econômicos, nos termos do art. 73, § 2º, do Regimento Interno do Senado Federal. 
(1) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(2)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
 (3) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005

 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Aelton Freitas - PL 

Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra - PTB 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. César Borges – PFL 
Romeu Tuma – PFL 2. (vago) (2) 

Sérgio Guerra – PSDB 3. Alvaro Dias – PSDB 
PMDB 

Romero Jucá 1. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 2. Maguito Vilela 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Ideli Salvatti – PT 
Fernando Bezerra – PTB 2. Delcídio Amaral – PT 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 3. Demóstenes Torres – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 4. Romeu Tuma – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 5. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 6. Papaléo Paes 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Teotonio Vilela Filho – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Romero Jucá 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Maguito Vilela 

(vago) (3) 6. Gerson Camata 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Antônio Carlos Valadares – PSB 1. Delcídio Amaral – PT 
Flávio Arns – PT 2. Magno Malta – PL 
Ideli Salvatti – PT 3. Eduardo Suplicy – PT 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Fátima Cleide – PT 
Paulo Paim – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 6. (vago) (5) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella – PMR (2) 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Lúcia Vânia – PSDB 1. Leonel Pavan - PSDB 
PMDB 

Mão Santa 1. (vago) 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 

Marcelo Crivella – PMR (2) 1. (vago) (3) 
Paulo Paim - PT 2. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PDT 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Eduardo Azeredo – PSDB 1. Flexa Ribeiro - PSDB 
 2. Romeu Tuma - PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3)

  1. (vago) (2) 
Mão Santa  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim - PT 

PDT 
Augusto Botelho  

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

(5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) (4) 2. Demóstenes Torres – PFL 

PMDB 
Papaléo Paes (3) 1. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Paulo Paim – PT 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2)  

PDT 
 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

 (3)
 O Senador Papaléo Paes comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 1.9.2005 

(4)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
 
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: (vago) (2) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
João Batista Motta - PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB (4) 9. Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (6) (cedida pelo 

PSDB) 
PMDB 

Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Gilvam Borges  
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Romero Jucá 4. Almeida Lima 
Amir Lando 5. Leomar Quintanilha – PC do B (5) (cedida pelo PMDB) 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aloizio Mercadante – PT 1. Delcídio Amaral – PT 
Eduardo Suplicy – PT 2. Paulo Paim – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Magno Malta – PL 4. Patrícia Saboya Gomes - PSB 
Ideli Salvatti – PT 5. Sibá Machado – PT 
Antônio Carlos Valadares – PSB 6. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Serys Slhessarenko – PT 7. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) 
O Senador Maguito Vilela encontrava-se licenciado do cargo durante o período de 17.8.2005 a 13.1.2006, tendo sido substituído pelo Senador Romero 

Jucá. O Senador retornou ao exercício do cargo em 16.12.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Juvêncio da Fonseca comunicou que passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 30.9.2005. 
(5)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. (vago) 
César Borges – PFL 2. (vago) 
Tasso Jereissati – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 

PMDB 
Pedro Simon 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Sibá Machado – PT 
(vago) 2. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Gerson Camata - PMDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. Roseana Sarney – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

José Jorge – PFL 3. César Borges – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Cristovam Buarque – PDT (8) (cedida pelo Bloco da Minoria)  
Edison Lobão – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
Marcelo Crivella – PMR (5) (cedida pelo PFL) (1) 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (7) (cedida pelo PSDB) 8. Sérgio Guerra – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Juvêncio da Fonseca – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Amir Lando 
Ney Suassuna 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Gilvam Borges 
Gerson Camata 4. (vago) (4) 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) (6) 

Paulo Paim – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fátima Cleide – PT 3. Fernando Bezerra – PTB 
Flávio Arns – PT 4. Delcídio Amaral – PT 
Ideli Salvatti – PT 5. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Roberto Saturnino – PT 6. Magno Malta – PL 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 7. Patrícia Saboya Gomes – PSB (3) 
Sérgio Zambiasi – PTB 8. João Ribeiro – PL 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

(1)
 Vaga cedida ao PDT, que por sua vez cedeu ao PL, nos termos do Ofício nº 027/05-GLPFL, de 03.03.2005. 

(2) O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(3)

 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 O Senador Paulo Paim passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do Ofício nº 
273/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 
(7)

 O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(8)

 O Senador Cristovam Buarque ocupa vaga cedida pelo Bloco Parlamentar da Minoria à Bancada do PDT, nos termos do Ofício nº 100/05-GLPDT, de 
9.10.2005. 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Demóstenes Torres – PFL 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Maria do Carmo Alves - PFL 
Marcelo Crivella – PMR (1) (5) 2. Romeu Tuma – PFL 
Geraldo Mesquita Júnior – Sem partido (2) (6) 3. Edison Lobão – PFL 
Leonel Pavan - PSDB 4. Reginaldo Duarte - PSDB 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) (4) 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 
Wellington Salgado de Oliveira 3. (vago) 
(vago) (7) 4. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Paulo Paim – PT 
(vago) 2. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 3. (vago) 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. (vago) 

(1) Vaga cedida pelo PFL 
(2) Vaga cedida pelo PSDB 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4)

 O Senador Papaléo Paes deixou de integrar a comissão a partir de 26.10.2005, de acordo com o Ofício GLPMDB nº 405/2005. 
 (5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6) O Senador Geraldo Mesquita Júnior comunicou, da Tribuna, em 26.10.2005, que deixou de integrar o P-SOL. 
(7)

 A Senadora Íris de Araújo deixa o exercício do cargo em 15.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
 
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Flávio Arns - PT 
Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Marco Maciel – PFL 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
(vago) (3) 2. Augusto Botelho – PDT (cedida pelo PFL) 
Lúcia Vânia – PSDB 3. Eduardo Azeredo – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Gilberto Mestrinho 
Wellington Salgado de Oliveira  2. (vago) (2) 
Valdir Raupp 3. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Flávio Arns – PT 2. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Delcídio Amaral – PT 3. Aelton Freitas – PL 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3276 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B (4) 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (2) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
César Borges – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL (2) 3. Roseana Sarney – PFL 
Teotonio Vilela Filho - PSDB 4. Almeida Lima – PMDB (3) 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Leonel Pavan – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. Alvaro Dias – PSDB  

PMDB 
Gilvam Borges 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. Sérgio Cabral 
Valdir Raupp 4. Amir Lando 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 5. Mão Santa 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Ana Júlia Carepa – PT 2. Fátima Cleide – PT 
Sibá Machado – PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
João Ribeiro - PL 4. Ideli Salvatti – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Flávio Arns – PT 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Jonas Pinheiro retornou ao exercício do cargo em 9.12.2005.
 

(3)
 O Senador Almeida Lima comunicou que passou a integrar a bancada do PMDB a partir de 18.8.2005 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral – PTB (1) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. (vago) 

PMDB 
Valmir Amaral - PTB (1) 1. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Aelton Freitas – PL 
Delcídio Amaral – PT 2. (vago) 

PDT 
  

(1) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 
ao PTB, em 30.09.2005. 
(2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



 
5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 
Vice-Presidente: Senador César Borges - PFL 
Relator: Senador João Alberto Souza - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
(vago) 1. (vago) 
Leonel Pavan – PSDB 2. João Ribeiro - PL (1) 

PMDB 
(vago) 1. Luiz Otávio 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (2), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. Ideli Salvatti – PT 
Aelton Freitas – PL 2. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

(1) O Senador João Ribeiro desfiliou-se do PFL e filiou-se ao PL, conforme comunicação de 29.03.2005 
 (2) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
 
 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

 (19 titulares e 19 suplentes)  
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
(vago) (6) 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. (vago) 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 6. Arthur Virgílio – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (5) 1. Luiz Otávio 
Maguito Vilela 2. (vago) (7) 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. (vago) (2) 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT  1. Magno Malta - PL 

Fátima Cleide – PT 2. Sibá Machado – PT 
Ana Júlia Carepa - PT 3. Antônio Carlos Valadares – PSB 
Marcelo Crivella – PMR (4) 4. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Paulo Paim – PT 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Cristovam Buarque  1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(4)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(5)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

(6)
 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(7)
 O Senador Maguito Vilela passou a ocupar vaga de titular em 18/01/2006, nos termos do Of. GLPMDB nº 12/2005, da Liderança do PMDB. 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 
 



 
6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO - IRI 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim - PT 
Vice-Presidente: Senador Mão Santa - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Heráclito Fortes – PFL 
Reginaldo Duarte – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 1. Luiz Otávio 
Mão Santa 2. José Maranhão 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Paulo Paim – PT 1. Cristovam Buarque – PDT (2) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Marcelo Crivella – PMR (3) 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
(3)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(4)

 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 
 

 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 

Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 

E – Mail: altairgs@senado.gov.br 



 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO - IDO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Cabral – PMDB 
Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha – PC do B 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Romeu Tuma – PFL 1. Maria do Carmo Alves – PFL 
Lúcia Vânia – PSDB 2. Sérgio Guerra – PSDB 
(vago) 3. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha – PC do B (3) 1. (vago) (2) 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Aelton Freitas – PL 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. Paulo Paim – PT 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Wirlande da Luz deixa o exercício do cargo em 21.07.2005 em virtude de reassunção do titular. 

(3)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: altairgs@senado.gov.br



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Roberto Saturnino - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Ramez Tebet 
Pedro Simon 2. Valdir Raupp 
Mão Santa 3. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 4. (vago) (4) 
Gerson Camata 5. (vago) (1) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (3), PL) 
Serys Slhessarenko – PT 1. Marcelo Crivella – PMR (5) 
Eduardo Suplicy – PT 2. (vago) (6) 

Mozarildo Cavalcanti – PTB 3. Aelton Freitas – PL 
Roberto Saturnino – PT 4. Ana Julia Carepa – PT 
Sérgio Zambiasi – PTB 5. Fernando Bezerra – PTB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) O Senador Mário Calixto deixa o exercício do cargo em 22.03.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2) O Senador Valmir Amaral comunicou que desfiliou-se do PMDB, filiando-se ao PP, em 18.5.2005 e desfiliou-se do PP, filiando-se 

ao PTB, em 30.09.2005. 
(3) 

O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 
(4) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(5)

 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 
(6)

 A Senadora Serys Slhessarenko passou a integrar a Comissão, como membro titular, em substituição ao Senador Cristovam Buarque, nos termos do 
Ofício nº 274/2005-GLDPT, de 19.10.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
Eduardo Azeredo – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. João Batista Motta (2) 
Mão Santa 2. Gerson Camata 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Roberto Saturnino – PT 1. Sérgio Zambiasi – PTB 
Marcelo Crivella – PMR (3) 2. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador João Batista Motta passou a integrar a bancada do PSDB a partir de 31.8.2005 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Romeu Tuma - PFL 1. Marco Maciel - PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 2. Flexa Ribeiro - PSDB 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. (vago) (2) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa -PT 1. Cristovam Buarque – PDT (3) 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 2. Aelton Freitas - PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2) O Senador Antônio Leite comunicou sua renúncia ao exercício da suplência a partir de 2.8.2005. 
(3) O Senador Cristovam Buarque comunicou que se desligou do PT em 7.9.2005 e filiou-se ao PDT em 23.9.2005. 
 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
E – Mail: sscomcre@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 

Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Juvêncio da Fonseca – PSDB 8. Papaléo Paes – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Romero Jucá 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Ney Suassuna 4. Maguito Vilela 
Gilberto Mestrinho 5. Wellington Salgado 
Mão Santa 6. Valmir Amaral - PTB(3) 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Delcídio Amaral – PT 1. (vago) (2) 
Magno Malta – PL 2. Paulo Paim – PT 
Roberto Saturnino – PT  3. Fernando Bezerra – PTB 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Fátima Cleide – PT 
Serys Slhessarenko – PT 5. Mozarildo Cavalcanti – PTB 
Sibá Machado – PT 6. Flávio Arns – PT 
Aelton Freitas – PL 7. João Ribeiro - PL 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 O Senador Roberto Saturnino passou a integrar a Comissão como titular, em vaga existente, nos termos do Ofício nº 327/2005 de 15.12.2005. 

(8)
 Vaga cedida pelo PMDB ao Senador Valmir Amaral, nos termos do Ofício nº 24/06-GLPMDB, de 31.1.2006. 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail: scomci@senado.gov.br 



 
9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 

Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotonio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Ney Suassuna 
Sérgio Cabral 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Romero Jucá  

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Ana Júlia Carepa – PT 1. (vago) (3) 
Fátima Cleide – PT 2. Delcídio Amaral – PT 
Fernando Bezerra – PTB 3. Sibá Machado – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya Gomes – PSB (2) 5. Aelton Freitas – PL 

PDT 
Jefferson Péres 1. Augusto Botelho 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(2)
 A Senadora Patrícia Saboya Gomes comunicou que passou a integrar a bancada do PSB a partir de 29.9.2005. 

(3)
 O Senador João Capiberibe deixou de integrar o Senado Federal em 26.10.2005, nos termos do Ofício nº 1.236, de 21.10.2005, do Supremo Tribunal 

Federal, e retornou em 28.10.2005, nos termos do Ofício nº 5.025, de mesma data, do Supremo Tribunal Federal. O Senador deixou de integrar 
definitivamente o Senado Federal em 13.12.2005 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Sérgio Guerra - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Alvaro Dias – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Demóstenes Torres – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Heráclito Fortes – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Wellington Salgado de Oliveira  
Pedro Simon 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha – PC do B (4) 3. Amir Lando 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, (1), PL) 
Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko – PT 
Aelton Freitas – PL 2. Delcídio Amaral – PT 
Sibá Machado – PT 3. Magno Malta – PL 
Ana Júlia Carepa – PT 4. Sérgio Zambiasi – PTB 
João Ribeiro - PL 5. Marcelo Crivella – PMR (3) 

PDT 
Osmar Dias 1. Cristovam Buarque 

(1) 
O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo em 8.6.2005. 

(3)
 O Senador Marcelo Crivella comunicou que se desligou do PL em 27.9.2005 e filiou-se ao PMR em 28.9.2005. 

(4)
 O Senador Leomar Quintanilha comunicou, em 3.10.2005, seu desligamento do PMDB e filiação ao PC do B. 

 
 

Secretário: Marcello Varella 
Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  

Telefone: 3311-3506 Fax:  
E – Mail: marcello@senado.gov.br 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 23/11/2005) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001  

 
Presidente: Senador João Alberto Souza (3)  

Vice-Presidente: Senador Demóstenes Torres (4) 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB)  
Demóstenes Torres (PFL) GO 2091 1. (vago) (1) MT 2271 
Sérgio Guerra (PSDB) PE 2382 2. César Borges (PFL)  BA 2212 
Heráclito Fortes (PFL) PI 2131 3. MªdoCarmo Alves(PFL) SE 1306 
Leonel Pavan (PSDB) SC 4041 4. (vago) (5)   
Paulo Octávio (PFL) DF 2011 5. Teotônio Vilela F (PSDB AL 4093 
Antero Paes de Barros(PSDB) MT 4061 6. Arthur Virgílio (PSDB) AM 1413 

PMDB 
Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Ney Suassuna PB 4345 1. Gerson Camata ES 3204 
João Alberto Souza  MA 1415 2. Alberto Silva PI 3055 
Ramez Tebet MS 2222 3. Valdir Raupp RO 2252 
Luiz Otávio PA 3050 4. (vago) (2)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PL/PSB) 
Sibá Machado (PT) AC 2184 1. (Vago)   
Ana Júlia Carepa (PT) PA 2104 2. (Vago)   
Fátima Cleide (PT) RO 2391 3. (Vago)   

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti RR 4078 1. Valmir Amaral DF 1961 

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(Atualizada em 23.11.2005) 
(1)

 O Senador Gilberto Goellner deixa o exercício do cargo em 8.12.2005 em virtude de reassunção do titular. 
(2)

 O Senador Pedro Simon renunciou ao cargo de acordo com OF nº 101/05 – GSPSIM, publicado no DSF de 14.12.2005. 
(3)

 Eleito em 13.12.2005, na 1ª reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
(4)

 Eleito em 13.12.2005, na 1ª reunião, de 2005, do Conselho de Ética. 
(5)

 O Senador Alvaro Dias renunciou ao cargo de acordo com OF nº 1370/2005-SEM, publicado no DSF de 15.12.2005. 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

sscop@senado.gov.br; www.senado.gov.br/etica 
 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 1 

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG)2 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotonio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 14.09.2005 

 
Notas: 
1 Eleitos na Sessão Ordinária de 25.03.2003, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. 
2 Afastado em decorrência da posse como Ministro de Estado das Comunicações em 8.7.2005. 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 
 
 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação 25.09.2003 
5ª Designação 22.03.2005 
6ª Designação 20.04.2005 
7ª Designação 16.05.2005 
8ª Designação 16.05.2005 
 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 

Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria  
Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria  
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

 
Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 

Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB 

Senador Papaléo Paes (AP) - PSDB 
PFL 

Senadora Roseana Sarney (MA) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PDT 

Senador Augusto Botelho (RR) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PSB 

Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) – s/ partido 
PL 

Senador Magno Malta (ES)  
PPS 

Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) – PSB 
Atualizada em 27.10.2005 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

sscop@senado.gov.br 
 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Aldo Rebelo (PC do B/SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PL-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Fontana  (PT-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Roberto Saturnino (PT-RJ) 
(Atualizada em 06.10.2005) 

 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br  
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
  

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

  
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

(Atualizada em 04.10.2005) 
  
  
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 311-4561 e 311-5258 

sscop@senado.gov.br 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

  
COMISSÕES DE TRABALHO 

(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
  
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
  
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ §          Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ §          Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - 

Coordenadora  
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ §          João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
  
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ §          Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ §          Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ §          Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ §          Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ §          Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ §          Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ §          Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ §          Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
 

MEMBROS NATOS  
Senador ROBERTO SATURNINO (PT) 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ (PFL) 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PC do B/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PL) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. (vago) 
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

PSOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR  
(S/ PARTIDO/AC) 

1. (vago) 

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PSOL/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO  HERRMANN NETO (PDT/SP) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANNO (PP/SP) 

PTB 
FERNANDO GONÇALVES (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. OLIVEIRA FILHO (PL/PR) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PSB/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
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CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

  
  

COMPOSIÇÃO  
  

Presidente: Senador ROBERTO SATURNINO 

  

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
  

HENRIQUE FONTANA 
PT-RS 

LÍDER DA MAIORIA 
  

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
  

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
  

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

  
ROBERTO SATURNINO 

PT-RJ 
(Atualizada em 05.10.2005) 
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CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



254


